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APRESENTAÇÃO

LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA: 
QUESTÕES SÓCIO-HISTÓRICAS E LINGUÍSTICAS

Este livro resulta das atividades desenvolvidas por alguns dos 
pesquisadores que integram a equipe do projeto de pesquisa inti-
tulado O português falado em comunidades rurais afro-brasileiras 
no Recôncavo Baiano, com Portaria CONSEPE 097/2021. CAAE 
53110321.7.0000.0053, Parecer 5.328.428 do CEP-UEFS e que 
conta com Financiamento interno da própria UEFS (Termo de 
Outorga 039/21 - Edital interno nº 001/21 – Auxílio Financeiro 
a Projetos de Pesquisa e Inovação FINAPESQ – UEFS). Também 
foram convidados a escrever capítulos para este livro alguns dos 
pesquisadores que integram a equipe executora do projeto de 
pesquisa Em busca das raízes do português brasileiro: Fase III - es-
tudos morfossintáticos, também sediado no Núcleo de Estudos de 
Língua Portuguesa (NELP/UEFS).

As questões, as hipóteses, os objetivos e a justificativa dos 
estudos que compõem este livro são pautados no entendimento 
de que a presença massiva de africanos escravizados durante mais 
de três séculos, que, na Bahia, muitas vezes, suplantou em número 
a dos colonos portugueses e seus descendentes, desempenhou 
um papel que não pode ser minimizado nos estudos históricos e 
descritivos do português brasileiro (PB). 
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Assim, considerando o profundo contato linguístico da 
população de origem africana com o português na história so-
ciolinguística do Brasil, os estudos sobre a realidade linguística 
de países africanos têm atraído muitos linguistas brasileiros 
como um meio para recolher evidências empíricas que ampliem a 
compreensão sobre a formação histórica do português brasileiro, 
além da compreensão acerca da própria realidade sociolinguísti-
ca nos países africanos. Nessa perspectiva, este livro reúne aná-
lises sobre fenômenos linguísticos em correlação com o binômio 
Brasil/África. Algumas questões têm proeminência, tais como: 
(i) os paralelos ou contrastes entre o português de variedades 
africanas e o português brasileiro e/ou o português europeu; 
(ii) o cotejo entre as características morfossintáticas, lexicais e 
fonético-fonológicas típicos de línguas africanas e as mudanças 
que caracterizam o português popular brasileiro; (iii) o reflexo 
de propriedades de línguas africanas trazidas para o Brasil na 
gramática das variedades populares do português brasileiro. No 
enfrentamento dessas questões, as análises estabelecem rela-
ções entre os fatores de ordem interna que condicionam os usos 
linguísticos e os fatores de ordem externa, ou ainda discutem as 
relações entre os diversos fatores de variação social (geográfica, 
de classe, de idade, de gênero) e de variação estilística. Portanto, 
está na base da proposição deste compêndio, a reflexão sobre 
questões teóricas relativas ao contato entre línguas, seja em 
África, seja no Brasil.

Uma visão mais abrangente sobre questões referentes à So-
ciolinguística de Contato e à realidade atual e sócio-histórica de 
algumas variedades do português é focalizada na Seção I do livro, 
composta por sete capítulos, assim distribuídos: 

No capítulo 1, Silvana Araujo discorre sobre dificuldades 
na formação de corpora orais em África, apresentando procedi-
mentos necessários para minimizar problemas com os quais se 
deparam os pesquisadores. A autora também explicita critérios 
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que nortearam a constituição da amostra de fala constituída na 
cidade de Luanda-Angola. 

No capítulo 2, Silvia Vieira e Silvia Brandão, centrando-se 
no português de Moçambique, discutem questões relativas à 
análise de variáveis sociolinguísticas em áreas multilinguísticas 
e multiculturais. Após uma breve caracterização da sociedade 
moçambicana, apresentam, com base em resultados de estudos 
quantitativos sobre concordância verbal, procedimentos teórico-
metodológicos relativos ao controle de variáveis adicionais e ao 
comportamento linguístico individual  que foram testados para 
complementar as análises quantitativas realizadas, de modo a 
contribuir para a superação de desafios inerentes à investigação 
de variedades africanas do português, e melhor detectar as normas 
em uso das comunidades de fala que as constituem.

No capítulo 3, Claudia Roberta Silva centra a atenção no re-
lato de uma experiência de campo cuja pesquisa realizada em 2018 
em Moçambique teve como objetivo norteador realizar a coleta 
de dados de produção (orais e escritos) e de percepção linguística 
de moçambicanos em três cidades, a saber: Maputo, Nampula e 
Cuamba, tendo em mente não apenas o contexto multilíngue em 
que se insere o português moçambicano, mas também a perspec-
tiva dos continua: o continuum de urbanização (Bortoni-Ricardo, 
2004) e o continuum do nível de instrução (Brandão, 2011). A au-
tora discute também alguns desafios que se apresentaram durante 
a fase da coleta dos dados, culminando, por exemplo, na grande 
diversidade da estratificação da amostra. 

No capítulo 4, Emilly Veloso e Silvana Araujo apresentam 
um breve panorama sócio-histórico e sociolinguístico de Cabo 
Verde. No nível metodológico, o trabalho foi feito com base na 
revisão de bibliografias sobre a situação histórica e linguística de 
Cabo Verde e de estudos que abordam de forma específica a língua 
portuguesa (língua oficial) e os desafios para a oficialização da 
língua caboverdiana (língua materna).
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No capítulo 5, Paula Torres, Silvana Araujo e Jean Araujo dis-
cutem sobre a situação de multilinguismo no território angolano. 
Para essa discussão, mesmo que de forma breve, o perfil multilín-
gue e sócio-histórico de Angola é apresentado por meio de uma 
contextualização dos principais troncos de famílias linguísticas 
da África, com ênfase nos povos de origem banta. É debatida a 
importância dos povos bantu na diversidade linguística de Angola 
e também discutida como se deu a chegada da língua portuguesa 
no território angolano, que provocou o massacre linguístico das 
línguas nativas devido a um sistema de exploração colonial de 
mais de 500 anos. Os autores fizeram ainda um levantamento 
dos principais povos que vivem em Angola e as variadas línguas 
utilizadas por eles, sem perder de vista as relações de multilin-
guismo intenso. Além disso, são apresentados alguns resultados 
de pesquisas desenvolvidas em/sobre Angola na tentativa de 
conhecer melhor a situação sociolinguística do país atualmente.  

No capítulo 6, Alexandre António Timbane e Raquel Freitag 
centram a discussão em torno de questões referentes à política 
linguística em Moçambique. Os autores debatem sobre as po-
líticas linguísticas de Moçambique sob o ponto de vista crítico 
face ao multilinguismo que caracteriza os contextos locais no 
país. Desenvolvendo um estudo bibliográfico, se concluiu que o 
multilinguismo não constitui um problema para os povos bantu. 
Mas há necessidade de políticas linguísticas que favoreçam essas 
línguas, que ainda são menosprezadas.  

No capítulo 7, Gabryella Fraga de Oliveira aborda algumas 
similaridades e diferenças sociolinguísticas entre São Tomé e 
Príncipe e Guiné-Bissau, fazendo, pois, uma análise sociolin-
guística, buscando destacar as particularidades linguísticas e as 
variáveis sociais que moldam a comunicação em ambas as nações. 
Ressalta o papel crucial da linguagem na construção da identidade 
cultural e na coesão social. Na análise, identificou que, embora 
os dois países vivam em contextos multilíngues decorrentes de 
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uma colonização semelhante, há grandes diferenças no trato com 
a língua oficial, a língua portuguesa. Essas diferenças resultam de 
alguns fatores, como o contato com outras línguas, escolarização 
e democratização do ensino e a identidade cultural que é dada a 
algumas línguas nativas.

A Seção II, constituída por seis capítulos, está dedicada a 
variáveis morfossintáticas em variedades do português.

No capítulo 8, Juliete Bastos e Silvana Araujo tratam a 
variação da concordância verbal em uma comunidade rural afro-
-brasileira: Mussuca, em Laranjeiras, Sergipe. Foi analisado o 
comportamento do fenômeno em relação à variação estilística, 
frente às comunidades de práticas e às personas que compõem tais 
práticas. Em síntese, foi confirmado o mesmo padrão de movimen-
to da variação do fenômeno de concordância verbal encontrado em 
outras variedades do português brasileiro, em relação às variáveis 
dependentes. As autoras explanam, por meio dos resultados en-
contrados, a possibilidade de a composição da persona fomentar 
a direção de variação no uso da regra de concordância verbal em 
comunidades rurais afro-brasileiras.

No capítulo 9, Silvana Araujo e Matheus Azevedo analisaram 
a variação sintática ausência/presença do artigo definido diante de 
antropônimos na fala dos moradores de Luanda, capital de Angola, 
e da comunidade quilombola Mussuca. A pesquisa desenvolveu-
-se a partir da hipótese geral de que Luanda e Mussuca possuem 
padrões divergentes no que se refere ao uso do artigo definido 
diante de antropônimos por conta de seus diferentes períodos de 
colonização e formação sócio-histórica. Os resultados apontam o 
fator função sintática do antropônimo na sentença como o mais 
relevante para a comunidade de Luanda, enquanto a forma prece-
dida de qualificativo do antropônimo na sentença mostrou--se re-
levante para a comunidade da Mussuca. Observa-se a confirmação 
da hipótese de que as duas cidades possuem padrões divergentes 
em relação à variação estudada, visto que, em Luanda, a presença 
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do artigo definido diante de antropônimo é a estrutura preferida 
pelos falantes, ao contrário da Mussuca, onde a ausência é que 
constitui a estrutura predominante. 

No capítulo 10, Abimael dos Santos e Norma Lúcia Almeida 
pesquisaram a variação no uso do gerúndio e do infinitivo gerun-
divo, com dados orais do português falado em Luanda (PL). Os 
resultados mostraram que há um uso mais frequente do infinitivo 
gerundivo entre os falantes entrevistados, isto é, o verbo auxiliar 
mais preposição a + infinitivo é amplamente utilizado. A partir 
desses resultados, constatam uma convergência linguística ao 
português europeu (PE), ao contrário do que ocorre no português 
brasileiro (PB), o qual faz o uso categórico do gerúndio, segundo 
pesquisas já realizadas.

No capítulo 11, Manoel Crispiniano da Silva focaliza a 
colocação pronominal, contrastando o português europeu, o 
brasileiro e o luandense. A pesquisa trouxe um novo olhar a 
respeito desse fenômeno, ao analisar a atuação de fatores so-
cioculturais no condicionamento da colocação pronominal no 
português falado em Luanda-Angola. Em síntese, os resultados 
mostram que, diferentemente da variedade europeia, no por-
tuguês urbano falado na capital de Angola, o fenômeno é con-
dicionado por fatores linguísticos e sociais, sendo relevantes o 
nível de escolaridade do sujeito e a língua de intercomunicação 
utilizada no dia a dia.  

No capítulo 12, Karen Pissurno aborda a concordância 
verbal de 3ª pessoa do plural no português oral de Moçambique, 
considerando amostras de fala de indivíduos de áreas urbanas e 
rurais, com especial relevo à situação de multilinguismo. Seguindo 
os pressupostos da Teoria da Variação e Mudança, foi possível 
verificar que a situação multilíngue de Moçambique estabelece 
uma pluralidade de normas num continuum de padrões de con-
cordância, a depender, especialmente, de fatores sociais (mais 
salientes do que os geográficos), todos relacionados, direta ou in-
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diretamente, à aquisição e ao contato com o emprego do português 
e/ou línguas bantu, fatores determinantes para as configurações 
dos falares moçambicanos.

No capítulo 13, Daniela Paula Malta e Claudia Roberta Silva 
objetivaram analisar o comportamento de sujeitos nulos e plenos 
na modalidade escrita em três variedades africanas do português, 
a saber: o português angolano (PA), o português guineense (PGB) 
e o português são-tomense (PST), tomando como base o Modelo 
de Princípios e Parâmetros, mais precisamente, o Parâmetro do 
Sujeito Nulo. Os resultados mostram que a estratégia preferida 
no PA e no PST é o uso de sujeitos nulos (51% e 53%, respectiva-
mente), ao contrário do que se observa no PGB (20%). Esse con-
traste pode ganhar suporte explicativo se observado o contexto 
multilíngue de cada país. 

Por fim, fazemos os agradecimentos:

• à Profa. Dra. Eliana Pitombo, que idealizou e coordenou o 
projeto Em busca das raízes do português brasileiro e que, com o seu 
entusiasmo e generosidade, nos inseriu no mundo das pesquisas 
com dados do português de Angola, arduamente coletados em 
Luanda por ela;

• aos colegas autores, que compartilham o interesse pelo 
estudo das variedades do português, aceitando, prontamente, o 
convite para participar desta publicação;

• aos estudantes de graduação engajados, com ou sem bolsa, 
em atividades de Iniciação Científica e/ou em trabalhos de conclu-
são de curso nos diferentes projetos que deram origem a este livro;

• aos estudantes do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Linguísticos (PPGEL/UEFS), tantos aos que desenvolveram estudos 
sobre o contato linguístico África/Brasil quanto aos que cursaram 
a disciplina Estudos de Variedades do Português, em diferentes 
semestres letivos pelo diálogo profícuo; 
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• À UEFS, que, por meio do FINAPESQ (2021-2023), concedido 
à organizadora da obra, tornou possível esta publicação; e

• à Capes, CNPq, FAPESB, UEFS pelas bolsas de estudos que 
financiaram pesquisas para a Iniciação Científica, Mestrado e 
Doutorado.
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PESQUISAS COM DADOS DO PORTUGUÊS 
FALADO EM LUANDA-ANGOLA: ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

Silvana Silva de Farias Araujo 
(UEFS)

1. Considerações iniciais

Os estudos comparativos entre o português brasileiro (PB) 
e o português europeu (PE), como também entre o PB e algumas 
línguas africanas e crioulas, tiveram e têm um importante papel 
na discussão sobre a gênese e a caracterização do PB. No entanto, 
julga-se que esse debate se enriquece com o cotejo dessas varie-
dades com o português usado em outras ex-colônias portuguesas. 
Nesse sentido, o objetivo central deste texto é contribuir com a 
consolidação de campos de pesquisas que não somente comparem 
o PB e o PE, mas que também estabeleçam um paralelo entre o PB 
e outras variedades históricas da língua portuguesa, formadas em 
África em decorrência das expansões colonialistas portuguesas. 
Desse modo, busca-se ampliar a compreensão sobre as variedades 
não europeias do português, bem como sobre a formação do PB, 
especialmente, no tocante à importância do contato do português 
com línguas africanas. 

A constituição de corpora linguísticos (com o rigor hoje re-
querido para as pesquisas sociolinguísticas), gravados em países 
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africanos é o primeiro grande passo para a consolidação do campo 
de estudos que focalize variedades africanas do português. Nesse 
sentido, a metodologia empregada na constituição de corpora 
linguísticos deve ser alicerçada em uma sólida base teórico-me-
todológica. Desse modo, julgamos que seria importante, antes de 
tratar especificamente da tarefa de constituição de corpora (o que 
é feito na Seção 6), abordar, neste texto, questões como a aquisição 
do português em situações de intensos contatos mutilinguísticos e 
multiétnicos (Seção 2), as situações de multilinguismos presentes 
em países africanos, especificamente, em Angola (Seção 3), a con-
textualização sócio-histórica em espaços coloniais marcados por 
contatos linguísticos (Seção 4) e o cenário de pesquisas com foco 
em variedades africanas do português (Seção 5). 

2. A formação de variedades africanas do português em 
contexto multilíngue: considerações teóricas 

A África é marcada pela pluralidade. Em termos linguís-
ticos, existem mais de duas mil línguas autóctones coexis-
tindo nesse território, um terço do número das existentes 
no mundo (Eberhard et al., 2022), de modo que é praticamente 
impossível encontrar um indivíduo monolíngue em África. O 
empreendimento colonial português aumentou ainda mais essa 
diversidade, na medida em que levou a língua portuguesa para 
esse continente, desencadeando, desde os anos finais do século 
XV, diferentes situações de contatos linguísticos, ora possibili-
tando o surgimento de línguas crioulas — como ocorreu em São 
Tomé e Príncipe, em Cabo Verde e em Guiné-Bissau —, ora dando 
ensejo à reestruturação da língua portuguesa, como ocorreu, por 
exemplo, na formação das variedades angolana e moçambicana 
do português.1 

1	 Devido ao escopo deste texto, não estamos nos referindo, obviamente, à presença 
de outras línguas europeias em África, por conta da colonização de outras nações 
europeias, a exemplo da francesa ou inglesa.
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Nesse sentido, estamos considerando que, para além das 
duas variedades linguísticas amplamente estudadas e apontadas 
como portadoras de características lexicais, fonético-fonológicas, 
morfossintáticas, e pragmáticas próprias, a saber, o português 
brasileiro (PB) e o português europeu (PE), há outras variedades 
da língua portuguesa em países africanos, as quais, devido às 
suas particularidades sócio-históricas e linguísticas, não devem 
ser erroneamente rotuladas de “português africano”. Admitimos, 
contudo, que todas as variedades do português, exceto o PE, têm 
algo em comum: a transplantação da língua portuguesa, sendo 
variedades transatlânticas (Negrão; Viotti, 2014) que emergiram 
em situações de contatos linguísticos e resultaram na formação de 
variedades não nativas da língua do colonizador, ou seja, são mar-
cadas por processos típicos de aquisição de segunda língua (L2).2

Esse entendimento embasa-se, pois, na concepção de que 
o contexto de colonização gerou a formação de variedades mo-
dificadas da língua portuguesa, não devendo essas serem vistas 
como simplesmente continuidades do PE, mas como variedades 
do português emergidas graças ao contato entre línguas diversas 
e ininteligíveis, para o que houve a participação ativa dos povos 
colonizados e das línguas de substrato. Assim, embora este texto 
trate prioritariamente de questões metodológicas, cabe, ainda que 
de forma sucinta, uma explanação sobre a abordagem teórica que 
embasa grande parte das pesquisas sobre a formação de variedades 
africanas do português, o que fazemos nesta seção.

Como já exposto, entendemos que as condições socioculturais 
dos processos de colonização levaram a que a língua portuguesa 
fosse adquirida por milhões de africanos em situações particulares 
nas ex-colônias portuguesas, mas, em alguns países, essas par-

2	 No caso do Brasil, a situação foi ainda mais complexa, pois houve, no período 
colonial, a aquisição do português como segunda língua (L2) por milhões de falan-
tes nativos de diversas línguas indígenas, além dos nativos de cerca de duzentas 
línguas africanas que vieram para o Brasil com os africanos escravizados durante 
aproximadamente três séculos e meio (Castro, 2005).
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ticularidades não foram tão intensas a ponto de reestruturarem 
totalmente a língua de superstrato, como ocorre na formação 
de línguas pidgins e crioulas. Nesse sentido, postulamos que há 
nuances nas variedades linguísticas que surgem nos processos de 
contatos linguísticos decorrentes das especificidades desses con-
tatos, sendo, pois, necessário considerar aspectos que definem os 
processos de interações sociolinguísticas, a exemplo das atividades 
socioeconômicas e, consequentemente, “o tipo” de ocupantes, “o 
tipo” de contato entre as pessoas envolvidas na ocupação, para 
além de questões numéricas que envolvem a proporção de falan-
tes da língua europeia e das línguas faladas pelos escravizados.3 

Assinalamos que, nos casos em que as condições sócio-
-históricas não possibilitam a formação de uma língua crioula, 
não deixa de existir uma série de modificações na estrutura da 
língua europeia ou língua alvo. Isso se dá por ocorrer, em todos 
esses casos de contato linguístico, uma transmissão linguística 
irregular, uma transição geracional da língua alvo, adquirida como 
segunda língua (L2), para a nativização como língua materna (L1). 
Assim, o processo de aquisição linguística pela criança, que, em 
condições normais, se dá pela aquisição de um quadro estrutural 
bem definido, não obstante a presença de variações, é diferente do 
que ocorre no processo de aquisição da língua alvo nas situações 
de contato entre línguas. 

Nessas situações de contato entre línguas, as características 
estruturais da L2 influenciam fortemente os dados linguísticos 
primários (PLD) na aquisição da língua alvo nativizada, como L1. 
Essas tendências estruturais da L2 são o reflexo de restrições psi-
colinguísticas que atuam sobre a aquisição de uma L2 por adultos, 
e, portanto, vão ter sérias consequências para as subsequentes 

3	 O entendimento do processo de crioulização como um processo variável e complexo 
vem sendo defendido por alguns autores, a exemplo de Bickerton (1984), Arends 
(2008) e Singler (2008), o que pode ser aplicado também às variedades da língua 
portuguesa, como, aliás, vem sendo proposto, no que se referente ao PB, por Baxter 
(1992), Lucchesi (2000, 2015), Lucchesi e Baxter (2009).
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gerações de falantes da L1 em situações de transmissão linguística 
irregular. As modificações na língua alvo ocorrem em virtude do 
fato de os adultos envolvidos nessa situação de multilinguismo 
não terem mais acesso aos dispositivos inatos que atuam natu-
ralmente no processo de aquisição de língua materna, além de 
que não há um ideal normativo. A esse respeito, pronunciam-se 
Lucchesi e Baxter (2009, p. 102):

Tal processo de nativização da língua dominante 
ocorre de maneira irregular no sentido de que os 
dados linguísticos primários de que as crianças que 
nascem nessas situações dispõem para desenvolver a 
sua língua materna provêm praticamente de versões 
de segunda língua desenvolvidas entre os falantes 
adultos das outras línguas, que apresentam lacu-
nas e reanálises em relação aos seus mecanismos 
gramaticais. Tal processo diferencia-se da situação 
de transmissão linguística geracional normal das 
línguas humanas, em que as crianças dispõem de 
dados linguísticos mais completos fornecidos pela 
língua materna dos seus pais.

De tal modo, em linhas gerais, postula-se que, nos casos de 
contato linguístico, origina-se uma aprendizagem “imperfeita” 
do português, gerando uma terceira modalidade linguística, isto 
é, nem seria uma língua africana (L1), nem a língua portuguesa 
(L2), e sim uma “L3”, uma espécie de “interlanguage systems”. Ou 
seja, nesses casos de contato entre línguas, surge uma segunda 
variedade da língua alvo (Lucchesi, 2003, p. 273), a qual fornece 
os dados linguísticos primários para os seus descendentes,4 mo-
mento em que ocorre um incremento das funções comunicativas, 
havendo, consequentemente, uma expansão gramatical do código 
4	 Atente-se para a teoria de Lightfoot (1979, 1991) a respeito da explicação para as 

mudanças linguísticas. Segundo o estudioso, essas ocorreriam no momento da 
aquisição, em que as crianças mudariam de parâmetros gramaticais a partir da 
presença ou ausência de dados robustos.
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emergencial. Assim, acredita-se que, em todo e qualquer processo 
de transmissão linguística irregular desencadeado pelo contato 
entre línguas, estarão presentes estruturas típicas em processos 
de aprendizado assistemáticos de segunda língua, a exemplo da 
variação ou perda da morfologia flexional (Lucchesi, 2000). 

Desse modo, os processos de gramaticalização e/ou transfe-
rências de estruturas gramaticais das línguas de substratos, que 
garantem a originalidade da gramática das línguas pidgins e criou-
las frente as suas línguas lexificadoras, praticamente não ocorrem 
na formação de variedades não europeias da língua portuguesa. 
As línguas crioulas apresentam como características estruturais 
simplificações gramaticais, permanecendo, apenas os itens lexi-
cais de maior transparência semântica e de maior funcionalidade 
para o ato comunicacional, ocorrendo ou uma “otimização” de 
itens gramaticais ou a gramaticalização de itens lexicais. Já nas 
variedades não europeias do português, parte-se do princípio de 
que o contato entre as línguas africanas e a língua portuguesa 
não deixou de influenciar a formação dessas novas variedades do 
português. Segundo Lucchesi e Baxter (2009, p. 110), as línguas 
que passaram por um processo de transmissão linguística irregular 
apresentam, em maior ou menor grau, alterações nas marcações 
morfológicas das categorias gramaticais de caso, número, gêne-
ro, pessoa, tempo, modo e aspecto, e nas relações sintáticas de 
regência, concordância, coordenação e subordinação, bem como 
nos processos de ligação anafórica e de movimento no âmbito da 
sentença.

Assim sendo, concluímos que, dado o ambiente multilíngue 
em África, houve, no processo de formação das variedades afri-
canas do português, uma dificuldade de acesso a dados primários 
decorrente das dificuldades de exposição à variedade culta local ou 
ao padrão europeu, pois havia uma preponderância quantitativa 
de falantes não nativos do português, estando estes, na verdade, 
muito mais expostos, quando se trata da aquisição da língua eu-
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ropeia, a um input com estruturas da “nova gramática”, isto é, o 
português de contato.

Estudar a língua portuguesa falada em países africanos, bem 
como no Brasil, é, portanto, estudar uma língua transatlântica 
(Negrão; Viotti, 2014), cujas instâncias de mudança linguística 
estão relacionadas à velocidade com que ocorrem os fenômenos 
de mudança devido à atuação de fatores sócio-históricos (DeGraff, 
1999).

3. A variedade angolana do português em contexto 
multilíngue

Como destaca Faraco (2016, p. 360), a língua portuguesa é 
hegemônica apenas em Portugal e no Brasil. Nos países africanos, 
ela coexiste paralelamente com milhares de línguas locais, sen-
do, no entanto, língua oficial nos países onde ela é falada. Nesse 
sentido, embora não seja hegemônica em África, observa-se que 
a presença da língua portuguesa está aumentando em alguns 
países devido a fatores como políticas governamentais, aumento 
da urbanização, o alcance dos meios de comunicação de massa e 
a dinâmica sociolinguística que envolve o português e as demais 
línguas nacionais, principalmente em sociedades multiétnicas e 
multilíngues como são as africanas. 

No caso de Angola, foco de discussão neste texto, coexistem 
várias línguas, entre elas, o português e as línguas nacionais, 
principalmente, do grupo bantu. Como é regra em África, a lín-
gua europeia apresenta, em razão do processo sócio-histórico 
de colonização, maior prestígio e poder, já que possui funções 
burocráticas, sendo usada na administração e no sistema educa-
cional. Segundo Inverno (2009), o uso do português consolidou-se, 
sobretudo, a partir da independência política do país, aumentando 
o número de falantes em todos os espaços, com, inclusive, a na-
tivização dessa língua. Nas áreas rurais, os habitantes resistem 
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à política de silenciamento das línguas nacionais, de modo que 
o percentual de falantes do português é menor do que em áreas 
urbanas, apenas 51% da população usa o português (Bernardo, 
2018, p. 45).

O Quadro 1 apresenta, panoramicamente, a realidade socio-
linguística em Angola.

Quadro 1: Línguas mais usadas e língua oficial em Angola

País Línguas mais faladas Língua oficial

Angola Línguas do grupo bantu (família 
benue-congo ocidental): a) um-
bundu (língua materna falada 
por cerca de um terço dos an-
golanos — 22,96%); b) kimbundu 
(língua falada pela quarta parte 
da população — 7,82%); c) kikon-
go (8,24%); d) côkwe (6,54%); e) 
ganguela (3,11%) e f) cuanhama 
(2,26%).

Português
L1 ou L2 falada por 71% 
dos angolanos.5

Fonte: Adaptada de Petter (2015).

Além dessas línguas mais utilizadas, há outras, havendo, 
segundo informam Timbane et al. (2021, p. 06) mais de vinte 
línguas, “das quais se assinalam as línguas do grupo bantu, do 
grupo khoisan e de sinais/gestual; línguas essas que, infelizmen-
te, podem ter o número de falantes reduzido devido às políticas 
linguísticas que privilegiam apenas o português”. 

Dados de recenseamentos (INE, 2016) e de estudos linguís-
ticos (Figueiredo; Oliveira, 2016; Inverno, 2009; Miguel, 2003; 
Mingas, 2000; Petter, 2008, entre outros) demonstram, além da 
coexistência da diversidade de variedades locais (línguas nativas 

5	 Nos dados divulgados do recenseamento realizado em 2016, o Instituto Nacional de 
Estatística de Angola (INE) não disponibiliza como foram formuladas as questões 
relacionadas às línguas nacionais, a exemplo de especificar o uso do português ou 
das línguas nacionais como língua materna ou segunda língua.
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africanas), que essas são as línguas maternas da grande maioria 
dos habitantes das áreas rurais, especialmente daqueles com idade 
superior a 60 anos de idade, população essa que adquiriu a língua 
portuguesa anteriormente à independência do país. 

Nos últimos anos, especialmente depois da criação do Ins-
tituto Línguas Nacionais, tem crescido o número de ações de 
valorização das línguas nacionais, com a produção de dicionários 
e gramáticas dessas línguas para o uso sistemático no espaço esco-
lar. Contudo, a presença da língua portuguesa, como exposto ante-
riormente, é crescente, continuando, de certa forma, a valorização 
historicamente construída, por conta das ações colonialistas, em 
que se proibia o uso das línguas locais e se consentia privilégios 
aos falantes do português. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que a variedade do português 
angolano (PA) não pode ser considerada uma simples reprodu-
ção do PE, pois, como assinalam Figueiredo e Oliveira (2016), 
há uma identidade própria atribuída a essa variedade, consi-
derando a existência de diversos fenômenos morfossintáticos 
divergentes em relação ao uso europeu. Assim, embora Silva 
e Araujo (2020) argumentem que o português angolano ainda 
esteja em formação, devido a questões sócio-históricas, como a 
recém independência do jugo português, ou linguísticas, como 
a oscilação de usos linguísticos no PA (ora convergindo para o 
PE ora divergindo), vale considerar que a variedade angolana do 
português é uma variedade de contato formada em situações de 
aquisição de L2.

Defendemos, assim, uma variedade emergente em cons-
trução no que se refere ao português falado em Angola, espe-
cificamente em Luanda, variedade que já vem mostrando suas 
mudanças desde os primeiros contatos linguísticos. Como atesta 
Undolo (2014, p. 35), “Em Angola coexistem de facto duas nor-
mas, sendo uma, real (a do PA), e a outra ideal (a do PE), cor-
respondente à língua oficial do Estado angolano”. Para Miguel 
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(2008, p. 40), o contato linguístico do português com as diferentes 
línguas presentes em Angola seria um fator de marcação de uma 
identidade linguística, pois:

Já não se trata, por conseguinte, de uma língua 
estrangeira, pois, quando nos apropriamos dela, 
modificamo-la, adaptamo-la à nossa mundividência, 
submetemo-la às nossas necessidades comunicacio-
nais, em consonância com a nossa idiossincrasia. Ne-
cessariamente, inevitavelmente, está a ficar impressa 
nela, a nossa angolanidade. A Língua Portuguesa está 
a angolanizar-se como, também, já se abrasileirou.

Assim, como estamos defendendo que a formação da varieda-
de angolana do português se deve a questões externas, julgamos 
que se fazem necessárias algumas colocações sobre a sócio-
-história do português angolano, o que é feito na próxima seção.

4. Breves apontamentos sobre a sócio-história de Angola 

No contexto da expansão colonial portuguesa, Portugal 
buscou estabelecer novas relações comerciais e expandir o seu 
território. Assim, a Coroa Portuguesa chegou à África, à Ásia e 
à América. Em Angola, os portugueses aportaram por volta do 
século XV e permaneceram até a Independência Política dessa 
nação em 1975, tendo havido dois momentos dessa ocupação: o 
inicial, do século XV a fins do século XIX (Partilha da África) e o 
segundo do século XIX a 1975.

A chegada dos portugueses ao continente africano desen-
cadeou profundas consequências sociodemográficas, políticas e 
linguísticas. Nesse sentido, no antigo Reino do Congo e Ndongo, 
que dá origem à delimitação geopolítica chamada Angola, con-
forme postula Caregnato (2011, p. 118), a organização social era 
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coletiva e não existia propriedade privada, sendo a terra utilizada 
de forma comunitária como um meio de sobrevivência. Porém, o 
advento dos europeus acabou modificando essa organização, visto 
que surgiu a figura de um líder político e as pessoas passaram a 
pagar impostos. Além disso, houve a institucionalização da fé 
cristã por meio do Catolicismo. Para além dessas consequências, 
houve uma significativa diminuição da população desse reino 
em virtude do tráfico de escravizados que vieram para a América 
servir ao projeto colonial. 

A história de Angola é marcada por sucessivas guerras contra 
a colonização portuguesa. O primeiro movimento armado que ti-
nha como objetivo a libertação política de Angola teve início em 15 
de março de 1961, tendo como protagonista o grupo nacionalista 
UPA (União dos Povos de Angola). Esse movimento passa a ser 
chamado, em 1963, de Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA). Além desse, havia o grupo liderado, inicialmente, pelo 
poeta Mário Pinto de Andrade e, posteriormente, por Agostinho 
Neto. Na segunda metade da década de 1960, surge o terceiro mo-
vimento independentista: a União Nacional para a Independência 
Total de Angola (UNITA). 

Externamente, o mundo assistia ao desenrolar da Guerra Fria. 
Os movimentos buscaram, de acordo com suas afinidades políticas 
e ideológicas, ajuda bélica e financeira. Nesse contexto, a FNLA 
alinhou-se aos países capitalistas, recebendo como recompensa 
auxílio dos Estados Unidos e da África do Sul. O MPLA, de forma-
ção marxistaleninista, buscou apoio do campo soviético e cubano. 

Um ponto em comum unia esses movimentos: a luta contra 
o jugo português. No entanto, eles tinham bases ideológicas 
diferentes e objetivos distintos, fatores que trouxeram grandes 
vantagens às forças portuguesas, o que contribuiu para que a 
Guerra perdurasse quatorze anos. O reconhecimento da Inde-
pendência de Angola foi facilitado pela Revolução dos Cravos 
que colocou fim ao regime ditatorial de Salazar. Nesse período, 
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fatores como (i) a política de descolonização das colônias, por 
parte do Movimento das Forças Armadas que tomou o poder; (ii) 
as pressões internacionais que o país passou a sofrer, inclusive 
da ONU e (iii) o desejo de deixar Angola era muito grande entre 
os oficiais e os soldados alistados contribuíram para a libertação 
política de Angola (Agostinho, 2011, p. 28-29). A Independência 
de Angola foi reconhecida (proclamada) em 11 de novembro de 
1975. 

Paradoxalmente, o fim da guerra pela independência não 
trouxe paz ao território angolano, posto que os três movimentos 
começaram uma disputa interna pelo domínio do poder, levando 
o país a uma Guerra Civil que perdurou 27 anos (1975-2002), 
trazendo inúmeras consequências sociais e, sobretudo, socio-
linguísticas. 

A Guerra Civil desenvolveu-se, sobretudo na zona rural, o que 
fez com que os moradores, em busca de melhores condições de 
vida, migrassem para os centros urbanos. Em sua maioria, esses 
eram falantes de línguas africanas e tiveram que se adaptar à nova 
realidade, essa adaptação requeria a aquisição da língua portu-
guesa, que se tornou a língua de compreensão mútua. As crianças 
que nasciam nesse contexto já começaram a ter o português como 
L1, fazendo com que este, paulatinamente, nos meios urbanos, se 
tornasse a língua veicular. 

Assim, Luanda que já abrigava uma grande diversidade lin-
guística: o português, a língua oficial do país, convivendo com 
diversas línguas africanas do grupo bantu, a exemplo do kikongo, 
do kimbundo e do umbundo, passa, a partir desses movimentos 
populacionais internos, a ter também diversos contatos dialetais 
como uma tônica no município, pelo fato de ter recebido muitas 
pessoas de diferentes partes do país, em busca de segurança e de 
trabalho, principalmente a partir das lutas pela independência e da 
Guerra Civil. Nesse sentido, segundo informam Teixeira e Almeida 
(2011), nos dias atuais, em decorrência desses fluxos migratórios, 
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“é difícil lá encontrar um falante monolíngue de qualquer das 
línguas nacionais em meio aos seus 5 milhões de habitantes” 
(Teixeira; Almeida, 2011, p. 06). Desse modo, a complexidade 
que envolve a realidade sociolinguística angolana tem chamado 
a atenção de linguistas, que vêm, no âmbito de diversas institui-
ções de pesquisa, realizando investigações a fim de desvendar as 
especificidades do português nesse contexto africano. 

No que concerne às relações comerciais e socioculturais 
entre Brasil e Angola, durante o período colonial e imperial do 
Brasil, a partir do século XVII e, principalmente, do século XVIII, 
este país exerceu um papel centralizador no tráfico de homens 
negros que seriam escravizados no Brasil (Bonvini, 2013). Nesse 
período, Luanda, atual capital dessa nação, tornou-se um local fixo 
de embarque de negros que vinham do interior para o trabalho 
escravocrata na América. Eles passavam meses nos conhecidos 
“barracões” e, inevitavelmente, por falarem línguas diferentes, 
mas que apresentavam semelhanças tipológicas, acabavam inte-
ragindo entre si e adotando uma língua veicular, conforme aponta 
Bonvini (2013, p. 32, grifo do autor): “[...] falantes de línguas 
africanas diferentes, mas tipologicamente próximas, o que pôde 
conduzir, no caso de Angola, à adoção do quimbundo como língua 
veicular, falada em Luanda [...]”. 

Diante desse contexto, fica evidente que a sócio-história do 
português falado no Brasil e a sócio-história do português falado 
em Angola entrecruzam-se, pois foram marcadas por intenso 
contato entre línguas, sobretudo, da língua portuguesa com as 
línguas africanas, já que, durante o período colonial e imperial, 
o número de negros africanos e seus descendentes suplantou a 
etnia branca no Brasil (Mussa, 1991) e em Angola, o número de 
africanos sempre foi superior ao de portugueses. Porém, apesar 
desses fatos sócio-histórico-culturais de contatos linguísticos 
ininterruptos, a investigação sobre o impacto da presença afri-
cana só começou a vir à baila de forma sistemática, no cenário 
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dos estudos linguísticos do Brasil, recentemente. Antes disso, a 
pesquisa brasileira centrava-se, majoritariamente, na compara-
ção do português brasileiro com o europeu.6 No caso angolano, 
os estudos sobre o contato linguístico para formação do PA são 
incipientes, pois até bem pouco tempo também se restringiam à 
comparação do português angolano com o europeu.

À vista dos dados apresentados, para uma compreensão efe-
tiva das realidades sociolinguísticas brasileira e angolana, não se 
pode apenas contrastar aspectos dessas variedades à europeia, mas 
contrastá-las com outras variedades formadas por meio do intenso 
e maciço contato linguístico. Assim, as discussões apresentadas 
neste texto contribuem para a agenda de estudos que investigam 
a língua portuguesa falada em países africanos. São, assim, opor-
tunos os trabalhos sobre variedades africanas do português, como 
os que são apresentados na Seção 5, a seguir.

5. O projeto Em busca das raízes do português brasileiro

Considerando o profundo contato linguístico das populações 
de origem africana com o português na história sociolinguística 
do Brasil, os estudos sobre a realidade linguística de países afri-
canos têm atraído muitos linguistas brasileiros como um meio 
de recolha de evidências empíricas que ampliem a compreensão 
sobre a formação histórica do português brasileiro. 

Em termos dos estudos linguísticos com dados de variedades 
de ex-colônias portuguesas, a realidade linguística angolana é in-
contestavelmente salutar para os estudos sobre a formação do PB, 
tendo em vista a vinda de negros africanos escravizados durante 

6	 Sobre a superação dessa forma, que julgamos limitada para a compreensão da 
diversidade da língua portuguesa, bem como da formação do PB, julgamos que o 
trabalho de Petter (2008) exerceu papel decisivo, pois a autora demonstrou que, 
embora pertinentes, as pesquisas que apenas contrastam dados do PB, PE e línguas 
crioulas de base portuguesa, trazem análises parciais, por deixarem de situar o PB 
num conjunto maior — o dos países de fala portuguesa. 
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mais de três séculos para o Brasil, sobretudo, de Angola. Por isso, 
as pesquisas sobre a variedade angolana devem ser reforçadas, 
como explica Teixeira (2008, p. 02):

Nos primeiros séculos de colonização do Brasil, a 
mão-de-obra escrava africana provinha majoritaria-
mente da área onde ficam hoje a República do Congo 
e Angola — região em que predominam as línguas 
nativas do grupo banto. Por outro lado, a interação 
de brasileiros e angolanos em Luanda, desde o século 
XVII, quando as relações comerciais entre eles se 
estabeleceram de forma intensa e continuada, cor-
robora a necessidade de uma guinada nessa direção.7

 

O projeto de pesquisa Em busca das raízes do português bra-
sileiro está sediado na Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS), tendo sido oficializado em 2009, por meio da portaria 
036/2009 expedida por seu Conselho Superior de Ensino, Pesquisa 
e Extensão (Portaria CONSEPEP/UEFS 13.04.2009). É também 
certificado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UEFS), com 
o número de Parecer favorável 140.511 e de Certificado de Apre-
sentação para Apreciação Ética - CAAE: 15582219.1.0000.5546.

A pesquisa foi idealizada pela Professora Dra. Eliana Pitombo 
Teixeira, que coordenou o projeto até o ano de 2016, quando se 
aposentou da UEFS. A partir de 2017, passou a ser coordenado 
por mim, Silvana Silva de Farias Araújo, que, até então, estava 
como professora pesquisadora do projeto. A justificativa para o 
projeto assenta-se no fato de que as relações históricas e culturais 
entre Angola e Brasil são inegáveis. Considerando que esses dois 
países são marcados por sucessivos contatos linguísticos e que as 
variedades linguísticas são formadas pela interação do linguístico 
com o social, pressupôs-se também que há um paralelo forte entre 
esses dois países.

7	 A autora refere-se à implementação dos estudos sobre o português falado na África.



30

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

A execução do projeto, que ainda está em curso, deu-
-se em três etapas, que denominamos “fases”. Na fase 1, que 
compreende o período de 2009 a 2012, foi realizada a pesquisa 
de campo para a constituição do corpus de língua falada na 
cidade de Luanda, cujo objetivo geral foi o de realizar estudos, 
nos diversos níveis da gramática, e compará-los às descrições e 
análises já realizadas do português brasileiro. Como o próprio 
título do projeto indica a motivação principal da pesquisa esteve 
na busca de pistas para um melhor entendimento da formação 
do PB, considerando o cenário de intensos e duradouros con-
tatos linguísticos presentes na sua sócio-história, ponderando 
as relações sociais e de trabalho que a população de origem 
africana e seus descendentes tiveram com os portugueses e 
luso-brasileiros durante mais de três séculos. A Professora Elia-
na Pitombo realizou, ela própria, a coleta de dados em Luanda, 
contando com o auxílio de estudantes angolanos do curso de 
Letras da Universidade Agostinho Neto (localizada em Luanda). 
Como explanaremos com mais detalhes na Seção 6 deste tex-
to, foram construídas duas amostras: uma de falantes nativos 
do português e outra de falantes do português como segunda 
língua, a fim de surpreender as estratégias de nativização 
da língua portuguesa e observar o grau de espraiamento das 
novas variantes no português dito culto. Ainda em Luanda, a 
Professora Eliana Pitombo iniciou o trabalho de transcrição das 
entrevistas, contando novamente com o auxílio de estudantes 
angolanos. Tão logo retornou ao Brasil (foram seis meses de 
estadia em Luanda), deu seguimento às transcrições juntamen-
te com estudantes de graduação e de especialização da UEFS 
(alguns bolsistas de iniciação científica e outros voluntários). 
Ainda no ano de 2009, surgiram os primeiros trabalhos com 
resultados das análises com os dados coletados, sobre dife-
rentes aspectos da gramática do português de Luanda (PL), 
que trouxeram resultados que contribuíram para um maior 
entendimento de gramáticas oriundas de línguas em contato, 
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especialmente, do português com as línguas do grupo bantu e, 
assim, lançaram novos olhares sobre a questão das origens do 
português brasileiro. 

Na fase 2, de 2012 a 2016, as atenções dos pesquisadores 
do projeto voltaram-se para o estudo de léxico e de preposições, 
embora tenham sido mais efetivamente publicados resultados 
referentes ao uso de preposições no português luandense. Os 
principais resultados da pesquisa foram publicados em Teixeira 
e Araujo (2017). Nessa coletânea, há, além da apresentação e 
introdução, dez capítulos, assim denominados: “As línguas afri-
canas no Brasil: O papel do quimbundo na formação do português 
brasileiro”; “Sentenças relativas”; “Queísmo e dequeísmo”; “Va-
riação na expressão dos dativos”; “Objeto indireto anafórico na 
escrita angolana”; “Um estudo sobre a regência do verbo ir”; “A 
expressão do futuro verbal em língua portuguesa: confrontando 
Angola, Brasil e Portugal”; “Português brasileiro e português an-
golano: variação na concordância nominal de número”; “O objeto 
direto anafórico em amostras do português falado em Luanda e 
em Matinha”; “A concordância nominal de gênero em Luanda: 
novos dados”. É digno ressaltar que, no ano de 2012, o projeto foi 
contemplado com um financiamento da Fundação de Amparo de 
Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), algo que possibilitou que 
a sua então coordenadora voltasse a Luanda para realizar algumas 
entrevistas que faltavam para compor o corpus.

A terceira e atual fase do projeto intitula-se “Em busca das 
raízes do português brasileiro: Fase III - estudos morfossintá-
ticos”. Com a nova coordenação, o projeto continua a ter como 
foco de suas ações a realização de pesquisas empíricas sobre o 
português de Luanda, contudo o tema dos estudos ampliou-se, 
incluindo qualquer aspecto da morfossintaxe e não aqueles que 
estão diretamente relacionados à variação no uso das preposi-
ções. Esses estudos têm revelado traços importantes da gramática 
do português luandense e têm sido comparados com outros já 
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realizados com dados do português do Brasil (PB) e de Portugal 
(PE), trazendo ainda mais contribuições para o debate acerca da 
formação do PB.

Partimos do pressuposto de que as similaridades observadas 
entre as variedades linguísticas das duas ex-colônias portuguesas 
ocorrem devido a causas exógenas, como o contato com línguas 
africanas e a transmissão linguística irregular do português (Luc-
chesi, 2003). Sustentamos, pois, que fatos da história externa dos 
países onde se formaram as diferentes variedades do português 
são primordiais para a variação supracitada e que devem ser con-
siderados para melhor se entender a dinâmica linguística dessas 
variedades. Na próxima seção, nos centramos nas questões de 
ordem metodológica que embasaram a constituição do corpus do 
projeto Em busca das raízes do português brasileiro.

6. Reflexões sobre questões metodológicas em pesquisas 
com dados do português falado em Luanda

Muitos são os desafios quando se trata de constituir ou 
ampliar corpora linguísticos. Sobre o trabalho de compilação de 
corpus, sabemos quão laboriosa é essa tarefa. Sempre é um tra-
balho maior do que se imaginava ao iniciá-lo! Pesquisadores que 
se vinculam à área da Linguística de Corpus têm demonstrado a 
complexidade que envolve as etapas de execução dessa tarefa, que 
incluem, por exemplo: coleta de fala, tratamento dos dados (trei-
namento da equipe, transcrição, revisão, alinhamento texto-som, 
metadados, validação, anotação de palavras) e disponibilização.

A constituição de corpora linguísticos em países africanos 
reveste-se de grande complexidade para pesquisadores brasileiros. 
A primeira dessas dificuldades incide sobre questões financeiras, 
sendo necessário reunir um considerável montante de recursos 
para custear as viagens para coleta de dados, a hospedagem e 
a alimentação em países em que o custo de vida é elevado e as 
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passagens aéreas são caras. Outra grande dificuldade diz respei-
to à complexidade e à heterogeneidade sociocultural dos países 
africanos, com maciço contato multilinguístico e multiétnico 
e processos de deslocamento de grande parte da população de 
origem rural para áreas urbanas. Não se pode deixar de mencio-
nar ainda que, para um pesqusiador brasileiro, soma-se a essas 
complexidades o desafio de lidar com questões de alteridade que 
envolvem ser um estrangeiro(a) realizando pesquisas em um país 
com questões socioculturais diferentes das suas.

Um importante princípio a ser observado é o de que a cons-
tituição de um corpus linguístico deve ser baseado nas caracterís-
ticas sócio-históricas da comunidade de fala. Assim, Luanda, por 
ser uma grande cidade, marcada por intensos fluxos migratórios, 
conforme exposto na Seção 3 deste texto, exige que o pesquisador 
delimite bem as variáveis a ser consideradas na composição do 
corpus. Nesse sentido, em pesquisas sociolinguísticas, algumas 
variáveis socioculturais são clássicas e recorrentes, a exemplo de 
sexo, faixa etária e escolaridade; outras são mais específicas e se 
correlacionam com as características da comunidade de fala. Para 
Luanda, no que concerne ao segundo tipo de variáveis sociocultu-
rais, foi o caso de considerar as variáveis de língua materna (lín-
guas nativas africans ou português) e região de origem do falante 
(interior ou capital). Sobre essas duas variáveis, identificamos que 
poderia existir uma sobreposição de variáveis se fosse constituído 
um corpus único, pois os falantes de origem interiorana tinham, 
geralmente, adquirido o português como segunda língua e os da 
capital, como L1.

No estudo de Araujo e Lucchesi (2016), sobre a concordância 
verbal no português falado em Luanda em contraste com o falado 
em Feira de Santana, por exemplo, os dados foram controlados 
considerando as seguintes variáveis socioculturais:
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Quadro 2: Variáveis socioculturais a ser consideradas na análise 
sociolinguística no português de Luanda

Sexo Masculino
Feminino

Faixa etária
I – 20 a 30 anos
II – 36 a 50 anos
III – acima de 52

Escolaridade Baixa ou nula
Superior

Língua materna Português
Línguas africanas

Local de nascimento Capital
Interior Outras Províncias

Fonte: elaboração própria 

 Na análise sociolinguística, houve a seleção da variável 
língua materna (e não da variável local de nascimento do 
participante), o que se revelou interessante aos propósitos do 
estudo, trazendo contribuições para o questionamento acerca 
da importância do contato do português com línguas africanas. 
Verificou-se que o fato de o participante ter o português como 
sua primeira língua favorece bastante o uso da variante padrão, 
ao passo que o ter adquirido como segunda língua favorece a va-
riante não padrão. Não obstante essa interessante constatação, 
julgou-se necessário realizar outra análise, retirando a única 
variável sociocultural selecionada, por se suspeitar de uma 
possível sobreposição de variáveis, haja vista que, considerando 
a sócio-história da comunidade, os falantes que adquiriram 
o português como primeira língua são também naturais de 
Luanda. Desse modo, foi feita uma nova análise quantitativa, 
os resultados mantiveram-se praticamente os mesmos para as 
variáveis linguísticas, mas foi selecionada a variável local de 
nascimento do participante, revelando que aqueles que nasce-
ram no interior do país utilizam mais a variante não padrão da 
concordância verbal com a terceira pessoa do plural. Contudo, 
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o valor do peso relativo foi menor em comparação com o que 
se obteve para a variável língua materna, o que ratifica a im-
portância da aquisição do português como L2 para a erosão da 
morfologia flexional. 

Para evitar futuros enviesamentos nas análises sociolin-
guísticas, no âmbito do projeto Em busca das raízes do português 
brasileiro, optamos por constituir dois corpora para a amostra 
de fala luandense: um com dados de português como L1 e outro 
com dados de português como L2, sem controlar especificamen-
te a questão da origem do falante. Mesmo neste caso, devido 
à dificuldade de encontrar falantes com determinados perfis 
para compor as células da estratificação da amostra, foi preciso 
fazer uso de certa flexibilização. Na comunidade, é difícil, por 
exemplo, encontrar pessoas com ensino superior, notadamente 
com idades mais avançadas. Assim, adotamos o critério de que 
os que adquiriram o português até 8 anos de idade poderiam 
ser considerados como falantes de português como L1.

Quando se trabalha com uma comunidade como a lu-
andense, é preciso ter ainda outros cuidados. Na revisão das 
transcrições das entrevistas, detectamos que algumas informa-
ções estavam equivocadas. No preenchimento das informações 
socioculturais dos participantes, que configuram no cabeçalho 
das transcrições, em alguns, há a informação de que a língua 
materna é umbundo, quicongo ou umbundo, mas, logo em se-
guida, o informante diz que fala português desde que começou 
a falar. Daí, inferimos que alguns entenderam “qual é a sua 
língua materna?” (pergunta feita pelo documentador no início 
da entrevista), como “qual a língua da sua mãe?”. Vejamos, por 
exemplo, o trecho da entrevista com uma participante da fai-
xa etária intermediária, com 40 anos, natural de Luanda, com 
ensino superior completo. 
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(01)
DOC: É natural de onde?
INF: Sou de Luanda.
DOC: Para além de Luanda, nunca foi morar numa outra cidade?
INF: Já, já fui morar no Kwanza-Norte... tanto mais que lá quase 
sete anos.   
DOC: E viveu lá sete anos. Qual é a sua língua materna?
INF: Kimbundu.
DOC: Em que idade e circunstância aprendeu a falar o kimbundu?
INF: Aprendi a falar com, com 12, 14 anos, mesmo quando tive lá 
e… e, na terra da minha mãe, mas entendo melhor do que falar.
DOC: E o português quando é que aprendeu a falar o português?
INF: Aprendi a falar o português a partir da convivência, com os 
meus familiares.

Ao contrário, quando o entrevistado respondia que adquiriu o 
português na escola, consideramos que o participante era falante 
do português como segunda língua, como acontece com a fala 
deste participante, de 57 anos, natural de Luanda e com nível de 
escolaridade fundamental incompleto:

(02)
DOC: Qual é sua língua materna?
DOC: Fala muito bem o kimbundo?
INF: Sim, senhora [fala em kimbundo].
DOC: Ah!
DOC: Traduzindo?
INF: Aprendi a língua portuguesa através do ensinamento escolar 
e a língua materna através da geração.

Acreditamos que a forma de aquisição da L1 pode influenciar 
quanto aos usos linguísticos. Sendo assim, aqueles participantes 
que adquiriram o português como língua materna tenderiam a 
fazer uso de formas linguísticas prestigiadas e os participantes 
que assumiram ter aprendido primeiramente alguma língua afri-
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cana (umbundo, quimbundo, quicongo, chôcue etc.) e o português 
como segunda língua, mais tardiamente, favoreceriam o uso de 
variantes não padrão. Como expusemos anteriormente neste tex-
to, consideramos a aquisição do português como L1 ou L2, com 
base nas declarações dos próprios participantes e nas entrevistas, 
conforme nos exemplos a seguir:

(3)
DOC: Qual é a tua língua nativa?
INF: Português. 
DOC: Como é que aprendeu a falar o português?  
INF: Em casa, com os pais e aprofundou-se na escola.   

(4)
DOC: Qual é sua língua materna?
INF: Português.
DOC: Em que idade e circunstância aprendeu a falar o português?
INF: Eu aprendi no meio de outras crianças e na escola com os 
amigos com quem eu: eu lidava, os colegas e vivia mais em comu-
nidade de portugueses. {Muitos filho} Tinha mesmo que só falar 
português com a minha família. Meu pai só fala português, a minha 
mãe umbundo. Não falava também tanto e era difícil nós aprender 
umbundo, {então} hoje minha língua agora é o português. Depois 
não consegui aprender mais nada.  

(5)
DOC: Qual é a sua língua nativa?
INF: Umbundo.
DOC: Com que idade aprendeu a falar o português?
INF: Desde a infância mesmo. Aprendi as duas línguas quase ao 
mesmo tempo.  

Neste último exemplo, a entrevista não foi considerada por 
não ser seguro o status da língua portuguesa no que se refere à 
língua materna do participante.
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Quanto ao corpus de português como L2, observa-se, como 
já comentado neste texto, que os falantes que têm línguas nativas 
africanas como L1 são, em sua grande maioria, provenientes de 
outros municípios que não Luanda, capital do país e da província 
de Luanda. Nesse sentido, observamos que houve muita dificulda-
de em encontrar pessoas com ensino superior neste corpus, algo 
que inclui questões de políticas linguísticas, por ser o português 
a língua de prestígio no ambiente escolar.

(6) 
DOC: Fala o quimbundo?
INF: Falo o quimbundo, mas não sou muito amigo do quimbun-
do. Sabe por quê? Porque na educação moderna temos que fazer 
alguma parte [ININT] porque não vamos {educar} aos nossos 
filhos ou nossos netos com a nossa tradição. Há algumas coisas 
que podemos ensinar, há outras que não. Eu, no meu caso, não é 
porque não falo quimbundo. Falo quimbundo, escrevo quimbundo, 
mas não dou educação quimbundo aos meus netos, porque nós 
não temos nenhum médico formado em quimbundo, não temos 
nenhum engenheiro formado em quimbundo, não temos [ININT]. 
A tradição nunca é... mas sim, podemos falar o quimbundo tanto 
como [ININT] não podemos acabar com a nossa tradição. [ININT]
DOC: Agora, eu sou prova disso porque atualmente {estou a atra-
vessar um problema}. Eu estou na faculdade e tenho como uma das 
{matérias} língua nacional e de preferência escolhi o quimbundo, 
mas do quimbundo propriamente não entendo nada. Então, qual 
é a sua opinião? Será que não devemos, pelo menos, ter bases de 
línguas nacionais?
INF: A minha opinião é a seguinte: todo cidadão depois {de 25 de 
Abril} entramos num mundo que temos que falar. Porque em outra 
era, éramos criticados, na era do passado éramos criticados. Mes-
mo o próprio presidente da República, não fala o quimbundo, mas 
sim, compreende. E nós já o contrário: nós, as camadas falamos o 
nosso dialeto, mas não empregamos o dialeto na escola. [ININT] 
Ainda não entrou, estamos a estudar {a entrada}. Mas em toda 
a parte da África existe este lema: vamos entrar na era da nossa 
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independência. Mas ainda não [ININT], vamos a um hospital, se 
eu entrar a falar o quimbundo, vão correr de mim. 
DOC: Ah, sim. [ININT] porque ninguém vai entender.
INF: É claro. Tem que haver um intermediário, pra poder explicar 
ao médico que a língua que estar a falar é o quimbundo.

Mesmo quando se considera uma variável clássica, como é 
a faixa etária, a especificidade da sócio-história angolana deve 
ser considerada, ainda que seja na análise dos resultados socio-
linguísticos. No corpus em questão, a variável foi controlada da 
seguinte forma: faixa A - com falantes de 20 a 35 anos; faixa B - 
com falantes de 36 a 51 anos; faixa C - com falantes a partir de 52 
anos. Com isso, buscamos fazer uma projeção histórica quanto 
ao das variantes, partindo do pressuposto de que a comparação 
entre as faixas etárias possibilita observar as possíveis diferenças 
entre a linguagem de falantes mais jovens e idosos, analisando 
se o fenômeno estudado se encontra em um estágio de variação 
estável ou se há uma situação de mudança em progresso. Nesse 
sentido, a definição e a implementação do português como língua 
oficial em Angola ocorreram logo após a independência do país, 
em 1975. Ao considerarmos o ano em que as primeiras entrevistas 
foram gravadas, em 2008, podemos inferir que somente os falantes 
da faixa A nasceram em um contexto pós-independência, no qual 
o português já era bem mais prestigiado, os falantes da faixa B 
nasceram no período entre o processo de independência e o pós-
-independência, enquanto os falantes da faixa C vivenciaram mais 
o período colonial e também participaram desses momentos de 
transição. Tradicionalmente, nos estudos variacionistas, acredita-
-se que as variantes inovadoras são menos usadas por falantes 
mais velhos por serem mais conservadores que os jovens, existindo 
uma tendência de a faixa etária intermediária encabeçar o uso da 
variante de maior prestígio, por estar no mercado de trabalho e 
mais sujeita às pressões sociais. Essas questões devem ser con-
sideradas com bastante acuidade nas análises sociolinguísticas.
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Por fim, acreditamos que os corpora com dados de fala luan-
dense podem ser refinados por meio da consideração de outras 
variáveis socioculturais, a exemplo de profissão, contato com 
meios de comunicação de massa, como rádio e televisão e língua 
materna dos pais dos participantes.

7. Considerações finais

A diversidade linguística presente em África e a presença 
africana nos diferentes continentes do mundo traz uma extensa 
agenda de pesquisas quando se visa a estudar a importância das 
línguas africanas na formação de variedades africanas do portu-
guês. Assim, algumas frentes de trabalho podem ser adotadas por 
meio dos seguintes campos: língua portuguesa em comparação 
com línguas africanas; língua portuguesa em comparação com 
línguas crioulas; língua portuguesa em comparação com línguas 
indígenas; língua portuguesa em comunidades afro-brasileiras; 
PE em comparação ao PB; língua portuguesa em países africanos. 

Neste texto, detemo-nos no último desses campos. Sobre 
esse aspecto, ressaltamos que o contexto multilíngue em que as 
variedades do português foram formadas no Brasil e em diver-
sos países da África impõe uma pauta de pesquisas, na qual as 
especificidades sócio-históricas de cada uma dessas variedades 
devem ser levadas em consideração. No caso do PB, não se pode 
desconsiderar o multilinguismo que envolveu também as milhares 
de línguas indígenas no período colonial. No caso da variedade 
angolana do português, a difusão e a consolidação do português, 
principalmente, após a independência política do país, fazem-nos 
ponderar que muitas das variedades africanas do português ainda 
estão em processo de “formação”, cabendo às descrições linguís-
ticas, por meio de diversas abordagens teóricas, serem realizadas 
considerando-se esse aspecto.
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O DESAFIO DE ANALISAR VARIÁVEIS 
SOCIOLINGUÍSTICAS FRENTE A UM MOSAICO DE 
ETNIAS E LÍNGUAS: O CASO DO PORTUGUÊS DE 
MOÇAMBIQUE

Silvia Rodrigues Vieira 
(UFRJ/PPGLEV/CNPq/FAPERJ)

Silvia Figueiredo Brandão 
(UFRJ/PPGLEV/CNPq)

1. Considerações iniciais

A análise de fenômenos linguísticos variáveis impõe ao pes-
quisador uma série de desafios, sobretudo no que diz respeito a 
procedimentos metodológicos que garantam a representatividade 
dos dados e dos resultados obtidos em relação ao perfil das comuni-
dades de fala investigadas e, consequentemente, de suas variedades 
linguísticas. Nesse campo, avultam os procedimentos que buscam 
contornar as limitações de corpora organizados segundo macroca-
tegorias — como idade, sexo, região, escolaridade do falante —, nem 
sempre suficientes para identificar e caracterizar comunidades de fala 
geográfica e socialmente delimitadas, o que se deve, muitas vezes, 
ao caráter multilíngue e multicultural das áreas de pesquisa, em que 
se entrecruzam indivíduos e grupos de indivíduos de perfis bastante 
diferentes, o que, por sua vez, sugere, por hipótese, a existência de 
diferentes comunidades de fala num mesmo espaço geográfico. 
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Para captar as normas que caracterizam cada uma delas, o 
pesquisador que baseia suas análises em bancos de dados orga-
nizados segundo os referidos parâmetros tem de considerar, por 
vezes, novas variáveis, definidas segundo características espe-
cíficas por ele detectadas, e, sobretudo, observar a performance 
linguística de cada entrevistado, correlacionando-a, por exemplo, 
às informações de cunho pessoal prestadas pelo participante. 
Tais procedimentos são fundamentais, por exemplo, quando se 
analisam variedades africanas do português em virtude da com-
plexidade sócio-linguístico-cultural que caracteriza as áreas em 
que são faladas. 

Para tratar esse tema, focalizam-se, em especial, neste capítu-
lo, amostras do português falado em Moçambique (PM), com base 
em pesquisas realizadas pelas autoras e/ou por seus orientandos, 
que tiveram sempre presente a avaliação de Chimbutane (2018, 
p. 107), para o qual o PM:

é um continuum de variedades que estão 
correlacionadas a fatores sociolinguísticos, como 
o uso do Português como língua nativa ou segunda, 
formação educacional, ocupação/profissão, 
segmentação urbano versus rural, e línguas de ori-
gem dos falantes.1

Assim, este texto desenvolve-se em quatro outras seções. 
Na Seção 2, busca-se fazer uma breve caracterização de Moçam-
bique, do ponto de vista sócio-histórico-linguístico. Na Seção 
3, descrevem-se os corpora de entrevistas sociolinguísticas de 
que os referidos estudos se valem. Na Seção 4, apresentam-se os 
procedimentos teórico-metodológicos que foram testados para 
complementar as análises quantitativas realizadas. A Seção 5 é 
reservada às considerações finais.

1	 A tradução desta e das demais citações de Chimbutane (2018) é de responsabilidade 
das autoras.
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2. Breve caracterização de Moçambique

A República de Moçambique, cuja capital é Maputo, antiga 
Lourenço Marques, está situada no Sudeste africano, apresentando 
em 2023, segundo o INE, 32.419.747 habitantes em um território 
de 801.590 km², 34,66% deles residentes em áreas urbanas. O país 
está dividido em 11 províncias, entre as quais Maputo, cidade 
situada no extremo sul e onde se realizaram as entrevistas que 
servem de base à maioria dos estudos aqui comentados. 

Os portugueses chegaram a Moçambique em 1498 e, em 1505, 
anexaram-no ao Império na qualidade de colônia. Tete, a primeira 
feitoria, foi criada em 1537, mas, como afirma Chimbutane (2018, 
p. 91), “embora o que constitui o atual Moçambique date de fins 
do século XV, só em finais do XIX as atuais fronteiras foram de-
finidas e a relação entre os dois países foi institucionalizada”, 
acrescentando que “os portugueses só alcançaram a pacificação 
e o efetivo controle do território em inícios do século XX”, perí-
odo em que se estabeleceu, nas palavras de Gonçalves (2010, p. 
28), uma “colonização maciça” da região, com a vinda de 140.000 
colonos. Após a independência, que se deu em 1975, houve vários 
conflitos, entre os quais uma guerra civil, situação que começou 
a mudar em 1990, com uma nova Constituição, e, mais tarde, em 
1994, com a realização das primeiras eleições democráticas. 

Do ponto de vista linguístico e sociocultural, Moçambique 
apresenta grande complexidade, sobretudo em virtude de ali se-
rem faladas mais de 20 línguas do grupo bantu (Gonçalves, 2010), 
embora o português seja a única língua oficial. Sobre a questão 
dos índices relativos às línguas faladas no país, Ngunga (2011, p. 
180), com base na projeção de oito linguistas e, ainda, do INE, do 
NELIMO e do CDR,2 mostra que há divergências quanto ao seu 
número total, que varia de 13 a 41, havendo convergência apenas 

2	 INE – Instituto Nacional de Estatística; NELIMO – Núcleo de Estudo de Línguas 
Moçambicanas; CDR –  Conselho Diretor de Recenseamento.



48

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

entre um linguista e a NELIMO, que propõem haver 20 línguas 
moçambicanas. Patel (2022, p. 146) relaciona tais divergências a 
motivações políticas e ideológicas: 

Em Moçambique, línguas como o changana, o rhon-
ga e o tswa (zona sul do país) que eram consideradas 
variantes do Tsonga devido à alta inteligibilidade 
entre as mesmas, tornaram-se línguas autónomas 
no 1º Seminário de Padronização da Ortografia das 
línguas moçambicanas, em 1988. Mais tarde, no 3º 
Seminário de Padronização, em 2008, houve uma 
tentativa de se colocar o lomwe (zona norte) como 
uma variante do makhuwa (NGUNGA; FAQUIR, 
2011). Devido a pressões sociopolíticas, contudo, no 
4º Seminário de Padronização, em 2018, houve um 
recuo e o lomwe voltou a ser uma língua autónoma. 
Essas mudanças não têm um cariz científico, pois 
não são resultantes de um estudo dialetológico, 
servindo apenas para satisfazer as comunidades 
de falantes.

A Figura 1, a seguir, elaborada com base em dados do Censo 
de 2017, dá conta de tal diversidade, mostrando que as três línguas 
maternas com o maior número de utentes são o emakuwa, o xi-
changana e o português, embora três outras línguas também sejam 
faladas por mais de um milhão de pessoas (elomvuwe, cinyanja 
e cisena). Em Maputo, predominam o xichangana, o xitshwa e o 
xirhonga, este último certamente computado na rubrica “outras 
línguas moçambicanas”. Índices não incluídos no gráfico indicam, 
ainda, que há 89.434 falantes de línguas estrangeiras. Apesar desse 
mosaico socio-linguístico-cultural, nenhuma das línguas bantu é 
considerada oficial ou mesmo nacional.
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Figura 1: Línguas maternas mais faladas em Moçambique

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Censo 2017-INE.

A escolha do português como língua oficial teve caráter es-
sencialmente político, pois se considerava ser necessário, diante 
do mencionado mosaico, “encontrar-se um meio comum para a 
comunicação entre todos e esse meio foi o português porque era 
a língua de comunicação mais ampla, tendo assumido o estatuto 
de língua de unidade nacional” (Patel, 2022, p. 148) na fase da luta 
pela independência e após sua conquista. Patel (2022, p. 147-148, 
p. 152) cita os principais argumentos que respaldaram essa deci-
são e que se vinculam ao papel geo-estratégico do português: (i) 
a necessidade de diferenciar os moçambicanos dos outros grupos 
nacionais da região; (ii) a criação de uma consciência nacional, 
isto é, uma identidade moçambicana; (iii) o receio de conflitos 
étnicos; e (iv) a formação de um novo estado-nação, utilizando 
a herança linguística colonial para proteger a integridade da he-
rança territorial.

Essa política de valorização da língua portuguesa, ao que tudo 
indica, tem recebido acolhida na sociedade moçambicana, haja 
vista o fato de o número de falantes de português vir crescendo 
ao longo do tempo (cf. Figuras 2 e 3). Os índices referentes aos 
quatro últimos censos (1980, 1997, 2007 e 2017) realizados pelo 
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INE “permitem retratar a referida trajetória da situação multi-
linguística em Moçambique, registrando não só o produtivo uso 
das línguas autóctones/nacionais faladas em porções diversas 
do território, como também as taxas de emprego do Português” 
(Caetano; Vieira, 2021, p. 175).

Figura 2: Distribuição percentual da população por língua 
materna declarada nos censos

Fonte: INE (2010) e INE (2019) (Caetano; Vieira, 2021, p. 175).
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Figura 3: Distribuição percentual da população por conhecimento do 
português declarado nos censos

	

 Fonte: INE (2010) e INE (2019) (Caetano; Vieira, 2021, p. 175).

A respeito do emprego contemporâneo do português por 
falantes moçambicanos, os índices do último recenseamento in-
dicam que a diferença entre a região da residência do indivíduo, 
se urbana ou rural, constitui fator fundamental à compreensão 
da realidade sociolinguística no país. 

Na Tabela 1, referente aos índices de conhecimento do por-
tuguês por áreas de residência, verifica-se que o número total de 
indivíduos que declaram saber falar português (10.535.905: 47,4%) 
difere pouco do número de residentes que declaram não saber falar 
português (11.707.468: 52,6%), uma diferença em torno de 5,3%. 
No entanto, o mesmo não ocorre quando se compara a distribui-
ção dos falantes quanto ao conhecimento da língua, em cada uma 
das áreas, uma vez que são bastante diferentes os percentuais dos 
que supostamente falam e dos que não falam português em cada 
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área: na área urbana, respectivamente 77,0% e 23,0%, enquanto 
na área rural, respectivamente 31,7% e 68,3%. 

Tabela 1: Distribuição percentual da população de 5 ou mais anos de idade 
por condição de conhecimento do português declarado no Censo de 2017 

segundo a região da residência em Moçambique

Região 
de

Residência

Declaram saber 
falar Português

Declaram não saber 
falar Português

Total 
geral

Nº % Nº %

Zona urbana 5.911.607 77,0% 1.763.217 23,0% 7.676.824

Zona rural 4.624.298 31,7% 9.944.251 68,3% 14.568.549

Total 10.535.905 47,4% 11. 707.468 52,6% 22.243.373

Fonte: INE (2019), Censo de 2017 (Caetano; Vieira 2021, p. 178).

Tais diferenças, que indicam tendências praticamente in-
versas entre as zonas urbanas e rurais, sem dúvida, devem-se a 
fatores tais como o maior acesso a bens culturais e à educação nas 
zonas urbanas. Embora haja experiências de ensino bilíngue em 
algumas áreas rurais, não se levam em conta as idiossincrasias das 
comunidades, entre as quais a(s) língua(s) dos indivíduos que as 
constituem, tanto que alguns pais ficam em dúvida sobre as van-
tagens de mandar as crianças para a escola (Patel, 2022, p. 146). 
Embora ciente de que, no momento, o sistema educacional mo-
çambicano está passando por importantes reformas, entre as quais 
a implementação de escolas bilíngues, Patel (2022) questiona o 
lugar das línguas moçambicanas no panorama educacional do país. 
Nesse sentido, a autora demonstra que, por força de legislação e 
outras práticas, segundo as quais apenas a língua portuguesa é 
considerada oficial, o multilinguismo moçambicano teria se tor-
nado praticamente invisível em boa parte dos currículos escolares. 

As ponderações de Pissurno (2017), a seguir, apresentam fa-
tores diversos que se correlacionam às diferenças entre as zonas 
urbanas e rurais, registradas na Tabela 2.
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Assim sendo, estabelecem-se duas situações: de um 
lado, encontram-se os habitantes das zonas mais rurais, 
que possuem línguas bantu como L1 e que, teorica-
mente, recebem a transmissão do Português Europeu 
(PE) considerado padrão, como uma língua estrangeira, 
em contextos descontinuados, formalizados apenas 
para os habitantes mais jovens quando em ambiente 
escolar, podendo, dessa forma, gerar reestruturações 
do sistema da Língua Portuguesa a partir de uma nova 
gramática que incorpore tanto sua L1 quanto a L2 tida 
como referência; de outro lado, temos os habitantes 
das áreas urbanas, que têm acesso à língua em todos 
os ambientes de uso da mesma (na família, na escola 
e no trabalho), haja vista o valor concedido à língua 
oficial do país, que possibilita ascensão social de seus 
usuários. Nesse caso, diversas crianças adquirem o 
Português como L1 (em paralelo ou não a uma língua 
nacional), transmitido por seus pais dentro de casa e, 
supostamente, aprimorado na escola. A aquisição de 
língua para esses indivíduos, portanto, poderia atingir 
níveis de conhecimento parecidos com os dos falantes 
de PE, por exemplo, que não passam por processos se-
melhantes de contato com outras línguas. No entanto, é 
válido ressaltar que os pais dessas crianças, assim como 
muitos de seus professores, não são, necessariamente, 
falantes nativos de Português, o que poderia trazer 
questionamentos sobre a língua que é transmitida por 
eles, talvez não tão próxima do PE padrão quanto se 
desejaria (Pissurno, 2017, p. 20-21).

As observações de Chimbutane (2018) complementam as de 
Pissurno (2017) e resumem o quadro geral aqui apenas esboçado, 
em que se busca indicar a pluralidade de variáveis (nos planos 
histórico, étnico, social, cultural, diatópico, individual, entre 
vários outros) que podem condicionar a performance de falantes 
moçambicanos de português.
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Embora estudos sistemáticos de correlatos socio-
linguísticos de variação ainda não tenham sido 
realizados, há uma variação dialetal percebida 
do português falado em Moçambique. Tomando 
como referência a variedade padrão europeia, o 
português moçambicano tem sido descrito como 
um continuum dialetal constituído por uma gra-
dação desde o acroleto passando pelo mesoleto 
ao basileto (Gonçalves, 2010, 2012). Descreven-
do o status dos dois extremos deste continuum, 
Gonçalves (2010) afirma que o basileto engloba 
as variedades faladas por indivíduos com baixos 
níveis de escolaridade e o acroleto compreende 
a variedade falada principalmente por indivídu-
os urbanos com maiores níveis de escolaridade. 
Embora Dias (2002) use termos diferentes para 
caracterizar essa variação, ela também se baseia na 
mesma abordagem de continuum pós-crioulo. Dias 
(2002) sugere que o continuum dialetal compreende 
variedades pidginizadas, mistas e padronizadas, 
que correspondem aos termos basileto, mesoleto 
e acroleto de Gonçalves (2010, 2012), embora com 
algumas diferenças em termos de caracterização 
(Chimbutane, 2018, p. 102-103).

Como ocorre, em geral, em países que passaram pelo pro-
cesso de colonização, os moçambicanos, embora cientes da im-
portância de falar português, inclusive como meio de ascensão 
social, parecem resistir a seu domínio, adotando as diferentes 
normas que se vão constituindo em razão do contato multilin-
guístico. A tal complexidade somam-se questões relacionadas à 
busca de identidade dos indivíduos e à atitude deles para com as 
línguas em contato no meio da sociedade, o que implica ser fun-
damental levar em consideração a história pessoal dos indivíduos 
(de cada informante da pesquisa), como têm feito pesquisadores 
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que analisam amostras contemporâneas do português falado 
em Moçambique, como, por exemplo, Pissurno (2017, 2022) e 
Costa (2021). 

Na dissertação desenvolvida por Pissurno (2017), além de 
fornecer os referidos dados pessoais dos participantes da pesqui-
sa, a autora, para dar a dimensão da complexidade da sociedade 
moçambicana e dos desafios que encontra o pesquisador, procura 
caracterizar alguns segmentos da população, tais como (i) o dos 
assimilados, indivíduos negros ou mestiços que, superando sua 
condição de nativos, se tornaram cidadãos portugueses, nesse sen-
tido, compartilhando com eles “o julgamento sobre o estatuto das 
línguas em contato, declarando-se falantes apenas de Português” 
(Pissurno, 2017, p.51); (ii) indivíduos que declaram abertamente 
seu conhecimento bilíngue; (iii) os que recusam já terem sido 
bilíngues, mas às vezes alegam apenas “compreender” as línguas 
bantu; (iv) os que, de fato, afirmam nunca terem se expressado 
numa dessas línguas. 

O conjunto de diferenças entre os grupos de falantes descrito 
nesta seção permite demonstrar a complexidade de fatores que 
devem ser considerados para a compreensão das feições do portu-
guês falado em Moçambique. Nesse sentido, o comportamento dos 
falantes em cada zona de residência envolve não só uma questão 
geográfica, mas também um conjunto de fatores relacionados ao 
emprego e ao conhecimento do português e o tipo de aquisição 
da língua, em meio a fatores socioculturais diversos que podem 
afetar cada indivíduo de forma peculiar. 

3. Constituição de bancos de dados para análise de 
variedades moçambicanas do português 

Os estudos que serviram de base ao debate proposto no pre-
sente capítulo apoiam-se em corpora constituídos de entrevistas 
sociolinguísticas, segundo uma estratificação que, inicialmente, 
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buscava atender a critérios relacionados, sobretudo, à idade, ao 
sexo e à escolaridade, corpora que serão assim identificados: (i) 
Corpus Moçambique-Port: Maputo (Vieira; Pissurno, 2016); Corpus 
Cuamba (Silva, 2018); Corpus Moçambique-Port Online (Vieira; 
Pissurno; Costa, 2021).

No quadro a seguir, apresenta-se o número de participantes 
entrevistados e os critérios utilizados em cada corpus.

Quadro 1: Perfil dos entrevistados em três corpora de variedades do PM

MOÇAMBIQUE-PORT: 
MAPUTO

(Vieira; Pissurno, 2016)

CUAMBA
(Silva, 2018)

MOÇAMBIQUE-PORT 
ONLINE

(Vieira; Pissurno; 
Costa, 2021)

34 participantes
Sexo
3 faixas etárias (18 a 35 
anos; 36 a 55 anos; 56 anos 
em diante)
3 níveis de escolaridade: 
Fundamental, Médio e 
Superior

14 participantes
Sexo
1 faixa etária (18 a 35 
anos)
2 níveis de escolaridade: 
Fundamental e Médio

20 participantes
Sexo
3 faixas etárias (18 a 35 
anos; 36 a 55 anos; 56 
anos em diante)
3 níveis de escolari-
dade: Fundamental, 
Médio e Superior

 Fonte: Elaboração própria.

Conforme esclarecimentos prestados pelos próprios organi-
zadores de cada um desses materiais, o número de participantes 
planejado inicialmente para cada uma das células previstas não 
pôde ser sistematicamente atendido pelas mais variadas razões 
atinentes às pesquisas de campo, de modo que não se dispõe de 
amostras sociolinguisticamente estratificadas. A essa falta de 
uniformidade na distribuição dos entrevistados pelos referidos 
critérios se soma a diferença de perfil dos indivíduos quanto ao 
estatuto (língua materna ou não) e ao emprego da língua por-
tuguesa (de forma restrita ou ampla, em relação aos contextos 
interacionais).
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A esse respeito, Vieira e Pissurno (2016), organizadoras do 
Corpus Mocambique-Port: Maputo (cf. Quadro 2), idealizaram, 
em seu planejamento, constituir um banco de dados apenas com 
falantes de português língua materna, o que não foi possível no 
tempo de que dispunham para a realização das entrevistas. Mesmo 
em se tratando da realidade urbana da capital do país, onde convi-
vem indivíduos de várias procedências, não foi tão fácil encontrar 
pessoas disponíveis para as gravações que tivessem adquirido o 
português como primeira língua. 

Quadro 2: Distribuição dos participantes do Corpus Moçambique-Port: Maputo, 
em relação ao nível de escolaridade, à faixa etária e ao sexo

Escolari-
dade/Faixa 

Etária/
Sexo

Ensino
 Básico

Ensino Médio Ensino Superior

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

Faixa A
18 a 35 

anos

2 indiví-
duos

(1-LM / 
1-L2) 3

2 indiví-
duos

(1-LM / 
1-L2)

1 indiví-
duo
(LM)

6 indiví-
duos

(4-LM / 
2-L2)

2 indiví-
duos

(2-LM)

2 indiví-
duos

(2-LM)

Faixa B
36 a 55 

anos

3 indiví-
duos

(3-L2)

1 
indivíduo

(L2)

1 indiví-
duo
(LM)

2 indiví-
duos

(1-LM / 
1-L2)

4 indiví-
duos

(4-LM)

2 indiví-
duos

(2-LM)

Faixa C
acima de 55 

anos

1 indiví-
duo
(L2)

1 
indivíduo

(LM)

1 indiví-
duo
(L2)

1
 indivíduo

(L2)

1 indiví-
duo
(LM)

2 indiví-
duos

(2-LM)

Fonte: Elaboração própria.

3	 LM – Português como língua materna; L2 – Português como segunda língua. Essa 
classificação foi feita a partir da declaração do próprio entrevistado. 
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O segundo banco de entrevistas, Corpus Cuamba4 (cf. Qua-
dro 3), conta com gravações realizadas em região considerada 
rural, na cidade de Cuamba, distrito de Niassa. Esse corpus tem 
uma dimensão bem mais reduzida (com entrevistas de cerca de 
25 minutos) e também conta com falantes de LP tanto como L1 
quanto como L2, sendo todos da mesma faixa etária (com idade 
entre 18 e 35 anos), distribuídos por sexo e escolaridade (Ensino 
Fundamental e Ensino Médio). 

Quadro 3: Distribuição dos participantes do Corpus Cuamba,
em relação ao nível de escolaridade, à faixa etária e ao sexo

Escolaridade/
Faixa Etária/

Sexo

Ensino Básico Ensino Médio

Homem Mulher Homem Mulher

Faixa A
(18 a 35 anos)

4 indivíduos
(3-L2 /
1-LM)

1
indivíduo

(1-L2)

5 indivíduos
(4-L2 /
1-LM))

4 indivíduos
(2-L2 /
2-LM)

Fonte: Elaboração própria.

Por fim, Vieira, Pissurno e Costa (2021), com base em coleta 
de dados à distância5 — o que particulariza ainda mais esse terceiro 
corpus —, objetivaram ampliar o acesso a novos perfis de falantes 
moçambicanos, que não fossem apenas da região central e urbana 
de Maputo. Para tanto, entrevistaram 20 indivíduos (cf. Quadro 
4) por meio da plataforma digital Google Meet associada ao apli-
cativo de troca de mensagens pela internet WhatsApp. Embora 
inicialmente as pesquisadoras objetivassem ter acesso a indiví-

4	 Corpus coordenado, em 2018, pela pesquisadora Cláudia Roberta Tavares Silva, 
professora da Universidade Federal Rural de Pernambuco, que foi desenvolvido 
no âmbito do Projeto “Padrões de concordância no Português falado e escrito por 
moçambicanos: da produção à percepção”. 

5	 O modo online de composição do corpus em questão foi consequência das dificul-
dades de viagem impostas pela crise sanitária mundial da Covid-19.
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duos de províncias rurais, as dificuldades inerentes à composição 
de uma amostra, sobretudo no modelo online, também impediram 
seguir um padrão rigoroso quanto ao número de entrevistados 
por critério; na realidade, a maioria dos participantes é da faixa 
mais jovem e proveniente de diversas províncias moçambicanas. 

Quadro 4: Distribuição dos participantes do Corpus Moçambique-Port: Online, 
em relação ao nível de escolaridade, à faixa etária e ao sexo

Escolari-
dade/Faixa 

Etária/
Sexo

Ensino Básico Ensino Médio Ensino Superior

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

Faixa A
18 a 35 

anos

3 indiví-
duos

(1-LM / 
2-L2) 

1
 indiví-

duo
(1-L2)

2 indiví-
duos

(2-LM)

3 indiví-
duos

(3-LM)

2 indiví-
duos

(2-LM)

6 indiví-
duos

(6-LM)

Faixa B
36 a 55 

anos

1 indiví-
duo

(1-LM)

1 
indivíduo

(L2)
- - - -

Faixa C
acima de 
55 anos

1 indiví-
duo
(L2)

- -
1 

indivíduo
(L2)

- --

Fonte: Elaboração própria.

Não obstante a indesejável (mas inevitável) falta de rigor na 
estratificação da amostra em cada um dos referidos corpora, os 
resultados provenientes das análises sociolinguísticas de dados 
extraídos desse conjunto de entrevistas têm sido fundamentais — 
sobretudo considerando a escassez de corpora sociolinguísticos6 
de variedades faladas em Moçambique — para o debate acerca da 
formação socio-histórica de variedades transplantadas de línguas 
pluricêntricas como a portuguesa (Baxter, 1992), por assim dizer. 

6	 A esse respeito, é digno de nota o pioneirismo da Professora Perpétua Gonçalves, 
que constituiu, no fim do século XX, o Corpus PPOM – Panorama do Português Oral 
de Maputo, primeiro banco de entrevistas sociolinguísticas de que se tem notícia.
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Na seção a seguir, debatem-se, então, alguns resultados de 
estudos variacionistas com base em dados coletados dos referidos 
corpora, a fim de demonstrar a necessidade de elaborar procedi-
mentos metodológicos complementares às análises quantitativas 
dos grupos de fatores sociais, para a compreensão da pluralidade 
de variedades que constituem o que se costuma identificar como 
português de Moçambique.

4. Procedimentos metodológicos para a interpretação 
do português falado em Moçambique  

As investigações de regras variáveis de natureza fonético-
-fonológica (cf. Brandão, 2022; Brandão; De Paula, 2018; Passos, 
2022; Pessanha, 2021, entre outros) e de natureza morfossintática 
(cf. Caetano; Vieira, 2021; Costa, 2021; Pissurno, 2017, 2022; den-
tre outros) empreendidas com base em corpus/corpora descritos 
na seção anterior, têm sido fundamentais para a observação de 
que as variáveis clássicas, embora possam admitir comportamento 
estatisticamente significativo, escamoteiam, por vezes, os fatores 
que efetivamente poderiam explicar o comportamento dos dados. 
Para observar a complexidade que envolve a interpretação das 
variáveis em questão, esta seção traz alguns resultados acerca da 
concordância verbal nas referidas amostras do PM, fenômeno que 
costuma ser bastante controlado como um índice de conhecimento 
do padrão esperado para os que dominam a língua portuguesa em 
Moçambique.

Primeiramente, a comparação entre resultados do corpus 
de perfil mais rural (Corpus Cuamba) — que é bastante reduzido 
e, por vezes, oferece um número de ocorrências limitado para 
generalizações — e de perfil mais urbano (o que compreende a 
maioria dos informantes do Corpus Moçambique-Port: Maputo/
Online) não permite traçar tendências claras de comportamento 
quanto ao continuum ruralidade-urbanidade. 
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A respeito das diferenças rural versus urbano, os índices de 
concordância verbal padrão demonstram as dificuldades meto-
dológicas acerca da interpretação de resultados. Se, de um lado, 
os índices obtidos por Pissurno (2022), acerca da concordância 
na 3ª pessoa do plural (eles estuda/eles estudam), confirmam a 
hipótese de que os meios rurais fariam menos marcação de plural, 
os verificados por Costa (2021), acerca da 1ª pessoa do plural, não 
permitem tal constatação.

No estudo de Pissurno (2022, p. 253), os resultados obtidos 
nas análises dos três corpora descritos neste capítulo indicam os 
seguintes padrões:

Quanto à produtividade da concordância verbal de 
3ª pessoa plural: 
i. Amostra urbana: 97% dos verbos produzidos por 
seus falantes apresentam marcas de pluralidade, 
comportando-se como uma regra semicategórica, 
em termos labovianos.
ii. Amostra rural: aplicação das marcas de pluralidade 
em 86,8% dos dados da amostra, revelando status de 
uma regra variável. 
iii. Amostra online: os participantes produzem 70% 
de verbos com concordância de número, sugerindo 
também um padrão de regra variável.

Na pesquisa desenvolvida por Costa (2022), entretanto, os 
resultados relativos à marcação de plural em verbos na primeira 
pessoa do plural (com variação apenas com a forma nós — como 
em nós estuda/nós estudamos — visto que só houve uma ocor-
rência sem a marca de plural com a forma a gente) demonstram 
que a concordância padrão é altamente produtiva em qualquer 
das amostras consideradas. “Por outro lado, a concordância não 
padrão, embora residual, ocorreu com mais frequência no Corpus 
Online (4,3%), seguida do Corpus Maputo (3%)” (Costa, 2021, p. 
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120). Na amostra mais rural, o estudo nem sequer detectou va-
riação (100% de marcação); entretanto, só foram observadas 83 
ocorrências, dada a pequena dimensão do corpus, conforme se 
esclareceu na seção anterior.

De todo modo, embora os resultados não neguem, mas tam-
bém não confirmem, de forma inequívoca, o esperado quanto ao 
fator ruralidade/urbanidade, é possível, a partir da observação 
detalhada dos resultados, inferir a existência de outras motivações 
para os resultados obtidos. Nesse sentido, além da falta de simetria 
no número de informantes por célula constituir uma dificuldade 
na generalização dos resultados, observa-se que as motivações 
que se constatam quanto ao grau de escolaridade ou à faixa etária 
do indivíduo, por exemplo, quase sempre se associam a outras 
possíveis motivações, como o perfil do indivíduo ou de grupos de 
indivíduos quanto ao estatuto (de língua materna ou de L2) e à 
frequência de uso da língua portuguesa.  

Assim sendo, no que se refere às variedades do português 
falado em Moçambique, o ideal a perseguir, para uma interpre-
tação segura dos resultados, passa, sem dúvida, pela necessidade 
de constituição de novas amostras, com maior número de parti-
cipantes controlados não só em relação às variáveis escolaridade, 
sexo, faixa etária e zona geográfica, mas também em relação ao 
estatuto da língua materna e às situações de emprego da língua 
portuguesa nos diversos contextos sociocomunicativos. Enquanto 
não se dispõe dessas amostras, o que se observa é que os estudos 
já empreendidos com os bancos de dados disponíveis acabam por 
adaptar o dito laboviano, para os estudos de sincronias passadas, 
ao tentarem fazer o melhor uso de preciosos, mas — em certa 
medida — “maus dados”. 

A esse respeito, esta seção busca demonstrar, ainda, duas 
estratégias metodológicas relevantes para a compreensão da plu-
ralidade de normas que convivem no PM: (i) a criação de variáveis 
complementares, com base na declaração dos próprios falantes, 
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a respeito da língua que adquiriram e/ou empregam em seu co-
tidiano; e (ii) o controle das taxas de realização das variantes na 
fala de cada indivíduo entrevistado.

No estudo da concordância verbal de 3ª pessoa do plural em 
dados produzidos na amostra urbana (Maputo), 

constatou-se que os dados sem marcas de plural 
padrão são fortemente influenciados pelas variáveis 
sociais, em especial a escolaridade e a frequência de 
uso de línguas bantu, uma vez que a maior parte das 
ocorrências sem pluralidade é produzida por parti-
cipantes que tenham apenas nível fundamental de 
escolaridade e que tenham frequente contato com as 
línguas autóctones. Por outro lado, os informantes de 
nível superior de escolaridade e, consequentemente, 
que possuem pouco ou nenhum contato com essas 
línguas, são responsáveis por índices altíssimos e até 
mesmo categóricos de aplicação das marcas verbais 
(Pissurno, 2022, p. 255).

No que se refere aos dados da amostra rural, além da escola-
ridade, o estatuto da língua portuguesa, se L1 ou L2, mostrou-se 
estatisticamente relevante. A concordância padrão é favorecida 
na fala de indivíduos com mais anos de escolaridade e que são 
falantes de português como língua materna. 

Tabela 2: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo o estatuto da língua portuguesa: L1 ou L2 na amostra rural

Língua Materna Ocorrências Percentual Peso Relativo

Português L1 13/158 8% .35

Português L2 86/559 15% .54

Fonte: Pissurno (2022, p. 213).
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Por fim, na amostra online, a relevância da variável língua(s) 
dominada(s) pelo informante também é confirmada: desfavorecem 
a concordância padrão os informantes que usam mais línguas 
bantu no seu dia a dia. 

Tabela 3: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural
verbal segundo língua(s) dominada(s) pelo informante na amostra online

Língua(s) dominada(s) Ocorrências Percentual Peso Relativo

Fala Português e 
línguas bantu 9/122 7,4% .20

Fala mais línguas 
bantu do que Portu-

guês
55/92 59,8% .85

Fonte: Pissurno (2022, p. 222).

Na investigação da concordância verbal de 1ª pessoa do 
plural, Costa (2021) também verificou a relevância de variáveis 
relativas ao estatuto e à frequência de uso da língua portuguesa. 

De modo geral, os resultados — referentes às amostras de 
Maputo e online, visto que a de Cuamba não exibiu variação — 
indicaram que os moçambicanos que declararam ter o português 
como L1 produziram dados de concordância padrão com maior 
frequência (de forma semicategórica), do que aqueles que de-
clararam ter o português como L2. Para estes, a regra atua como 
variável, como pode ser observado na tabela a seguir, elaborada 
pela autora.  
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Tabela 4: Distribuição dos dados de concordância verbal de primeira pessoa 
do plural segundo o estatuto da língua portuguesa: L1 ou L2

CP7

L1 L2

CNP CP CNP CP

Corpus 
Maputo (CM)

Nº 
absolutos

483 2 172 18

% 99,6% 0,4% 90,5% 9,5%

Corpus 
Cuamba (CC)

Nº 
absolutos

27 0 56 0

% 100% 0% 100% 0%

Corpus 
Online (CO)

Nº 
absolutos

256 8 74 7

% 97% 3% 91,4% 8,6%

Fonte: Costa (2021, p. 142).

Os resultados ora comentados demonstram, por si sós, a 
relevância de fatores referentes à situação multilinguística mo-
çambicana que, embora se associem às macrocategorias sociolin-
guísticas, sobretudo à escolaridade, sobressaem na explicação do 
comportamento dos falantes moçambicanos. É exatamente nos 
dados de falantes que declaram ter o português como L2 que a 
regra passa do estatuto de semicategórica (99,6% / 97%) a variável 
(9,5% / 8,6%) — conforme Labov (2003).

Nesse sentido, o mais relevante nessa fase descritiva de 
amostras parece ser não as categorias ou subcategorias sociais, 
mas, sobretudo, o perfil de cada indivíduo no que se refere aos 
padrões variáveis da língua portuguesa. Assim, tanto Pissurno 
(2017, 2022) quanto Costa (2021) vêm demonstrando, em suas 
investigações acerca da concordância, a relevância do controle das 
taxas de marcação de plural na fala de cada participante. 

7	 CP refere-se à concordância padrão e CNP, à concordância não padrão. 
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Foi a partir desse controle que Pissurno (2017, 2022) observou 
que a não marcação de plural, embora ocorra na fala de diversos 
indivíduos, acontece de forma bastante diversificada considerando 
a totalidade dos entrevistados. A autora pôde, ainda, perceber 
que os índices da amostra urbana eram especialmente altos na 
fala de um único indivíduo, que, embora viva boa parte de sua 
vida na cidade, não tem o português como língua materna e só a 
emprega em situações comunicativas particulares (quando atende 
professores na universidade em que trabalha). Na amostra rural, o 
comportamento dos dados também demonstrou que as diferenças 
individuais são reveladoras da condição dos falantes em relação 
às línguas autóctones e à língua portuguesa. Considerando a to-
talidade dos entrevistados, a autora observa que a marcação de 
plural oscila entre 4% a 37% das ocorrências. Na amostra do Corpus 
online, a amplitude dos índices de não marcação por indivíduo é 
ainda maior: vai de 0% a 69%.

Com base na descrição do perfil de cada um dos indivíduos 
dos corpora analisados, observando a língua materna declarada 
pelos falantes e a região em questão, Pissurno (2022, p. 225) chega 
à seguinte conclusão:

Tendo em vista o quadro individual dos informantes, 
é possível notar que considerar apenas a localidade 
de origem do participante (mais ou menos rural) não 
define seu comportamento linguístico em relação às 
tendências da concordância verbal de 3ª pessoa. [...]
Dessa maneira, o que parece efetivamente fazer 
diferença para os resultados é o contato linguístico 
que esses informantes têm entre o Português e suas 
línguas materna.

Embora a distribuição dos dados referente à primeira pessoa 
do plural seja bastante diferente — pelo fato de se verificar uma 
regra com tendência a ser variável apenas na amostra online, Costa 
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(2021) também atesta a relevância do indivíduo para a interpre-
tação dos resultados. 

Considerando que apenas seis indivíduos, do total de 67, 
produziram ocorrências de não marcação de plural, a autora ve-
rifica a frequência de uso e a língua materna por eles declaradas. 
Percebe, então, que, embora três deles declarem ter o português 
como L1 e outros dois, como L2, a frequência de uso das línguas 
autóctones parece ser alta no cotidiano desses indivíduos. Desses 
seis indivíduos, três produziram apenas um dado cada. Na fala 
dos outros três indivíduos, entretanto, a autora demonstra haver 
ocorrências de não marcação em uma diversidade de contextos 
estruturais.  

A respeito da importância do controle do perfil do indivíduo, 
a síntese dos resultados apresentada por Costa (2021, p. 159) é 
esclarecedora:

Esses três falantes, que demonstram um perfil mais 
propício ao emprego da concordância não padrão, 
apresentam similaridades entre si. Ambos são no 
mínimo falantes de português e uma ou mais línguas 
autóctones. Dois deles (PMOC1H e POC1H), afirmam 
ter aprendido a LP como segunda língua e todos os 
três afirmam empregar frequentemente as línguas 
autóctones, inclusive com maior frequência do que 
a LP em variados contextos.

O indivíduo que mais deixa de realizar a marca de plural em 
verbos da primeira pessoa do plural (como em nós estuda) é o 
mesmo que foi observado na pesquisa da terceira pessoa do plural, 
falante que declara ter aprendido o português tardiamente, em 
contexto não instrucional, e que o emprega apenas em alguns pou-
cos contextos profissionais. Segundo Costa (2021, p. 160), os outros 
dois falantes que não realizam a marca de primeira pessoa plural 
nos verbos (com o sujeito nós) “parecem ter adquirido/aprendido, 
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nesse sentido, a língua oficial como língua estrangeira, visto que 
os meios de aquisição se limitam a contextos específicos, assim 
como o seu uso no cotidiano”. Assim, a autora chama a atenção 
para a diversidade de situações quanto ao emprego das línguas em 
Moçambique, demonstrando o cuidado que se deve ter ao propor 
qualquer caracterização em relação ao genericamente chamado 
português de Moçambique.

5. Considerações finais

Por todo o exposto em relação aos resultados obtidos por 
Pissurno (2017, 2022) e Costa (2021), respectivamente, para a 
concordância de terceira e primeira pessoa do plural, fica clara 
a relevância de procedimentos metodológicos complementares 
à análise quantitativa de variáveis que controlam macrocate-
gorias sociais, como escolaridade, faixa etária, sexo, região de 
residência. Essa relevância se justifica, de um lado, pelo fato 
de não se contar com corpora de entrevistas sociolinguísticas 
da variedade moçambicana do português com a distribuição 
equilibrada de informantes por célula, e, de outro, pelas par-
ticularidades dos indivíduos que lidam com a situação multi-
linguística local. 

Espera-se, assim, ter contribuído para o enfrentamento 
dos desafios inerentes à investigação de variedades de línguas 
pluricêntricas, como o português, respeitando as feições e as mo-
tivações particulares dos padrões de uso de cada variedade, que 
apresentam características particulares, diferentes das normas 
do português europeu.
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A IMPORTÂNCIA E OS DESAFIOS DA 
CONSTITUIÇÃO DE CORPORA DE VARIEDADES 
AFRICANAS DO PORTUGUÊS: BREVES RELATOS 
DE UMA EXPERIÊNCIA DE PESQUISA

Claudia Roberta Tavares Silva 
(UFRPE/PROGEL/GETEGRA-CNPq)

1. Considerações iniciais

Inserido no âmbito da linguística de contato, este capítulo 
visa discorrer sobre a execução de uma pesquisa de campo realiza-
da em Moçambique no âmbito do projeto Padrões de concordância 
no português falado e escrito por moçambicanos: da produção à 
percepção aprovado no primeiro semestre de 2018 pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação Joaquim Nabuco, localizada 
em Recife-PE (Nº CAAE: 88254318.5.0000.5619). 

Durante este relato de experiência, estabeleço, como viés nor-
teador, o paralelo entre as metas traçadas inicialmente nesse pro-
jeto e o que foi efetivamente obtido, sobretudo, no que se refere ao 
tamanho e à distribuição da amostra. Ademais, serão focalizados 
a importância da natureza dessa pesquisa, que contemplou três 
cidades moçambicanas, possibilitando ampliar minha compreen-
são sobre o contexto multilíngue do país constituído por mais de 
20 línguas bantu (Sitoe; Ngunga, 2000) e os desafios vivenciados 
que impuseram limitações à constituição dos corpora. Para tanto, 
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faz-se necessário: (i) realizar breves incursões no panorama mul-
tilíngue de Moçambique, tendo em mente, por exemplo, o tipo de 
aquisição do português e (ii) centrar a atenção no comportamento 
da morfologia flexional, em particular, no português moçambicano 
(doravante PM) sob a perspectiva do continuum.

É possível considerar ainda que a concepção inicial do projeto 
de pesquisa apresentou-se relevante, no âmbito dos estudos 
sociolinguísticos até então realizados, não só por contemplar, 
como seu próprio título sugere, a produção dos usos linguísticos 
na língua falada e na língua escrita e a avaliação social desses 
usos por um mesmo falante, mas também pela possibilidade 
de servir como suporte explicativo adicional à visão defendida 
por Gonçalves (2015b) sobre a constituição da(s) variedade(s) 
moçambicana(s) do português. Em outras palavras, delineiam-se 
dois aspectos promissores desse projeto: de um lado, o trabalho 
com a língua falada e a língua escrita em três cidades moçambi-
canas promoverá estudos comparativos não só entre essas duas 
modalidades de uso da língua, como também entre distintas co-
munidades de fala que, sob a perspectiva dos continua (o continuum 
de urbanização [Bortoni-Ricardo, 2004] e o continuum do nível de 
instrução [Brandão, 2011]), podem vir a revelar a existência de va-
riedades moçambicanas do português e, por outro lado, a aferição 
das atitudes linguísticas, por intermédio da avaliação social dos 
usos, pode suscitar reflexões sobre o possível reconhecimento e 
valorização dessas variedades, por exemplo.

É sabido que Moçambique integra, tal como mais cinco 
países, o grupo dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP) cuja independência aponta para um período muito 
recente, conforme verificado a seguir: 

• Guiné Equatorial: independência em 12 de outubro de 1968;
• Guiné-Bissau: independência em 24 de setembro de 1973;
• Moçambique: independência em 25 de junho de 1975;
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• Cabo Verde: independência em 05 de julho de 1975;
• São Tomé e Príncipe: independência em 12 de julho de 1975;
• Angola: independência em 11 de novembro de 1975. 

Nesses países, à exceção de São Tomé e Príncipe (Hagemeijer, 
2009), o português, é majoritariamente adquirido como L2: 

[n]a África, embora seja língua oficial, que é utili-
zada na administração e no ensino, o português é 
adquirido, prioritariamente, como segunda língua, 
que tem por modelo a variedade europeia (Petter, 
2009, p. 203).

E ainda, 

[...] nas sociedades pós-coloniais, declara-se ofi-
cialmente como padrão a norma europeia da língua 
ex-colonial, mas, na comunicação diária, as comuni-
dades locais nem sempre estão expostas a amostras 
robustas desse padrão (Gonçalves, 2015b, p. 27).

A pouca exposição ao input da norma europeia do por-
tuguês e o constante contato do português com línguas africanas 
adquiridas como a L1 pela maioria dos falantes têm motivado a 
constituição de diferentes variedades africanas do português, haja 
vista que cada país tem uma sócio-história que lhe é peculiar, bem 
como seu contexto multilíngue específico. Sob essa perspectiva, 
pesquisadores vêm verificando um crescente processo de nativi-
zação do português, a exemplo do PM (Firmino, 2008; Gonçalves; 
Chimbutane, 2004). Essa nativização entendida como o “[...] proces-
so de aculturação através do qual uma língua ex-colonial se apro-
xima do contexto sociocultural de um país pós-colonial” (Firmino, 
2008, p. 122) não tem sido verificada em todos os países do PALOP 
por algumas razões, conforme pontua Hagemeijer (2016, p. 46-47): 
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A crescente nativização da antiga língua colonial 
em Angola, Moçambique e S. Tomé e Príncipe é um 
fenómeno que não se verifica em relação a outras 
línguas ex-coloniais em África e pode ser explicado 
através de fatores comuns e diferenciados. Fatores 
como o estatuto neutro, de L2, do português face à 
fragmentação linguística das L1, a massificação do 
ensino, o aumento da mobilidade social, a timidez 
das políticas linguísticas efetivas em prol das línguas 
nacionais, assim como o prestígio do português 
enquanto língua de ascensão social, terão sido fun-
damentais na maior difusão do português.

Cumpre destacar ainda a heterogeneidade linguística ve-
rificada por Bacelar do Nascimento et al. (2008) em diferentes 
áreas da gramática de cinco países do PALOP, a saber: Angola 
(A), Moçambique (M), Cabo Verde (CV), Guiné-Bissau (G) e São 
Tomé e Príncipe (ST) cujos usos linguísticos não são encontrados 
na norma europeia do português. Os dados analisados pelos au-
tores foram extraídos do Corpus África, disponível no Centro de 
Linguística da Universidade de Lisboa e constituído por corpora 
orais (O) e escritos (J [jornais], L[livros literários]). Observem-se 
alguns desses usos: 

(1)	 a. “pedir uma tia nossa para tomar conta de nós” M(O)
	 b. “assegurar os trabalhadores a questão da doença” ST(O)
	 c. “eu não vou agarrar da minha formação” CV(O)
	 d. “vai num hospital” G(O)
	 e. “não está-se a lembrar” A(O)
	 f. “há quem diga que corta-se a palmeira não é? ST(O)
	 g. “confessou já ter assistido vários documentários” A(J)
	 h. “aí você cultiva vai na tuas lavra” A(O) 

	 i. “tu passas e vê o lixo” G(O)
	 (Bacelar do Nascimento et al., 2008, p. 380-382). 
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Embora recentes, investigações linguísticas apontam para 
o fato de a norma urbana culta nos países africanos ser muito 
próxima à norma do português europeu (doravante, PE), haja 
vista que a variável escolaridade tem implicações sobre os usos 
dos falantes africanos (Brandão; Vieira, 2012; Gonçalves, 2000; 
Mota, 2015; Mota; Miguel; Mendes, 2012). Além disso, a maior ou 
menor utilização de outra língua (distinta do português) favorece, 
respectivamente, uma maior ou menor proximidade com o PE. Um 
desses usos diz respeito ao domínio da concordância. Gonçalves 
(2000, p. 3), ao investigar o PM, conclui:

[q]uanto às inovações morfológicas (como, por exem-
plo, o enfraquecimento da morfologia de flexão no-
minal e verbal), verifica-se que estas são produzidas 
por falantes pouco escolarizados, ou, nos casos em 
que apresentam uma distribuição social mais ampla, 
dizem respeito a fenómenos muito específicos [...] 

Ademais, em seu estudo sobre a concordância nominal de nú-
mero no português brasileiro e no português de São Tomé, Brandão 
(2011) também verifica a atuação do nível de instrução no favoreci-
mento ou não de marcas de plural no sintagma nominal, levando-a 
a propor o continuum de nível de instrução onde, em uma das extre-
midades, estão os falantes com nenhuma ou pouca escolarização 
que tendem a produzir menos marcas; no ponto intermediário, os 
falantes do Ensino Fundamental seguidos por falantes do Ensino 
Médio, sendo estes mais propensos ao uso de marcas do que aque-
les e, por fim, na outra extremidade do continuum, os falantes com 
nível superior que tendem a produzir o maior percentual de marcas 
de plural. Tal proposta vem sendo adotada em estudos posteriores 
para o PM (Pissurno, 2017; Silva, 2022).

Ainda, sob o enfoque da perspectiva dos continua, foi adotado 
também, para esse projeto, o continuum de urbanização proposto 
por Bortoni-Ricardo (2004, p. 52, grifo da autora):
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Em um dos pólos do contínuo, estão as variedades 
rurais usadas pelas comunidades geograficamente 
mais isoladas. No pólo oposto, estão as variedades 
urbanas que receberam maior influência dos proces-
sos de padronização da língua […]. No espaço entre 
eles fica uma zona rurbana. Os grupos rurbanos 
são formados pelos migrantes de origem rural que 
preservam muito de seus antecedentes culturais, 
principalmente no seu repertório linguístico, e as 
comunidades interioranas residentes em distritos 
ou núcleos semi-rurais, que estão submetidos à in-
fluência urbana, seja pela mídia, seja pela absorção 
de tecnologia agropecuária.

Com base nesse continuum, decidi selecionar três cidades, a 
saber: Maputo (capital do país e economicamente mais desen-
volvida), Nampula (capital da Província de Nampula que fica a 
2058 km de Maputo, com predominância da atividade agrícola e 
importante crescimento do comércio e outros setores) e Cuamba 
(cidade da província do Niassa que fica a 2024 km de Maputo, com 
economia predominantemente agrícola). No que se refere ao do-
mínio da concordância, inferi que, por ser Cuamba representativa 
do polo rural, é possível que haja menos marcas de plural devido, 
sobretudo, ao intenso uso de línguas locais da família bantu, do 
que em Maputo, cidade representativa do polo urbano, estando 
Nampula localizada no polo rurbano. 

Entendendo que a aquisição do português em Moçambique 
dá-se frequentemente em um contexto de uma L2, sendo o PE a 
língua-alvo, um aspecto merece destaque nessa aquisição que 
não se apresenta como “um processo bem sucedido” (Gonçalves, 
2015b, p. 26): o conhecimento gramatical internalizado dos fa-
lantes de sua língua materna pode interferir na aquisição da L2. 
A partir da situação de interferência de línguas bantu sobre o PM 
no âmbito da morfossintaxe, por exemplo, assumimos com Wein-
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reich (1967, p. 01, tradução própria) que “o termo interferência 
implica o rearranjo de padrões que resultam da introdução de 
elementos estrangeiros nos domínios mais altamente estruturados 
da língua”.1 Sob essa perspectiva, Jon-And (2010) verificou, no 
português popular de Maputo, que marcas de plural no sintagma 
nominal ocorrem apenas na posição pré-núcleo (cf. (2)), sobretudo, 
na fala de moçambicanos com menor nível de escolaridade (ex.: 
ensino primário) e maior faixa etária (ex.: 56 a 75 anos). Segundo 
ela, esses falantes adquiriram o português como L2 que recebeu 
interferência de línguas bantu por ser o morfema de plural prefixal 
nessas línguas (cf. (3)):

(2) 	 a. ainda permanecemos com aquelas casas velha 
	 b. as coisa de limpeza 
	 c. bidom de vinte litro
	 d. maioria das nossas casa fizemos                                                    
	 Jon-And, 2010, p. 29).

(3) 	 a. Xirhonga 
	 xi-luva            svi-luva 
	 SG-flor            PL-flor 
	 “flor”               “flores” 
	 b. Xichangana 
	 Ø-yindlu          ti-yindlu 
	 SG-casa           PL-casas 
	 “casa”               “casas”                                   
	 (Nhunga, 2004 apud Jon-And, 2010, p. 43).

Ainda sobre o nível de escolaridade dos moçambicanos, 
Gonçalves e Siopa (2015, p. 05), ao trabalharem com a moda-
lidade escrita no contexto universitário, verificam que “[…] há 
áreas da escrita em português em que a população universitária 

1	 	 The term interference implies the rearrangement of patterns that result from 
the introduction of foreign elements into the more highly structured domains of 
language (Weinreich 1967, p. 01).
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moçambicana revela mais dificuldades”, sendo essas dificuldades 
decorrentes

fundamentalmente da situação do português como 
L2, da fraca exposição à língua portuguesa e ainda da 
deficiente qualidade do processo de ensino-aprendi-
zagem (GONÇALVES, 2010; GONÇALVES & SIOPA, 
2005; FIRMINO, 2002). Entre as várias dificuldades 
identificadas, sobressai a área da concordância ver-
bal, mais particularmente, a concordância de número 
(NHONGO, 2005) (Bavo, 2015, p. 47).

Observem-se evidências de ausência de concordância verbal 
(cf. (4)) e nominal (cf. (5)) extraídas de produções escritas de es-
tudantes universitários moçambicanos:

(4)	 a. [Estes vírus] vai se desenvolvendo. (PE = vão)
	 b. O problema não é só dos mortos [que] se avoluma. (PE = 
	 avolumam]
	 (Bavo, 2015, p. 47)

(5) 	 a. estes mal (PE = males)
	 b. muito estudos (PE = muitos)
	 c. férias escolar (PE = escolares)
	 d. muitos países estão preocupado (PE = preocupados)
	 (Sitoe, 2015, p. 37-38)

Feitas essas breves incursões nesta seção, discoorrerei, na 
segunda seção, sobre o aporte teórico-metodológico que subsidiou 
a pesquisa de campo do projeto aprovado em 2018; na terceira 
seção, serão relatadas as etapas e os resultados obtidos e, por 
fim, serão apresentadas as considerações finais em que serão si-
nalizadas, por exemplo, novas frentes de investigação sobre a(s) 
variedade(s) moçambicana(s) do português.
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2. Aspectos teórico-metodológicos

2.1 O quadro teórico: enfocando a produção e a avaliação 
social dos usos

A pesquisa de campo aqui descrita embasou-se no viés 
teórico da Sociolinguística Variacionista (Labov, 2008 [1972]). 
Por estar enquadrada no contexto social, a língua, indubita-
velmente é heterogênea e variável, sendo o “instrumento de 
comunicação utilizado pela comunidade de fala” (Labov, 2008 
[1972]), p. 187). Nessa perspectiva, o conceito de comunidade 
de fala ganha relevo, pois, ao ser “mais bem definida como um 
grupo que compartilha as mesmas normas em relação à língua” 
(Labov, 2008 [1972]), p. 158), convoca necessariamente o meio 
social onde essas normas são construídas e partilhadas, abrindo 
espaço à defesa de que a língua é identitária de uma dada co-
munidade de fala.

Sendo a variação o objeto da Sociolinguística Variacionista, 
a forma linguística inovadora pode funcionar como: (i) indicador 
de diferenças sociais, (ii) diferenciador de estilos e (iii) marcador 
de uma dada comunidade definido como estereótipo. Para des-
crever as variantes (a forma inovadora e a forma conservadora), é 
necessário investigar o grau de estratificação social e os contextos 
em que elas são usadas, cabendo, portanto, coletar um grande 
número de dados linguísticos para sua posterior codificação e 
tratamento quantitativo. Além dessa estratificação social, outro 
fator extralinguístico que contribui para o aparecimento de formas 
linguísticas variáveis é a faixa etária: falantes idosos tendem a ser 
mais conservadores do que os jovens.

Tendo em mente que as comunidades de fala são identi-
ficadas pelas normas linguísticas que compartilham no con-
texto comunicativo, não se pode perder de vista as atitudes 
dos falantes dessas comunidades frente aos múltiplos usos 
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da língua decorrentes da heterogeneidade que lhe é inerente. 
Em se tratando do contexto multilíngue de Moçambique, por 
exemplo, os falantes tendem a adotar como padrão de uso a 
variedade europeia do português como garantia de sua ascen-
são social por considerá-la de prestígio, sendo os usos, que 
não convergem com esse padrão, desprestigiados. Segundo 
Gonçalves (2015b, p. 22), 

[…] nas sociedades pós-coloniais em geral, e mais 
particularmente na comunidade moçambicana, o 
domínio da norma europeia da língua portuguesa 
ou, pelo menos, de uma variedade ‘educada’ desta 
língua constitui uma mais-valia que confere pres-
tígio a qualquer cidadão adulto e, acima e tudo, dá 
garantias de uma maior mobilidade social.

Tal posicionamento dos falantes decorre de suas atitudes 
linguísticas definidas “como qualquer índice cognitivo ou com-
portamental de reações avaliativas em direção às variedades 
diferentes de língua ou de seus falantes” (Ryan, Giles, Sebas-
tian, 1982, p. 07). A depender do tipo de atitude (se positiva ou 
negativa) frente aos usos linguísticos, as consequências serão 
bem distintas no seio da comunidade de fala: por exemplo, ou 
se estimula o preconceito linguístico (atitudes negativas) ou 
desestimula-o (atitudes positivas). Segundo Moreno Fernández 
(1998, p. 179),

Uma atitude favorável ou positiva pode fazer que 
uma mudança linguística se cumpra mais rapida-
mente, que em certos contextos predomine o uso de 
uma língua em detrimento de outra, que o ensino-
-aprendizagem de uma língua estrangeira seja mais 
eficaz, que certas variantes linguísticas se confinem 
aos contextos menos formais e outras predominem 
nos estilos cuidadosos. Uma atitude desfavorável ou 
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negativa pode levar ao abandono e ao esquecimento 
de uma língua ou impedir a difusão de uma variante 
ou uma mudança linguística.

Diante do exposto, a partir dos dados coletados na pesquisa 
de campo, convoco uma discussão no campo das atitudes lin-
guísticas de falantes que residem nestas três cidades: Maputo, 
Nampula e Cuamba, com o intuito de não só investigar os usos 
da concordância nominal e verbal por eles produzidos na língua 
falada e na língua escrita, mas também de verificar sua avaliação 
social sobre esses usos a partir da mensuração de suas atitudes 
linguísticas (positivas e negativas), uma perspectiva de análise 
pioneira, até onde tenho verificado, no âmbito dos estudos já 
realizados sobre o PM.

A escolha de Cuamba, Nampula e Maputo que ficam na 
província do Niassa, na província de Nampula e na província de 
Maputo, respectivamente, justifica-se pelo fato de buscar traçar 
o perfil sociolinguístico dos falantes moçambicanos, tendo em 
mente o continuum de urbanização: quanto mais rural for a cidade 
(em nosso caso, Cuamba), maior uso das línguas locais e maior 
influência dessas línguas sobre o português por eles falado, ao 
contrário do que ocorre no meio mais urbano (no nosso caso, 
Maputo). O Censo de 2007 (INE2 2010) mostra o emakhuwa como a 
língua mais falada nas províncias do Niassa e de Nampula (25,9%), 
ao passo que o xichangana (10,62%) é a língua de maior uso em 
Maputo (16,62%). 

Com cerca de 300 km2, Maputo, a capital nacional, situa-se ao 
Sul de Moçambique, sendo banhada pelo Oceano Índico. Fundada 
como principal entreposto português no século XVI e tornando-
-se cidade em 1976, sua população, conforme o Censo de 2017, 
compreende 1.088.449 habitantes. Na década de 60, inaugura-se a 
primeira universidade, a saber: a Universidade Lourenço Marques 

2	 Instituto Nacional de Estatística.
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(atualmente, Universidade Eduardo Mondlane [UEM]) que vem 
acompanhada de muitas outras universidades.

Nampula, por sua vez, é considerada a “Capital do Norte” e 
está localizada a 2.058 km de Maputo, sendo a população cons-
tituída de 743.125 habitantes (Censo de 2017). Sua constituição 
histórica remonta ao ano de 1907 quando uma expedição mili-
tar portuguesa se acampa na terra que passa a ser povoada em 
1919. Somente em 1956, torna-se cidade, sendo sede do quartel 
general do exército português de 1964 a 1975. Sua economia é 
predominantemente agrícola, havendo outros produtos como 
pedras preciosas e crescimento de setores como o comércio e a 
educação (com destaque para a presença de várias instituições 
de ensino superior).

A cidade de Cuamba, situada na província do Niassa, localiza-
-se a 2.024 km de Maputo, sendo 131 km2 sua área geográfica 
cuja população é composta por 56.801 habitantes. Em 1937, é 
inaugurada como vila e, somente em 1971, torna-se cidade. Sua 
economia também é predominantemente agrícola e tem como 
principais produtos: o algodão, o milho, o sorgo, as madeiras e as 
pedras semipreciosas. Ao contrário de Nampula e Maputo, possui 
poucas instituições de ensino superior.

A partir dessa breve descrição sócio-econômico-demográfica 
das cidades e, adotando o continuum de urbanização proposto por 
Bortoni-Ricardo (2004), foi aventada a seguinte hipótese de pes-
quisa já mencionada na seção anterior: Maputo, por representar 
o polo urbano, seria a cidade onde ocorreria mais presença de 
marcas de plural no âmbito da concordância nominal e verbal, 
seguida de Nampula, representativa do polo rurbano e depois por 
Cuamba, representada pelo polo rural. 
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2.2. A caracterização da população investigada

Visando à obtenção dos dados linguísticos, o perfil dos cola-
boradores enquadrou-se nos critérios adotados pelos pesquisa-
dores do projeto Estudo comparado de padrões de concordância em 
variedades africanas, brasileiras e portuguesas: a natureza das restri-
ções e o contato linguístico, financiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Rio de Janeiro (FAPERJ) (Projeto E-26/201.436/2014) 
e coordenado no âmbito do Projeto ALFAL 21 pelas professoras 
Sílvia Rodrigues Vieira e Silvia Figueiredo Brandão, do Programa 
de Pós-graduação em Letras Vernáculas da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. A adoção desses mesmos critérios visa, por 
exemplo, a comparações futuras com os resultados obtidos por 
integrantes desse projeto. Diante disso, era esperado que os 
falantes escolarizados fossem distribuídos em cada localidade 
a partir do seguinte conjunto de células que integra as variáveis 
extralinguísticas selecionadas para o estudo:

Quadro 1: Quantitativo esperado de falantes por células sociais em cada 
cidade

Nível 1 de 
instrução

(Ensino Primário)
(1ª a 7ª classe)

Nível 2 de 
instrução

(Ensino Secundário)
(8ª a 12ª classe)

Nível 3 de
 instrução

(Ensino Superior)

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

FAIXA A
(18 a 35 anos)

43 4 4 4 4 4

FAIXA B
(36 a 55 anos)

4 4 4 4 4 4

FAIXA C
(56 a 75 anos)

4 4 4 4 4 4

Fonte: Elaboração própria.

3	 Era esperado que os quatro colaboradores fossem distribuídos pelos quatro fatores 
que compõem a variável Língua(s) dominada(s) pelo informante. Além disso, estava 
previsto que metade tivesse o português como L1 e a outra metade, o português 
como L2.
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Além dos falantes escolarizados, a amostra foi ampliada para 
falantes analfabetos4 das três cidades, tendo por base o sexo e 
todas as faixas etárias descritas, esperando-se obter o seguinte 
quantitativo:

Quadro 2: Quantitativo esperado de falantes analfabetos em cada cidade

FAIXA ETÁRIA
SEXO
Homem Mulher

FAIXA A (18 a 35 anos) 4 4
FAIXA B (36 a 55 anos) 4 4
FAIXA C (56 a 75 anos) 4 4

Fonte: Elaboração própria.

À medida que os falantes foram sendo selecionados tendo 
como critérios de inclusão: (i) ser moçambicano(a) nato(a) e (ii) 
residir na cidade selecionada há pelo menos cinco anos inin-
terruptos, outras variáveis extralinguísticas foram observadas, 
seguindo Pissurno (2017):

i. Português como L1 e L2: 
a.  português como L1
b.  português como L2

ii. Língua(s) dominada(s) pelo informante:
a. aqueles que afirmam que falam apenas português;
b. aqueles que declaram falar português e apenas compreendem 
um pouco línguas locais, não sendo capazes de estabelecer comu-
nicação com as mesmas;
c. aqueles que dizem ser falantes fluentes de português e uma (ou 
mais) línguas locais, a depender do contexto;
d. aqueles que declaram usar o português somente em casos de 
necessidade, pois, na maior parte do tempo, comunicam-se em 
língua locais.

4	 Para a assinatura do Termo de Consentimento de Livre e Esclarecido (TCLE) refe-
rente a esses falantes, foi adotada a assinatura a rogo, tendo a presença, portanto, 
de testemunha instrumentária.
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Tendo em mente os critérios para a seleção dos falantes, foi 
realizada a pesquisa de campo nas três cidades moçambicanas 
e, para tanto, os dados coletados foram extraídos de diferentes 
fontes, a saber: (i) entrevistas informais do tipo Diálogo entre 
Informante e Documentador (DID); (ii) produções escritas (textos 
predominantemente narrativos cujo início da estória foi dado 
previamente) e (iii) testes de percepção voltados às atitudes 
linguísticas dos falantes (o teste de concordância e o teste de 
estímulo auditivo). 

2.3. O tamanho previsto da amostra

Para a amostra da língua falada, o projeto inicial previa 96 
colaboradores de cada uma das três cidades moçambicanas, sendo, 
portanto, o quantitativo geral de 279 colaboradores: 96 de Mapu-
to, 96 de Nampula e 96 de Cuamba. Por sua vez, para a amostra 
da língua escrita, constituída posteriormente às entrevistas, era 
esperada a produção de 207 narrações, pois, dos 279 falantes 
entrevistados, 72 não seriam computados por serem analfabetos. 

Terminada a coleta dos dados orais e escritos (dados de 
produção), era esperado ainda que todos os 279 colaboradores 
participassem dos testes de percepção, conforme será descrito 
na próxima subseção. 

2.4. Os instrumentos utilizados para a coleta dos dados

Visando descrever os instrumentos utilizados durante a cole-
ta dos dados, deterei minha atenção, inicialmente, nas entrevistas 
informais cujo roteiro de perguntas segue o que foi elaborado por 
Pissurno (2017), o qual integra vários questionamentos relaciona-
dos ao âmbito cultural, político, social, familiar, linguístico, dentre 
outros. O propósito de adotar o mesmo roteiro justifica-se pelo 
fato de ser possível realizar futuras comparações com resultados 
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de pesquisa dessa autora e de outros pesquisadores que porventura 
venham a adotá-lo. Contudo, vale referir que foram necessárias 
algumas adaptações nesse roteiro provenientes da interlocução 
com os colaboradores, tal como a exclusão de questionamentos/
temas voltados, sobretudo, ao domínio político em virtude de 
alguns deles se sentirem desconfortáveis em respondê-los. Nesse 
sentido, na esteira do que é necessário a um antropólogo em sua 
pesquisa de campo, foi crucial como linguista “escutar o outro, 
entrar em contato com suas representações, reconhecê-lo como 
interlocutor” (Magnani, 2003, p. 93).

Todas as entrevistas tiveram duração de, aproximadamente, 
20 a 30 minutos e, para tanto, foi utilizado um gravador digital 
onde ficaram armazenadas. Vale dizer que, seguindo a metodologia 
laboviana, foi estabelecido um ambiente de interação com os co-
laboradores de tal maneira que a atenção à língua fosse a mínima 
possível. Por fim, reunidas todas as entrevistas, são notórios os 
diversos pontos de vista sobre um mesmo tema e a riqueza de 
detalhes no que concerne à compreensão e à percepção de cada 
moçambicano sobre sua vivência no contexto social, econômico, 
cultural e linguístico, por exemplo.

No que se refere ao local de coleta, foram agendados encon-
tros individuais, ficando a coleta, em Maputo, circunscrita ou à 
residência dos colaboradores ou a um espaço reservado em uma 
instituição religiosa a que amigos brasileiros estavam vinculados. 
Em Nampula e em Cuamba, por sua vez, todas as entrevistas foram 
feitas em uma sala ou no pátio de uma instituição religiosa a que 
pertencia grande parte dos colaboradores. 

Concluídas as entrevistas, foram aplicados testes para mapear 
as atitudes linguísticas dos falantes moçambicanos sobre os usos lin-
guísticos. Em um dos testes, composto por vários quesitos, foi adotado 
o teste de concordância proposto por Lickert (1967 [1932]) baseado 
em uma escala de 5 pontos. Durante esse teste, foram verificados, 
por exemplo, aspectos relacionados à percepção sociolinguística 
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desses falantes sobre o modo como eles acham que falam e como eles 
acham que os outros falam. Além desse teste, foi realizado o teste de 
estímulo auditivo, seguindo o modelo adotado por Cardoso (2015). 
Para tanto, os colaboradores foram expostos a cinco amostras de fala 
gravadas com pessoas de diferentes localidades (falante do Brasil, 
de Portugal, de Maputo, de Cuamba e de Nampula). Essas gravações 
foram retiradas do YouTube e disponibilizadas aos colaboradores via 
gravador digital. Com um fone de ouvido e sem saberem previamente 
a procedência do entrevistado, os colaboradores só poderiam ouvir a 
gravação uma vez, a fim de que manifestassem suas reações subjetivas 
(atitudes linguísticas) sobre o modo de falar de cada entrevistado e 
inferissem sua proveniência. Inicialmente, previ que os dois testes 
fossem aplicados no mesmo dia da coleta dos textos orais e escritos, 
mas, diante da grande extensão de perguntas no teste de concordân-
cia, foi realizado mais de um encontro para a sua aplicação. 

Para a coleta dos textos escritos, foi dado o início de uma 
estória para que os colaboradores dessem continuidade, sendo 
a narrativa voltada a um relato de experiência. Essa estratégia 
serviu não só para mantermos uma unidade temática em todos 
os textos coletados, como também para minimizar o maior grau 
de atenção ao modo como estavam escrevendo por se envolverem 
com a experiência vivida. Eis o início desse relato:

Desde a minha infância e adolescência, tenho vivido 
experiências de vida muito importantes para meu 
crescimento pessoal e convívio com outras pessoas. 
Há muitas situações boas e engraçadas, mas já passei 
por algumas situações de perigo. Vou escrever sobre 
algumas! Certo dia... 

Para a produção da narração, os colaboradores, ao contrário 
do que havia sido previsto para ser produzido durante o nosso 
encontro, sugeriram, por questão de tempo, que fosse escrita em 
sua residência posteriormente, sugestão com a qual concordei. 
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Nesse sentido, infiro que, por ser um manuscrito produzido em 
ambiente doméstico sem a minha presença, o contexto de pro-
dução tende a ser informal.

Por fim, como é esperado de toda pesquisa de campo, foram 
reservados momentos para fazer anotações advindas do campo e 
organizar os dados que estavam sendo coletados através de eti-
quetagem para cada fase da pesquisa por colaborador selecionado.

3. Análise

Intitulado Padrões de concordância no português falado e es-
crito por moçambicanos: da produção à percepção e após aprovado 
pelo CEP, esse projeto de pesquisa teve seu início com a fase da 
coleta dos dados nos meses de agosto a outubro de 2018 cujas 
etapas previstas foram enunciadas na seção anterior. 

Durante os três meses, fiquei vinculada à Universidade Edu-
ardo Mondlane (UEM) (cf. Figura 1), localizada em Maputo, em 
específico, na Faculdade de Letras e Ciências Sociais (FLCS) (cf. 
Figura 2) sob a supervisão da Professora Doutora Perpétua Gon-
çalves, professora catedrática e titular da Cátedra de Português 
Língua Segunda e Estrangeira da Faculdade dessa faculdade. 

Figura 1: Campus da UEM em Maputo

Fonte: A autora.



89

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

Figura 2: Entrada principal da Faculdade de Letras e Ciências Sociais
no campus da UEM em Maputo

Fonte: A autora.

A vasta experiência de minha supervisora no campo do conta-
to linguístico em Moçambique decorre de seu engajamento desde 
cedo com questões relacionadas, por exemplo, ao multilinguismo, 
à aquisição e mudança linguísticas e à formação do português mo-
çambicano. Sendo a morfossintaxe uma das áreas de seu interesse 
(Gonçalves, 1996, 1998, 2015a), executar parte do projeto na UEM, 
cujo objetivo norteador foi investigar os padrões de concordância 
nominal e verbal encontrados em três cidades moçambicanas (a sa-
ber: Maputo, Cuamba e Nampula), tendo em mente se esses padrões 
apontavam para diferentes variedades moçambicanas do português 
e se haviam pontos de convergência e/ou divergência quanto ao uso 
desses padrões a depender dos dados de produção (orais e escritos) 
e de percepção, foi fundamental para iniciar reflexões em torno da 
constituição de variedade(s) desse português. Para tanto, foram 
executadas as seguintes etapas por ordem cronológica:

• ETAPA 1 (Agosto/2018): reunião de trabalho na UEM com a Profa. 
Dra. Perpétua Gonçalves para discutirmos os encaminhamentos 
necessários ao início da coleta dos dados;

• ETAPA 2 (Agosto/2018): realização da pesquisa de campo na 
cidade de Maputo;
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• ETAPA 3 (Setembro/2018): realização da pesquisa de campo na 
cidade de Nampula;
• ETAPA 4 (Outubro/2018): realização da pesquisa de campo na 
cidade de Cuamba;
• ETAPA 5 (Outubro/2018): retorno à cidade de Maputo e reunião 
de trabalho na UEM com a Profa. Dra. Perpétua para avaliarmos 
as etapas executadas e refletirmos sobre questões relacionadas à 
temática maior do projeto.

Partindo do que já foi enunciado até o momento, será feito 
nesta seção o relato de minha experiência durante a pesquisa de 
campo, traçando um paralelo entre as metas previstas no proje-
to incialmente e os resultados efetivamente obtidos a partir do 
enfrentamento de desafios durante a coleta dos dados. Segundo 
Silva (2022), ao analisar a concordância nominal de número a 
partir dos corpora da língua escrita constituídos a partir dessa 
pesquisa, alguns entraves impactaram, sobretudo, a constituição 
desses corpora e, consequentemente, a análise dos dados. 

Objetivando testar, em etapas posteriores, a hipótese central 
de que a compreensão da sócio-história e o contexto multilíngue 
das três cidades moçambicanas (Maputo, Nampula e Cuamba) 
poderia revelar perfis sociolinguísticos distintos de seus falantes 
através da constituição de diferentes variedades moçambicanas 
do português se levada em conta a perspectiva dos continua, 
estava prevista uma amostra equilibrada composta por 288 cola-
boradores no geral, conforme já enunciado. No entanto, apenas 
70 colaboradores foram entrevistados, ou seja, menos da metade 
do quantitativo esperado. Um dos grandes entraves foi o tempo 
escasso de apenas três meses5 que me impediu de ter um maior 
engajamento na comunidade e, consequentemente, de interagir 
com colaboradores em potencial.

5	 Em virtude de estar afastada da UFRPE para a Licença Capacitação, só tive direito 
a três meses para executar a etapa da coleta dos dados, conforme consta no plano 
de atividades aprovado por essa instituição. 
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Ademais, o fato de eu não pertencer à comunidade e, portan-
to, não ser conhecida dos colaboradores seria um grande impe-
ditivo para dar início à coleta dos dados, mas, por intermédio de 
amigos brasileiros que residem nas três cidades há muitos anos e 
que se vinculam a instituições religiosas, a indicação dos primei-
ros colaboradores moçambicanos foi feita e, daí por diante, estes 
passaram a me indicar seus amigos e familiares, configurando-se, 
portanto, na adoção do método “bola de neve” (Vinuto, 2014).

Vale referir que alguns falantes se recusaram a participar do 
estudo, uma situação já prevista no projeto submetido ao CEP. Uma 
das causas dessa recusa deve-se, por exemplo, ao fato de não ter 
havido uma contrapartida financeira, haja vista que, no TCLE, estava 
enunciado o seguinte: “Nada lhe será pago e nem será cobrado para 
participar desta pesquisa, pois a aceitação é voluntária”. De mais 
a mais, potenciais colaboradores não foram selecionados, porque 
escolhendo restringir a coleta dos dados a espaços específicos para 
onde os colaboradores indicados por amigos e familiares se deslo-
cavam, evitei o deslocamento para lugares desconhecidos.

Sobre a coleta de dados em cada cidade, iniciaremos por Ma-
puto onde só foram entrevistados 24 colaboradores. É importante 
referir que, ao elaborar o projeto, eu tinha em mente realizar a 
coleta apenas na capital nacional, Maputo, por representar o polo 
urbano, no entanto, por indicação de um amigo brasileiro, tive o 
grande prazer de conhecer uma jovem que residia na cidade da 
Matola. Sobre essa cidade,

Matola, por sua vez, é a capital da província de Mapu-
to (com uma população de 1.931.298, segundo Censo 
de 2017) e, embora se destaquem o setor industrial 
e o crescente processo de urbanização, Nhambirre 
(2011) observa que, em 2009, grande parte de sua 
população ainda não vivia na zona urbana (apenas 
39%) quando comparada à zona rural (14%) e subur-
bana (47%) (Silva, 2022, p. 73).
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Essa informação foi crucial para ampliar o continuum de urba-
nização incialmente proposto no projeto de pesquisa apenas para 
Maputo, Nampula e Cuamba. Por estar na mediação entre rurali-
dade e urbanidade, foi proposto por mim (Silva, 2022) que Matola 
estaria numa escala intermediária entre Cuamba e Nampula: 

Figura 3: Continuum de urbanização em Moçambique

Fonte: Silva (2022, p. 74).

Embora não tenha sido possível submeter os dados escritos a 
uma análise multivariada nos moldes laboviados a partir da utili-
zação do Goldvarb X em virtude da estratificação da amostra ser 
muito diversificada entre as localidades, o estudo de Silva (2022) 
aponta para tendências no âmbito da perspectiva dos continua 
propostos para analisar a concordância de número nesses dados. 

a) continuum de nível de instrução: colaboradores 
menos escolarizados tendem a produzir mais (CN‒) 
do que colaboradores com nível superior, estando 
associado a isso o fato de aqueles terem adquirido o 
Português como L2 (como é o caso dos colaboradores 
de Cuamba); 
b) continuum de urbanização: quanto mais urbana for 
a comunidade (em nosso caso, Maputo e Nampula), 
mais haverá a presença de marcas de plural (Silva, 
2022, p. 83). 

Além da grande diversidade da amostra, foi verificado que 
alguns textos escritos 
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possuem dimensões reduzidas (5 a 8 linhas) e outros 
possuem em média de 10 a 20 linhas, o que limita a 
formulação de generalizações neste estudo, apontan-
do não só para a necessidade de coletas adicionais 
nas cidades selecionadas, mas também para a am-
pliação da amostra com coleta de dados em outras 
cidades e províncias (Silva, 2022, p. 75).

Retomando a coleta dos dados de fala em Maputo,6 dos 24 
colaboradores, observei que a maioria tem o português como L2, 
com destaque para os colaboradores das Faixas B e C, residindo a 
maioria na cidade da Matola. Já os falantes da Faixa A que estão 
nos níveis 2 e 3 tendem a ter, em sua maioria, o português como 
L1 e residem na capital administrativa. 

Sobre os falantes com nível superior, só há um falante da 
Faixa B que tem o português como L2, um resultado que vai ao 
encontro dos resultados apresentados pelo Censo de 2007 (INE, 
2010): a diferença percentual entre falantes com nível superior 
que adquiriram o português como L1 (49,2%) e como L2 (50,8%) 
é muito pequena.

Segue-se o quadro com o quantitativo de colaboradores por 
célula que foram entrevistados em Maputo:

6	 	 Vale referir que, neste capítulo, foram reunidos, por questão de espaço, todos os 
entrevistados de Maputo e Matola em um único quadro. Não obstante, em pesquisas 
futuras, faz-se necessário elaborar dois quadros para um maior detalhamento do 
perfil sociolinguístico dos colaboradores por cidade e as possíveis implicações desse 
perfil no comportamento do fenômeno linguístico selecionado para a análise.
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Quadro 3: Perfil dos colaboradores que residem em Maputo

NÍVEL 1 
(Ensino

Fundamental)
(até a 9ª classe)

NÍVEL 2
(Ensino Médio)
(10ª classe em 

diante)

NÍVEL 3 
(Ensino 
Superior 

completo)

ANALFABETOS

FAIXA A
18-35 
anos

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

PL2: 2 PL2: 1 PL1: 5 
PL2: 1

PL1: 3
PL2: 2

PL1: 3 PL1: 1

FAIXA B
36-55 
anos

PL2: 1 PL2: 1 PL2: 1

FAIXA C
56-75 
anos

PL2: 1 PL2: 2

TOTAL 3 4 6 6 3 2

24

Fonte: Elaboração própria.

No trabalho de Silva (2022), voltado à análise dos dados 
escritos, foram elaborados dois quadros para cada cidade e o 
que se verifica é que, ao contrário de Matola, os colaboradores 
residentes em Maputo são todos da Faixa A, tendo a maioria o 
português como L1. Nesse estudo, apenas quatro colaboradores 
não produziram a narração. 

Um aspecto a pontuar é o seguinte: apesar de a narração po-
der ter sido feita na casa dos colaboradores em todas as cidades, 
alguns esqueceram de entregá-la e outros não quiseram elaborá-
-la, configurando-se, assim, outra dificuldade durante a coleta dos 
dados escritos. Além disso, embora meu tempo pudesse se adequar 
ao do colaborador, houve casos de desistência durante outras fases 
da coleta devido à falta de tempo do colaborador. Essas situações 
podem ter ocorrido devido à diversidade considerável dos ins-
trumentos de coleta, haja vista que, em um primeiro momento, 
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eram realizados a entrevista e o teste de estímulo auditivo; em 
um segundo momento, a aplicação do teste de concordância e, em 
um terceiro e último momento, a produção da narração. 

No que se refere à cidade de Nampula, só foram entrevistados 
32 falantes de um total de 96 colaboradores previstos, conforme 
o perfil descrito a seguir: 

Quadro 4: Perfil dos colaboradores que residem em Nampula

NÍVEL 1 
(Ensino 

Fundamental)
(até a 9ª classe)

NÍVEL 2
(Ensino 
Médio)

(10ª classe em 
diante)

NÍVEL 3 
(Ensino 
Superior 

completo)

ANALFABETOS

FAIXA A
18-35 
anos

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

 PL1: 2

PL2: 2

PL1 2

PL2: 3

PL1: 1 (PL1: 5

PL1 e 
PL27: 3 

PL1: 3 PL1: 1)*

FAIXA B
36-55 
anos

PL2: 4 PL1: 1 PL2: 2 PL2:2

FAIXA C
56-75 
anos

PL2: 1

TOTAL 8 5 1 8 4 2 2 2

32

Fonte: Elaboração própria.

Um fato interessante que converge com o perfil dos colabora-
dores de Maputo (cf. Quadro 3) é que a maioria dos colaboradores 
da Faixa A adquiriu o português como L1 e que aqueles dessa faixa 
que adquiriram o português como L2 não possuem o Ensino Su-

7	 Essa descrição diz respeito aos colaboradores bilíngues que adquiriam o português 
fora do contexto escolar, como L1 ou como L2, no mesmo período de outras línguas 
antes dos 5 anos de idade. 
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perior. Nas demais faixas etárias, há o predomínio do português 
como L2. Nessa cidade, ao contrário das duas primeiras, foram en-
trevistados 4 colaboradores analfabetos que se encontram na faixa 
etária intermediária. No que se refere aos dados escritos, foram 
coletadas menos da metade das narrações: apenas 13 produções.

Por sua vez, na cidade de Cuamba, foi selecionado o menor 
quantitativo de colaboradores: apenas 14 pessoas aceitaram partici-
par da pesquisa. Ao contrário das outras cidades, não houve falantes 
com nível superior e todos são da Faixa A, tendo a maioria adquirido 
o português como L2, conforme apresentado no quadro a seguir:

Quadro 5: Perfil dos colaboradores que residem em Cuamba

NÍVEL 1 
(Ensino

 Fundamental)
(até a 9ª classe)

NÍVEL 2
(Ensino
 Médio)

(10ª classe em 
diante)

NÍVEL 3 
(Ensino 

Superior)
ANALFABETOS

FAIXA A
(18-35 
anos)

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

PL1: 1

PL2: 3

PL1: 1

PL2: 4

PL1: 1

 PL2: 2

PL1 e 
PL2: 1

PL2: 1

TOTAL 4 5 4 1

14

Fonte: Elaboração própria.

Quanto à coleta dos dados escritos em Cuamba, foram obtidas 
todas as narrações previstas na etapa inicial do projeto, ou seja, 
13 produções textuais.

Diante das fases da coleta de dados aqui relatadas, é im-
portante dizer que os corpora constituídos sinalizam limitações 
ao desenvolvimento de análises quantitativas que preveem a 
submissão de dados a análises multivariadas por razões relacio-
nadas, sobretudo, à estratificação da amostra que se apresenta 
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bastante diversificada entre as cidades moçambicanas. Por não 
haver uma distribuição homogênea de colaboradores por célula 
social, contrariando o esperado pelo projeto de pesquisa inicial, 
as análises que vêm sendo desenvolvidas ficam impedidas de 
elaborar generalizações, focando apenas na descrição dos dados 
que sinalizam apenas para algumas tendências. Portanto, reforço 
aqui a importância de se investir em futuras pesquisas de campo 
nas cidades já selecionadas, como também em outras províncias 
para que contribuam não só para ampliar a amostra, mas também 
para garantir o equilíbrio de sua estratificação.

Considerações finais

A pesquisa de campo desenvolvida em terras moçambicanas 
evidencia seu contributo para a construção do mapeamento so-
ciolinguístico de Moçambique, tendo em mente o trabalho não só 
com dados de produção (oral e escrito), mas também de percepção. 
Ainda, com base no intenso contexto multilíngue desse país, a 
construção do perfil sociolinguístico das cidades selecionadas para 
o estudo pode contribuir para o entendimento de que não há uma 
única variedade moçambicana do português, indo ao encontro da 
visão de Gonçalves (2015b, p. 22):

[…] mesmo que o português seja adquirido como 
segunda língua (L2), desde que sejam criadas as 
condições adequadas, a nível social e educacional, 
é possível aprender com sucesso vários dialec-
tos do português, onde se incluem, entre outras, 
a(s) variedade(s) moçambicana(s) e variedade(s) 
europeia(s) desta língua.

Além dos desafios e das limitações relatados neste capítulo, 
uma agenda de trabalho apresenta-se promissora para o desen-
volvimento de novas investigações sobre essas variedades, a saber:
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i. investimento em pesquisas que abordem os continua no contexto 
multilíngue de Moçambique;

ii. ampliação de estudos sobre diferentes áreas da gramática, tendo 
por base a sócio-história de cada província, o contato linguístico, 
a aquisição da linguagem, diferentes modalidades de uso da língua 
e a percepção dos falantes;

iii. investimento na documentação linguística não só de varieda-
des moçambicanas do português, mas também de línguas bantu, 
promovendo, assim, a criação de Bancos de Dados para investi-
gações posteriores;

iv.  promoção de políticas linguísticas que visem a uma efetiva 
educação linguística nas escolas moçambicanas que contemple o 
trabalho com a diversidade linguística e sua valorização no con-
texto multilíngue e multicultural de Moçambique, viabilizando, 
assim, uma eficaz educação bilíngue nessas escolas (Nauege; 
Timbane, 2022; Patel, 2022; Timbane; Tampa, 2020);

v.  criação de Atlas Linguísticos pluridimensionais (Mota; Cardoso, 
2006);

vi.  investimento no processo de gramatização do português 
moçambicano (PM) em toda a sua diversidade, visando ao enten-
dimento das normas que o constituem.

Em linha gerais, é imperativo não perder de vista que, ao 
considerar a heterogeneidade um princípio constitutivo de toda 
língua e da formação identitária dos indivíduos de uma determinada 
comunidade de fala (Labov, 2008 [1972]), o contexto multilíngue 
moçambicano onde se realizou a pesquisa de campo aqui descrita 
tem apontado que a(s) variedade(s) moçambicana(s) deve(m) ser 
valorizada(s) e descrita(s) em diferentes províncias, não esquecendo 
de que novos trabalhos investigativos precisam ser empreendidos 
para sanar e/ou minimizar desafios e limitações aqui relatados.
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CABO VERDE: ASPECTOS SÓCIO-HISTÓRICOS 
E SOCIOLINGUÍSTICOS

 Emilly Sampaio Silva Veloso 
(PPGEL/UEFS)

Silvana Silva de Farias Araujo 
(PPGEL/UEFS)

1. Considerações iniciais

Os contatos linguísticos são específicos e se moldam de acor-
do com os contextos (históricos, sociais, geográficos, políticos etc.) 
onde ocorrem as aquisições das línguas e o uso nas diversificadas 
“situações de comunicação, consolidadas em diferentes domínios 
de uso (familiar, social, educacional, profissional, administrativo, 
comercial, entre outros)” (Savedra; Chistino; Spinassé; Araujo, 
2021, p. 05). Os fenômenos relacionados ao contato linguístico 
podem ser agrupados em quatro categorias: (i) mudança induzida 
pelo contato; (ii) manutenção de línguas em situações minori-
tárias; (iii) deslocamento, substituição e morte de línguas e (iv) 
criação de novas línguas.

Podemos enquadrar a situação linguística caboverdiana 
em dois dos quatro fenômenos apontados, ao olharmos para 
as duas línguas presentes no arquipélago. O português falado 
em Cabo Verde (PCV) faria parte dos fenômenos que se referem à 
mudança induzida pelo contato, pois trata-se de uma língua que 
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tem marcas específicas de empréstimos do kabuverdianu (língua 
caboverdiana, ou crioulo caboverdiano) devido à intensa relação 
de contato, sendo foco de interesse de algumas pesquisas como 
A. Lopes (2011, 2018), Veiga (2015), F. Lopes (2017), F. Lopes e 
Oliveira (2018), Alexandre (2018), Alexandre e Oliveira (2018). 
Além disso, a língua caboverdiana (LCV) estaria nos fenômenos 
que fazem parte da criação de novas línguas, pois é uma língua 
que teve uma reestruturação gramatical, tendo como base le-
xical o português europeu, o sistema gramatical praticamente 
das línguas africanas e a reconstrução semântica de Cabo Verde 
(Veiga, 2009).

Neste capítulo, constatamos que o contexto linguístico em 
Cabo Verde é resultado do contato prolongado entre as varia-
das culturas africanas e a cultura portuguesa no arquipélago, 
resultando no surgimento de uma sociedade com sua própria 
língua e cultura. O kabuverdianu surge pela emergência de uma 
comunicação entre as diferentes nacionalidades que habitavam 
o arquipélago na época e na situação que esses habitantes es-
tavam vivendo.

O presente estudo teve como objetivo fazer um breve pano-
rama sócio-histórico e sociolinguístico de Cabo Verde. Para isso, 
este capítulo está dividido da seguinte forma: na segunda seção, 
trazemos uma breve abordagem sobre os aspectos históricos e 
sobre o povoamento das ilhas; na terceira seção, apresentamos 
o surgimento da sociedade caboverdiana; na quarta seção, apre-
sentamos como aconteceu o contato e o surgimento da língua 
e da variedade da LP que estão presentes nesse território; na 
quinta seção, abordamos os conceitos de diglossia e bilinguismo 
e os respectivos pesquisadores que argumentam qual é a melhor 
definição linguística para Cabo Verde; na sexta seção, trazemos 
algumas pesquisas sobre o português falado em Cabo Verde e 
qual variedade é utilizada para o ensino. Ao final, seguem nossas 
considerações finais e as referências utilizadas.
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2. Processos históricos e sociais: questões de povoa-
mento

Cabo Verde é um arquipélago, pertencente ao continente 
africano, localizado aproximadamente a 500 km da costa do Se-
negal, com um território ocupando uma área de 4033 km. É um 
país de origem vulcânica composto por dez ilhas, das quais nove 
são habitadas. Essas ilhas estão divididas geograficamente em 
dois grupos: o grupo Barlavento, localizado ao norte, composto 
pelas ilhas de Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia (desabitada), 
São Nicolau, Sal e Boa Vista; e o grupo Sotavento, localizado ao 
sul, composto pelas ilhas de Brava, Fogo, Santiago e Maio. Como 
mostra o mapa a seguir:

Figura 1: Localização de Cabo Verde

Fonte: INE (2019).

De acordo com o Instituto Nacional de Estatísticas (INE), a 
população local atual, a partir de dados de 2019, é de aproxima-
damente 550.483 habitantes, sendo o saldo migratório com cerca 
de um milhão de caboverdianos na diáspora.
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Cabo Verde era desabitado até a chegada dos portugueses em 
1460. Segundo Moniz (2009), esse país, devido a sua localização es-
tratégica, teve uma importante contribuição na expansão marítima 
colonial, servindo como plataforma no comércio escravocrata de 
Portugal com a costa ocidental africana. O arquipélago foi crucial 
no estabelecimento dos fluxos comerciais entre três continentes: 
Europa, Américas e África.

As condições sociais em que ocorre a organização do arqui-
pélago é baseada em um sistema escravocrata. Os colonizadores 
estabeleciam condições que favoreciam a utilização do tráfico 
negreiro como a principal fonte de renda, proporcionando mão de 
obra escravizada (Hernandez, 2002). Como afirma Seibert (2014), 
a sustentabilidade econômica dos primeiros séculos da coloniza-
ção portuguesa se baseava no tráfico de escravizados trazidos dos 
Rios da Guiné e vendidos para as Américas e Europa. Esse tráfico 
contribuiu para a diversificação da economia, por meio da agrope-
cuária, responsável pela subsistência e abastecimento dos navios. 

O povoamento das nove ilhas ocorreu em momentos dife-
rentes, as primeiras ilhas foram habitadas no século XV enquanto 
outras entre os séculos XVII e século XVIII. Isso ocorreu devido 
às peculiaridades de cada ilha, que tinham regiões muito monta-
nhosas, com relevo escarpado, o que dificultava a ocupação das 
terras refletindo nas relações de trabalho e interesse econômico 
(Moniz, 2009, p. 73).

Em 1462, tem início o lento1 e difícil processo de povoamento 
do arquipélago que começa na ilha de Santiago (onde está situada 
atualmente a capital do país, Praia). A população começou a ser 
formada por colonos vindos da Europa e escravizados levados da 
costa ocidental africana (Hernandez, 2002; Moniz, 2009; Seibert, 
2014). Essa composição foi mantida ao longo do processo de 

1	 Demorou mais de quatro séculos para que todas as nove ilhas fossem povoadas. A 
ilha de Santa Luzia continua sem população até hoje devido à aridez de seu solo e 
à falta de portos naturais (Moniz, 2009).  
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povoamento, visto que a maior parte das pessoas que participa-
ram do processo de povoamento dessa e das demais ilhas eram 
escravizados levados da costa ocidental africana e negros livres2 
(que acompanhavam os comerciantes), na sua maioria africanos 
(das etnias wolof, bambara, fula e mandinga). Já a menor parte 
das pessoas eram portugueses, alguns genoveses e castelhanos.

Santiago foi a principal ilha responsável em proporcionar ao 
Estado português, condições de ações para a exploração econômica 
nas demais colônias na África (Guiné-Bissau, Angola, Moçambi-
que, São Tomé e Príncipe) e o vínculo com o mercado internacio-
nal. Hernandez (2002) afirma que o comércio de escravizados no 
período entre 1462 e 1647 foi a atividade mais rentável na ilha de 
Santiago. De acordo com Seibert (2014), após o povoamento da 
ilha de Santiago, iniciou-se o povoamento da ilha do Fogo, no final 
do século XV, pois estas ilhas apresentavam melhores condições 
para o desenvolvimento de atividades agrícolas e criação de gado. 

A Coroa não estava preocupada com o povoamento que fosse 
oposto aos seus interesses (Fernandes, 2000). Em 1510, há relatos 
da existência de uma pequena população na ilha de Santiago e uma 
população ainda menor na ilha do Fogo. O principal interesse de 
Portugal era estabelecer um ponto de apoio em, pelo menos, duas 
ilhas (Santiago e Fogo), descartando as outras ilhas do arquipéla-
go. Só quarenta anos depois, começa o povoamento das ilhas de 
Boa Vista e Maio e, em seguida, das ilhas de Brava e Santo Antão 
(Moniz, 2009). No século XVII, foi povoada a ilha de São Nicolau 
e, por último, nos séculos XVIII e XIX, as ilhas de São Vicente e 
Sal (Madeira, 2014, p. 07). 

De acordo com Fernandes (2000), em 1546, os não brancos 
começam a reivindicar o direito de participação no processo 
administrativo, ao enviarem uma petição ao rei solicitando uma 

2	 Segundo Martins (2009, p. 20-21), eram denominados de banhuns, cassanas e brâ-
mes, cuja grande maioria já falava a língua portuguesa e alguns foram para a ilha 
de Santiago para serem cristianizados.
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equiparação aos brancos com o intuito de fazer parte dos ofícios da 
Câmara. A justificativa para tal pedido é que eles desempenhavam 
um importante papel nos serviços camarários e impediam a fuga 
dos escravizados que atrapalhavam a vida das pessoas nas ilhas. 
Com isso, percebe-se um aumento dessa população no domínio 
do comércio com a costa da Guiné, tendo o principal papel de “lín-
guas” (eram intérpretes/tradutores que, além de serem bilíngues, 
conheciam a realidade do arquipélago).

Quando os portugueses chegaram a Cabo Verde, não existia 
uma comunidade que dificultasse a ocupação da ilha e a constru-
ção da sociedade, de modo que a cultura caboverdiana decorre da 
junção de diferentes povos e a imposição dos colonizadores para 
com esses povos. As relações entre as escravizadas negras e os co-
lonos brancos caracterizavam a sociedade caboverdiana na época, 
denominada de crioula. Em 1620, o rei ordenou que as mulheres 
brancas fossem para Cabo Verde, com o intuito de acabar com as 
relações entre escravizadas e os colonos brancos e, com isso, ex-
tinguir a raça que provinha dessa mestiçagem (Fernandes, 2000, 
p. 34). Os mestiços tornaram-se predominantes nas ilhas, e uma 
pequena parte desses assumiu o protagonismo na escala social.

3. Consolidação da sociedade cabo-verdiana

O surgimento da sociedade caboverdiana ocorreu devido à 
mestiçagem cultural e biológica entre os europeus e africanos 
(Seibert, 2014). Os dados demográficos da época sinalizam que 
a mestiçagem caboverdiana ocorreu essencialmente entre os 
africanos que provinham de diversas regiões da costa ocidental 
africana, pois o número de contingentes europeus não foi muito 
significativo se compararmos com outras colônias portuguesas 
em África.

É importante destacar que, na maioria das vezes, o 
nascimento do mestiço serviu como moeda de troca dessas 
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relações. Fernandes (2000) afirma que, no final do século XVII, 
já era possível identificar o surgimento de uma nova realidade 
no arquipélago como resultado do aumento da exploração e 
procriação do colonizador, crescendo a economia e a população. 
Desse modo, ocorre uma mudança no contexto colonial com o 
surgimento dos “filhos da terra”, por não existir uma forte presença 
de mulheres brancas no arquipélago.

A partir do final do século XVI, e especialmente na primeira 
metade do século XVII, com o decreto publicado em 1647, ocorre 
um declínio econômico em Ribeira Grande, com a perda pro-
gressiva do monopólio do tráfico de escravizados trazidos dos 
Rios da Guiné. Dessa maneira, ocorre a diminuição de pessoas 
frequentando a ilha de Santiago e, com isso, os morgados (do-
nos de pequenos minifúndios) têm a perda de lucros, por não 
conseguirem vender seus produtos. Por causa dessas mudan-
ças, a elite branca e a população citadina se viram obrigadas a 
migrar para o interior da ilha de Santiago (Seibert, 2014, p.50).

Em 1723, é publicado no Conselho Ultramarino a proibição de 
nomeação dos negros escravizados e forros da ilha de Santiago 
como autoridades. Essa atitude foi tomada por medo de existir 
uma retaliação, já que a quantidade de negros no arquipélago 
era significativamente maior que a de brancos (Fernandes, 2000). 
Seibert (2014) mostra que, até o ano 1731, a porcentagem da po-
pulação portuguesa era 2,6%, respectivamente a de populações 
africanas era de 17,2% no século XVIII.

Como o clima de Cabo Verde não propiciava o estabeleci-
mento de um grande número de latifúndios, os escravizados 
normalmente eram ladinizados (como principal exigência da 
Coroa, para auxiliar no comércio e nas relações em Santiago) 
e destinados a serviços domésticos e à exploração, com isso, 
se tornavam aptos/favoráveis para a venda ou uso local (Fer-
nandes, 2000, p. 29).
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Nesse sentido, a Igreja Católica desempenhou uma impor-
tante função no processo de “conversão” ou “catequização” dos 
escravizados. De acordo com Fernandes (2000), os clérigos da 
época, além de serem responsáveis pela ladinização dos escra-
vizados, participaram também em outros processos do regime 
escravagista como, por exemplo, no comércio de escravizados, 
tendo um importante papel como negociadores.

A igreja teve um importante papel não só em Cabo Verde, mas 
também nas outras colônias no continente africano. De acordo 
com Martins (2009), a coroa portuguesa era responsável pelo pa-
gamento dos salários dos missionários e construções das igrejas. 
E mais tarde, a partir dos meados do século XIX, viria contribuir 
também no processo de instrução escolar de uma parcela dos 
nativos para servirem a administração colonial.

O surgimento de escravizados fugitivos é um fenômeno que 
também marcou a história de Cabo Verde. Popularmente conheci-
dos como badios3 (Seibert, 2014, p. 54), geralmente costumavam 
se abrigar em lugares de difícil acesso, como, por exemplo, lugares 
montanhosos no interior das ilhas, para dificultar a captura. No en-
tanto, como as condições geoclimáticas nessas regiões dificultavam 
a prática agrícola para a subsistência desses grupos, frequentemente 
faziam ataques e saques nas propriedades dos morgados.

Vale destacar que frequentemente o arquipélago passa por 
períodos cíclicos de secas e crises socioeconômicas. Por exemplo, 
no período de 1773 até 1775, por causa das secas, o arquipélago 
passou por uma extensa crise de fome, que ocasionou na morte 
de cerca de 22.000 a 32.500 pessoas. Além disso, historicamente, 
a emigração é vista como uma das alternativas na busca de me-
lhores condições de vida em novos espaços sociais, não só uma 
sobrevivência física.

3	 No kabuverdianu, a sua tradução para a língua portuguesa significa vadios. Atual-
mente, é utilizado para denominar a população do arquipélago, especificamente da 
ilha de Santiago.
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O impacto dessas crises cíclicas não tinha distinção social e, 
além dessas crises, a abolição da escravatura, em 1836, mudou a 
economia e a vida dos caboverdianos. Por não existirem garantias 
de sustento e sobrevivência nas terras, os senhores abandonaram/
libertaram os escravizados (Fernandes, 2000). Muitos desses 
escravizados libertos foram para o interior da ilha de Santiago e 
para as ilhas do norte, sendo esses os primeiros habitantes que 
povoaram as ilhas do grupo Barlavento. Essa estratégia foi a forma 
como muitos conseguiram sobreviver sem ter que se submeter aos 
proprietários fundiários (Seibert, 2014).

Com o fim do sistema escravocrata, surge, em Cabo Verde, 
a classe média condicionada na relação entre a Metrópole e a 
economia mundial. Fazem parte dessa classe média os morgados 
(com suas riquezas, status e domínio) e as categorias sociais rela-
cionadas com as atividades religiosas (composta por elementos do 
clero, sendo a Igreja Católica a principal responsável em atribuir 
encargos com base nos seus interesses), administrativas (que 
tentam limitar a autonomia dos colonos e colocar em prática o 
exercício do poder real) e militares (Hernandez, 2002, p. 90-91). 

Depois de algumas tentativas em formar um grupo para a luta 
da independência de Cabo Verde, surge um partido com um obje-
tivo mais amplo, criado em setembro de 1956, o Partido Africano 
para a Independência de Guiné e Cabo Verde (PAIGC). Esse partido 
tinha o objetivo de lutar pela independência e, com isso, garantir o 
desenvolvimento democrático, social e cultural desses dois países, 
sob o tema de “Unidade e Luta” (Hernandez, 2002, p. 162). 

A independência ocorre somente com a derrota das forças 
colonialistas. O PAIGC travou uma luta armada no território da 
Guiné Portuguesa (atualmente Guiné-Bissau), que desencadeou a 
independência desses dois países. Especificamente em 5 de julho 
de 1975, Cabo Verde se torna um país independente. Na década de 
90, ocorreu a abertura democrática e multipartidária, conforme 
indica Hernandez (2002).
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Após essa breve descrição da construção histórico-social da 
sociedade caboverdiana, temos apontamentos suficientes que nos 
ajudem a compreender melhor o contexto sociolinguístico do país. 
Acreditamos que não é possível analisar uma língua como um mero 
instrumento de comunicação, para tal análise é importante levar em 
conta o contexto e os processos em que ocorreram as situações de 
contato com os diferentes povos que adentraram no arquipélago. Para 
isso, nos próximos tópicos, abordaremos como ocorreu o contato com 
as línguas em Cabo Verde e a atual situação linguística desse país.

4. Contexto sociolinguístico de Cabo Verde: história do 
contato

Como podemos perceber, Cabo Verde iniciou o seu povo-
amento em 1462 com povos oriundos de diferentes lugares da 
costa ocidental africana e da Europa e nesse mesmo ano a língua 
portuguesa e as línguas africanas adentram no arquipélago. Cas-
tello Branco (2008) destaca, por exemplo, que a Coroa portuguesa 
obrigou todos os habitantes a aprenderem a língua portuguesa e, 
para isso, iniciou, na forma religiosa, o processo de catequização/
ladinização e batismo. Desse modo, os primeiros africanos que 
falavam português tornavam-se cristãos. Com isso, ocorreram 
os primeiros contatos linguísticos, a língua portuguesa integrou 
traços das línguas africanas, e sofreu influência delas. A situação 
de contato produziu fusão de diferentes culturas, dando origem 
à língua caboverdiana (doravante LCV) e logo em seguida ao por-
tuguês falado em Cabo Verde (doravante PCV).

Mas esse contato ocorreu de maneira bem específica, segundo 
Alexandre (2018), entre o final do século XV e início do século XVI. 
Em Cabo Verde, existiram diversas línguas africanas4 em contato 

4	 De acordo com Alexandre e Gonçalves (2018), essas línguas africanas eram da família 
linguística Níger-Congo, principalmente as línguas faladas na área macro-sudão, 
como as línguas mandinka, bambara, wolof e fula, e proporcionaram a formação de 
uma língua crioula, atualmente conhecida como a língua caboverdiana (LCV).
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com o português e teria surgido uma língua de contato, que deu 
origem aos crioulos da Alta Guiné.5 Durante esse período, a de-
nominação linguística não era “de glotofagia, nem de diglossia, 
nem de bilinguismo ou multilinguismo sociais” (Veiga, 2015, p. 
179). De acordo com Veiga (2015), nesse período, existia uma to-
lerância linguística entre os colonizadores e os colonizados, já que 
a comunicação era algo imprescindível. Ocorreram, na cidade de 
Ribeira Grande de Santiago, os primeiros contatos com as diver-
sas línguas da África e a da Europa, que tiveram como principal 
resultado a “crioulidade” linguística e antropológica. 

Esse contato inicial também fez com que a língua portuguesa 
sofresse mudanças e, em pouco tempo, já não era a mesma trazida 
por falantes provenientes de Portugal e “os línguas” que chega-
ram no arquipélago no início do povoamento. Utilizar um código 
emergencial para a comunicação verbal na maioria das vezes era 
um recurso necessário para a interação (Lucchesi; Baxter, 2009). 
Isso ocorreu devido à intercomunicação entre os portugueses e 
africanos e a necessidade de sobreviver, com isso, surge uma língua 
franca (Castello Branco, 2008).

Entre fins do século XV, inícios do século XVI, desenvolveu-
-se em Cabo Verde uma língua de contato, a que se chama proto-
-crioulo, esta que, mais tarde, ramifica-se no tempo e no espaço 
dando origem ao crioulo (Carreira, 1984 apud Lopes, A., 2011, p. 
18), ou seja, ela passou a ser a língua materna (L1) da maioria da 
população. 

O século XVII foi marcado pelo “surgimento de uma diver-
sidade linguística específica” (Veiga, 2015, p. 180), com o povo-
amento das demais ilhas, iniciando a construção da variedade 
linguística no arquipélago.

Como afirmam Lucchesi e Baxter (2009), os processos histó-
ricos de contato entre línguas são altamente variáveis. Segundo 

5	 O Caboverdiano, o Kriyol — na Guiné-Bissau e em Casamansa —, e o Papiamentu 
— nas Antilhas holandesas (Alexandre; Gonçalves, 2018).
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os autores, na pidginização/crioulização ocorrem situações que 
são específicas desse processo, como, por exemplo, os falantes de 
diferentes línguas não terem fácil acesso aos modelos da língua 
alvo (LA), no período da formação de uma nova língua. Essa nova 
língua pode passar a ser a LA de novos falantes que chegam a essa 
comunidade. A nova variedade linguística que se forma através do 
contato se origina preferencialmente de estruturas provenientes 
das línguas do substrato e da reformulação da gramática original.

Algumas condições foram determinantes para a formação de 
um crioulo no arquipélago:

(i) grupos de imigrantes nascidos no estrangeiro que 
tinham como L1 uma língua africana e que falavam 
um pidgin como L2; (ii) grupos de filhos de imigran-
tes de primeira geração nascidos em Cabo Verde, 
falantes L1 de uma língua africana e de um pidgin 
ou crioulo L1 (bilíngues, portanto); (iii) grupos de 
filhos de imigrantes de segunda geração, falantes 
de L1 do crioulo e de uma língua africana como L2 
(Alexandre, 2018, p. 141).

Na medida em que a população de escravizados adquire uma 
nova língua, e passa a utilizá-la mais, as línguas nativas começam a 
ser abandonadas gradualmente (Lucchesi; Baxter, 2009). De acordo 
com Veiga (2015), a LCV é consequência de uma nova construção, 
cuja base lexical é do português europeu, do sistema gramatical 
praticamente das línguas africanas e da reconstrução semântica 
de Cabo Verde. O início do contato linguístico no arquipélago, 
que começou na ilha de Santiago, em seguida, foi para a ilha do 
Fogo e depois expandiu-se para as demais ilhas, foi marcado por 
falantes com diferentes histórias e culturas.

Nos séculos XVII e XVIII, ocorreu a consolidação da LCV 
devido ao seu crescente uso no decorrer dos séculos. Assim, essa 
língua se transforma em “instrumento de resistência cultural 
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através do qual os caboverdianos se exprimem e transmitem seus 
pensamentos e sentimentos” (Moniz, 2009, p. 84). 

Com isso, no final do século XVIII, há defensores da língua 
portuguesa que denominavam a LCV de dialeto do português fa-
lado de maneira errada. Nas palavras de Veiga (2015, p. 181), pelo 
fato de esta língua ser diferente do modelo europeu, os defensores 
do português acreditavam que a LCV “representava uma grande 
ameaça para o português”.

No século XIX, foi criado o Seminário-Liceu de São Nicolau e a 
extensão do ensino formal em português. Desse modo, iniciam-se 
as dificuldades para a valorização da LCV e, consequentemente, o 
progresso do português através de condições estruturais e insti-
tucionais. Com isso, o cenário que se estabelece no arquipélago é 
de contradições proporcionando disputas desiguais em diferentes 
circunstâncias linguísticas, culturais e políticas. Apesar do desen-
volvimento das duas línguas ter ocorrido “sem nenhum projeto 
programático explícito” (Veiga, 2009, np) até o século XIX, quase 
que espontaneamente, a LCV foi historicamente subalternizada.

Mesmo perante esse processo de estigmatização, no século 
XIX, a LCV passa a ser a língua da identidade dos caboverdianos e 
surgem diversos trabalhos publicados nessa língua por escritores 
e compositores. No final desse século, já era possível encontrar 
as primeiras descrições datadas sobre a LCV.6 Entre 1933 a 1974, 
durante o Estado Novo (regime ditatorial português), era proibido 
utilizar a LCV (Alexandre; Gonçalves, 2018). Juntamente à proibi-
ção da LCV, ocorreram diversas iniciativas que visavam à promoção 
da língua portuguesa como única língua de comunicação. 

De acordo com Moreira (2021), somente em 1979, ocorreu 
o 1º Colóquio Linguístico sobre a LCV, o que dá surgimento a 
diversas propostas como: a criação do alfabeto de base fonética 

6	 Como, por exemplo, António de Paula Brito que, para defender a LCV e comprovar 
que ela tinha regras e gramática, publicou, em 1888, Apontamentos para a Gramática 
do Crioulo que se Fala na Ilha de Santiago de Cabo Verde (Veiga, 2015, p. 181-182).
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e fonológica, no ensino e aprendizagem em língua materna, o 
bilinguismo e as línguas em contato, e o papel dos escritores no 
desenvolvimento da LCV. Em 1992, a Constituição da República 
de Cabo Verde, nos Artigos 7°, 9º e 78°, estabeleceu promover a 
defesa, a valorização e o desenvolvimento da LCV (língua mater-
na), incentivando o seu uso (através da escrita) e a oficialização 
dessa língua em paridade com a língua portuguesa.

A Constituição de 1999 e 2010 valorizou a LCV, ao apontar de 
forma expressa, nos incisos 2 e 3 do Artigo 9º, a responsabilidade 
do Estado caboverdiano em criar condições para a oficialização da 
LCV, destacando que a população tem o dever de conhecer e usar 
as línguas oficiais (Veiga, 2015). Como podemos observar a seguir:

Figura 2: Artigo 9°

Fonte: Constituição de Cabo Verde (1992).

Por outro lado, existe uma contradição, a ser resolvida, entre o 
ponto 1 e 3 do Artigo apresentado, pois a Constituição no primeiro 
ponto deixa explícito que a única língua oficial é o português, mas 
no terceiro ponto destaca como dever dos cidadãos conhecer as 
“línguas oficiais”, como se a LCV também tivesse o mesmo status 
que a língua portuguesa. Com isso, esperava-se a caracterização 
de um país bilíngue, ou seja, que ambas as línguas (LCV e PCV) 
ocupassem o mesmo papel dentro da sociedade, estando presentes 
no ensino, na comunicação social, na administração e em todos 
os lugares.
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Mas a realidade caboverdiana da época (1999) era comple-
tamente diferente: o português ocupava (e continua ocupando) 
os espaços formais (escolarização, mídia, administração, entre 
outros), enquanto a LCV ocupava os espaços informais (no meio 
social com a família e amigos). Segundo Veiga (2015), a situação 
linguística em Cabo Verde está caminhando para um bilinguismo 
em construção. Por esse motivo, os falantes utilizam o PCV em 
situações formais mais vezes do que em situações informais, já 
na LCV ocorre o oposto. Os falantes utilizam essa língua mais em 
situações informais, tendo um uso limitado em contextos formais.

Em Cabo Verde, existe uma divisão linguística bem nítida 
com a LCV que se separa em duas áreas específicas, as ilhas do 
Norte (Sal, Boa Vista, Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia e São 
Nicolau) e as ilhas do Sul (Santiago, Fogo, Brava e Maio); existin-
do, pois, uma variação denominada diatópica. De acordo com A. 
Lopes (2011, p. 18-19), existe um consenso entre os linguistas de 
que a LCV é uma língua que

se caracteriza pela variação inerente, espelhada pela 
organização geográfica das ilhas e que se explica, his-
toricamente, pelas distâncias temporais na ocupação 
e povoamento do território; geograficamente, pela 
condição arquipelágica do país; linguisticamente, 
pela incidência das diferentes línguas de substrato e 
pelas diferenças dialectais do português falado pelos 
colonos; socialmente, pelo défice de comunicação e 
mobilidade que, durante anos, vigorou entre as ilhas.

Com isso, Veiga (2015, p. 185) traz o seguinte questionamento 
que é um dos principais empecilhos para a oficialização da LCV: 
“Como ensinar num contexto de variantes e de variedades, sem 
ir contra a diversidade linguística?”. Além disso, podemos ques-
tionar como valorizar as duas línguas que surgiram socialmente 
em um contexto de relação desigual? O incentivo do uso da LCV 
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em espaços formais em paridade com o PCV pode ser uma alter-
nativa viável. 

No entanto, após 46 anos da independência do país, apesar 
da padronização da LCV através da criação do Alfabeto Unificado 
Para Escrita do Caboverdiano (ALUPEC, 1998), sendo instituído 
o “Alfabeto Caboverdiano” em 2009, da produção da gramática, 
dos dicionários na LCV e de diversos estudos que ressaltam a im-
portância dessa língua não só como símbolo de unidade nacional, 
mas também como instrumento de empoderamento cultural e 
identitário e como uma ferramenta crucial no ensino, a sua ofi-
cialização ainda é um desafio.

5. Caracterização do contexto linguístico atual

Como podemos perceber, o português falado em Cabo Verde 
e a língua caboverdiana vivem em constante contato há muito 
tempo. Cada uma dessas línguas ocupa espaços específicos e 
demarcados na sociedade: a LCV é a língua materna (ou L1) de 
grande parte dos caboverdianos, fazendo parte do dia a dia e do 
contexto social. Já o PCV é a segunda língua (ou L2), língua oficial 
do país e do ensino.

De acordo com F. Lopes e Oliveira (2018), em Cabo Verde, 
existem dois principais discursos, um composto por pessoas 
(normalmente o senso comum) que acham que não é necessário a 
oficialização da LCV, e o segundo discurso composto por pessoas 
(normalmente linguistas, antropólogos, sociólogos e caboverdia-
nos da diáspora) que defendem a oficialização dessa língua.

F. Lopes e Oliveira (2018, p. 108) trazem um questionamento 
“qual seria o melhor termo para descrever a situação sociolin-
guística do país: diglossia ou bilinguismo?”. Segundo Alexandre 
(2018), esse questionamento surgiu devido à existência de uma 
disputa dessas duas línguas em contato para ocuparem o mesmo 
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espaço. Diglossia e bilinguismo são termos que não se excluem, 
pois para que exista diglossia pressupõe-se que haja bilinguismo.

Na bibliografia sobre o tema, não existe um consenso sobre 
qual o conceito que melhor representa o contexto linguístico ca-
boverdiano. Muitas vezes esses dois conceitos são usados como 
sinônimos. Para o nosso estudo, é importante destacar que o bi-
linguismo é o “conhecimento e uso de duas ou mais línguas por 
um indivíduo ou por uma comunidade” (Lopes, 2011, p. 21), ou 
seja, o bilinguismo pode ser individual (pessoas que diariamente 
usam duas ou mais línguas) e social (quando esse uso é feito no 
coletivo), nesse caso costuma ser denominado de diglossia, con-
ceito que iremos detalhar mais adiante.

Lopes (2011) entende que a situação linguística de Cabo Ver-
de é predominantemente de bilinguismo com diglossia. Segundo 
Alexandre (2018), embora o português seja a única língua oficial 
do arquipélago, a situação linguística é cada vez mais próxima 
do bilinguismo, de acordo com a Resolução 48/2005, deve-se 
implementar um “bilinguismo assumido”. Para a autora, essa 
implementação vai além de atribuir um estatuto igualitário para 
as duas línguas (PCV e LCV) presentes em Cabo Verde. O ensino 
formal com a língua materna (LCV) em paridade com o PCV, 
além de possibilitar um melhor desenvolvimento cognitivo aos 
falantes, contribuiria também para o conhecimento explícito das 
gramáticas dessas línguas.

Teorizando sobre o conceito de diglossia, Ferguson (1959 
apud Calvet, 2018, p. 50) destaca que, em uma mesma comunida-
de, existem duas formas linguísticas (variedade baixa e variedade 
alta). Essas observações nos fazem acreditar que o contexto lin-
guístico caboverdiano atual ainda pode ser caracterizado como 
uma diglossia, tendo em vista a hierarquização no uso das duas 
línguas. Neste caso, como a língua portuguesa sempre esteve 
presente no ensino e na igreja, tem prestígio social, e é a língua, 
normalmente, adquirida na escola, podemos considerá-la uma 
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variedade alta. E como a LCV é utilizada em contextos familiares 
e é a língua materna (ou L1) da maioria dos falantes, podemos 
caracterizá-la como a variedade baixa.

F. Lopes (2017), F. Lopes e Oliveira (2018) e Veiga (2009) são 
alguns dos autores que caracterizam a situação linguística do 
arquipélago como de diglossia. Segundo Calvet (2018), a diglossia 
não é algo harmonioso e estável, ela está em eterna evolução, 
ou seja, em mudança. É importante destacar que a sociedade 
caboverdiana é formada por pessoas que têm diferentes níveis 
de bilinguismo, ou seja, a grande maioria da população tem como 
língua materna a LCV e como segunda língua o PCV com diferentes 
graus de proficiência (Lopes, F.; Oliveira, 2018, p. 109).

Veiga (2009, 2015), A. Lopes (2011, 2018), F. Lopes e Oliveira 
(2018), Alexandre (2018), Alexandre e Gonçalves (2018) destacam 
a importância dos trabalhos que retratam a realidade linguística 
de Cabo Verde, principalmente sobre o PCV, pois essa língua faz 
parte do arquipélago, e merece atenção dos estudos científicos da 
linguagem, assim como a LCV.

Atualmente, os limites funcionais da utilização das duas 
línguas vêm sendo aos poucos flexibilizados. O português já não 
é a única língua presente na política, um exemplo foi o atual pre-
sidente da República de Cabo Verde, José Maria Neves, que, em 
2011, ocupava o cargo de Primeiro-Ministro e fez um discurso na 
Organização das Nações Unidas (ONU) utilizando a LCV. Recen-
temente, no discurso da cerimônia de sua posse presidencial em 
09 de novembro de 2021, ele utilizou as duas línguas. A LCV vem 
sendo cada vez mais usada nos debates políticos, nos meios de 
comunicação social e em outros espaços considerados formais. 
Além da implementação da disciplina “língua caboverdiana”, no 
ano letivo de 2022/2023, no Ensino Secundário em caráter expe-
rimental para contribuir com a reforma dos planos curriculares 
e do ensino.



121

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

Percebe-se a preocupação do presidente e do atual governo 
em fazer com que os caboverdianos tenham orgulho das suas 
línguas tanto a materna (ou L1), mostrando-lhes que ela pode 
estar inserida em todos os espaços, como o PCV, que inicialmente 
era visto somente como a língua de “fora” (ou estrangeira) e hoje 
percebe-se que essa está cada vez mais inserida em Cabo Verde. 
Apesar desses avanços, ainda existe uma resistência à oficialização 
da LCV por parte de um pequeno grupo de intelectuais nacionais 
e alguns representantes parlamentares.

6. Apontamentos específicos sobre o português no con-
texto caboverdiano

Como dissemos, em Cabo Verde, apesar do português ser a 
língua oficial e consequentemente estar no processo educacional, 
o seu ensino decorre ignorando a existência de uma variedade do 
PCV, além de ter como parâmetro o português falado em Portugal. 
A língua portuguesa está presente na maior parte da população 
como segunda língua (L2). Constata-se que os caboverdianos têm 
um contato efetivo com o português a partir da idade escolar, ou 
seja, de forma institucional.

A. Lopes (2011) chama atenção para o fato de que o ensino 
do PCV (L2) como L1 pode ser um dos entraves para o sucesso da 
aprendizagem. É nesse sentido que linguistas como Veiga (2009, 
2015), A. Lopes (2018), F. Lopes (2017) e outros ativistas culturais 
chamam atenção para o cumprimento do Artigo 9º da Constituição 
da República de Cabo Verde (4ª edição, 2ª revisão ordinária, 2010) 
que postula que é o dever do Estado promover as condições para a 
oficialização da LCV, em paridade com a língua portuguesa e ainda 
que todos os cidadãos nacionais têm o dever de conhecer as línguas 
oficiais e o direito de usá-las. Além do mais, vários projetos-piloto 
de ensino bilíngue envolvendo a LCV tanto no país como na diáspora 
comprovaram a contribuição dessa língua no ensino e aprendizagem. 
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Mais uma vez, enfatizando a necessidade de criar as condições 
para o uso do caboverdiano, não só como língua de identidade 
nacional mas também como língua oficial, centraremos a reflexão 
em torno do português falado em Cabo Verde. 

Alguns estudos linguísticos como Pandin (2020), A. Lopes 
(2011), Veiga (2009), F. Lopes (2017), Alexandre (2018), entre 
outros, comprovam por meio da análise de dados linguísticos a 
existência de um português com características particulares em 
relação às demais variedades.

A afirmação de construção de uma variante do por-
tuguês de Cabo Verde é um movimento, contudo, 
ainda tímido e que carece de mais pesquisas no 
meio acadêmico. A concepção de língua portuguesa 
como L2 emergiu inicialmente no ensino superior, 
impactando metodologias de ensino e de formação 
de professores, para consequente produção de ma-
teriais, embora o aprofundamento da compreensão 
desse estatuto, por parte da sociedade civil, carece 
ser reforçado (Pandin, 2020, p. 1103).

O posicionamento de A. Lopes (2011) corrobora com o postu-
lado anterior, pois, ela acredita que as limitações de conhecimento 
consistente das variedades do PCV dificultam a identificação de 
uma variedade padrão, reconhecida como tal pela comunidade, 
refletindo na elaboração de uma política linguística adequada e 
a definição da norma culta.

Esta discussão é muito complexa, pois se trata de um processo 
que envolve uma construção social sobre o prestígio, hierarqui-
zação de diferentes línguas ou das variedades da mesma língua.

Existe na sociedade o que poderíamos chamar de 
olhares sobre a língua, de imagens da língua, em uma 
palavra, normas que podem ser partilhadas por todos 
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ou diferenciadas segundo certas variáveis sociais [...] 
e que geram sentimentos, atitudes, comportamentos 
diferenciados (Calvet, 2018, p. 64, grifo do autor).

Uma parcela da elite política e literária acredita que os cabo-
verdianos falam a mesma variedade do português europeu. Aliás, 
isso é um fato paradoxal, pois formalmente a variedade tomada 
como norma culta é a do português europeu. A justificativa para 
isso é que por ainda não haver uma normatização do português 
caboverdiano, o sistema de ensino se baseia no português padrão 
falado em Lisboa. Por exemplo, o Caderno Experimental Língua 
Portuguesa do 6° ano, comprova isso como podemos observar a 
seguir:

Figura 3: Descrição do que é considerado português padrão em Cabo Verde

Fonte: Caderno Experimental de Língua Portuguesa 6 ° ano (Reis; Cardoso, 
2019, p. 120).

A sociedade caboverdiana acredita que poucas pessoas falam 
e escrevem o português “correto” que, como pudemos observar 
anteriormente, se baseia na variedade falada em Lisboa, isso ocorre 
pela “ausência de informação sobre a existência de diferentes va-
riedades nacionais do português e de muitos preconceitos sociais 
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e linguísticos” (Lopes, A., 2011, p. 03). Além disso, deve-se pela 
ausência de pesquisas que descrevam o português caboverdiano. 
Com isso, acreditamos que é responsabilidade do Estado, com a 
ajuda dos linguistas, conscientizar a população a reconhecer uma 
variedade caboverdiana do português, sem preconceitos e única.

Ou seja, que interiorize que qualquer língua ou varie-
dade nacional de uma língua é fruto de condicionan-
tes externas, histórico-sociais, longínquas e actuais, 
e que não se julgam as línguas pela sua história, 
mas sim pela sua função social e simbólica, que une 
uma comunidade e concorre fortemente para a sua 
identidade própria. Por outro lado, é importante que 
haja uma discussão em torno do prescritivismo ou 
não, o que interessa particularmente os professores 
(Lopes, A., 2011, p. 410-411).

Normalmente as línguas que ocupam um lugar de prestígio 
(norma culta) quase sempre são opostas às da norma popular 
(na maioria das vezes as pessoas que utilizam essa língua sofrem 
preconceito linguístico). Sabemos que “existe um conjunto uni-
forme de atitudes frente a linguagem que são compartilhadas 
por quase todos os membros da comunidade de fala, seja no uso 
de uma forma estigmatizada ou prestigiada da língua em ques-
tão” (Labov, 2008, p. 176). Olhar para o contexto sociolinguístico 
caboverdiano, leva-nos a crer que a dificuldade em assumir uma 
variedade local do português, estaria ligado à crença de que esta 
última teria menos prestígio por estar em intensa relação, ou ter 
empréstimos da língua caboverdiana.

Segundo Botassini (2015), os modelos de linguagens que 
são considerados “essenciais” para a ascensão social geralmente 
fazem parte do grupo dominante. Já as línguas que sofrem es-
tigma normalmente estão presentes nas classes populares. Isso 
ocorre devido às variações linguísticas proporcionando que os 



125

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

diferentes grupos sociais estabeleçam crenças e atitudes para 
essas variações. 

Como destacamos, raramente a comunicação entre os ca-
boverdianos se dá em outras línguas que não seja por meio da 
LCV. Porém, quando uma elite política e intelectual local utiliza 
o português em espaços públicos menos formais, fazem isso na 
tentativa de demarcar o “espaço de poder social” que ocupam. 
Como entendem as interferências da LCV no PCV como “erros” 
linguísticos, estão constantemente policiando a fala com o intuito 
de falar “corretamente” o português mais próximo do de Portugal, 
sendo assim a pessoa é considerada mais culta. 

Em síntese, percebemos que a independência política do 
país precisava traduzir-se em independência cultural e autono-
mia socioeconômica. No que tange ao ensino, percebe-se que 
faltou a libertação total da África do jugo colonial europeu e a 
(re)africanização das mentes, mediante a africanização da edu-
cação (Cabral, A., 2013). O estudo de Tavares (2020, p. 154-155) 
mostra que a escola ainda é um espaço de excelência da aliena-
ção linguística e cultural, uma vez que “continua reproduzindo 
conteúdos curriculares eurocêntricos, herdados da ex-metrópole 
colonizadora, sendo que as línguas e as outras formas de mani-
festação culturais nativas são ainda excluídas dos processos de 
ensino e de aprendizagem”. Acreditamos que a valorização da 
língua está primeiramente relacionada à valorização da história 
e da identidade. Desse modo, a desmistificação ou a superação 
de algumas atitudes repulsivas, tanto em relação a LCV quanto 
ao PCV, perpassa pela aposta na valorização da história, cultura 
e identidade caboverdiana, principalmente por meio do ensino. 

Considerações finais

Com este trabalho, fizemos um breve panorama histórico, 
social e linguístico de Cabo Verde, discorrendo sobre como ocor-
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reu o contato com as línguas e sobre a atual situação linguística 
do arquipélago. Assim, explanamos sobre as condições em que 
a população caboverdiana surgiu e sobre alguns dos principais 
fatores que marcaram esse surgimento.

A breve revisão bibliográfica feita nos indica que existe uma 
tensão linguística no arquipélago tendo, por um lado, a língua 
portuguesa, que é a língua oficial, a segunda língua da maioria 
dos falantes, estando presente no ensino e utilizada normalmente 
para ler e escrever, e, por outro lado, a língua caboverdiana, que 
é a língua materna (L1) de grande parte da população e que está 
presente nos espaços socioculturais.

Esse contexto é caracterizado por alguns pesquisadores como 
bilinguismo e por outros como diglossia. Constatamos também 
que há uma grande movimentação para que a LCV seja plenamente 
oficializada e seja usada em paridade com o PCV. Nesse sentido, 
acreditamos ser necessário haver uma compreensão do funcio-
namento não só da LCV como também da própria variedade do 
português falado no país.
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1. Considerações iniciais

Dos seis continentes do mundo, o africano é considerado o 
terceiro mais extenso do espaço geográfico, abarcando 20% da 
área continental do planeta, e o segundo mais populoso, com 1 
bilhão e 200 milhões de habitantes. Abriga quase um terço das 
línguas faladas no mundo, logo há aproximadamente 2000 línguas 
africanas, distribuídas pelo território dos 54 países africanos. 

Dentre esses países, encontra-se a República de Angola (do-
ravante Angola), que junto com Cabo Verde, Guiné Bissau, Mo-
çambique e São Tomé e Principe, integra o grupo de cooperação 
regional de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 
País localizado na região austral, na costa ocidental do continente 
africano, Angola possui um vasto território com uma superfície de 
1.246.700 km². Sexto maior país africano em extensão territorial, 
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ele faz fronteira ao Norte e ao Nordeste com o Congo e a Repú-
blica Democrática do Congo, a Leste com a Zâmbia, ao Sul com a 
Namíbia, e a Oeste é banhado pelo Oceânico Atlântico, conforme 
se vê na imagem, a seguir: 

Figura 1: Localização de Angola e países fronteiriços

Fonte: http://d2z7bzwflv7old.cloudfront.net/cdn_image/exW_1200/images/
maps/en/ao/ao-area.gif

O território angolano tem uma vastidão de recursos minerais, 
como o petróleo, e sua economia encontra-se em ascendência. No 
entanto, ele ainda apresenta uma grande desigualdade econômi-
ca, já que a renda está concentrada nas mãos de uma minoria. A 
agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca representam 
cerca de 44% das atividades econômicas do país.

Angola possui uma população de cerca de 26 milhões de 
pessoas, de acordo com o último censo (primeiro pós-indepen-
dência), realizado pelo Instituto Nacional de Estatística - INE 
(2016). O país, que só alcançou sua independência de Portugal 
em 11 de novembro de 1975, sofreu com intensas guerras civis, 
as quais tiveram um efeito para a expansão da língua portuguesa 
(doravante LP), em virtude da fuga de populações rurais para as 

http://d2z7bzwflv7old.cloudfront.net/cdn_image/exW_1200/images/maps/en/ao/ao-area.gif
http://d2z7bzwflv7old.cloudfront.net/cdn_image/exW_1200/images/maps/en/ao/ao-area.gif
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cidades — particularmente para a capital, Luanda — levando ao 
seu desenraizamento cultural e forçando a rápida adopção do 
português. Esta língua passa a conviver com as línguas nacionais, 
exercendo, inicialmente, o papel de língua franca (doravante LF).

Deste modo, esse membro do PALOP é um país que apresenta 
uma grande diversidade linguística e o português — que cada vez 
mais tem se tornado uma língua majoritária em seu território 
— tem convivido com línguas africanas com estatuto de língua 
nacional, a exemplo do kimbundo, kikongo e do umbundo. É ainda 
nesse contexto que Angola tem também seu destaque, não sendo 
apenas o sexto maior país da África e o décimo segundo em nú-
mero de habitantes, mas também representando o segundo maior 
país de língua oficial portuguesa, ficando apenas atrás do Brasil. 

A capital Luanda é a província mais populosa, possuindo 
um pouco mais de um quarto da população de todo o país (27%). 
Em tempos pretéritos, foi uma das áreas que mais recebeu os 
portugueses europeus, como também, serviu de rota do tráfico 
de escravizados, ponto de apoio para embarques e abrigo de an-
golanos, chamados de “peças”, que seriam enviados pelos navios 
negreiros para o trabalho escravo no Brasil, por exemplo.  

A história sociolinguística de Angola foi e ainda é fortemen-
te marcada pelo intenso multilinguismo, suas variadas línguas 
nacionais convivem com a língua oficial portuguesa. Ndombele 
(2017, p. 40) afirma que

A diversidade linguística de Angola é uma das 
principais marcas da sua cultura. Embora a Língua 
Portuguesa seja a língua oficial do país, existe uma 
diversidade de línguas. Para a maioria da população, 
estas línguas que, no nosso contexto, são designadas 
de “nacionais” constituem a língua materna e a mais 
utilizada na comunicação diária, sobretudo nas zonas 
rurais. O facto de Angola adoptar o Português como 
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língua oficial resulta do seu passado com a presença 
da administração colonial, por um período de cerca 
de 500 anos. Alcançada a independência nacional, 
em 1975, o Português passou a ser a língua oficial 
do país, de acordo o Artigo 19, da lei constitucional 
de Angola.

 Cabe ressaltar que essa convivência não é pacífica. A adoção 
do português como língua oficial coloca em risco a existência das 
línguas nacionais, visto que passa a ser uma língua de prestígio 
em relação às línguas nacionais faladas no território angolano. 
Além disso, a política linguística angolana adota a LP como lín-
gua ensinada nas escolas em detrimento das demais línguas. Aos 
poucos, a língua do colonizador europeu passa a ser adquirida 
como L1, substituindo a língua materna dos grupos étnicos, fato 
que evidencia um processo de language shift.

Nas palavras de Fonseca (2012, p. 05),

A língua portuguesa foi apropriada pelos líderes 
independentistas angolanos como a língua oficial 
do novo Estado. Assim, ela convive com as demais 
línguas nacionais e étnicas em nítida concorrência. 
No entanto, ela se afirma cotidianamente nos altos 
escalões do governo e da burocracia, mas também na 
literatura e na música, portanto no imaginário so-
ciocultural e na realidade concreta como uma língua 
de prestígio e que hierarquiza grupos, segmentos e 
indivíduos, particularmente porque ela está associa-
da ao mercado de bens materiais e simbólicos e que 
define o lugar que o indivíduo, grupo ou segmento 
social ocupa na estrutura e no cotidiano angolano.

Assim, a LP, diferente de todas as línguas nacionais faladas 
em Angola, passou a se constituir como a língua que a comunidade 
multilíngue angolana intencionalmente adotou para que todos 
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os povos consigam sistematicamente comunicar-se uns com os 
outros, sendo empregada largamente para a comunicação e as-
sumido um papel público, como na educação, na administração e 
no mercado de trabalho. Fica evidente a relação entre as línguas 
nacionais e a portuguesa e destas com a sociedade angolana.

Diante do exposto, na seção seguinte, é discutido como as 
relações de língua e sociedade estão intimamente imbricadas, a 
importância dos contatos com interações entre distintos povos e 
como isso pode contribuir para a formação de sociedades multi-
língues devido a diversos fatores, como a própria heterogeneidade 
linguística, já existente na história dos primeiros povos africanos, 
mesmo antes da chegada dos europeus à África.

2. Aspectos teóricos-metodológicos

A língua é um dos instrumentos de uso social que acaba re-
fletindo a realidade vivida por diferentes grupos sociais em uma 
determinada comunidade de fala/prática. É através da língua que 
as diferenças e as semelhanças de grupos de uma comunidade são 
colocadas em evidência. Deste modo, é possível perceber quais são 
os grupos que detêm maiores e menores prestígios sociais em con-
textos linguísticos heterogêneos. Sabendo que a heterogeneidade 
é inerente às línguas e permeia o meio social, ela é ordenada e 
resultante das relações entre língua e sociedade. Assim, “lingua-
gem e sociedade estão ligadas entre si de modo inquestionável. 
Mais do que isso, podemos afirmar que essa relação é a base da 
constituição do ser humano” (Alkmin, 2001, p. 21).

O sistema linguístico é variável e regular, por isso, os indiví-
duos têm competência para lidar com a heterogeneidade. Deste 
modo, quando se estuda a língua em distintas comunidades e o 
uso que seus falantes fazem dela, é necessário levar em conta os 
aspectos sociais, linguísticos e sócio-históricos, pois também são 
analisadas as atitudes sociais compartilhadas pelos falantes, desde 
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aquelas características linguísticas que se assemelham ou que se 
distinguem de outros grupos sociais. Tanto a semelhança quanto 
a diferença entre distintas línguas vivendo em um mesmo espaço, 
havendo interação entre elas, podem apresentar um convívio mais 
harmonioso ou até mesmo gerar conflitos, repressões, preconcei-
tos e discriminações com a língua dos grupos considerados menos 
prestigiados.

Os países africanos, independentemente da sua extensão e 
densidade demográfica, são países que possuem características 
plurilíngues e multiculturais devido às questões histórico-sociais 
que cada um deles já viveu e que ainda refletem nas formas de uso 
pelos seus falantes. Deste modo, não há como dissociar o grupo 
étnico da língua africana ao qual os indivíduos fazem parte e nem 
de sua ancestralidade.

Em Angola, esse contexto é claramente evidenciado de modo 
que as línguas de diferentes grupos étnicos coexistem entre si e 
com a LP. Esses distintos grupos étnicos, com línguas específicas 
e culturas variadas, fazem com que esse país africano seja consi-
derado uma sociedade multilíngue, reflexo da pluralidade étnica 
de seu povo. Tal realidade línguística e cultural foi o resultado da 
Partilha da África entre as potências imperiais europeias, além de 
Estados Unidos e Rússia, durante o século XIX.

De acordo com Hernandez (2008, p. 64), a Partilha de África foi 
formalizada na Conferência de Berlim (1884-1885), sob a condução 
de Otto von Bismarck, chanceler alemão. Em um gesto de violência 
geográfica, sob a desculpa de “missão civilizatória”, quase todo o 
espaço africano foi recortado, dando forma a um mapa para ex-
ploração e submissão dos povos africanos sob o controle das doze 
potências europeias: Itália, França, Grã-Bretanha, Dinamarca, 
Espanha, Alemanha, Império Otomano (atual Turquia), Portu-
gal, Bélgica, Holanda, Suécia e Império Austro-Húngaro (atuais 
Áustria e Hungria). Foram desconsiderados os direitos dos povos 
africanos, bem como suas especificidades culturais e linguísticas. 
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Em outras palavras, as fronteiras da nova carta geopolítica da Áfri-
ca, raramente coincidiram com as da África antes dos europeus. 
Diferentes povos, falantes de várias línguas, foram obrigados a 
conviver como povo de um Estado-nação: bantu (ovimbundos e 
ambundos, chócues, ovambos, hereros), xindongas (cussos, dili-
cos, sambios e maxicos), nhaneca-humbes, congos, khoisan entre 
outros e assim por diante.

Logo, viver na sociedade angolana implica em estabelecer 
relações de contato, implica na interação dos seus indivíduos nas 
diferentes atividades desempenhadas para o estabelecimento 
de diferentes laços, e as línguas acompanham esse movimento 
social. No entanto, é importante destacar que, a depender das 
(inter)relações estabelecidas, esses laços podem ser mais ou 
menos intensos.

Sendo as línguas em contato um produto dos indivíduos ao 
interagirem entre si, seja por contatos mais ou menos constan-
tes por um período determinado, elas, de algum modo, acabam 
impossibilitando que línguas se desenvolvam de forma isolada, 
como afirmam Thomason (2001), Savedra, Gaio e Carlos Neto 
(2015), Savedra et al. (2021). Sobre esse aspecto, Thomason (2001, 
p. 05) defende que o contato linguístico, resultado de uma histó-
ria social, tem consequências sociais, quer benéficas e vantajosas, 
a exemplo do bilinguismo no Paraguai, quer dolorosas e letais, a 
exemplo do apartheid na África do Sul. Angola se aproxima das 
consequências vividas pelos sul-africanos. Tais consequências 
que resultam de processos de interferência se materializam sob 
a forma de diferentes efeitos, a saber: code-mixing (Thomason, 
2001, p. 05), situações de empréstimos (borrowing situations), 
situações de convergência estrutural (situations of structural 
convergence) e situações de code-switching (Winford, 2003, p. 11).

Corroborando com o posicionamento acima, Savedra, Gaio 
e Carlos Neto (2015) afirmam que a forma de contato pode variar 
em intensidade, se modificando no decorrer do tempo e pode 
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depender de algumas perspectivas, a exemplo da histórica, geo-
gráfica e política.

Cada situação de contato é única e é relativizada pelo 
contexto de aquisição das línguas e pelo seu uso em 
diferentes situações de comunicação, consolidadas 
em diferentes domínios de uso (familiar, social, 
educacional, profissional, administrativo, comercial, 
entre outros). Por serem fluidas, as situações de 
contato se modificam no decorrer da vida dos indiví-
duos envolvidos. Portanto, toda situação de contato 
envolve diferentes perspectivas históricas, sociais, 
geográficas, políticas, glotopolíticas e educacionais. 
(Savedra; Gaio; Carlos Neto, 2015, p. 5).

 Dessa forma, os autores definem a situação de contato lin-
guístico, individual ou social, como uma situação de interação 
singular, especial, cujo uso e contexto de aquisição atuam como 
delimitadores do destino de uma língua, podendo gerar situações 
de manutenção, de perda, de revitalização, e, muitas vezes, o da 
interferência de uma língua em outra (Savedra; Gaio; Carlos Neto, 
2015, p. 72).

A história de Angola mostra a força dos contatos linguísticos 
entre povos distintos. Sobre esses contatos, Sassuco (2021) afirma ser 
necessário destacar que as línguas nacionais são línguas maternas, 
antigas e que datam muito antes da colonização pelos portugueses 
no país. Após a chegada desses, sua instalação e a consequente 
imposição tardia da sua língua europeia, os povos de diferentes 
origens, bantu e khoisan principalmente, acabaram partilhando do 
mesmo espaço, permitindo contatos inevitáveis. De acordo o autor, 
os fatores de mudança existentes nas próprias línguas permitem que 
os processos de mudança aconteçam, sendo eles internos e externos. 
Sobre os externos, ele reforça alguns dos aspectos já pontuados por 
Savedra, Gaio e Carlos Neto (2015), como os:
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(a) Socioculturais: fatores de mudança que se rela-
cionam com a cultura e com as escolhas sociais dos 
falantes da língua; 
(b) Políticos: os fatores políticos podem desempe-
nhar um papel bastante importante na mudança de 
determinada língua. A ocupação de um território por 
parte de outro país que possua uma língua distinta 
daquele que é ocupado pode provocar mudança na 
língua do país ocupado; 
(c) Geográficos: a geografia desempenha, por vezes, 
papéis decisivos na mudança de uma língua, na me-
dida em que pode limitar ou facilitar as mudanças; 
(d) Contacto de línguas: o contacto de línguas numa 
mesma comunidade pode originar mudança. Os fa-
lantes podem mesmo apropriar-se de determinados 
termos ou estruturas de uma outra língua. É o caso 
de Angola onde o português já é uma apropriação 
dos autóctones (Sassuco, 2021, p. 17-18).

Antes de discutir sobre o multilinguismo de Angola, é neces-
sário levar em consideração, primeiramente, a grande variedade 
de línguas existentes no território africano. Ao tentar fazer uma 
diferenciação desses distintos ramos de línguas, grupos e subgru-
pos, o americano J. H. Greenberg (1955) as subdividiu em quatro 
grandes troncos ou filos: o Nigero-congolês, o Afro-asiático, o 
Nilo-saariano e o Coissan. Destaca-se aqui que, embora existam 
outras propostas de classificação dos aspectos mais internos da 
língua em relação aos troncos, a exemplo daquela descrita por 
Heine e Nurse (2000), são, em grande parte, classificações conver-
gentes e coincidentes. Bonvini (2020, p. 23) afirma que a proposta 
dos troncos foi adotada por muitos linguistas africanistas, mas com 
devidas revisões em relação à organização interna dos troncos, já 
elencados por Greenberg (1955). 



140

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

Dentre os quatro grupos, o Nilo-saariano1 é aquele cujas 
pesquisas não estão avançadas e ainda requer mais investigações 
para uma classificação mais precisa. É o tronco considerado mais 
controverso pelos estudiosos e há divergência na quantidade de 
línguas. Estima-se quase 200 línguas existentes nesse filo. Ao 
revisitar a classificação antiga de Greenberg (1955), Bender (1996, 
1997) utiliza a metodologia da linguística histórico-comparativa, 
classificando as línguas desse tronco com as letras de A-L (níveis 
mais altos das famílias).

Dos troncos descritos por Greenberg (1963), o tronco camito-
-semítico ou o Afro-asiático passou a designar línguas bem antigas 
e que foram atestadas há mais de 5.000 anos, desde os primeiros 
escritos que se têm registro da humanidade. De acordo com Lewis 
et al. (2014 apud Petter, 2015, p. 67), há a presença de 366 varie-
dades linguísticas vivas nesse filo, sem contar, das línguas de que 
se têm conhecimento, mas que acabaram sendo extintas. Este 
filo compreende as línguas da África do Norte, caracterizado seis 
subgrupos segundo Petter (2015, p. 67-71): o Berbere, o Chádico, 
o Egípcio, o Semítico, o Cuchita e o Omótico.

O menor dos quatro grupos de troncos que existem no con-
tinente africano é o Coissã2 (Khoisan) constituído por 24 línguas 
que se concentram, basicamente, na região da Namíbia e Botsuana, 
mas também em Angola. Estima-se uma média de 200 mil falan-
tes e, devido às rápidas mudanças sociais, políticas e econômicas 
que esse grupo tem enfrentado, as línguas que possuem menos 
falantes encontram-se mais vulneráveis ao risco de extinção, o 
que agravaria ainda mais o fato de muitas das línguas desse grupo 

1	 De acordo com Petter (2015), na literatura, existem hipóteses de que o tronco Nilo-
-saariano faça parte de um tronco maior, em especial, o Nigero-congolês, mas, vale 
destacar aqui que, embora muitos acreditem que o Nigero-congolês e o Nilo-saariano 
possam ser um tronco, ainda não há unanimidade em associar o Nigero-congolês ao 
ramo sudânico central. Esse fato reitera a necessidade de análises mais profundas 
que esclareçam os agrupamentos das línguas.

2	 Termo utilizado, geralmente, para designar todas as línguas que têm cliques não 
bantas e não cuchitas da África Oriental e Austral.
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já terem desaparecido. Destaca-se ainda a situação de que esses 
grupos linguísticos minorizados sofrem com estigmas sociais. 
Petter (2015, p. 83) ressalta a importância de alguns dos traços 
linguísticos serem apenas encontrados no grupo de línguas coissã 
como um elemento singular para a história das línguas na África, 
a exemplo dos cliques e raros traços tipológicos. Segundo a autora

pode-se afirmar sem risco de engano que sistemas 
fonéticos coissãs estão entre os mais complexos do 
mundo e que são exclusivos da África; não só pela 
presença única de cliques, mas pela presença de raros 
traços tipológicos que se acrescentam a uma grande 
variedade fonológica (Petter, 2015, p. 83).

O filo Nigero-congolês (antigo nigero-cardofanês), é o mais 
extenso de todos considerando sua geografia e abrangência de 
sua área. Sua extensão vai desde a parte mais a oeste do Senegal 
à parte mais ao leste do Quênia, chegando à parte mais austral da 
África do Sul, exceto o espaço que compreende ao que é coberto 
pelo tronco coissã. Este filo é constituído por nove famílias lin-
guísticas e, segundo Lewis et al. (2014 apud Petter, 2015) conta 
com 1524 línguas e possui cerca de 470 milhões de falantes, den-
tre elas, falantes de línguas majoritárias da África, a exemplo de 
uólofe (Senegal), iorubá e ibo (Nigéria), acan (Gana), entre outros. 
A autora acrescenta que, “apesar de não ter sido feita ainda uma 
reconstituição do tronco como um todo, os especialistas dedicados 
ao seu estudo acreditam que se trata de uma verdadeira unidade 
genética e não apenas uma reunião de coincidências de traços 
tipológicos” (Petter, 2015, p. 54). 

A exemplo das famílias pertencentes a esse tronco, tem-se a 
benuê-congolesa subdividida em 11 subfamílias, a mais vasta e a 
que possui uma maior quantidade de falantes. Importante destacar 
a subfamília bantóide com duas ramificações: a bantóide do Norte 
e a bantóide do Sul. Nesse último, é possível encontrar diferentes 
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subgrupos, em especial, o bantu.3 A área de abrangência do grupo 
bantu vai desde a região sudoeste da Nigéria até as localidades 
ao sul do continente e, é até então o maior de todos os grupos 
linguísticos presentes na África e o mais conhecido.

Considerando esse contexto do grupo bantu, na seção seguin-
te, é discutida a situação sociolinguística dos falantes das línguas 
africanas de estatuto nacional ou não, suas etnias, como estão 
distribuídos no território angolano e, principalmente, a questão 
do multilinguismo, utilizando estatísticas mais recentes.

3. Análise: as línguas bantas e o perfil multilíngue de 
Angola

O grupo bantu tem uma grande relevância na formação das 
línguas africanas marcando uma das migrações mais intensas 
da história da África e, através do contato linguístico, pode-se 
compreender o porquê de determinadas línguas perderem ou 
ganharem alguns traços, mesmo não fazendo parte da mesma 
família ou do mesmo grupo. 

As línguas bantas estão situadas no tronco do Nigero-con-
golês e, com toda sua diversidade, compartilham alguns traços 

3	 O termo bantu para as línguas africanas significava “pessoas”, “homens” cuja forma-
ção resultava do prefixo /ba-/, marca de plural e do radical /-tu/, /-ntu/ e variavam 
em outras línguas, como por exemplo, bantu (quicongo); wántù (quissicongo); 
àtù (quimbundo). Bonvini (2020, p. 24), além de destacar o sentido para o termo 
bantu, coloca em evidência o fato de que este termo foi utilizado pela primeira 
vez na Linguística, tecnicamente, por W.H.I. Bleek, em 1862, ao caracterizar uma 
família de línguas que utilizava o prefixo /ba-/ no plural, o que anteriormente já 
tinha sido definido pelo seu antecessor, H. Barth, pela expressão ba- languages para 
fazer menção às culturas africanas que utilizam essas características. Na visão de 
Bleek (1862), o termo era considerado mais amplo, enquanto hoje, o termo é mais 
restrito e se aplica para as línguas da parte sul da África. Assim, até os anos 1950, o 
termo bantu designava uma família de referência (família plena e separada), como 
o Nigero-congolês, e hoje, bantu diz respeito aos membros do subgrupo bantóide 
do Sul. Vale destacar ainda que, segundo Bonvini (2020), enquanto o termo bantu, 
para a Linguística, é recente, historicamente, é algo que não está ligado à história 
da escravidão. O termo bantu está relacionado ao povo que possui traços comuns, 
sendo eles linguísticos e culturais.
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linguísticos nos mais diversos níveis da língua, como os fonoló-
gicos, morfológicos, sintáticos e também do vocabulário comum. 
Sellier (2003, p. 09 apud Petter, 2015, p. 53) acredita que as línguas 
nigero-congolesas, quando chegaram às áreas mais ao Leste e 
ao Sudeste do continente africano, tornaram-se um fenômeno 
maior chamado de a Expansão dos bantu. A migração desses povos 
aconteceu para novas áreas através da margem norte da floresta 
equatorial e, antes de sua chegada, a região era povoada basica-
mente pelos pigmeus. Somado a isso, a África Oriental e a África 
Austral eram habitadas por outros povos, os falantes das línguas 
coissãs. Com o tempo, a situação linguística foi se modificando 
com os bantu assimilando as línguas coissãs, restringindo-as às 
áreas mais a sudoeste e ao extremo sul do continente.

Dentre os estados bantu em solo africano, o que teve maior 
destaque foi o reino do Congo, justamente com domínio na grande 
parte do que hoje é conhecido como Congo e Angola. Ao partir da 
classificação de Guthrie4 (1967-1971) e da atualização de Maho 
(2003), Inverno (2018b) elencou as áreas dos respectivos grupos 
linguísticos e os povos angolanos de origem africana. Desse 
modo, em Angola, as zonas bantas que predominam são a H (10, 
20) - nesta localizam-se as províncias representadas pela língua 
quimbundo como Luanda, Bengo, Cuanza Norte e Sul e Malanje 
-, a R (30,13, 20,10) e K (30, 10, 12), o que melhor pode ser visua-
lizado na tabela  a seguir:

4	 A classificação de Guthrie (1967-1971) se baseia em zonas geolinguísticas, iden-
tificadas por meio de letras e códigos numéricos com o objetivo de indicar a que 
grupo linguístico pertencia determinada língua. Ainda conforme essa classificação, 
cada zona foi dividida em vários grupos de língua com base na aproximação com os 
comportamentos linguísticos e geográficos, bem como por seu distanciamento. Nessa 
classificação, mesmo línguas diferentes, compartilhavam certos traços linguísticos 
comuns e, por isso, eram consideradas próximas.  
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Tabela 1: Principais grupos de línguas, povos e respectivas áreas dos povos 
angolanos

Origem Povo Língua Províncias

Bantu

Ambundu

Bakongo

Ovahelelo

Ovanyaneka-
-Nkumbi

Ovambo

Ovandonga

Ovimbundu

Tucokwe

Vangangela

Kimbundo (H20)

Kikongo (H10)

Oshihelelo (R30)

Olunyaneka (R13)

Ovakwanyama 
(R20)

Oshindonga (K30)

Umbundu (R10)

Cokwe (K10)

Ngangela (K12)

Bengo, Luanda, Cuanza 
Norte, Cuanza Sul, 

Malanje

Zaire, Uíge (também no 
Bengo, Malanje, Cabinda, 

Cuanza Norte)

Namibe (também em 
Benguela, Cunene, Huíla)

Huíla (também no Nami-
be, Cunene e Benguela)

Cunene (também no 
Cuando-Cubango)

Cuando-Cubango

Bié, Huambo, Benguela 
e Namibe (também no 

Cuanza Sul e Huíla)

Lunda Norte, Lunda Sul, 
Moxico e Bié

Cuando-Cubango (tam-
bém no Moxico)

Khoisan
Khoisan

Vátwa

Khoi ---

Vátwa ---

Huíla e Namibe

Fonte: Inverno (2018b, p. 86, grifo nosso).

Fazendo uma relação com as línguas apresentadas pela autora 
e com os povos de origem bantu, tem-se a seguinte classificação 
no território angolano: a língua kimbundo é falada pelos Am-
bundus; o kikongo é falado pelos Bakongos; o oshihelelo é falado 
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pelo grupo Ovahelelo; os Ovanyaneka-Nkumbi falam o olunya-
neka; os Ovambos falam o ovakwanyama; os Ovandonga usam o 
Oshindonga; os Ovimbundu falam o umbundo; os Tucokwe usam 
a língua cokwe, e os Vangangela utilizam o ngangela. Há ainda, 
outras línguas que não pertencem à família bantu, como o khoi, 
falado pelo povo khoisan, e o vátwa, falado pela tribo que recebe 
o mesmo nome. 

No mapa (Figura 2), a seguir, é possível ver de uma forma 
mais esquemática, a distribuição geográfica dos grupos étnicos 
presentes em Angola e as línguas faladas por eles.

Figura 2: Mapa etnolinguístico de Angola

Fonte: Mapa Etnolinguístco de Angola.  (Fernandes; Ntondo, 2002). 
Disponível em: <htp://www.triplov.com/letras/americo_correia_oliveira/

literatura_ angolana/anexo3.htm>.

Conforme Ndombele (2017, p. 40), 
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a multiplicidade de línguas africanas de origem an-
golana é reflexo da pluralidade étnica de seu povo. 
Cada língua africana de origem angolana normal-
mente está associada a um grupo étnico ao qual o 
indivíduo pertence ou à aldeia de onde seus pais 
são originários. 

Em Angola, como o critério étnico tem sido utilizado para 
classificar as línguas presentes, e com cerca de 10 grupos étnicos, 
alguns deles acabam se destacando mais no seu território. São 
eles os seguintes povos bantu: os Ovimbundu, os Ambundo e os 
Bakongo, que somam 75% da população, conforme Pereira (2008). 
Ao utilizar esse critério étnico para as línguas atuais faladas em 
Angola, Severo (2015), responsável por transcrever e editar a en-
trevista realizada com o professor Sassuco para a Revista NUER 
– Núcleo de Estudos de Identidades e Relações Interétnicas,5 afirma 
que se deve considerar também que essa representação geográfica 
não seja estática, pois, 

tais usos compreendem realidades muitas vezes 
multilíngues e de misturas e cruzamentos linguís-
ticos, especialmente em regiões fronteiriças. Tal 
cartografia linguística também não capta a fluidez 
e complexidade dos grupos transumantes, como 
é o caso dos pastores da região do sul de Angola, 
os Kuvale, que circulam pelo deserto do Namibe, 
localizado no sudoeste de Angola. A transumância, 
embora fluida e móvel, não impede, contudo, que 
os Kuvale conservem uma certa homogeneidade 
linguística como fruto da forte coesão cultural do 
grupo (Severo, 2015, p. 9).

5	 Núcleo de Estudos de Identidades e Relações Interétnicas, 2015, p. 27 – (Textos e deba-
tes) Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/126236/
Textos%20e%20Debates%20No%2013.pdf?sequence=14&isAllowed=y
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Sobre as relações das línguas e fronteiras não serem estan-
ques e rígidas, Souza (2021, p. 58) reforça essa discussão, afir-
mando que:

O multilinguismo em Angola, assim como em muitas 
outras sociedades africanas, não consiste em um 
conjunto de monolinguismos entrepostos, ou de 
línguas nomeadas, pontuais, rigidamente separadas, 
mas sim, em uma combinação fluida e adaptativa 
dos idioletos coexistentes em constante interação, 
de usos múltiplos e confluentes. 

De acordo com o Recenseamento Geral da População e Habi-
tação (doravante RGPH), realizado em 2014, pelo INE (2016), além 
de ter sido o primeiro censo após a independência de Portugal, 
foi também o primeiro realizado utilizando padrões de qualidade 
internacional, diferentemente da realizada em 1970. O RGPH/2014 
aconteceu entre os períodos de 16 e 31 de maio e teve uma co-
bertura de 94.4%. De acordo com o recenseamento, a população 
é composta por mais de 25 milhões de habitantes e estima-se que 
ela cresça ainda mais. Em termos populacionais, não existe uma 
igualdade na distribuição dos habitantes pelo território, visto 
que, por conta das guerras civis, a maioria da população, 62,7%, 
se concentra nas áreas mais costeiras, ou seja, na parte mais oeste 
do território, bem como nos maiores centros urbanos, enquanto 
37,3% vivem em áreas rurais. Conforme o documento, a população 
entre homens e mulheres é equilibrada, com um leve aumento 
para o sexo feminino equivalendo a 51,6%.

A pesquisa realizada pelo INE (2016) apresenta os resultados 
definitivos do Recenseamento Geral da população e Habitação 
de Angola, no entanto, de maneira muito tímida, são poucos e 
breves os resultados obtidos sobre a situação linguística do país. 
Conforme o documento oficial, a língua angolana mais falada é o 
umbundo (23%), seguida do kimbundo (7,8%), do kikongo (8,2%) 
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e do côkwe (6,5%). Essa mesma pesquisa coloca o português da 
capital Luanda, por exemplo, como a língua majoritária. Não 
somente, a língua angolana mais falada como L1 é o umbundo 
com 23% e as línguas kikongo e kimbundo seguem com cerca de 
8% cada uma. Não é registrada na pesquisa a grande variedade de 
línguas que existe em solo angolano, sendo detectadas apenas 11 
delas. As demais línguas africanas foram reduzidas à expressão 
“outras”, conforme se vê no gráfico, a seguir:

Gráfico 1: Línguas mais faladas em casa, 2014

Fonte: INE (2016).

De acordo com o Censo do INE (2016), em Angola, se ve-
rifica um crescimento da língua portuguesa, apresentando um 
percentual de 71,15% de falantes desta língua. Sobre o referido 
levantamento, Bernardo (2018, p. 45) questiona

O censo não clarifica se aqueles 71% de falantes se 
referem a falantes da língua portuguesa como lín-
gua materna ou como segunda língua. Constata-se, 
também, que, apesar do processo migratório, as áreas 
rurais continuam a resistir à política de silenciamen-
to das línguas nacionais com que se deparam, sendo 
que 49% da população não usa o português. 
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Uma outra questão a ser observada em relação aos dados 
censitários do INE (2016) é o fato de o somatório dos percen-
tuais dos falantes das línguas nacionais totalizar 63,6%, não 
sendo explicado se a diferença de 36,4% se refere aos falantes de 
outras línguas nacionais ou aos angolanos que somente falam o 
português. Se este último fato se confirma, é possível inferir que 
o português seja a língua materna de um terço da população de 
Angola, sobrepondo-se à principal língua nacional, o umbundo, 
com 23%. Levando em conta o percentual de 36,4%, uma outra 
possível inferência é verificar que, dos 71,15%, 51,09% são falantes 
apenas da língua portuguesa.

Ainda sobre a situação das línguas de origem africana, os 
resultados mostram aquelas que são mais faladas nas províncias 
do país, no entanto, só é possível ver o registro de oito, uma 
quantidade inferior se comparado com a grande diversidade de 
línguas faladas em Angola. Conforme Inverno (2018b), ainda não 
foi possível apurar, com precisão, a quantidade de línguas africanas 
que são efetivamente faladas no território angolano, tendo elas o 
estatuto de língua nacional ou não, como também a quantidade 
de falantes dessas línguas. Com base em Pedro (2014), a autora 
afirma que existe a previsão de realização de um levantamento 
desses dados linguísticos englobando todas as províncias, com 
seus municípios e comunas, no intuito de elaborar um atlas lin-
guístico do país. Ainda segundo Inverno (2018b, p. 88), 

Atualmente, a estimativa mais completa de que dis-
pomos é a de Lewis, Simons e Fenning (2015), que, 
partindo de dados disponíveis em fontes diversas, 
compilam uma lista de 38 línguas africanas docu-
mentadas no país: 34 bantu e quatro Khoisan. Lewis, 
Simons e Fenning (2015) apresentam também os res-
pectivos números estimados de falantes, embora nem 
sempre se distinguam, no caso das línguas faladas 
simultaneamente em Angola e em países vizinhos, 
a estimativa de falantes para Angola. 
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As oito principais línguas faladas por província de acordo com 
o documento podem ser visualizados no mapa, a seguir:

Figura 3: Mapa das línguas faladas por províncias 

Fonte: INE (2016).

Já, em relação à língua oficial, “o Português é falado por mais 
de metade da população (71,15%) com maior predominância nas 
áreas urbanas onde 85% da população fala a língua portuguesa, 
enquanto somente 49% na área rural” (INE, 2016, p. 51). Nesse 
contexto, pode-se observar, então, que as pessoas que vivem mais 
próximas às áreas urbanas são as que mais têm domínio e uso da 
língua portuguesa nos domicílios. Na contramão, as áreas mais 
afastadas são habitadas por pessoas que falam mais as línguas de 
origem africana. 

No Censo supracitado, a pesquisa mostrou que mais de 9 mi-
lhões de pessoas falam mais de uma língua, sendo que 5.539.833 
estão localizados nas áreas urbanas e 3.480.571 encontram-se nas 
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regiões rurais. De maneira interessante, a maior porcentagem foi 
apresentada entre os falantes das áreas mais rurais, mais especi-
ficamente na faixa etária de 5 a 9 anos de idade.

É necessário pontuar, no entanto, que o Censo não mostra 
se esse domínio da língua pelos angolanos leva em consideração 
as condições em que o português é falado, se é como língua 
materna (L1), se adquirida (L2) ou de uma forma generalizada, 
impossibilitando, assim, uma discussão mais aprofundada a 
respeito do quantitativo de falantes das línguas, se L1 ou L2. 
Há de considerar, também, como já foi ressaltado, que a língua 
portuguesa no território, por muitas vezes, domina e ameaça as 
línguas bantas e as coissãs, já que muitas pessoas deixam de falar 
suas línguas originárias (as dominadas) falando uma diferente (a 
dominante).

Esse abandono das línguas nacionais em favor da língua 
portuguesa evidencia um processo de assimilação linguística 
semelhante ao ocorrido no estado da Luisiana-EUA. Ali existiam 
diferentes variedades da língua francesa (doravante LF) duran-
te o século XIX, a exemplo do francês cajun ou criolo francês, 
as qual conviviam com o inglês desde o início do século XIX, 
quando o território da Luisiana foi comprado pelos EUA. Região 
predominantemente francófona até o século XIX, a LF foi pro-
gressivamente abandonada por seus falantes em favor do inglês, 
evidenciando language shift em direção à língua dominante — a 
inglesa (Winford, 2003, p. 16).

Sobre a escolaridade,6 percebe-se que a população ainda não 
é tão escolarizada visto que apenas 46,2% têm o nível primário, 
19,8% o I ciclo do secundário e menos de 13% conseguiram com-
pletar o II ciclo do secundário. Os dados são mais alarmantes até 

6	 O ensino em Angola é dividido entre os seguintes níveis de educação: pré-escolar 
(3 meses aos 5 anos de idade), o primário (da 1ª à 6ª classe), o secundário (da 7ª à 
12ª classe) e o superior (até aos seis anos de curso de licenciatura e aos três anos 
de bacharelado). Conforme o governo angolano, é obrigatório concluir a 9ª classe 
escolar.
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mesmo quando se analisa a quantidade de pessoas que concluíram 
o Ensino Superior, bacharelado ou licenciatura, somando apenas 
2,3% da população recenseada. Ainda há que se levar em conta 
que 22,5% dos angolanos nunca frequentaram a escola e 32,3% já 
frequentaram alguma vez o espaço escolar, mas acabaram aban-
donando os estudos.

Pelo confronto dos dados, é possível inferir que o contato 
com a escola pode ter sido responsável pela adoção do português 
pelos angolanos, fato demonstrado quando se verifica que a taxa 
de angolanos que não falam a língua portuguesa (28,85%) apro-
xima-se da taxa de angolanos que nunca frequentaram a escola 
(22,5%). E a diferença (6,35%) pode ser explicada pelo percentual 
de angolanos que já frequentaram alguma vez o espaço escolar, 
mas acabaram abandonando os estudos. Não seria incorreto afir-
mar que a aquisição do português pode ter sido comprometida 
pela pouca exposição ao contato linguístico dos falantes com a 
segunda língua. Acrescenta-se ainda a permanência em Angola 
dos descendentes de colonos portugueses no pós-independência. 

Sobre as taxas de alfabetização, os indicadores daqueles que 
tem 15 anos ou mais mostram que quase 9 milhões de pessoas que 
vivem nas áreas urbanas sabem ler e escrever, enquanto apontam 
4.885.947 de pessoas alfabetizadas na área rural (INE, 2016, p. 124). 
Os dados apresentados pelo INE trazem resultados bem preocu-
pantes e a quantidade de jovens que frequentam as escolas é ainda 
muito baixa. Dentre os mais velhos de 65 anos ou mais, mais de 
65% disseram que nunca frequentaram a escola, enquanto, os da 
faixa de 18 a 24 anos, em 2014, apresentaram taxas menores de 
quase 15%. Não somente, 22% da população entre as idades de 5 
e 18 anos encontrava-se fora das salas de aula.

A pesquisa sugere ainda que o português tem sido, em Angola, 
aprendido fora das residências como L2. Os resultados apontam 
para, praticamente, 25% das crianças entre 2 e 4 anos de idade, 
sendo que, quase 31% delas encontram-se nas áreas mais urbanas 
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em comparação aos 17,2% daquelas que falam o português em 
casa nas áreas rurais. Entre as crianças de 5 a 9 anos, em relação 
ao aprendizado de língua portuguesa, também tem seus níveis 
bem mais altos nas áreas urbanas do que as rurais (90,7% e 49,7%, 
respectivamente). Essa escala crescente é, semelhantemente, uti-
lizada para os jovens de 15 a 19 anos de idade, no entanto, com 
porcentagens diferentes.

Conforme Inverno (2018a), os dados apontam que o portu-
guês em Angola está em ascendência, já que os mais jovens estão 
falando a língua portuguesa. Essa ascendência pode representar 
uma tendência da comunidade vir a ser monolíngue no país, ao 
passo que pesquisas também apontam para a redução de uma 
população bilíngue, já que apenas uma pequena porcentagem na 
faixa etária de 2 a 4 anos ainda usa a língua banta em casa. Sobre 
isso, pode-se concluir que há níveis decrescentes de transmissão 
intergeracional, sendo a população umbundo a mais afetada no 
país como um todo, tanto em áreas urbanas quando rurais.

Diante do exposto, na próxima seção, procura-se apresentar 
alguns resultados de pesquisas desenvolvidas em/sobre Angola na 
tentativa de conhecer melhor a situação sociolinguística em que 
o país, atualmente, se encontra com um olhar para a valorização 
das línguas de origem africana.

3.1 As línguas nacionais angolanas e a língua portu-
guesa
 

Claramente pode ser pontuado que não é uma característica 
exclusiva de Angola a situação de multilinguismo vivenciada em 
seu território. Nela estão presentes e coabitando em seu território, 
de maneira resumida, diferentes línguas africanas originárias de 
três grandes grupos linguísticos: as de origem bantu, as não bantu 
(línguas coissãs) e a neolatina, a língua portuguesa. Língua esta 
que só no século XV, entre 1482 e 1484, chega com Diogo Cão à 
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parte norte do país, o Reino do Congo. E a língua portuguesa nesse 
cenário que já era multilíngue por natureza? 

Fazendo uma breve retrospectiva, destaca-se que, no pri-
meiro momento quando os portugueses chegam ao território 
angolano, são estabelecidas relações diplomáticas e o uso da 
religião já era também utilizada como uma das formas de tenta-
tiva de dominação do povo africano. Houve a inserção da língua 
portuguesa no reino provocando influências na língua dos povos 
autóctones. À medida que os portugueses foram conseguindo 
se estabelecer mais fortemente na África, com a formação de 
entrepostos comerciais, seus interesses se voltaram para a rea-
lização de um comércio lucrativo de escravizados para abastecer 
às plantations, a exemplo das plantações de cana-de-açúcar no 
Brasil, nos séculos XVII e XVIII. Nesse contexto, o litoral de 
Angola acabou se tornando um dos responsáveis para o envio 
de cativos.

Durante muito tempo, até um pouco antes da independên-
cia, os colonizadores portugueses tentaram de algumas formas 
combater, incisivamente, as línguas nacionais de origem africana, 
pois o multilinguismo, para esses dominadores, deveria ser antes 
de tudo um problema a ser evitado. Em uma dessas tentativas, 
Tchimboto (2014 apud Ipol, 2016) afirma que muitos falantes do 
umbundo, ainda se recordam dos efeitos da hierarquização da 
língua portuguesa, ao retratarem placas de madeira, chamando 
os locais de “burros” ao adentrarem os espaços escolares. Outra 
forma de repressão nas escolas acontecia quando um filho de 
assimilado — angolano bilíngue que adquiria os hábitos e os 
costumes portugueses, inclusive a língua portuguesa, e gozava de 
alguns privilégios, como permitir que seus filhos frequentassem 
as mesmas escolas que os portuguesas — utilizava o quimbundo, 
podendo seus pais terem problemas com a PIDE (Polícia Inter-
nacional e de Defesa do Estado). Um outro exemplo que reforça 
os esforços dos governantes portugueses para barrar o uso de 
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línguas locais africanas foi a promulgação de algumas leis. Uma 
delas, a Lei nº 1031 de 1921 dizia o seguinte:

Artigo 2.º [...] nas escolas católicas, é proibido ensi-
nar as línguas indígenas; 
Artigo 3.º [...] a utilização das línguas indígenas no 
catecismo não é permitida a não ser como auxiliar 
durante o período de ensino elementar da língua 
portuguesa;
[...]
§ 1. É proibido o emprego das línguas indígenas ou 
qualquer outra língua, à excepção do português, por 
escrito ou por panfleto, jornal, [...] na catequese das 
missões, nas escolas e em todas os contactos com as 
populações locais [...] (Norton de Matos, 1921 apud 
Mingas, 2000, p. 32-33).

Deste modo, ao considerar que a determinação visava a uti-
lização oficial do português pelos angolanos na administração 
pública, na imprensa e no sistema educacional, verifica-se que 
ela, de forma alguma, privilegiaria a realidade sociolinguística 
e multilíngue do país. Deste modo, o uso apenas da língua por-
tuguesa acaba por refletir “ideologias, culturas e modos de ver 
o mundo um tanto distantes da realidade pluridiscursiva, pluri-
língue e diversificada africana” (Bernardo; Severo, 2018, p.213), 
principalmente, se, nessa análise, ainda forem levadas em conta 
as áreas mais interioranas de Angola, já que muitas pessoas que 
vivem nessas localidades mais afastadas dos centros urbanos 
são falantes de diferentes línguas nacionais africanas. Sobre 
esse distanciamento da realidade sociolinguística encontrada 
em Angola que não privilegia a diversidade, sendo um reforço 
de um falso monolinguismo, Bernardo e Severo (2018, p. 213) 
discorrem que  
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a língua portuguesa como a língua oficial de comu-
nicação nacional, hegemonizando-a e tornando-
-a um instrumento de manutenção ideológica do 
monolinguismo. Esse monolinguismo arraigado à 
língua portuguesa é sustentado por uma retórica que 
localiza as demais línguas angolanas sob o escopo de 
“línguas nacionais”.

No século XIX, há o decreto da abolição da escravatura em 
1858, que exigia que Portugal cessasse seu regime colonialista 
de escravidão. Diante disso, Portugal resolve estimular cada vez 
mais a ida de portugueses para Angola com o intuito de “civilizar” 
essas colônias. Com esse objetivo, uma parcela desses colonos 
expatriados misturava-se em meio aos povos autóctones e gerava 
uma porcentagem muito elevada de mestiços, o que ampliava a 
interação entre portugueses e angolanos, bem como das diferentes 
línguas em contato. 

Mingas (2000, p. 49) ainda acrescenta que cada grupo per-
tencente à sociedade angolana equivalia a um grupo linguístico, 
os portugueses com o monolinguismo minoritário (português), os 
assimilados com o bilinguismo (kimbundo/português) e os autóc-
tones com o monolinguismo maioritário (kimbundo). Importante 
destacar ainda sobre a parcela da população que era bilíngue, ou 
seja, que falava o português como segunda língua, o “pretoguês”, 
um português morfosintaticamente modificado. Sobre isso, a 
autora afirma que essa língua se tornou 

elemento de ridicularização em peças de teatro, levou 
a que os “Assimilados”, na quase sua totalidade, fos-
sem os primeiros a contribuir para a concretização da 
política linguística dos colonizadores: eles evitavam 
falar a sua língua materna e proibiam mesmo os seus 
filhos de o fazer (Mingas, 2000, p. 50, grifo da autora). 
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Para a sociedade da época, uma das condições para a ascensão 
social era ter o conhecimento da língua portuguesa sem interfe-
rências de suas línguas nativas. De acordo com as leis promulga-
das, nem nas escolas católicas, nas mídias (jornais, panfletos) e 
nem nos contatos sociais as línguas nacionais eram permitidas, no 
entanto, poucos angolanos adentraram os espaços universitários, 
fato este que ajudou na contribuição de uma identidade linguística 
portuguesa com interferências. Não somente, a falta de gratuidade, 
mas a não obrigação e permissão por grande parte dos angolanos 
de frequentarem a escola favoreceu o uso das línguas nacionais, 
fazendo com que as situações de multilinguismo persistissem, 
mesmo com a proibição.

O fato de essa estratégia ser utilizada como garantia para a 
imposição da língua portuguesa como língua oficial, de alguma 
forma criou um terreno fértil para o surgimento de novas pessoas 
que falassem o português como L1, mesmo em contexto de pais 
bilíngues. Outro fator que contribuiu também para a concretiza-
ção da LP foi a própria taxa de analfabetismo do povo angolano, 
resultando em uma transmissão para as novas gerações de uma 
variedade de português com interferências das línguas locais, em 
especial do kimbundo.

Com o enfraquecimento do colonialismo europeu, após a 
II Guerra Mundial, os movimentos pela libertação do domínio 
português se intensificaram, deste modo, houve a queda do re-
gime português ditatorial e Angola, finalmente, conquista sua 
independência em 1975. Nesse novo contexto sócio-histórico e 
político, a língua portuguesa não é só de fato reconhecida como 
língua oficial da ex-colônia portuguesa como também já existe 
uma preocupação com a implantação de políticas linguísticas no 
país que passem a valorizar as línguas nacionais, seis à princípio, 
o umbundo, kimbundo, kikongo, cokwe, kwanyama e nganguela. 
Vale ressaltar que os angolanos sofreram bastante com as intensas 
guerras pela libertação o que fez com que muitos deles acabas-
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sem migrando para as regiões mais costeiras, pois tinham mais 
perspectivas de melhorias de vida, dentre outros fatores sociais. 
Os movimentos migratórios fizeram com que a diversidade entre 
línguas diferentes se intensificasse ainda mais, deste modo, muitos 
angolanos passaram a utilizar cada vez mais o português como 
L2, e seus descendentes, o português como L1.

No pós-independência, uma nova fase foi instaurada no país 
na tentativa de pôr em prática, em um país livre, as vontades de 
uma nação que ansiava, há muitos anos, a liberdade das amarras 
amargas do domínio europeu e das intensas guerras civis. Diante 
disso, o Artigo 1º da Constituição de Angola (1975) propõe 

Art. 1º Total libertação do povo angolano dos vestí-
gios do colonialismo e da dominação e agressão do 
imperialismo e a construção dum país próspero e 
democrático, completamente livre de qualquer forma 
de exploração do homem pelo homem, materializan-
do as aspirações das massas populares. 

Nzau (2011) reitera que a língua portuguesa, em território 
angolano, não pode ser considerada algo alheio à história do 
colonialismo, muito pelo contrário, ela é uma clássica represen-
tante desse vestígio colonial, no entanto, ainda segundo o autor, 
“não restam dúvidas quanto à sua utilidade para a formatação de 
uma nova identidade nacional à custa de ameaça da diversidade” 
(Nzau, 2011, p.112). Desse modo, a língua portuguesa, mesmo 
ainda estando ligada a um passado cruel de imposição, enquanto 
uma ferramenta para a comunicação nacional, contribuiu para a 
formação de uma nova identidade. Assim, “a angolanidade de que 
é, paradoxalmente, veículo e cofundadora, ganha com a língua 
portuguesa e esta com aquela” (Nzau, 2011, p. 112-113).

Todavia, apesar de sua importância para a angolanidade, a 
língua portuguesa encontra-se em desvantagem em relação às 
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línguas nacionais. Silva e Araujo (2020), ao avaliarem a forma-
ção linguística do português em Angola, passam, em revista, as 
hipóteses aventadas. De um lado, encontram Inverno (2004, 2008) 
e Teixeira (2008, 2013), para quem, com base em dados socio-
-históricos e linguísticos, o português angolano (PA) ainda está 
em processo de formação. Do outro, posicionam-se Figueiredo 
e Oliveira (2013), para quem, já se pode atribuir um estatuto de 
variedade nacional ao PA.

No confronto das hipóteses com os estudos desenvolvidos 
com dados de fala do português luandense, sendo esse repre-
sentante do PA, Silva e Araujo (2020) posicionam-se a favor da 
hipótese segundo a qual o PA é uma variedade ainda em processo 
de construção de sua identidade, visto que os dados empíricos 
mostraram que, para alguns fenômenos, há similaridade entre este 
e o português europeu (PE) e, para outros, a similaridade verifica-
da é com o português brasileiro (PB). Observam os autores uma 
oscilação do PA em relação ora ao PE, ora ao PB, evidenciando-se 
uma possível interferência das línguas nacionais na configuração 
do PA. Ao se posicionarem em relação ao processo de formação 
do PA, eles contribuem para a desmistificação do monolinguismo 
em Angola, não sendo possível atribuir um estatuto de variedade 
nacional ao PA.

Inverno (2008) faz uma crítica ao discurso dominante nos 
PALOP sobre a homogeneidade secular da língua portuguesa no 
território africano e afirma que quando o português se tornou a 
língua oficial no pós-independência como em Angola, Moçambi-
que e, em menor grau, em Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e 
Príncipe, não foi um processo generalizado. Desse modo, a autora 
tenta desmistificar a difusão do monolinguismo nesses países e 
aponta para a difusão de variedades nacionais influenciadas por 
línguas diversas do grupo bantu, como ocorre em Angola. Em 
um país que ainda vive intensamente os contatos linguísticos de 
diferentes etnias e grupos, a exclusividade da LP no processo de 
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escolarização se configura uma situação excludente que não reflete 
o cenário multilinguístico e que ainda gera tensão entre os povos.

Embora o português tenha o seu reconhecimento como língua 
oficial no país, algumas alternativas estão sendo colocadas em dis-
cussão e estudos estão sendo realizados na tentativa de conhecer 
e descrever melhor as línguas nacionais utilizadas no território 
pelos angolanos com o intuito, também, de ajudar nas práticas de 
letramento. Com base na entrevista realizada por Severo (2015, p. 
09), alguns dos estudos realizados sobre as línguas nacionais são:

1. Estudo da morfologia e sintaxe da língua ngangela, pelo Pro-
fessor Dr. Zavoni Ntondo no Instituto de Línguas Nacionais com 
a proposta de criação de alfabetos atentando-se para as especifi-
cidades de cada uma das línguas nacionais já elencadas;

2. Pesquisa e ensino das línguas cokwe, umbundo, kimbundo e 
kikongo, línguas que têm sido também alvo de políticas de en-
sino nas regiões Leste, Sul, Centro-Oeste e Norte do país pelo 
Departamento de Línguas e Literaturas em Línguas Angolanas 
da Universidade Agostinho Neto;

3. Iniciativas de difusão do ensino de línguas angolanas, com in-
teratividade, nas plataformas digitais, como o projeto EVALINA;7

4. Uso de línguas nacionais e do português angolano nas rádios 
do país, a exemplo da rádio Ngola Yetu.8

Sobre as tentativas de valorizar e resgatar as línguas nacionais, 
Gueleka (2021, p. 183) destaca que:

7	 Disponível em: https://pt-br.facebook.com/ProjectoEvalina/
8	 Disponível em: https://rna.ao/rna.ao/ngola-yetu/. 
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Há ligeiras e descontinuadas iniciativas de inclusão 
das línguas nacionais no ensino e da sua promoção 
no espaço social de vários modos, o que em termos de 
eficácia haverá ainda muito a referir. Referimos aqui 
que essas iniciativas (programas de rádio com curto 
espaço de antena, celebrações religiosas, unidades 
curriculares em cursos de graduação e iniciativas de 
integração curricular a nível do sistema de ensino) 
parecem ainda insuficientes e, sobretudo, desconti-
nuadas por não serem extensivas a todo o território e 
mesmo as que acontecem nalgumas províncias, aca-
bam por se circunscrever a apenas algumas escolas. 

É muito importante que as línguas nativas de comunidades 
plurilíngues sejam valorizadas, principalmente pela incorporação 
de políticas voltadas para a escolarização em línguas nacionais. 
Essa valorização é também uma forma de reconhecimento 
cultural, de suas histórias, de seus antepassados. Embora 
algumas iniciativas ainda sejam insipientes, elas não devem ser 
desanimadoras. Há de se pensar que muita coisa já foi conquistada 
e, esses pequenos atos possam continuar servindo de estímulo 
e reflexão para que novas lutas continuem a ser difundidas em 
Angola, que promovam o respeito linguístico e a diversidade 
de culturas dos distintos povos em todo seu território. Por isso, 
continuar investindo no ensino e no reconhecimento das línguas 
angolanas nas escolas é o melhor caminho. 

Considerações finais

Diante das discussões feitas até aqui, é possível perceber 
que, ainda hoje, Angola possui um perfil sociolinguístico muito 
complexo. Com a proibição do uso das línguas de origem africana 
ocorridas no período colonial, à medida que o tempo foi passando, 
a língua portuguesa ganhou o destaque de língua oficial, e, com o 
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número crescente de falantes, principalmente, entre os mais jo-
vens, ela tem se tornado a língua majoritária de muitos angolanos. 
Em muitas zonas, onde antes se presenciava o aprendizado do 
português como segunda língua, hoje, o português tem se tornado 
a primeira língua de muitos angolanos. Inverno (2018b) afirma que 
os novos resultados corroboram com um outro trabalho prévio 
seu de 2011 ao defender que Angola apresenta um processo de 
mudança de língua em direção ao português visto que as zonas em 
que as línguas africanas estavam associadas têm sido substituídas 
de maneira exponencial. 

Por Angola ser um país que viveu e ainda vive intensamente 
o multilinguismo, em grande parte sendo habitada por povos 
de origem banta, é necessário que outras pesquisas possam ser 
realizadas com mais precisão, com novas metodologias para que 
seja possível retratar melhor a real situação e diversidade das lín-
guas africanas (minorizadas) e a relação com a língua dominante 
(português), conforme os resultados publicados pelo INE (2016). 
Não somente, é necessário levar em conta urgentes medidas que 
preservem essa diversidade linguística em Angola com vistas à 
promoção do bilinguismo de uma forma mais latente e urgente. 
Atualmente, há de se considerar, portanto, que há níveis diferen-
tes de vitalidade das línguas africanas em Angola, pois já existe 
uma tendência de uso cada vez mais comum pelas crianças em 
fase de aquisição da escrita, ao aprenderem o português, muitas 
famílias vão deixando de utilizar suas línguas nativas e, atrelado à 
escolarização, acabam reforçando essas questões. A realidade das 
línguas de origem khoisan ainda é mais preocupante, pois todas 
elas estão em vias de extinção.  
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POLÍTICAS LINGUÍSTICAS FRENTE AO 
MULTILINGUISMO EM MOÇAMBIQUE1

Alexandre António Timbane
(PPGEL-UEFS/UNILAB)

Raquel Meister Ko Freitag
(UFS/Programa de Pós-Graduação em Letras/CNPq)

1. Considerações iniciais

Todas as sociedades humanas possuem pelo menos uma lín-
gua, que permite a comunição não só entre os seus membros, mas 
também a compreensão do mundo ao seu redor. De acordo com 
Leroy (1971, p. 48), “todas as vezes em que uma criança aprende a 
falar, é o trabalho inteiro, completo, de assimilação da linguagem 
que tem de recomeçar”. Por outro lado, a aquisição desta ou da-
quela língua depende do interesse do grupo social, do indivíduo, 
da história que se oferece, assim como do lugar que as línguas 
ocupam. Ainda de acordo com Leroy (1971), há numerosos exem-
plos de povos que, após guerras, migrações, invasões, mudaram de 
língua sem que suas características étnicas tivessem sido afetadas.

É por meio da língua que as pessoas se identificam, se 
reconhecem perante os outros, que buscam traços da cultura e, 

1	 Pesquisa realizada durante a realização do Estágio pós-doutoral no Departamento 
de Letras Vernáculas, Universidade Federal de Sergipe, sob orientação da Profa. Dra. 
Raquel Meister Ko Freitag.
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sobretudo, a educação, transmissão de valores de geração em 
geração, sobre as regras de ser e de estar em sociedade. No estudo 
de Sajid (s.d.), fica claro que não existe uma única definição de 
“língua”. Na obra The study of linguistics, Sajid analisou a definição 
dada pelo Oxford English Dictionary, por E. Sapir, J. Whatmough, 
N. Chomsky, H. Sweet, H. A. Gleason, B. Bloch e pela Enciclopedia 
Britannica, e chegou à conclusão de que a definição de “língua” 
não era uma tarefa fácil, uma vez que cada pesquisador define de 
acordo com a sua (sub)área científica e com a complexidade da 
sua cultura. 

Uma canção kongo ou ovimbundu é feita nas línguas kikongo 
e kimbundo respectivamente e carrega “a palavra que se reveste 
de um importante valor moral e sagrado porque está vinculada ao 
divino; é através dela que se faz o contato com o mundo invisível 
e se mantém um diálogo contínuo com os mortos” (Monte, 2019, 
p. 40). Não é por acaso que se diz que a língua não é apenas para 
os “vivos”, mas também para aqueles que não vemos a “olho nu”, 
mas que estão presentes, falam a língua e estabelecem políticas 
linguísticas. Se quisermos entender “a língua em seu contexto 
real” (Labov, 2008, p. 215), então precisamos entender essa filo-
sofia da vida que está presente na comunidade de fala.

A canção, o conto, o provérbio, o idiofone, a história, a poesia 
e outras práticas culturais se ligam intimamente à língua. O histo-
riador africano Joseph Ki-Zerbo (2006), numa entrevista concedida 
ao jornalista René Holenstein, afirmou que não acreditava que se 
possa alfabetizar os africanos sem recorrer às línguas africanas. 
Esse argumento se justifica pelo fato de que as línguas locais 
precisam ser respeitadas na sua plenitude, devendo ser idiomas 
de ensino. Ki-Zerbo (2006, p. 124) diz que “há línguas africanas 
a promover, a história a recuperar, o ambiente a salvaguardar, 
a nossa imagem no mundo a cuidar e restaurar”. O autor ainda 
acrescenta que 
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o problema das línguas é fundamental, porque diz 
respeito à identidade dos povos e a identidade é ne-
cessária, tanto para o desenvolvimento quanto para 
a democracia. As línguas também dizem respeito à 
cultura, aos problemas da nação, à capacidade de 
imaginar, à criatividade (Ki-Zerbo, 2006, p. 78).

Os critérios adotados pelos cientistas para a determinação de 
língua não coincidem com os que a comunidade determina; isso 
significa assumir que as comunidades de fala também têm o seu 
conceito de língua e de dialetos, ainda que de maneira inconscien-
te. Mesmo sem ter um nome específico ou conhecimento explícito, 
a comunidade de fala é capaz de indicar qual é a língua e quais 
as variedades e os dialetos. A título de ilustração, vejamos uma 
situação linguística no Sul de Moçambique, onde as línguas do 
grupo tsonga, nomeadamente xichangana, xitswa e xironga, são 
inteligíveis compartilhando a mesma gramática, especialmente o 
léxico. Nem por isso se pode afirmar que as três línguas constituem 
um só idioma. Critérios como a árvore genealógica dos falantes 
(antepassado mais próximo comum), o local de residência ou do 
grupo étnico, a história da formação da comunidade/etnia e os 
graus de parentesco são mais importantes para a definição do que 
é e do que não é língua naquele contexto, mais do que critérios 
formais de traços fonológicos ou morfossintáticos compartilhados. 
Uma descrição linguística que ignore estas características, em 
que o linguista impõe critérios estabelecidos aprioristicamente 
à descrição de uma variedade de uma comunidade viola automa-
ticamente a autonomia linguística daquela comunidade. Faraco 
(2008, p. 34) argumenta em favor do que acabamos de citar:

A Sociologia da linguagem desvelou alguns aspectos 
da alta complexidade envolvida nessa questão do 
estabelecimento do que é uma língua. Mostrou, por 
exemplo, que falantes de diferentes comunidades 
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linguísticas se reconhecem como falantes de uma 
mesma língua mesmo quando não há entre eles mú-
tua inelegibilidade. Exemplo clássico é o do chinês. 
Falantes das variedades reunidas sob a designação 
de mandarim se consideram falantes de chinês tanto 
quanto os falantes das variedades reunidas sob a 
designação de cantonês, embora entre eles não haja, 
em geral, mútua inteligibilidade. 

A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (UNESCO, 
1996), no Artigo 7º, defende que “cada língua é uma realidade 
constituída coletivamente e é no seio de uma comunidade que 
ela está disponível para o uso individual como instrumento de 
coesão, identificação, comunicação e expressão criadora”. Assim, 
neste texto, entendemos língua como um fenômeno social que se 
assenta em outros dois pilares: território e povo. A manifestação da 
língua e os seus sentidos só são possíveis dentro de um território 
e dentro de um povo (Couto, 2021). 

Entendemos a língua como a própria comunicação e não 
como instrumento porque a língua se manifesta pela e na comu-
nicação. Em algumas sociedades, a identificação do grupo é, ao 
mesmo tempo, o nome da língua e essa língua carrega elemen-
tos socioculturais próprios da comunidade. Por exemplo, em 
Moçambique, o povo makhuwa é falante da língua emakhuwa, o 
povo copi é falante da língua cicopi, e o povo makonde é falante 
da língua shimakonde. Diferentemente deste contexto, o povo 
português nem sempre é falante do português. Pode ser falante 
de mirandês, ou ainda da Língua Gestual Portuguesa. O mundo 
moderno é muito dinâmico e faz com que a língua tenha outros 
significados, outras referências. 

Partimos do princípio sociolinguístico de que não existe uma 
língua natural em uso que seja estável, fixa, imutável no tempo e 
no espaço. Por isso, é legítimo que os brasileiros, os angolanos, os 
moçambicanos, os guineenses, etc., possam manejar a língua de 
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acordo com os seus interesses para que ela atenda às realidades 
locais, até porque há realidades culturais e ambientais que são 
específicas de um determinado espaço geográfico. Um exemplo 
disso pode ser observado no léxico da alimentação, que recebe 
forte influência da comunidade. Os tipos de corte de carne bovi-
na no Brasil são denominados de filé mignon, contrafilé, alcatra, 
picanha, patinho, fraldinha, maminha e filé de costela. Já em Por-
tugal são cachaço, maça do peito, pá, agulha, chambão, prego do 
peito, entrecôte, lombo, pojadouro, rabadilha, aba delgada e acém 
comprido. Como se pode ver, trata-se de cortes da carne do mesmo 
animal, mas cujos nomes variam de variedade para variedade. Cada 
comunidade possui elementos peculiares que devem ser respeita-
dos. Em uma perspectiva ecolinguística, o ecossistema linguístico 
integra três pilares básicos: o povo (P), a língua (L) e o território 
(T). Para ilustrar, Couto (2021, p. 28, grifo do autor) explica que 
a comunidade de língua iaulapiti “compreende o pequeno grupo 
de iaualapis que vivem no Parque Indígena do Xingu”. 

Analisando a etnotoponímia dos nomes dos distritos das provín-
cias de Gaza e Maputo: uma análise da identidade ecologia, Timbane 
(2021) analisa como os nomes de lugares se ligam à cultura e à 
língua falada por uma comunidade de fala ou nação. As relações 
entre povo, língua e território são evidentes nos estudos ecolin-
guísticos, uma vez que carregam elementos identitários de um 
povo. O nome faz com que algo exista. Antes de ter nome não há 
existência e o ser humano sempre atribuiu nomes. Essa atribuição 
não é aleatória ou feita por acaso. Ela resulta de um contexto, de 
um fenômeno, de uma realidade da sociedade. 

De acordo com Freitag e Savedra (2023, p. 16), o plurilin-
guismo “é o termo para se referir às línguas que fazem parte do 
repertório linguístico de uma pessoa; é um termo que recobre 
bilinguismo, e quantas mais línguas que mobilizem a habili-
dade de serem usadas para tomar parte de uma interação”. O 
plurilinguismo é um fenômeno “normal” na sociedade moçam-
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bicana e jamais constituiu um problema, o que não justifica a 
oficialização do português apenas. Num grupo étnico é possí-
vel observarmos o plurilinguismo, os contatos linguísticos, as 
interferências ou ainda mobilidades (Freitag; Savedra, 2023). 
O monolinguismo não faz sentido em sociedades dinâmicas 
porque conhecer a língua do outro é tomar posse da sua cultura 
e da visão do mundo do outro. 

Nesta perspectiva, a língua é democrática porque tolera 
falares diferentes, aceita a entrada de novas unidades lexicais 
(estrangeirismos e empréstimos), de novas construções sin-
táticas e semânticas até que estas se integrem a depender da 
intensidade de uso e do interesse dos falantes. De acordo com 
Nurse e Phillipson (2014, p. 01, grifo dos autores, tradução 
nossa),

Muitas pessoas na África são bi ou multilíngues. 
Normalmente, na África subsaariana, isso pode sig-
nificar a aquisição de um idioma local primeiro, um 
idioma de comunicação mais ampla ou um idioma 
nacional em segundo lugar e um idioma internacio-
nal por último. Ou pode significar ser capaz de se 
comunicar em vários idiomas locais. No passado, o 
segundo padrão era mais comum do que o primeiro, 
porque as pessoas normalmente viviam e falavam o 
idioma de uma área e precisavam se comunicar com 
as comunidades vizinhas. Hoje as pessoas são mais 
móveis e mais inclinadas a usar línguas de comuni-
cação mais ampla ou nacionais ou línguas transna-
cionais e menos aptos ou inclinados a aprender as 
línguas de seus vizinhos. Embora seja provável que 
no passado o multilinguismo fosse mais difundido 
do que hoje, ainda existem muitos milhões de mul-
tilíngues na África.
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É no pensar de um Moçambique plurilíngue que nos propomos 
a dissertar sobre as políticas linguísticas de Moçambique face ao 
multilinguismo. Partimos do fato de que todas as línguas cabem 
na cultura local e que cada indivíduo sabe onde, quando e como 
usar uma determinada língua. Fenômenos como code switching 
são frequentes, tal como mostram os estudos de Nhatuve (2023), 
Lemos (2018), Chimbutane (2015) entre outros.

O objetivo do presente capítulo é apresentar as políticas 
linguísticas de Moçambique vistas sob o ponto de vista crítico 
face ao multilinguismo que caracteriza os contextos locais em 
Moçambique. Com isso, visamos (i) debater as relações entre a 
língua como meio da manifestação da cultura de um povo; (ii) 
analisar o lugar das línguas de/em Moçambique olhando para a 
sua utilização prática; (iii) analisar as interferências linguísti-
cas em letras de músicas moçambicanas e (iv) indicar os desa-
fios em torno do multilinguismo em Moçambique assim como 
o futuro das mesmas face às políticas linguísticas adotadas. 

Para além desta introdução, o capítulo levanta uma dis-
cussão sobre a língua de um povo, mostrando como o conceito 
é complexo buscando apresentá-la como instrumento de ma-
nifestação da cultura. Seguidamente, discute-se o lugar das 
línguas em Moçambique. Toda a língua tem o seu devido lugar 
de uso a depender das questões da política linguística que se 
ligam ao planejamento. Em terceiro lugar se levantam debates 
sobre as línguas autóctones e o seu respectivo lugar em espa-
ços da mídia, especificamente na rádio e na televisão públicas 
e nas músicas. As quatro músicas selecionadas e analisadas 
mostram claramente como há uma interferência permanente 
entre línguas nas letras das músicas moçambicanas cantadas. 
Finalmente se apontam os desafios do multilinguismo em Mo-
çambique olhando para o que pode ser feito para a revitalização 
das línguas locais.
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2. A língua de um povo: instrumento de manifestação 
da cultura
	

A escrita é uma tecnologia recente e ganhou autonomia e 
poder perante a sociedade. Hoje entendemos a escrita como es-
sencial em momentos mais formais da comunicação. Não existe 
artigo científico oral, documento de identidade oral, boletim de 
ocorrência (BO) e nem sentenças orais. O que era do plano oral 
na antiguidade foi transferido obrigatoriamente para o escrito na 
maioria das sociedades. Antes do surgimento da escrita, os bantu 
confiavam na palavra oral. Nesse processo da conversão do oral 
para o escrito, há realidades intransponíveis de uma modalidade 
para a outra. A pesquisa de Timbane (2014) oferece exemplos 
dessa complexidade. 

As línguas do grupo bantu, que marcadamente estão pre-
sentes em Moçambique, são de tradição oral. Só para ilustrar, a 
padronização da ortografia só foi possível no século XX: o primeiro 
Seminário de padronização ocorreu em 1988, o segundo em 1999 
e o terceiro seminário em 2008, já com a presença de 

cerca de 200 delegados representando diversas sen-
sibilidades linguísticas, com ênfase para professores 
de educação bilíngue e autores de materiais em uso 
nas escolas bilíngues, profissionais de comunicação 
social que trabalham em línguas moçambicanas, 
representantes de confissões religiosas e de organi-
zações não-governamentais que lidam com a matéria 
em apreço, linguistas, e outros interessados (Ngunga; 
Faquir, 2011, p. 05). 

Nesse último seminário de padronização ortográfica, foi 
possível padronizar 11 línguas bantu moçambicanas, evento 
que conseguiu organizar uma publicação dos resultados das 
discussões. Estamos falando da obra Padronização da ortografia 
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de línguas moçambicanas: relatório do 3º seminário organizada por 
Ngunga e Faquir (2011). 

Por outro lado, as autoridades do Estado (e também de go-
vernos) não avançam de forma contundente no apoio à pesquisa 
em línguas bantu, às produções literárias nessas línguas e mesmo 
no avanço legal da educação bilíngue. A Declaração Universal 
dos Direitos Linguísticos (UNESCO, 1996), no Artigo 9º, defende 
que “todas as comunidades linguísticas têm direito a codificar, 
estandardizar, preservar, desenvolver e promover o seu sistema 
linguístico, sem interferências induzidas ou forçadas”.

Nenhuma das línguas bantu é oficial, contrariando o que a 
Declaração Universal dos Direitos Linguísticos preconiza no Artigo 
15º onde se explica que (i) todas as comunidades linguísticas têm 
direito a que a sua língua seja utilizada como língua oficial den-
tro do seu território; (ii) todas as comunidades linguísticas têm 
direito a que as ações judiciais e administrativas, os documentos 
públicos e privados e as inscrições em registos públicos realizados 
na língua própria do território sejam válidos e eficazes, e ninguém 
possa alegar o desconhecimento dessa língua.

 O Parágrafo nº 1 do Artigo 10º, da Constituição da República 
de Moçambique (MOÇAMBIQUE, 2004) diz que “Na República de 
Moçambique, a Língua Portuguesa é a língua oficial”. E no Artigo 
9º: “O Estado valoriza as línguas nacionais como patrimônio cul-
tural e educacional e promove o seu desenvolvimento e utilização 
crescente como línguas veiculares da nossa identidade” numa 
referência às numerosas LB faladas em Moçambique.

No tocante às línguas não há diferença da política linguís-
tica entre a Constituição da República de Moçambique (2004) e 
a Constituição Federativa do Brasil (BRASIL, 1988, Art. 13º) “a 
língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa 
do Brasil”; nem da Constituição República de Angola (ANGOLA, 
2010, Art. 19º) “1. A língua oficial da República de Angola é o 
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português. 2. O Estado valoriza e promove o estudo, o ensino 
e a utilização das demais línguas de Angola, bem como das 
principais línguas de comunicação internacional”; nem da 
Constituição República de Cabo Verde (CABO VERDE, 1990, Art. 
9º) “1. É língua oficial o Português; 2. O Estado promove as 
condições para a oficialização da língua materna caboverdiana, 
em paridade com a língua portuguesa; 3. Todos os cidadãos 
nacionais têm o dever de conhecer as línguas oficiais e o direito 
de usá-las”. 

A Constituição da República Portuguesa (PORTUGAL, 
2005[1974], no Art. 11º) Parágrafo 3º diz que “a língua oficial 
é o português”. A Constituição da República Democrática de 
Timor Leste (TIMOR LESTE, 2002, Art. 13) determina que “1. 
O tétum e o português são as línguas oficiais da República 
Democrática de Timor Leste. 2. O tétum e as outras línguas 
nacionais são valorizadas e desenvolvidas pelo Estado”. Não 
trouxemos exemplos de São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau 
porque não há absolutamente nada nas Constituições destas 
nações sobre as línguas. Das análises dessas Constituições, 
observa-se a legitimação do português e o distanciamento das 
línguas autóctones. 

A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (UNESCO, 
1996), no seu Artigo 35º, atribui autoridade que 

todas as comunidades linguísticas têm direito a de-
cidir qual deve ser o grau de presença da sua língua 
nos meios de comunicação do seu território, tanto 
nos locais e tradicionais, como nos de maior difusão 
e de tecnologia mais avançada, independentemente 
do sistema de difusão ou de transmissão utilizado. 

A decisão não consegue se materializar se não houver 
ação política. Os acadêmicos por si só não bastam, precisam 
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das ações dos líderes políticos para que esse fim se materialize. 
Tudo começa pela oficialização das línguas locais, pelo menos 
nas províncias onde elas ocorrem. Essa proposta é muito bem 
aplicada em vários países2 e tem almejado sucesso. Afirmar a 
oficialidade de uma língua é atribuir poderes para que essa 
língua entre em ação. Muito antes da colonização portuguesa, os 
reinos, os impérios e os grupos étnicos africanos sempre fizeram 
uma política e um planejamento linguísticos. Essa política foi 
eficiente e por isso muitas línguas africanas ainda resistem ao 
tempo apesar de políticas coloniais e pós-coloniais que visam 
apagar rastros das línguas autóctones. 

Não se consegue afirmar com exatidão quantas línguas exis-
tem em Moçambique, uma vez que os estudos e as descrições ainda 
estão sendo feitos. O Mapa 1 foi extraído do livro do Professor 
Armindo Ngunga, intitulado Introdução à linguística bantu, obra 
publicada em 2015. Nesse mapa, o leitor observará que faltam 
muitas línguas, especialmente as línguas transfronteiriças. As 
línguas kiswahili, zulu (isizulu) e siswati são línguas oficiais na 
Tanzânia, na África do Sul e no Eswatini respectivamente, mas 
também são faladas por populações moçambicanas das zonas 
fronteiriças. 

2	 República da África do Sul, República da Zâmbia, República da Tanzânia, República 
do Quênia, República de Zimbabwe.
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Mapa 1: Distribuição geopolítica das línguas em Moçambique

Fonte: Ngunga (2015, p. 55).

Chama a atenção no Mapa 1 o fato de que este não representa 
todas as línguas de Moçambique. A língua moçambicana de sinais 
não está representada no mapa, mas ela existe, sofre preconceito, 
precisa ser respeitada e ensinada. As línguas da Índia também 
são faladas, especialmente nas grandes cidades, por imigrantes 
indianos. A língua árabe, também é falada, especialmente na 
religião muçulmana professada na região Norte de Moçambique. 
Olhando para o mapa linguístico de Moçambique, observa-se, 
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ainda, que estão representadas 20 línguas, das quais uma, a língua 
isiswazi, comumente conhecida como isiswati, é de origem do 
Reino Swatini, e a outra de origem Zulu comumente conhecida 
como isizulu é originária da África do Sul. Chama-se atenção ao 
fato de que não são apenas estas duas línguas de países vizinhos 
de Moçambique que são faladas neste país. Nas regiões frontei-
riças com a República do Zimbábue, a República da Zâmbia, a 
República do Malaui e com a República da Tanzânia, há dezenas 
de outros idiomas. 

Os limites geopolíticos são diferentes dos limites linguísti-
cos. A partilha da África realizada na Conferência de Berlim em 
1884-1885 não respeitou as realidades sociolinguísticas dos po-
vos africanos por isso muitos idiomas falados num país também 
podem ser encontrados em outros. Por exemplo, o xichangana é 
falado na África do Sul e no Zimbábue e é língua oficial nesses, 
em Moçambique não é. A língua cishona é falada em Moçambi-
que sem estatuto de oficialidade, no Zimbábue é oficial. A língua 
cinyanja é falada em Moçambique, mas é em Malaui e na Zâmbia 
onde tem maior reconhecimento. As línguas ciyao e cisena são 
faladas em Moçambique e no Malaui, é no Malaui onde as duas têm 
o estatuto de oficialidade e de reconhecimento perante o Estado. 
A língua kiswahili é falada em Moçambique e na Tanzânia, é na 
Tanzânia onde ela é oficial. Esta língua é falada em vários países: 
Tanzânia, Quênia, Uganda, Ruanda, Burundi, República Democrá-
tica do Congo (RDC), Sudão do Sul, Somália, Moçambique, Malaui, 
Zâmbia, Comores e até Omã e Iêmen no Oriente Médio. É língua 
de trabalho na União Africana e na Comunidade de Desenvolvi-
mento da África Austral (SADC). A África do Sul, a Namíbia e o 
Botsuana introduziram-no nas escolas. Como se pode observar nos 
exemplos apresentados, não se trata de incapacidade linguística. 
Moçambique não oficializa as línguas autóctones por ausência de 
descrição técnico-científica dessas línguas, o que leva à ausência 
de políticas linguísticas inclusivas, além de incitar preconceito 
com as línguas locais. Trata-se de uma incapacidade intelectual 
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dos líderes políticos que não conseguem observar os melhores 
exemplos de políticas linguísticas na África. 

O estudo La guerre des langues et les politiques linguistiques, 
de Calvet (1999), leva-nos a concluir que os problemas que Mo-
çambique apresenta ocorrem em alguma medida por toda a África. 
Calvet (1999) diz que a escolha das línguas europeias como oficiais 
e de prestígio provocou a instalação de ideologias que desvalori-
zam as línguas africanas, o que é negativo porque não existe uma 
língua superior à outra. Calvet (2007) mostra que poucos países 
africanos ousaram oficializar as línguas autóctones e isso terá 
consequências em médio e curto espaço de tempo. Concordamos 
com o fato de que “as políticas linguísticas estão em ação em todo 
o mundo, sempre acompanhando movimentos políticos e sociais, 
e a mudança linguística vem reforçar a emergência de nações e 
sua coesão ou, ao contrário, a divisão de alguns países em novas 
entidades políticas” (Calvet, 2007, p. 157). Concordamos com 
Severo e Makoni (2015, p. 71) quando afirmam que 

a política linguística em Moçambique, e em grande 
parte dos países africanos, está fundamentada em 
um modelo europeu que considera as línguas como 
unidades separadas, contáveis e hierarquizáveis, 
mesmo quando essa política se pretende bilíngue ou 
multilíngue. Tal visão é intensificada pela ideologia 
dos censos, que perpetua a ideia de que as línguas 
são categorias isoláveis e relacionáveis a etnia e raça, 
reforçando rotulações coloniais.

	 Quando se insiste na oficialização das línguas africanas é 
que sabemos do poder que as línguas têm nas sociedades bantu. 
As línguas carregam a cultura de um povo. Por isso há elementos 
intraduzíveis, mas interpretáveis. Por exemplo, uma cerimônia de 
evocação aos antepassados só faz sentido se for feita na língua 
local. No discurso da evocação há códigos, “os não ditos”, intra-
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duzíveis que podem ser interpretados naquele contexto. Numa 
cerimônia de casamento tradicional, os discursos produzidos 
pelos participantes carregam significados naquela língua e etnia. 
Os provérbios utilizados nas línguas bantu estão intimamente 
ligados à cultura local também, porque as imagens produzidas nas 
sentenças são compreendidas por aqueles que interpretam aquela 
realidade. A cultura, de acordo com Kramsch (2014), não é uma 
realidade institucional fixa e estável à qual os indivíduos perten-
cem em virtude de nela terem sido socializados e que preexiste ao 
indivíduo. Ela é, antes, um processo de uso da linguagem integrado 
a outros sistemas semióticos, como ritual, dança, música, roupas, 
gestos, postura, modos de andar e de falar.

3. O lugar das línguas em Moçambique: questões da 
política linguística

Em Moçambique se observa dois lugares ocupados pelas 
línguas. O primeiro lugar é o de privilégio, que é ocupado pela 
língua portuguesa, e o segundo lugar é o de desprestígio, ocu-
pado pelas línguas bantu. O Artigo 20º da Declaração Universal 
dos Direitos Linguísticos (UNESCO, 1996) dispõe que todos têm 
direito a utilizar oralmente e por escrito, nos Tribunais de Justiça, 
a língua historicamente falada no território onde estão situados. 
Os tribunais devem utilizar a língua própria do território nas 
suas ações internas e se, por força da organização judicial do Es-
tado, o procedimento prosseguir fora do lugar de origem, deverá 
manter-se a utilização da língua de origem. Daí decorre que todos 
têm direito a serem julgados numa língua que sejam capazes de 
compreender e possam falar, ou a obterem gratuitamente um 
intérprete. Subscrevemos aos argumentos de Severo e Makoni 
(2015, p. 71) quando afirmam que 

o uso das línguas africanas em Moçambique é intenso, ti-
picamente restrito a contextos privados, locais ou às práticas 
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cotidianas. As línguas africanas também assumiram novos sig-
nificados sociais e políticos após a independência, tornando-se 
signos tanto de identidades tradicionais ou locais/étnicas, como 
de identidades africanas nacionais.

O lugar das línguas em Moçambique é apresentado no Quadro 
1, que ilustra a evolução percentual das línguas bantu e do portu-
guês desde 1980, ano do primeiro recenseamento populacional, 
até 2017, ano do último recenseamento. Vejamos o que os dados 
do Instituto Nacional de Estatística nos mostram: 

Quadro 1: Situação percentual das línguas em Moçambique

Estatuto da 
língua

% falantes 
em 1980

% falantes 
em 1997

% falantes 
em 2007

% falantes 
em 

2017

Português como L2 24,4 39 50,3 60,3

Português como L1 1,2 6,5 10,7 16,5

Línguas bantu 
como L1 98,8 93,5 89,3 81,2

Fonte: Timbane e Andrade (2019).

Os dados mostram que há um exponencial aumento de 
falantes de português como segunda língua. Isso se justifica 
pelo fato de o português ser língua oficial, consequentemente 
língua do ensino, da justiça, do funcionalismo público e das 
relações internacionais. Esse planejamento linguístico ace-
lera a expansão da língua, especialmente nas zonas urbanas 
e suburbanas, que recebem a pressão social da oficialidade 
linguística. De 1980 a 2017, houve um aumento de 35,9% de 
falantes de português como segunda língua. Esse dado é muito 
considerável, o que mostra a eficiência da política linguística da 
expansão do português em Moçambique. Enquanto as pessoas 
forem segredadas pelo fraco domínio do português e houver 
discriminação no mercado de emprego devido ao desconheci-
mento do português, os cidadãos vão se esforçar em aprendê-
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-lo para que possam usufruir das benesses do mundo urbano 
e globalizado. 

Com relação aos falantes de português como língua materna, 
observa-se um aumento de 1,2% em 1980 para 16,5% em 2017. 
Esse percentual é próprio das zonas urbanas e suburbanas, por 
conta do deslocamento  de pessoas  da zona rural para a cidade 
em decorrência da Guerra Civil que durou 16 anos. As crianças 
nascidas nas cidades já aprendem português, até porque os pais 
preferem que os filhos aprendam português para que possam ter 
sucesso na escola e na busca pelo futuro emprego. Essa atitude 
aparentemente voluntária por parte da população é, na verdade, 
resultado de pressões políticas e econômicas. Em muitos momen-
tos, esses pais conhecem alguma língua bantu, mas preferem não 
ensiná-la aos filhos. De acordo com Firmino (2021, p. 176),

A expansão da língua portuguesa conduz não só ao 
aumento dos seus falantes como também a diver-
sificação dos seus usos, ao mesmo tempo em que é 
socialmente apropriada, principalmente nos centros 
urbanos, como se pode notar no surgimento de um 
segmento populacional que a usa como principal 
meio de comunicação em todas as suas interacções, 
incluindo no meio caseiro ou familiar [...] a apro-
priação social da língua portuguesa conduz a sua 
nativização, quer por simbolicamente passar a ser 
uma nova entidade quer pela incorporação de novos 
traços linguísticos, que a vão peculiarizando.

Contrariamente à tendência do português, o número de fa-
lantes das línguas bantu tende a reduzir, passando de 98,8% de 
falantes como língua materna em 1980 para 81,2% em 2017. Esse 
dado mostra que o lugar das línguas bantu está sendo rechaçado 
devido ao prestígio atribuído ao português. As pessoas passam a 
não dar valor às línguas bantu, favorecendo assim à língua oficial, 
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a LP. É importante destacar que o Estado tem um papel importante 
no destino de uma língua numa determinada sociedade. Se as 
línguas bantu tivessem o estatuto de oficialidade, não estariam 
na situação apresentada pelo Quadro 1. A ideia de que as línguas 
bantu são incapazes de ser usadas na ciência é uma falácia, pois 
nenhuma língua foi criada para atender à ciência. Todas as línguas 
usadas no campo científico se adaptaram ao longo do tempo. De 
forma geral, todas as línguas se adaptam de acordo com as neces-
sidades dos seus falantes. Se houvesse vontade política para tal, 
seria possível que estas línguas crescessem assumindo os devidos 
lugares preferidos pelas ciências. 

Quantas vezes vemos palavras do latim no português? Por 
acaso, alguém conhece os animais Bos taurus, Sus scrofa, Oric-
tolagus cuniculus, Ovis Áries ou ainda Hylocartis cyanus? Esses 
são os nomes científicos de boi/vaca, porco/a, coelho, carneiro e 
beija-flor, respectivamente. Por acaso alguém conhece as plantas: 
Cucumis sativus, Allium cepa, Brassica oleracea, Citrus reticulata , 
Zea mays e Citrullus lanatus? Correspondem aos nomes de pepino, 
cebola, couve-flor, tangerina, milho e melancia, respectivamente. 

Nenhuma língua está pronta para atender à ciência e ao 
avanço da cultura e das tradições. Não é por acaso que a língua 
permite a entrada de novas unidades lexicais para que estas se 
ajustem às realidades da contemporaneidade da língua. Logo, 
não era de se esperar que as línguas bantu moçambicanas fossem 
capazes de designar realidades complexas do mundo ocidental da 
ciência. Elas podem se adaptar às realidades, tal como o inglês 
o fez com perfeição. Fica claro que ninguém virá do estrangeiro 
para promover as línguas moçambicanas: a promoção deve partir 
obviamente dos próprios usuários. A autoestima deverá provir da 
comunidade de fala. 

O português em/de Moçambique ocupa um lugar especial e de 
privilégio porque (i) é considerado uma língua de unidade nacional 
devido à diversidade linguística; (ii) é uma língua que permite 
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comunicação entre todos os moçambicanos alfabetizados e/ou 
vivendo em zonas urbanas; (iii) é língua de contato com o mundo 
lusófono e (iv) é língua de trabalho e de educação. Essas qualida-
des, no entanto, não tornam o português uma língua superior às 
línguas bantu e à língua moçambicana de sinais (LMS). O número 
crescente de cidadãos alfabetizados (a maioria jovens) favorece a 
mistura e o contato de línguas, providenciando em muitos casos 
mudanças linguísticas por meio do processo de empréstimos 
(Timbane, 2011). Uma das características comuns das línguas é a 
capacidade de evoluir (perda ou ganho de certos traços linguísti-
cos) ao longo do tempo, fato que não é mau, errado, feio, mas sim 
um destino normal de todas as línguas vivas. São transformações 
que aparecem de forma discreta, quase imperceptíveis, e que mais 
tarde se generalizam em toda a comunidade linguística formando 
variedades e variantes linguísticas.

O português, na sua variedade padrão ocupa o lugar de opres-
sor (Timbane; Rezende, 2016), porque pune, reprime, exclui uma 
vez que é obrigatório em contextos formais. O desconhecimento 
da norma padrão provoca exclusão e preconceito linguístico 
fazendo com que os cidadãos não consigam ter acesso às infor-
mações públicas ou ter atendimento justo nos hospitais, ou ainda 
usufruir plenamente dos seus direitos cívicos e de cidadania. A 
ausência de intérpretes nos hospitais, nas delegacias de polícia, 
nos tribunais, nas instituições públicas (ministérios, secretarias, 
departamentos) impedem a participação ativa de quem não fala 
português. Os alunos reprovam e repetem de ano porque não 
atingiram nota suficiente em língua portuguesa, pois ela é uma 
disciplina básica. Para além da prova escrita, as escolas exigem a 
prova oral como se houvesse um modelo de pronuncia da língua 
portuguesa. Na lusofonia jamais se teve uma reunião de Acordo 
da Fala. Seria um exagero incabível pensar num acordo da fala 
porque a língua falada aponta para o futuro, permite a variação, 
o que está previsto no sistema linguístico. De acordo com Firmino 
(2021, p. 173), o
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ensino e aprendizagem são afectados pelo o facto de 
se assumir que em Moçambique a norma europeia 
do português serve como padrão-orientador, sendo a 
norma que se espera, pelo menos, oficiosamente, que 
seja dominada pelos moçambicanos e supostamente 
difundida pelos meios escolares. 

Como pudemos observar, a língua portuguesa continua sendo 
a língua privilegiada pela Constituição e ocupa todos os espaços 
mais ativos da vida urbana. É a língua da educação formal, da 
atuação política, para além de ser utilizada para a produção das 
leis. A Constituição já foi traduzida de português para as línguas 
chagana e emakhuwa, duas das principais línguas mais faladas 
em Moçambique.

4. As línguas autóctones têm lugar em alguns espaços 
da mídia: rádio e televisão públicos e na música 

A Rádio Moçambique foi criada a 2 de outubro de 1975, 
através do Decreto-Lei nº 16/75, como organismo do Estado. Ao 
abrigo do Decreto nº 18/1994, de 16 de junhode 1994, a Rádio 
Moçambique viria a ser transformada em empresa pública. A sua 
missão é de proporcionar um serviço público de radiodifusão que 
garanta ao cidadão o direito de se informar e ser informado, sem 
discriminação, além de contribuir para a promoção do progresso 
social, político e cultural dos moçambicanos, visando ao reforço 
da unidade e da identidade nacionais.

A implementação de uma rádio pública é um desafio muito 
grande porque o país tem uma ampla diversidade linguística. 
Felizmente foram tomadas decisões importantes ao criar uma 
Emissão Nacional que usa a língua portuguesa e Emissões Inter-
provinciais que usam as línguas locais. Esta foi uma subpolítica 
linguística positiva porque as rádios locais atendem às realidades 
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sociolinguísticas específicas, proporcionando uma comunicação 
nas línguas autóctones. 

A Rádio Moçambique tem realizado um trabalho intenso na 
formação dos seus funcionários em línguas locais, para além de 
investir no apoio para que os especialistas nestas línguas possam 
participar. Assim as notícias, as reportagens e as músicas che-
gam ao destinatário na língua local. Hoje, a Rádio Moçambique 
transmite em 19 línguas, por meio das suas emissoras provinciais, 
atuando de forma que nenhum moçambicano seja excluído da 
informação e de entretenimento. As rádios comunitárias privadas 
têm privilegiado as línguas bantu nas suas respectivas cidades e 
distritos, o que é de suma importância para a manutenção das 
línguas bantu. Esta atitude é importante porque alcança um 
público que não conhece a LP. Como se sabe, a maior parte da 
população moçambicana localiza-se na zona rural e usa uma ou 
várias línguas. A Televisão de Moçambique transmite os seus 
programas em língua portuguesa. Os filmes e as novelas aparecem 
com legendas ou com dublagem de voz em português brasileiro. 
As notícias (telejornais e entrevistas) também são transmitidas 
em português. A indústria da tradução e da interpretação ainda é 
fraca ou quase inexistente se comparada com a do Brasil. 

Há projetos que visam oferecer notícias em línguas locais de 
segunda a sexta das 17h às 18h. Há que realçar a relevância da TV 
Surda Moçambique,3 uma TV que atinge a população surda. Em 
entrevista à Revista Njinga & Sepé, o diretor da TV afirma que a TV 
Surde é um ganho importante para Moçambique, especialmente 
para a comunidade surda que pelo menos consegue acompanhar 
as informações essenciais do país. A TV funciona com apoio  de 
organizações não governamentais e não recebe nenhum apoio do 
Governo nem do Estado (Turé; Timbane, 2021).

3	  Disponível em: < https://www.youtube.com/channel/UCzJOitovozsX1RUJkiUuWJQ 
>. Acesso em: 14 jul. 2023.
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Na cultura, as músicas são cantadas em qualquer uma das 
línguas disponíveis. Observa--se que, por vezes, uma só música 
pode ter de duas a três línguas locais. Sendo assim, em Moçam-
bique observa-se uma desvalorização das línguas autóctones em 
favor da língua oficial. 

Um levantamento aleatório de músicas produzidas por um 
conjunto de artistas moçambicanos,4 possibilita verificar um estilo 
de letras musicais que misturam várias línguas, dentre nacionais e 
estrangeiras. Ao observar as letras de quatro cantores, se observa 
que elas têm palavras das línguas bantu (xirhonga e xichangana), 
do português, do inglês e das outras línguas. A primeira música 
é dos músicos moçambicanos Mr. Bow e MC Roger, a segunda 
cantada pelo músico moçambicano Ziqo, a terceira cantada pela 
moçambicana Anita Macuácua e a quarta cantada pela moçam-
bicana Lizha James. 

Ao ler as letras das músicas, convidamos o leitor a prestar 
atenção nas línguas inglesa e portuguesa em meio a palavras das 
línguas bantu. O corpus em análise é composto por 1.282 unidades 
lexicais sendo 323 para a música I, 323 para a música II, 319 para a 
música III e 317 para a música IV. As letras das músicas, incluindo 
os links dos vídeos estão em Anexo deste capítulo.

4	 Cantor: MC Roger part.  Mr. Bow; Título: Casamento. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=Bwx0ZR1oZLo

	 Cantor: Ziqo; Título: Maboazuda. Disponível em: https://www.youtube.com/wat-
ch?v=wHirtS7mUrQ

	 Cantora: Anita Macuacua; Título: I Love You. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=XeGQS6tknCY

	 Cantora: Lizha James;  Título; Nakufeva.  Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Uy1GD14Kk_M

https://www.letras.mus.br/mr-bow/
https://www.youtube.com/watch?v=Bwx0ZR1oZLo
https://www.youtube.com/watch?v=Bwx0ZR1oZLo
http://../../../../C:/Downloads/iqo
https://www.letras.mus.br/ziqo/maboazuda/
https://www.youtube.com/watch?v=wHirtS7mUrQ
https://www.youtube.com/watch?v=wHirtS7mUrQ
https://www.letras.mus.br/anita-macuacua/
https://www.letras.mus.br/anita-macuacua/i-love-you/
https://www.youtube.com/watch?v=XeGQS6tknCY
https://www.youtube.com/watch?v=XeGQS6tknCY
http://../../../../C:/Users/Silva/Downloads/Nakufeva
https://www.youtube.com/watch?v=Uy1GD14Kk_M
https://www.youtube.com/watch?v=Uy1GD14Kk_M


189

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

Gráfico 1: Distribuição de unidades lexicais nas letras das músicas

Legenda: LP=Língua Portuguesa LB=Língua bantu LI=Língua Inglesa
Fonte: Dados da pesquisa.

O que se observa nas análises das músicas selecionadas é o 
que Ngunga (2012) designa por “interferências linguísticas”. Esse 
fenômeno ocorre por diversas razões: (i) por questões de estilo; (ii) 
pelo conhecimento deficiente da língua e (iii) por necessidade de 
marcar a identidade de pertencimento a um determinado grupo 
social específico. Timbane (2011) argumenta que os empréstimos 
podem ser “necessários” ou “de luxo”. Observando as letras das 
músicas, se observa que elas foram criadas para serem cantadas 
em xichangana ou xirhonga. 

Os falantes destas duas línguas não precisam de tradutor 
para compreender as palavras. Mas, dentro das letras das músicas, 
houve interferências do inglês e do português. Em muitos momen-
tos, a presença de palavras de línguas estrangeiras visa mostrar a 
modernidadee que a música se conecta com o internacionalismo. 
Moçambique faz fronteira com muitos países anglófonos e para o 
autor da letra da música é importante chamar atenção dos cida-
dãos de países vizinhos por meio de algumas palavras da língua 
deles. 

A presença de palavras do português visa demarcar o poder 
deste perante a comunicação com o país e com o mundo. Trata-se 
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da língua oficial, falada em parte pelo país. Para os autores das 
letras das músicas, seria importante demarcar a presença da língua 
portuguesa para que todos os moçambicanos se sintam donos da 
música. Os autores estão cientes de que nem todos ouvintes po-
derão entender a letra da música, mas insistem na aproximação 
com públicos falantes de diferentes línguas. Observa--se aqui uma 
tentativa de atender a todos públicos, incluindo o internacional. 
Não é por acaso que há palavras e frases em inglês, quem não as 
souber vai consulta-las. A pessoa que escuta a música sem co-
nhecer palavras de outras línguas fica limitada para compreender 
o significado. Mas isso não importa para o artista, ele pretende 
chamar atenção aos seus imaginários públicos.

Os resultados do Gráfico 1 sugerem que as músicas são feitas 
para um público falante de uma língua bantu porque há ocorrên-
cias significativas em palavras de línguas bantu. Em média, as 
línguas locais tiveram maior valorização comparativamente às 
restantes línguas. O português aparece em segundo lugar. O inglês 
coroa a internacionalização linguística, sua presença  reforça a 
ideia de que esta língua é a porta de entrada para o mundo globa-
lizado. A presença deste multilinguismo jamais causou problema 
no seio dos moçambicanos ouvintes destas músicas, trata-se de 
um estilo de letra musical apreciado.

Diante dos dados apresentados, concluiu-se que a língua local 
carrega maior responsabilidade na escrita das letras das músicas. 
A língua local aparece por razões de identidade porque os cantores 
também são falantes dessa língua como sua primeira língua. Aqui, 
observa-se uma tentativa de mostrar o pertencimento linguístico. 
Com relação ao português, o autor da letra pretende mostrar que, 
apesar de ser falante de uma língua bantu, é conhecedor da língua 
oficial, a língua do Estado. A essa língua do Sul de Moçambique, 
o autor procura se comunicar com a região Centro e Norte para 
que os ouvintes e os seguidores possam compreender algumas 
palavras. Já com relação à língua inglesa, os autores pretendem se 
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comunicar com o mundo, uma vez que Moçambique faz fronteira 
com seis países anglófonos. A ideia é de estabelecer aproximação 
com esse público internacional. 

Considerações finais

A questão do multilinguismo em Moçambique jamais cons-
tituiu um problema antes da colonização. Cada etnia sabia qual 
língua deveria usar em cada contexto ou situação de comunicação. 
Os moçambicanos precisam se impor decidindo o lugar das línguas 
locais. Nieto (2010, p. 114) mostra que 

às vezes, o bilinguismo é altamente valorizado. Este 
é geralmente o caso daqueles que são educados 
formalmente e têm status e poder na sociedade. 
Em outras ocasiões, o bilinguismo é visto como 
um sinal de baixo status. Isso geralmente acontece 
com aqueles que são pobres e impotentes em sua 
sociedade, mesmo que falem várias línguas.

É desafio do multilinguismo em Moçambique o respeito ao 
Artigo 26º da Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (UNES-
CO, 1996), que diz que 

todas as comunidades linguísticas têm direito a 
um ensino que permita a todos os seus membros 
adquirirem o perfeito conhecimento da sua própria 
língua, com as diversas capacidades relativas a todos 
os domínios de uso das línguas habituais, bem como 
o melhor conhecimento possível de qualquer outra 
língua que desejem aprender.

Neste momento, o maior desafio é incluir todas as línguas 
bantu na Constituição da República. O Artigo 48º da Declaração 
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Universal dos Direitos Linguísticos (UNESCO, 1996) diz que “No 
território da comunidade linguística, todos têm o direito de usar 
a sua língua, com plena validade jurídica, nas transacções econó-
micas de qualquer tipo, como por exemplo, a compra--venda de 
bens e serviços, as operações bancárias, os seguros, os contratos 
de trabalho e outros”. A promoção do ensino bilíngue em Moçam-
bique é ainda uma tarefa árdua. O país poderia estar à frente em 
políticas de educação bilíngue se houvesse por parte de líderes 
políticos uma vontade para que isso aconteça. Sobre a educação 
bilíngue, é importante destacar que

O campo da educação multicultural demorou a abra-
çar a diversidade como foco central de seu trabalho 
e, até recentemente, a maioria das conceituações de 
educação multicultural não considerava a impor-
tância da linguagem no ensino e na aprendizagem. 
Isso mudou nas últimas duas décadas, especialmente 
porque as crescentes populações de imigrantes e 
refugiados nos Estados Unidos tornam mais apa-
rente do que nunca que a diversidade linguística é 
um componente vital de uma compreensão geral da 
diversidade (Nieto, 2010, p. 112).

Como dissemos, o multilinguismo nunca foi um problema em 
Moçambique. As línguas conseguem conviver num mesmo espaço 
sem nenhum conflito. Os povos falantes de xirhonga e xichangana 
estão geograficamente perto uns dos outros. Cada um consegue 
identificar a sua língua, cada um conhece o valor da sua língua e 
onde essa língua deve ser usada. Jamais houve conflitos linguísti-
cos que provocassem guerras ou mal-estar em Moçambique. Elas 
se complementam e desempenham cada uma um papel importante 
para a consolidação dos grupos étnicos.

Moçambique precisa preservar as suas línguas. Cada mo-
çambicano deve assumir uma responsabilidade com relação a sua 
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língua. Todas as línguas poderiam ser oficializadas. Essa medida 
permitirá que os usuários falem com maior liberdade. É importante 
que sejam ensinadas nas escolas e que haja estudos e pesquisas 
que descrevam e produzam gramáticas imprensas sobre essas 
línguas. É importante que se produzam dicionários que acompa-
nham esse planejamento linguístico. O preconceito linguístico 
com relação às línguas bantu ainda é grande e é necessário que 
se estabeleçam políticas para a consolidação das mesmas. Por 
exemplo, há estudos que mostram que os pais preferem que seus 
filhos aprendam inglês ou francês a uma língua bantu. A mudança 
passa pela sensibilização da população. Nos concursos públicos, 
seria importante que fosse exigido o domínio de alguma língua 
bantu para assumir determinadas funções. Como um atendente, 
um médico ou um policial pode atender a comunidade sem co-
nhecer a língua local? 

O Estado e o Governo de Moçambique devem estabelecer 
caminhos para uma formação permanente de professores de lín-
guas bantu em todos os níveis de ensino. Há que se fomentar — 
por meio de investimentos — a produção de materiais de ensino, 
assim como o incentivo à literatura em línguas locais. Os estudos 
de Rodrigues, Luz e Timbane (2023) mostram que isso é possível 
desde que haja vontade política. Em Cabo Verde, por exemplo, a 
língua kabuverdiana ainda não é oficial, mas ela é língua de ensi-
no e tem uma produção literária considerável. Isso precisa de ser 
incentivando pelo Estado e pelos Governos como políticas ativas 
e não dependentes de governos que vem e vão. 
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SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E GUINÉ-BISSAU: 
SIMILARIDADES E DIFERENÇAS 
SOCIOLINGUÍSTICAS

Gabryella Fraga de Oliveira 
(UFPE- PPGL) 

1. Considerações iniciais

No continente africano, o português convive com várias 
línguas africanas, resultando em um intenso contexto de mul-
tilinguismo. Recentes investigações linguísticas apontam para 
o fato de que a norma urbana culta nos países africanos é muito 
próxima à norma padrão do português europeu (PE) (cf. Brandão; 
Vieira, 2012; Gonçalves, 2000; Mota; Miguel; Mendes, 2012). 
Além disso, a maior ou menor utilização de outra língua favo-
rece, respectivamente, uma maior ou menor proximidade com a 
variedade europeia do português, língua oficial em alguns países 
africanos. Diante disso e baseando-nos nos pressupostos da So-
ciolinguística Variacionista (Labov, 2008[1972]), no processo de 
aquisição do português como L2 e/ou LE e o conceito de contato 
linguístico, este trabalho aborda algumas similaridades e diferen-
ças sociolinguísticas entre São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau, 
fazendo, pois, uma análise sociolinguística, buscando destacar as 
particularidades linguísticas e as variáveis sociais que moldam a 
comunicação em ambas as nações, ressaltando o papel crucial da 
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linguagem na construção da identidade cultural e na coesão social. 
Guiné- Bissau e São Tomé e Príncipe são nações lusófonas locali-
zadas na África Ocidental, que compartilham a língua portuguesa 
como idioma oficial. No entanto, a diversidade cultural e histórica 
de cada país influencia a forma como a língua é utilizada, bem 
como as diferentes línguas nativas presentes. Em nossa análise, 
identificamos que, embora os dois países vivam em contextos mul-
tilíngues decorrentes de uma colonização semelhante, há grandes 
diferenças no trato com a língua oficial, a língua portuguesa. Essas 
diferenças resultam de alguns fatores, como contato com outras 
línguas, escolarização e democratização do ensino e a identidade 
cultural que é dada a algumas línguas nativas.

Sabemos que, historicamente, uma língua de contato é o re-
sultado de uma situação linguística caracterizada pela presença 
no mesmo espaço de muitas línguas distintas, conforme afirma 
Thomason (2001). Essa realidade foi e é ainda hoje representada 
no continente africano. Os habitantes desse continente não viviam 
isolados, mesmo antes da chegada dos europeus, eles interagiam 
entre si por várias razões: sociais, econômicas, políticas e cultu-
rais, ou ainda, quando precisavam migrar para novas regiões. Ao 
contrário do que podemos pensar, antes mesmo da colonização, 
já existia uma enorme variedade linguística. Havia mais de 2 mil 
línguas e esse fato não era um impedimento na comunicação, 
pois os habitantes estavam acostumados com as línguas de seus 
vizinhos e com as relações comerciais.

Em São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau o português é a 
língua oficial, sendo essa adotada como parte do legado colonial 
de Portugal. Em alguns países africanos, o português é secunda-
rizado e convive com diversas outras línguas, mesmo gozando do 
status de língua oficial nestes países. São Tomé e Príncipe e Guiné-
-Bissau são dois países que exemplificam diferentes pontos desse 
complexo multilinguismo, pois, enquanto o português é falado de 
forma mais frequente nas ilhas de São Tomé e Príncipe, a língua 
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que predomina em Guiné-Bissau é o crioulo guineense. Segundo 
Hagemeijer (2009, p. 19-20), São Tomé e Príncipe é o “único país 
da África de língua portuguesa onde a maioria da população tem 
actualmente o Português como primeira língua, havendo assim 
condição para a emegência de uma nova variedade”. 

Conforme Duarte (2006), somente no século XIX é que se 
instaura o ensino de língua portuguesa em Guiné-Bissau, o que 
acaba conferindo ao crioulo guineense uma estrutura mais esta-
bilizada em relação ao português e o faz ser mais frequentemente 
utilizado nos mais diversos contextos comunicativos. O nível de 
escolaridade do falante também é um fator determinante nesse 
contexto de multilinguismo. De acordo a análise de Brandão e 
Vieira (2012), no que diz respeito ao domínio da concordância 
verbal e nominal na fala de santomenses, os falantes com nível 
superior de escolaridade e que fazem menos uso da variedade 
do crioulo de São Tomé e Príncipe (o santomé) apresentam uma 
maior tendência a reproduzir uma concordância mais afinada com 
o português europeu.

Embora com algumas similaridades linguísticas, as particu-
laridades socioculturais e históricas de cada país desempenham 
um papel significativo na diversidade linguística e nas práticas 
comunicativas presentes em suas sociedades. Este estudo analisa 
algumas similaridades e diferenças sociolinguísticas entre São 
Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau, destacando como os fatores 
sociais moldam o uso da língua e influenciam a construção da 
identidade cultural. 

Visando ao desenvolvimento deste estudo e para que essa 
análise seja possibilitada, faremos uma revisão bibliográfica de 
alguns estudos sociolinguísticos que abordem as variantes do 
português guineense e santomense e tomaremos como objeto de 
estudo o contraste entre as similaridades e as diferenças presentes 
nessas variantes. Para tanto, o capítulo encontra-se assim estrutu-
rado: inicialmente, discorremos sobre a situação sociolinguística 
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de São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau, posteriormente abordare-
mos a teoria e a metodologia que embasam esse estudo para, por 
fim, analisarmos as similaridades e as diferenças e apresentarmos 
as considerações finais.

2. Contexto sociolinguístico em São Tomé e Príncipe

São Tomé e Príncipe é um país insular com uma história de 
colonização portuguesa e influências culturais africanas. O po-
voamento de São Tomé e Príncipe aconteceu por volta de 1493, 
mas foi a partir de 1520 que escravos de vários países da África 
foram trazidos para trabalhar na cultura da cana-de-açúcar. 
Nesse contexto, é fato que, em termos numéricos, os africanos 
superavam os colonizadores. Por esses motivos, a fase de coloni-
zação permitiu um contato intenso entre portugueses e escravos 
mediante a urgência da comunicação entre eles. Segundo Hage-
meijer (2009), fruto do contato desses escravos com os senhores 
portugueses surgiu um pidgin, que, por sua vez, deu lugar a línguas 
crioulas cujo léxico foi “formado principalmente pela língua do 
ex-colonizador e uma gramática constituída pela reestruturação 
de traços das várias línguas faladas nas regiões onde surgiram” 
(Petter, 2015, p. 211). Nesse sentido, para a formação dos crioulos 
nas ilhas de São Tome e Príncipe, o português atua como língua 
de superstrato, ou seja, aquela que “dá” o léxico e, portanto, são 
considerados crioulos de base lexical portuguesa (ex: santomé 
ou forro; lung’ie ou principense; angolar ou ngola) e as línguas 
nativas atuam como línguas de substrato, ou seja, “línguas que 
estiveram em contacto com o Português [por exemplo] na fase de 
formação dos crioulos” (Pereira, 2007, p. 49). No caso do santomé, 
a língua de substrato é o edo, língua do tronco Nigero-congolês 
da família benue-congo (Hagemeijer, 2009).

O português é a língua oficial, sendo amplamente utilizado 
no governo, na educação e nos meios de comunicação. No entanto, 



201

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

o país também abriga uma variedade de línguas crioulas, como o 
forro e o angolar, que são faladas de forma cotidiana em contextos 
informais e familiares. Esses crioulos surgiram a partir do con-
tato entre os colonizadores portugueses e os escravos africanos, 
refletindo a diversidade étnica e cultural da nação. No quadro a 
seguir, retirado de Oliveira e Silva (2018), podemos observar como 
o português é reconhecido por quase todos os falantes como língua 
materna. As línguas que apresentamos aqui como não oficiais são 
as línguas crioulas mais faladas pela população das ilhas: 

Quadro 1: Línguas não oficiais e língua oficial de São Tomé e Príncipe

São Tomé e 
Príncipe

LÍNGUAS NÃO
 OFICIAIS LÍNGUA 

OFICIAL

Línguas crioulas: 
a) santomé/forro (língua de São Tomé): 
72,4% (maiores de 5 anos de idade); 
b) angolar (língua dos Angolares): 5,3% da 
população; 
c) lung’ie (língua do Príncipe): 2,4% 
(maiores de 5 anos de idade) 

Português: 
98,4% falam 
português 

Fonte: Oliveira e Silva (2018).

Mesmo com o aparecimento e a permanência das línguas 
crioulas nas ilhas de São Tomé e Príncipe, o português ainda é a 
língua mais falada. No passado, a língua portuguesa e o crioulo 
coexistiam, o que era propício à manutenção do crioulo. A partir 
de 1975, com a Independência de Portugal, houve uma maior 
mobilidade social, o acesso generalizado ao ensino e aos meios 
de comunicação na língua oficial — o português — e a ausência 
de políticas orientadas para as línguas crioulas — que acabaram 
recebendo o lugar da informalidade e da oralidade —, causou um 
enfraquecimento destas que são agora minoritárias nas ilhas e 
reservadas a contextos informais e à modalidade oral. 
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3. Contexto sociolinguístico em Guiné-Bissau

Guiné-Bissau é um país que compartilha uma história colonial 
semelhante à de São Tomé e Príncipe. O português é a língua oficial 
e é utilizada em contextos formais, na administração pública e na 
educação. No entanto, o país também é caracterizado por uma 
variedade de línguas étnicas e crioulas, como o crioulo guineense 
e as várias línguas nativas, que são amplamente faladas entre as 
diferentes etnias presentes no país, que foi a primeira colônia 
portuguesa a ter sua independência reconhecida por Portugal. 
Porém, essa independência foi conquistada de maneira dolorosa. 
Seu primeiro líder, Amílcar Cabral, tentou uma negociação pacífi-
ca, que foi rejeitada por Portugal. Em 1959 começa a luta armada 
e apenas em 1974 é que Guiné-Bissau tem sua independência 
reconhecida.

Contudo, conquistar a independência não foi sinônimo de 
êxito. Já havia no país a falta de infraestrutura e os antigos co-
lonizadores deixaram os cofres públicos vazios, impedindo os 
investimentos necessários em áreas como saúde, segurança e 
educação. Naquela época, o índice de analfabetismo era de quase 
99% e infelizmente não houve uma mudança até os dias atuais. 
Embora seja um território pequeno, há mais de 20 línguas sendo 
faladas em Guiné-Bissau. Desde o tempo da colonização, foi ins-
taurado o português como língua oficial, entretanto apenas 13% 
da população usa-o como segunda ou terceira língua. A língua 
nacional é o crioulo guineense — língua materna — que é falada 
por cerca de 80% da população. As demais línguas são nativas do 
continente africano e, embora existam em grande número, não 
passaram por um processo de gramatização que depende, como 
é sabido, de políticas e planejamento linguísticos, que devem ser 
desenvolvidos por interesse governamental. Segundo Couto e 
Embaló (2010, p. 42):
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Como a alfabetização e todo o ensino posterior se 
dá numa língua estrangeira, os resultados são ca-
lamitosos. Assim, somente um em cada 500 alunos 
transita da primeira à décima primeira classe sem 
nenhuma repetição. No nível elementar, apenas um 
em 400 chega ao sexto ano com sucesso. 41% dos 
alunos inscritos na primeira classe não são admitidos 
na segunda. Isso tudo levando em consideração que 
apenas 40% das crianças guineenses se matriculam 
em alguma escola. Portanto, não é de se admirar que 
a taxa de analfabetismo é de 86%. 

Esses números exorbitantes acontecem, pois, desde a época 
da colonização, o ensino é feito em português, língua falada por 
uma minoria da população. Por isso, embora o crioulo guineense 
seja oficialmente proibido nas escolas, conforme visto em Fonseca 
(2012), há em Guiné-Bissau o Decreto-lei – nº 7/2007 de 12 de 
Novembro de 2007, que obriga a utilização da língua portuguesa 
em todas as instituições públicas, nomeadamente nas escolas e 
especificamente dentro da sala de aula e no recinto escolar, mesmo 
assim, alguns professores precisam iniciar o ensino – nos primei-
ros anos – com, pois, ao usarem o português, não são entendidos 
pelas crianças, conforme Couto e Embaló (2010). 

Ainda, segundo Couto e Embaló (2010), a maioria dos gui-
neenses está em comunidades em que a língua materna é uma 
língua africana minoritária e, como é comum, sua aquisição 
dá--se no meio familiar, por meio do contato com seus pais e as 
pessoas que os cercam. Para grande parte dos guineenses, não 
há relação de pertencimento para com a língua portuguesa, visto 
que a língua afetiva é o crioulo guineense, o que claramente difi-
culta o aprendizado do português. Sabendo disso, reconhecemos 
o quão difícil é a convivência do português de Guiné-Bissau com 
as línguas africanas.
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4. Aspectos teóricos-metodológicos

Para a composição deste trabalho, utilizaremos os pressu-
postos da Sociolinguística Variacionista (Labov 2008[1972]), o 
processo de aquisição do português como L2 e/ou LE e o conceito 
de contato linguístico.  

Quanto aos pressupostos da Sociolinguística Variacionista, 
temos que as investigações linguísticas são justificadas a partir 
da afirmação de que as línguas são essencialmente dinâmicas e 
heterogêneas, essa afirmação favorece a variação, que, por sua 
vez, pode ser observada e descrita, levando em consideração 
diversos fatores. Assim, nesse cenário, a heterogeneidade das 
línguas naturais indica que não existe uma única forma de uso 
que seja correta, pois há as variantes — as quais são escolhidas 
pelos usuários a partir de motivações diversas — que podem ser 
empregadas tanto na fala quanto na escrita. A Sociolinguística 
Variacionista, dessa forma, procura analisar as regularidades 
que podem ser encontradas na variação, a partir da investiga-
ção de variáveis que agem tanto de maneira linguística como 
de maneira extralinguística, na interseção língua-sociedade. 
Assim, tem-se que a variação é postulada como propriedade 
inerente à língua, e seu objeto de estudo considera a siste-
matização da heterogeneidade presente nessa variação, o que 
permite a caracterização das variedades de língua portuguesa. 
Labov (2008[1972], p. 140) nos diz que “os procedimentos da 
linguística descritiva se baseiam na concepção da língua como 
um conjunto estruturado de normas sociais”, e que “muitos 
elementos da estrutura linguística estão envolvidos em variação 
sistemática que reflete tanto a mudança temporal quanto os 
processos sociais extralinguísticos”. Assim, a Sociolinguística 
interessa-se por questões relacionadas à variação e à mudança 
linguísticas, bem como o que pode ocasionar esses fatores, como 
o contato entre línguas e o multilinguismo. 
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Por fim, nesta pesquisa, o estudo do português em sua va-
riedade não europeia, o português guineense e santomense, em 
uma abordagem sociolinguística, possibilita, além de uma melhor 
compreensão dos fenômenos linguísticos e das características 
dessas variedades, o fornecimento de suporte empírico para que 
se combatam ideologias preconceituosas e excludentes, sobretudo 
por se tratar de países com realidades linguísticas ainda pouco 
investigadas. 

Sobre a aquisição da língua portuguesa como segunda língua 
em Guiné-Bissau, sabe-se que o regime colonial e as circunstân-
cias de contato da língua portuguesa com as línguas africanas 
não facilitaram uma situação de plurilinguismo, já que havia uma 
diversidade de línguas africanas presentes e também porque não 
foram criadas situações que facilitassem o aprendizado da língua 
portuguesa pela população local. Ademais, ainda havia uma 
exigência, por parte dos portugueses, para que a população local 
aprendesse a língua portuguesa, criando, assim, uma elitização. 
Segundo Marques (2003), em um ambiente plurilíngue, só uma 
língua adquirida voluntária e espontaneamente cria raízes. 
Uma língua que é imposta não se desenvolve sem uma prática 
premeditada e generalizada de ensino. Assim, de acordo com o 
que diz Duarte (2006), apenas no século XIX, quando se instalou 
o verdadeiro ensino da língua portuguesa em Guiné-Bissau, o 
crioulo já era o suporte de um pensamento elaborado, utilizado 
nos mais diversos domínios e encontrava-se estruturalmente 
bem mais estabilizado que a língua portuguesa. Portanto, não se 
geraram conjunturas favoráveis à manutenção do enraizamento 
da língua portuguesa em conformidade com a sua proficiência, 
isso só permitiu a formação de elites e a crioulização. 

Enquanto a língua portuguesa é adquirida como segunda 
língua em Guiné-Bissau, a situação em São Tomé e Príncipe 
configura-se de maneira diferente. O português fazia parte de 
uma minoria no início da colonização, mas foi ganhando muito 
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prestígio entre os falantes santomenses ao ponto de se ser fala-
da por mais de 90%, vindo a se constituir, segundo Hagemeijer 
(2009) e Gonçalves (2010), a primeira língua (a língua materna) da 
maioria desses falantes. Além disso, é importante ressaltar que o 
input disponível para a formação do português santomense como 
língua materna é proveniente de variedades interlinguísticas (o 
português vem passando por um processo de mudança na aquisi-
ção, deixando de ser segunda língua e tornando-se língua materna 
em quase todo território) do português como segunda língua em 
contato com línguas crioulas. Sobre o processo de transição do 
português como segunda língua para língua materna em São Tomé, 
Gonçalves (2010, p. 20) conclui o seguinte: 

[o]s elementos estatísticos de que dispomos levam-
-nos a considerar que o processo de transmissão do 
português L2 à mais jovem camada da população, 
competindo com as línguas nativas e afirmando-se 
como L1 perante elas, impulsiona a emergência de 
uma nova variedade de língua. 

Esse processo de transição de uma L2 para uma L1 também 
passa pela perda da competência linguística da língua materna 
(nesse caso, o santomé) que é motivada pela preferência do uso 
da língua “nova” (o português) em detrimento daquela. Essa per-
da tem sido descrita como um fenômeno complexo chamado de 
erosão linguística. Conforme Gonçalves (2010, p. 20-21): 

a erosão linguística envolve cinco estádios, sendo 
que o primeiro contempla a L1 enquanto único sis-
tema linguístico de que o falante dispõe. O segundo 
estádio corresponde à fase em que a L1 concorre 
com a L2, num período de transição de monolin-
guismo a bilinguismo. Neste período, o uso da L1 
é praticamente restrito a ambientes informais, 
tipicamente familiares, enquanto a L2 é a língua 
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oficial, de prestígio, usada na comunicação social, 
no ensino, na administração e noutros contextos 
formais. No terceiro estádio, numa permanente 
diglossia, os falantes adoptam maioritariamente a 
L2 em detrimento da primeira língua, apontando 
para o seu apagamento e perda. Por fim, no quarto 
e quinto estádios, respectivamente, a proficiência 
na L1 pela comunidade de falantes é cada vez mais 
limitada, culminando na completa “extinção” da L1 
e consequente substituição pela L2. A delimitação 
dos cinco estádios não é claramente visível, uma vez 
que a erosão linguística opera em tempos distintos 
nos vários falantes. 

Diante do exposto, assumiremos para este trabalho, seguin-
do Gonçalves (2010), que a situação linguística em São Tomé 
vivencia os três últimos estádios, pois o uso das línguas crioulas 
— principalmente o santomé — vem sendo restrito a situações 
informais, porém não podemos afirmar que esteja caminhando 
para o desaparecimento dessas línguas, uma vez que, confor-
me vimos no Quadro 1, ainda temos mais de 70% da população 
usando o santomé. Esse índice alto de falantes do santomé pode 
ser relacionado à faixa etária, à escolaridade e ao meio (rural ou 
urbano) em que esse falante vive. 

No que concerne ao contato linguístico, sabe-se que, histo-
ricamente, uma língua de contato é o resultado de uma situação 
linguística caracterizada pela presença no mesmo espaço de mui-
tas línguas distintas com poucos falantes. Conforme Thomason 
(2001), o contato linguístico é o uso de mais de uma língua no 
mesmo espaço e ao mesmo tempo. Segundo Petter (2015), essa 
situação foi e ainda hoje é representada no continente africano. 
Os habitantes desse continente não viviam isolados. Mesmo antes 
da chegada dos europeus, eles interagiam entre si por várias ra-
zões: sociais, econômicas, políticas e culturais, ou ainda, quando 
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precisavam migrar para novas regiões. Ao contrário do que se 
pode pensar, naquele tempo já existia uma enorme variedade 
linguística. Tem-se o conhecimento de que havia mais de 2 mil 
línguas e que esse fato não era um impedimento na comunicação, 
pois os habitantes estavam acostumados com as línguas de seus 
vizinhos e com as relações comerciais. 

A metodologia utilizada neste trabalho é de natureza teó-
rica, ou seja, compilamos parte da bibliografia especializada de 
modo a discutir, com base em diferentes trabalhos que abordam o 
português de São Tomé e príncipe e o português de Guiné Bissau, 
a partir da sociolinguística, as diferenças e as similaridades que 
podem ser observadas entre essas duas variedades, considerando 
suas particularidades étnicas, sociais e culturais. Para melhor 
observação, estruturamos nossa análise em algumas variantes: o 
uso da língua oficial, o contato com outras línguas e o processo 
de alfabetização. 

Similaridades e diferenças sociolinguísticas

Ambos os países compartilham a herança colonial portu-
guesa, o que torna o português uma língua oficial e um elemento 
importante na comunicação formal. O português, portanto, atua 
como um fator de unidade nacional e desempenha um papel vital 
na integração política e econômica dessas nações no contexto 
internacional. Além disso, em ambas as nações, os crioulos de-
sempenham um papel importante como línguas de identidade e 
pertencimento cultural, sendo usados no cotidiano e transmitidos 
entre gerações. Apesar da presença do português como língua 
oficial em ambos os países, as diferenças históricas, culturais e 
étnicas influenciam a maneira como a língua é utilizada e adquire 
características distintas em cada contexto. 
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O uso da língua oficial

Em São Tomé e Príncipe, a língua portuguesa já se encontra 
bem estabelecida. Sendo a língua oficial, usada pela maioria dos 
falantes, 98,4% conforme o Quadro 1, usada em ambientes ad-
ministrativos, é também a língua da escolarização e do prestígio 
social. De acordo com Araujo (2020), a ausência de uma política 
linguística que lutasse pela valorização das línguas étnicas, jun-
tamente com a adoção do português como língua oficial, conduz 
à incorporação da língua portuguesa como língua materna pela 
população de São Tomé e Príncipe. É preciso lembrar que, desde 
a época da colonização, o português já era tomado como a língua 
da elite, língua do colonizador, assim ganhando status social em 
detrimento de línguas étnicas, como o santomé, o angolar ou o 
lung’ie. 

Após a independência de São Tomé e Príncipe, conforme 
Gonçalves e Hagemeijer (2015) e Araujo (2020), a elite que as-
sume o governo decide adotar o português como língua oficial, 
criando a conjuntura social necessária para difundir a língua no 
país. Porém, essa difusão da língua portuguesa trazia a desva-
lorização das demais línguas e consequentemente o desuso por 
parte da população. A partir do século XX, alguns fenômenos 
sociais, tais como a urbanização, a escolarização e a difusão da 
mídia, contribuem intensamente com o uso do português como 
língua oficial, aumentando o prestígio socioeconômico e político 
dessa língua. É nesse período que o português é consolidado, em 
pouco tempo, como a língua transmitida entre diferentes gera-
ções, tornando-se a língua materna da maior parte da população 
santomense. Em contrapartida, é possível perceber o abandono 
às línguas étnicas. Assim, ainda que o multilinguismo, em São 
Tomé e Príncipe, configure uma situação real, é demarcado pela 
sobressalência do português.
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Enquanto que em Guiné-Bissau, como vimos, o português, 
embora seja a língua oficial do país, não é a língua materna. O 
papel da língua materna é ocupado pelo crioulo guineense, é a essa 
língua que as crianças guineenses são expostas quando nascem. 

Guiné-Bissau vive em um intenso contexto de multilinguis-
mo: usam-se as línguas étnicas no contexto familiar quando pais 
e/ou avós ainda fazem uso dessas línguas (é um uso mais comum 
em áreas rurais); usa-se o crioulo guineense na comunicação social 
cotidiana (no ambiente familiar, nas feiras, nas ruas, ou seja, nos 
contextos mais informais), e o português, nos contextos mais for-
mais (escola, trabalho, repartições e instituições públicas). Sendo 
assim, apenas os guineenses escolarizados possuem a habilidade 
de usar a língua materna, o crioulo, e o português em diferentes 
locais e para fins distintos, ficando a grande maioria de falantes 
não escolarizados restritos ao uso de suas línguas étnicas e do 
crioulo guineense.

O contato com outras línguas 

Lucchesi e Baxter (2009) definem a Transmissão Linguística 
Irregular como os processos históricos de contato maciço entre 
povos de línguas distintas, do século XVI ao XIX, por conta da 
ação do colonialismo europeu na África, na América, na Oceania 
e na Ásia. Esses processos de colonização culminaram em um 
contato linguístico que gerou novas variedades linguísticas. Para 
a formação dessas novas variedades, podemos dizer que havia a 
imposição da língua do grupo dominante, dos colonizadores, que 
era chamada de língua de superstrato ou língua-alvo, aos falantes 
das outras línguas. Em sua maioria, os falantes eram adultos, que 
eram obrigados a adquirir essa nova língua por questões sociais 
de subordinação.

O contato linguístico em São Tomé e Príncipe aconteceu a 
partir do período colonial, de acordo com Hagemeijer (2009), o 
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arquipélago era um território inabitado até a chegada dos por-
tugueses. As ilhas apresentavam uma localização estratégica e 
por causa disso passaram a compor o mercado escravagista. Em 
consequência desse mercado, houve o contato de diferentes famí-
lias linguísticas, que logo precisaram encontrar uma maneira de 
estabelecer comunicação, já que não havia, entre essas famílias 
linguísticas, uma língua em comum e o acesso à língua do colo-
nizador, o português, era bem difícil. A coexistência do português 
com as línguas étnicas é amparada por fatores históricos e sociais 
que não somente explanam o estabelecimento e/ou a emergência 
de tais línguas no arquipélago, como também esclarecem o atual 
estatuto que cada uma ocupa na sociedade santomense.

Assim, depreende-se que São Tomé e Príncipe apresenta um 
contexto social e de multilinguismo complexo, o qual configura o 
português como língua oficial, porém conta com três principais 
línguas minoritárias, é o caso das línguas crioulas de base portu-
guesa autóctones, a exemplo, o santomé, o lung’ie e o angolar. Por 
conta de alguns fatores, como o prestígio social e a escolarização, 
essas línguas autóctones vêm sendo usadas por uma pequena parte 
da população, o santomé conta com pouco mais de 70% dos falan-
tes, enquanto o lung’ie e o angolar juntos somam menos que 10% 
dos falantes. Essa é uma situação incomum nos países africanos 
que apresentam a língua portuguesa como língua oficial, visto que, 
em sua maioria, há uma relação identitária e cultural muito forte 
com as línguas étnicas, assim como acontece em Guiné-Bissau, o 
que faz com que essas línguas permaneçam enraizadas e ocupem 
o espaço de língua materna, diferente do que observamos em São 
Tomé e Príncipe. 

Em Guiné Bissau, Couto e Embaló (2010) observam que o 
regime colonial e as circunstâncias de contato do português com 
as línguas africanas não facilitaram uma situação de plurilinguis-
mo no país. Os portugueses chegaram ao território que viria a ser 
a Guiné-Bissau desde o século XVI, entretanto só começaram o 
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processo de colonização a partir do século XIX. O contato dos por-
tugueses com os nativos era restrito à área da escravização e não 
havia interesse, por parte deles, em ensinar a língua portuguesa 
aos nativos. É importante salientarmos que o território ocupado 
pelos portugueses já era habitado por várias etnias e que essas 
etnias carregavam consigo culturas, línguas e costumes, havendo 
assim uma imensa diversidade de línguas africanas. Nesse contex-
to, não foram criadas situações que facilitassem o aprendizado do 
português pela maioria da população local, pois não havia entre 
os colonizadores o desejo de integrar sua língua e cultura com a 
dos povos que já habitavam o lugar.

Com o decorrer do tempo, alguns nativos aprenderam o 
português, através do uso da língua e com a ajuda de alguns colo-
nizadores, não havia inicialmente em Guiné-Bissau (por parte do 
colonizador) o desejo de ensinar a língua. Os poucos colonizadores 
que se interessaram em ensinar a língua portuguesa dividiram os 
guineenses em assimilados e indígenas: estes não falavam o por-
tuguês e aqueles tinham se apropriado da língua e dos costumes 
portugueses, valendo frisarmos que o número de assimilados era 
muito restrito, pois poucos tiveram tal oportunidade de aprender 
a língua portuguesa, conforme Cruz (2013), Couto (1989).

Essa interação linguística entre colonizadores e colonos feita 
de maneira segregada, por parte dos colonizadores, trouxe para a 
Guiné duas consequências: (i) má distribuição do português por 
todo o território nacional e (ii) formação de um pidgin resultante 
do contato das línguas nativas, do qual nasceu o crioulo. Sobre 
essas consequências, Couto (1989, p. 108) afirma que: 

Desde os primeiros anos da colonização, os coloniza-
dores estiveram preocupados com a escravização dos 
africanos e não com lhes trazer a cultura europeia. 
Não houve a preocupação de ensinar o português 
aos nativos. Por causa disso e do fato de falantes de 
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diversas línguas diferentes entre si terem que intera-
gir neste espaço, ou seja, no “pais” Guiné-Bissau, foi 
surgindo naturalmente o crioulo como uma espécie 
de língua geral de comunicação interétnica.  
 

De acordo com Duarte (2006), apenas no século XIX, quando 
se instalou o ensino do português em Guiné-Bissau, o crioulo já 
era utilizado nos mais diversos domínios e encontrava--se estru-
turalmente bem mais estabilizado que a língua do colonizador, 
mesmo essa assumindo o papel de língua oficial do país após a 
independência. 

O processo de alfabetização 

Logo após a independência de São Tomé e Príncipe, o portu-
guês só era falado pelos colonizadores ou pela elite santomense, 
visto que a difusão da língua portuguesa ainda era ampla e con-
templava apenas uma pequena parte da população. A população 
média empregava as línguas autóctones, adquiridas e utilizadas no 
âmbito doméstico. A partir do processo de urbanização, São Tomé 
lidou com a construção de escolas que suprissem a necessidade 
da população, consequentemente, o processo de escolarização e 
democratização do ensino são fatores fundamentais para a ampla 
difusão da língua portuguesa, visto que as aulas são todas minis-
tradas nessa língua. Assim, a escolarização implicava a aquisição 
de língua portuguesa, tornando-se um processo fundamental 
para o movimento de transição do português como segunda lín-
gua para o português como língua materna. Conforme Balduino 
(2018), diante da ascensão social do português, o aprendizado 
dessa língua passou a ser cada vez mais relevante aos falantes e, 
por isso, partindo de uma variedade que correspondia a uma L2, 
o português passou a ser transmitido como língua materna às 
gerações mais novas.
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Até o fim do período colonial, cerca de 95% da população 
era analfabeta, contudo, atualmente já se pode observar uma 
importante mudança na escolarização do país, visto que, em 
2017, o índice de alunos que frequentavam o ensino secundário, 
em idade escolar ideal era superior a 89% (Araujo, 2020; Seibert, 
2012). É importante entender que essa mudança do português, 
de segunda língua para língua materna, dá-se principalmente 
por causa da democratização do ensino. Esse ponto será de fun-
damental importância. O uso da língua portuguesa em São Tomé 
e Príncipe está atrelado às relações sociais de poder, já que seu 
domínio pode levar a uma ascensão social. Assim, a aquisição do 
português é extremamente importante, pois, o domínio eficiente 
da língua é exigido para a educação formal, a empregabilidade e 
o acesso aos diferentes meios de comunicação no país.  

Em contrapartida em Guiné-Bissau, de acordo com Duarte 
(2006), apenas no século XIX, quando se instalou o ensino do 
português, o crioulo já era utilizado nos mais diversos domínios 
e encontrava-se estruturalmente bem mais estabilizado que a 
língua do colonizador, mesmo essa assumindo o papel de língua 
oficial do país após a independência. 

Desde o tempo da colonização até os dias atuais, o ensino 
do português esteve restrito ao espaço escolar em Guiné-Bissau. 
Conforme Oliveira (2019), 80% da população guineense tem o 
crioulo guineense como língua materna, enquanto o português 
é falado apenas por cerca de 13% da população e é tido como 
segunda língua. Dentre as etnias que se destacam com maior nú-
mero de falantes temos: balanta, fula, manjaco, mandinga, papel, 
mancanha, beafada, bijago, felupe, nalu, tanda, cocoli e susso. O 
crioulo guineense, nesse contexto multilíngue, serve como um elo 
entre essas etnias. Sobre essa situação, destaca Sani (1996, p. 29): 

Verifica-se que em Bissau, capital da Guiné, a maioria 
das crianças de cada grupo étnico fala o Crioulo como 
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primeira língua e ao mesmo tempo fala a língua ma-
terna e aprende o Português na escola. Isso acontece 
principalmente quando há casamento entre pessoas 
de diferentes grupos étnicos e que passam a usar o 
Crioulo para falar com seus filhos, e não as línguas 
de suas etnias individuais. As crianças comumente 
convivem com a língua crioula mais do que com as 
línguas nativas. 

Portanto, o português, embora seja língua oficial, ocupa o 
lugar de segunda língua em Guiné-Bissau, sendo em geral apren-
dida na escola e falada por uma porcentagem muito baixa da po-
pulação. Essa língua é usada por pessoas escolarizadas nos meios 
administrativos, políticos e nos principais meios de comunicação. 
Nessa acepção, constitui-se língua de prestígio, possibilitando o 
reconhecimento social associado à sua condição de língua da as-
censão, do conhecimento e da cultura. Nesse país, foi promulgado 
um decreto (Decreto-lei – nº 7/2007 de 12 de novembro de 2007) 
que obriga a utilização do português em todas as instituições 
públicas; no ambiente escolar (dentro e fora da sala de aula), por 
exemplo, é obrigatório o uso do português. Apesar desse decreto, 
ainda se observa a grande taxa de analfabetismo, que chega a 86%, 
conforme Couto e Embaló (2010).

Considerações finais

A partir de nossa análise, ficou claro que, em alguns países 
da África, o português é secundarizado e convive com diversas 
outras línguas, mesmo gozando do status de língua oficial nestes 
países. São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau são dois países que 
exemplificam diferentes pontos desse complexo multilinguismo, 
pois, enquanto o português é falado de forma mais frequente nas 
ilhas de São Tomé e Príncipe, a língua que predomina em Guiné-
-Bissau é o crioulo guineense.
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Foi possível perceber que, no continente africano, existe uma 
espécie de “competição” linguística na qual o falante faz, de forma 
consciente ou intuitiva, escolhas entre as línguas que estão em 
contato em seu meio comunicativo. Essas escolhas são feitas de 
acordo com as funções que as línguas e as suas variedades desem-
penham em cada contexto comunicativo. Por essa razão, enten-
demos que se faz necessária a promoção de políticas linguísticas 
que garantam a coexistência dessas línguas de forma organizada. 
Sentindo a necessidade de orientar a convivência entre as línguas, 
alguns países africanos já desenvolvem planejamentos linguísticos 
com essa finalidade.

O modo pelo qual se dá o uso da língua em cada um dos con-
textos comunicativos é decorrente de uma demanda social, con-
tudo, esse uso também pode decorrer das diretrizes estabelecidas 
por um planejamento no qual se relacionam questões políticas 
e sociais com os estudos linguísticos. Como foi visto em nossa 
análise, em São Tomé e Príncipe, não houve militância para que 
as línguas autóctones fossem sistematizadas, de maneira geral, a 
língua do colonizador foi aceita e valorizada, já que a ela foi dado 
um valor positivo, de prestígio social. 

Dentre os aspectos que baseiam e definem essas diretrizes 
estão os contextos de uso da língua, a sua categorização como 
língua nacional ou oficial e as ações que podem ser aplicadas 
para que determinada língua se difunda no sistema educacional. 
Nesses casos, o planejamento linguístico se faz necessário como 
uma ferramenta capaz de solucionar possíveis problemas de co-
municação oriundos da relação entre as línguas, pois existe um 
movimento que aponta para a flexibilização do uso e da função 
das línguas na sociedade, possibilitando o uso dessas línguas em 
diferentes contextos — porém, essa mudança demanda tempo e 
não seria possível sem o apoio e o incentivo do governo. 

Por fim, este estudo buscou destacar as similaridades e as 
diferenças sociolinguísticas entre São Tomé e Príncipe e Guiné-
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-Bissau, apontando para a complexidade e a riqueza linguística 
presentes nessas nações. A língua portuguesa atua como um 
elemento unificador em ambos os contextos, enquanto as línguas 
crioulas e nativas desempenham um papel fundamental na cons-
trução da identidade cultural e na expressão da diversidade lin-
guística. Compreender essas nuances sociolinguísticas é essencial 
para promover uma comunicação intercultural mais inclusiva e 
para valorizar a riqueza da diversidade linguística na África Oci-
dental. Levando em conta que os fatores sociais, como a etnia, o 
nível educacional e a urbanização, têm um impacto significativo 
no uso da língua em ambos os países. O acesso à educação formal 
pode interferir na fluência em português, enquanto a identificação 
étnica pode influenciar a preferência pelo uso do crioulo ou de 
outras línguas nativas. Essas variáveis sociolinguísticas têm um 
papel crucial na formação da identidade linguística e cultural dos 
indivíduos e comunidades.
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A CONCORDÂNCIA VERBAL NA COMUNIDADE 
RURAL AFRO-BRASILEIRA: 
MUSSUCA – LARANJEIRAS - SE

Juliete Bastos 
(PPGEL/UEFS)

Silvana Silva de Farias Araújo 
(UEFS/PPGEL)

1. Considerações iniciais

Este texto é parte de uma dissertação de mestrado e propõe 
um estudo sobre os resultados encontrados durante a pesquisa. 
Vale salientar que a discussão proposta parte de uma análise 
sociolinguística, direcionando o olhar para a terceira onda da 
Sociolinguística (Eckert, 2012), na variação da concordância verbal 
(doravante CV) na comunidade Mussuca, em Laranjeiras, Sergipe. 

O estudo sobre a concordância verbal ainda se faz necessário, 
pois inferimos que a variação de CV oferta possibilidades para a 
compreensão do estágio de variação e mudança linguística. Propo-
mos a análise da aplicação da regra padrão de CV na comunidade 
estudada e compreendemos por regra padrão aquela mais próxima 
das regras da Gramática Normativa, a que se encontra sob pres-
tígio na comunidade de fala do português brasileiro (doravante 
PB), enquanto a regra não padrão de CV se encontra mais distante 
nas normas gramaticais tradicionalistas. 
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Os dados que compõem a pesquisa foram analisados e inter-
pretados por intermédio das constituições históricas e regionais, 
analisando os principais fatores estruturantes, ressaltando e 
valorizando as diferentes variações linguísticas que aparecem 
como fator de caracterização da língua e cultura de um povo e de 
uma comunidade. Com isso, intentamos analisar não somente os 
fatores internos, mas também os fatores socioculturais.

Somamos a essas intenções, as concepções da teoria da va-
riação estilística para compreender a construção do perfil social 
de cada participante da pesquisa, em seus grupos de práticas. 
Compreendendo que o estilo é um conjunto de escolhas relacio-
nadas ao nível de formalidade de cada situação de interação social 
(Eckert, 2012) nos grupos que estes falantes participam refletindo 
no perfil social do falante. 

Durante a pesquisa de mestrado, analisamos a variação do 
fenômeno de concordância verbal em P4 (nós e a gente) e P6 (eles/
elas). Para este texto, desconsideramos os resultados com P4 com a 
forma a gente, pois, por meio da análise realizada, compreendemos 
que, pelo fato de essa variante não ser estigmatizada, apresenta-
ria um alto número de presença da regra padrão, o que poderia 
enviesar os resultados. A hipótese traçada foi confirmada com 
os resultados e, com isso, este texto analisa somente a variação 
do fenômeno para P4 (nós) e P6, realizando uma nova rodada de 
dados, com o mesmo corpus.

O corpus utilizado para desenvolver a presente investigação 
é formado por dois tipos de entrevistas. Entrevistas orais que 
consideramos como falas privadas pertencentes ao acervo do 
Projeto de pesquisa Caracterização do português popular falado 
em comunidades rurais afro-brasileiras da Bahia e de Sergipe: docu-
mentação de comunidades de práticas afro-brasileiras para o estudo 
de contatos linguísticos (PDJ/CNPq: 154982/2018-0), coordenado 
pela Professora Doutora Silvana Silva de Farias Araújo (UEFS). 
São entrevistas de natureza sociolinguística, com 13 falantes da 
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comunidade Mussuca, Laranjeiras - SE. O corpus é composto de 
entrevistas com participantes dos sexos feminino e masculino, 
distribuídos por três faixas etárias e com diferentes níveis de 
escolaridade. Além disso, serão utilizados oito vídeos com duas 
participantes que foram retirados do YouTube, sendo esses vídeos 
considerados exemplos de fala pública. 

Esperamos, pelo fato de os participantes desta pesquisa 
fazerem parte de uma comunidade rural afro-brasileira e pelo 
contexto de formação sócio-histórica dessa comunidade, que os 
resultados de aplicação da regra padrão sejam menores em rela-
ção aos da regra padrão. Com isso, refletimos sobre os seguintes 
questionamentos:	

Diante da análise do perfil social do participante, qual o 
comportamento do fenômeno? 

i. Qual o comportamento do fenômeno em relação aos jovens, visto 
que, nos estudos anteriores, com dados da fala afro-brasileira, 
esta é a faixa etária responsável pela introdução da mudança em 
relação à normatização da regra?

ii. Os condicionamentos são os mesmos tanto para P4 (nós) quanto 
para P6?

Essas questões são instigantes, pois partimos das hipóteses 
de que, em comunidades rurais afro-brasileiras, os usuários mais 
jovens estão utilizando mais o uso padrão da concordância verbal, 
devido aos meios de comunicação, à urbanização e à escolariza-
ção. Vale destacar que a variável está sujeita à avaliação subjetiva 
negativa, o que reforça o fato de os falantes do PB tenderem a 
monitorar sua fala em direção à norma de prestígio. Considera-
mos também que condicionadores internos apresentam a mesma 
direção de efeito, como apontam os estudos anteriores sobre CV 
nas comunidades rurais (Lucchesi, 2009; Silva, 2005) e somamos 
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a esse contexto as motivações do continuum identitário constru-
ído pela persona, fazendo-nos refletir se a variação da regra é um 
traço também condicionado pelo perfil social do participante da 
pesquisa.

Em suma, este texto apresenta uma descrição do português 
falado na comunidade rural afro-brasileira Mussuca, especifi-
camente a variação no uso da concordância verbal de 1ª (nós) e 
3ª pessoa do plural (eles/elas), com base na amostra em estudo, 
distribuída da seguinte forma: sexo (5 participantes do sexo mas-
culino e 8 do sexo feminino); Faixa etária (participantes de 22 a 
82 anos) e grau de escolaridade (participantes sem escolaridade 
até o Ensino Médio completo).

Comparamos resultados encontrados com estudos anteriores 
(Araújo, 2014; Lucchesi 2009; Monguilhott, 2001; Novais, 2021; 
Silva, 2005; Souza, 2015), cujas pesquisas apresentam tanto a 
descrição do português afro-brasileiro em comunidades rurais 
afro-brasileiras quanto a análise da norma popular urbana.

2. A respeito do aporte teórico 

Sabemos que existem estudos que abordam a língua enquanto 
sistema (Saussure, 1972[1916]), mas, devido à importância em 
compreender a heterogeneidade linguística, correlacionando-a 
a fatores externos, estudos posteriores (Labov, 2008[1972], 1994; 
Weinreich; Labov; Herzog, 2006[1968]) dedicaram-se à investi-
gação da estrutura linguística analisando o seu viés social, sendo 
essa compreensão de extrema necessidade para o objeto de estudo 
deste trabalho.

Sob esse contexto social é que empregamos a análise da 
Sociolinguística Variacionista (Labov, 2008[1972], 1994; Meillet, 
1866-1936; Weinreich; Labov; Herzog, 2006[1968]), pois consi-
deramos que essa teoria da linguagem fornece caminhos para a 
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compreensão de língua imersa a um contexto tanto social quanto 
sociológico. Assim, essa visão contextualizada possibilita um es-
tudo de um dado fenômeno linguístico em sua dimensão social, 
compreendendo seus processos de variação e mudança.

Ao direcionarmos o nosso olhar para a variação da concor-
dância verbal, percebemos que a realidade desse fenômeno no 
português brasileiro, atrelado à teoria de variação e mudança, 
assume seu papel, social, sociológico, ideológico e, de acordo com 
o processo sócio-histórico de formação da sociedade brasileira 
suscitamos que a variação do fenômeno se banha em um contexto 
sociopolítico (Macêdo, 2020). 

Esse direcionamento corrobora a concepção de que a língua 
documenta e cristaliza os fatores de cada comunidade estudada 
e, nessa perspectiva, a comunidade de fala transpõe as reações 
subjetivas, sejam elas culturais ou sociais, às avaliações e às 
posições identitárias que se representam no campo linguís-
tico e, assim, “recai no plano de representações simbólicas e 
ideológicas, que possibilitam a constituição de um povo ou de 
um Estado, base para o sentimento de pertencimento social” 
(Lucchesi, 2015, p.63).  

Dentro desses contextos de análise surge a necessidade de 
estudar a variação da concordância verbal dentro dos continua 
de formalidade, analisando o estilo, pois compreendemos que 
a variação da regra de concordância verbal em sua realidade 
estigmatizada apresenta um conflito que fomenta a polarização 
sociolinguística da sociedade brasileira (Lucchesi, 2015), mar-
cando como forma de prestígio aquela que se aproxima à norma 
linguística de uma classe dominante. 

Esta realidade nos infere os padrões ideológicos que se en-
contram por detrás da variação, por isso reforçamos que a análise 
proposta em questão ultrapassa as linhas sociais e abarca toda a 
estrutura de formação e representação histórico-cultural de um 
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determinado povo. Com isso, surge a necessidade de realizar este 
estudo a partir dos moldes da variação estilística. 

A partir das contribuições de Eckert (2012), alguns estudos 
(Irvine, 2001; Nogueira, 2010; Salomão, 2015) apontam que o 
estilo se configura em diversas direções, dentro de um conjunto 
de intencionalidades do falante, partindo do lugar de fala que 
ele ocupa. Desse modo, consideramos as práticas do falante em 
sua comunidade, compreendendo que essa configuração possui 
outras motivações a partir de um significado social e este não é 
adequado somente diante do continuum de formalidade em que 
o falante se encontra, mas sim imerso a um contexto de inten-
cionalidades e composições socioculturais do qual o falante faz 
parte (Eckert, 2012). 

Os estudos sobre o estilo, como os estudos da terceira onda 
sociolinguística, focam a estrutura da língua diante da dinâmica 
social, refletindo como a diversidade e as escolhas linguísticas 
selecionadas pelo falante estão carregadas de significado social. 
Desconstrói esse caráter único de formalidade e constrói uma 
discussão a respeito de uma representação macro e microssocial 
do falante (Eckert, 2012), pois esse falante compartilha diversos 
interesses no âmbito de um determinado grupo em diversas si-
tuações comunicativas.

A partir das discussões propostas por Eckert (2012), o falante 
dentro da análise do estilo é visto como agente dos seus processos 
sociais e o estilo condicionado pelas representações desse falante, 
partindo para a construção da persona dentro do seu grupo. Para 
os estudos da terceira onda, esses grupos se configuram como 
comunidades de práticas. Tais comunidades se formam por meio 
de representações culturais que são desenvolvidas e dos indiví-
duos em torno de um empreendimento comum dentro de uma 
determinada comunidade, atribuindo o estilo como reflexos das 
categorias sociais representadas nas comunidades de práticas.
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Ao conceber que o indivíduo, por meio de suas representações 
linguísticas, pode transitar entre os grupos, compreendemos que 
a matriz social das comunidades de práticas está ligada às formas 
estruturadas de engajamento. Desse modo, as relações estabele-
cidas dentro das comunidades de práticas partem da construção 
estilística para a construção identitária. Assim, o indivíduo cons-
truiria sua identidade social sob influências e sob sua participação 
em várias comunidades de práticas, de modo que o processo de 
construção identitária seria a prática estilística (Nogueira, 2010, 
p. 21).

A partir da construção identitária, o falante assume deter-
minados posicionamentos que traduzem o significado social 
atribuído. Para este estudo, compreendemos a identidade como 
algo dinâmico, flexível às diversas interações promovidas den-
tro de um determinado grupo. Sendo a identidade resultado de 
“complexos processos que levam o homem a ser aquilo que ele 
é, a agir, apresentar-se e auto-percepcionar-se de determinada 
forma” (Pereira, 2002, p. 01). Esse caráter de auto-percepção nos 
leva a suscitar hipóteses de que a identidade se constrói dentro 
do continuum estilístico.

É nesse continuum que as representações da persona se 
constroem, dentro de determinadas escolhas de prestígio e são 
operadas pelo falante, resultando numa fala mais monitorada 
(Labov, 2008[1972]) a partir de uma escala de valores. Partindo 
desse pressuposto, o estilo é concebido como um conjunto 
de escolhas relacionadas a cada situação de interação social 
e o acrescentamos a partir do constructo identitário como 
fator preponderante para a realização de tal interação. Diante 
dessa tríade da construção linguístico--identitária e estilística, 
surgem as expectativas e os estereótipos. A variação da regra de 
concordância verbal atua como fator que desenha esse contexto 
no português brasileiro.
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3. Análise e discussão de dados

Obtivemos um total de 296 ocorrências de dados da 1ª e 
3ª pessoa do plural no corpus levantado. Desse resultado, 82% 
(237/294) são da ausência de aplicação da regra padrão, como 
se observa no exemplo (01). Do resultado geral, obtivemos 184 
dados para P6, dos quais 80% (147/184) foram para a ausência da 
aplicação da regra padrão, como nos exemplos a seguir (02) e 20% 
(37/184) para a aplicação da regra padrão: 

(01)
Nós carregava água onde?
(Participante 1 – Feminino, 72 anos, sem escolarização)

(02)
Eles quando precisava de um ao outro chamava gritava oh fulano 
mas como o lugar era silêncio
(Participante 1 – Feminino, 72 anos, sem escolarização)

Figura 1: Gráfico de realização da marca de concordância quanto à pessoa 
gramatical

Fonte: Dados da pesquisa (2021).
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Na Figura 1, podemos observar que P4 (nós) e P6 apresentam 
resultados próximos. Os estudos realizados em comunidades ru-
rais afro-brasileiras corroboram este resultado de P6 e P4 (nós), 
pois apresentam resultados distantes da norma padrão.

Assim, os resultados encontrados na análise dos dados na 
comunidade rural afro-brasileira Mussuca – SE confirmam o 
mesmo movimento de variação da CV no PB. Em relação aos con-
dicionadores internos, verificamos o tipo de sujeito, a realização 
e a posição do sujeito, o verbo, o tipo de verbo, o traço de especi-
ficidade e a saliência fônica. Esses resultados vão ao encontro dos 
estudos anteriores (Araújo, 2012, 2014; Benfica, 2016; Lucchesi, 
2009, 2015; Rodrigues, 1992; Silva, 2005, entre outros). 

O fator de saliência fônica é um exemplo do mesmo movimen-
to de comportamento do fenômeno, pois, para P6, confirmamos 
as hipóteses de pesquisas já realizadas, quanto mais saliente for o 
grau de diferença entre as formas verbais, mais o falante tende a 
aplicar a regra. Estes resultados podem ser confirmados nos estu-
dos de Lemle e Naro (1977) e Naro (1981). Os autores investigaram 
o fator de saliência fônica, partindo do pressuposto de que na 3ª 
pessoa do plural a crescente saliência fônica da oposição entre 
singular e plural está relacionada à probabilidade crescente de 
aplicação da regra padrão de concordância verbal, tal pressuposto 
se confirma nos resultados encontrados neste estudo.

Ao associar os resultados com outros estudos, verificamos 
que é fato que os níveis mais baixos de hierarquia da saliência 
favorecem menos a concordância do que em níveis mais altos, 
como no exemplo (03) extraído do corpus:

(03) 
Aí, eles já trouxeram um cumpadre meu
(Participante 6 – Masculino, 82 anos, sem escolarização)
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Essas hipóteses são comprovadas em praticamente todos 
os estudos sobre CV com dados coletados no Brasil, como Mon-
guilhott (2001) que ressalta que o fator de saliência fônica se faz 
determinante quanto à aplicação da regra de concordância verbal 
e Silva (2005), que realiza um estudo em comunidades rurais no 
interior da Bahia e também corrobora estes resultados. Ao contra-
por com os resultados em relação à norma culta, percebemos que 
o fator de saliência fônica também é relevante para essa norma 
(Araújo, 2014; Graciosa, 1991; Novais, 2021). Para Novais (2021), 
a H1 é a de que a saliência apresenta efeito na distribuição da 
variável dependente, que se confirma em nossos resultados tanto 
para P4 (nós) quanto para P6, na norma popular rural, apontando 
um desfavorecimento para contextos menos salientes.

Compreendemos que, pelo grau da diferença fônica, os falan-
tes da Mussuca tendem a assumir o mesmo padrão em relação à 
análise da saliência fônica do PB. Quando se trata de concordância 
verbal, com verbos que possuem um alto grau de diferença fônica 
entre singular e plural são aplicados em maior número com a 
regra padrão. Com isso, observamos que a tonicidade não deve 
ser descartada. 

Em relação aos outros condicionadores internos analisados, 
confirmamos o mesmo padrão de resultados e análises quando se 
trata de estudos do PB sobre CV em comunidades rurais (Araújo, 
2014; Lucchesi, 2009, 2015; Silva, 2005 etc.). No tipo de verbo, 
para o paradigma P4 (nós), obtivemos uma associação fraca, com 
o resultado (X² (1, N= 110) 5.55, p = 0.062) e v Cremer 0.18 e 
percebemos que, para os três tipos verbais, há uma diferença em 
relação à frequência de ausência da regra padrão. Os verbos in-
transitivos apresentaram 78% da frequência de ausência da regra 
padrão. Os verbos transitivos 86% da frequência de ausência da 
regra padrão, e a menor frequência apresentada para a ausência 
da regra foi dos verbos de ligação com 56% da frequência de au-
sência da regra padrão. 
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Para P6, obtivemos (X² (1, N=184) 0.92, p = 0.630), mas, por 
meio de uma análise da frequência de ausência da regra padrão, 
observamos que os três tipos de verbos apresentam uma variação 
em relação à aplicação da regra padrão. Os verbos intransitivos 
apresentaram uma frequência de 76% de ausência da regra, com 
uma diferença pouco significativa os verbos transitivos apre-
sentaram 80% da frequência de ausência da regra, enquanto os 
verbos de ligação apresentaram a maior frequência em relação à 
regra variável.

O tipo de verbo é um fator pouco controlado nos estudos sobre 
CV no PB. Mas, com base em Silva (2005, p. 164) e Graciosa (1991), 
controlamos tal fator a fim de verificar se a carga semântico-
-funcional pode determinar maior ou menor aplicação da regra 
padrão. Ao analisar os verbos de ligação, percebemos que estes, 
em nossos dados, apresentam maior número de ocorrências com 
ausência da regra padrão de CV relacionadas mais à P6 do que à 
P4. Obtivemos 53 ocorrências com verbos de ligação para P4 e P6, 
com 31 ocorrências para P4 (24 com ausência da regra padrão de 
CV) e 22 ocorrências para P6 (19 ocorrências com a ausência da 
regra padrão de CV).

Percebemos que tais resultados se inter-relacionam com o 
fator de saliência fônica, pois os verbos de ligação para P6 apre-
sentam um menor grau na diferença fônica entre as formas ver-
bais singular versus plural. Embora não tenhamos realizado um 
cruzamento dos dados, observamos que alguns dos verbos, apesar 
de obterem acréscimos de segmentos,  não envolvem mudança na 
qualidade da vogal na forma plural, sendo classificados no nível 
1 na escala de saliência fônica. 

Esses verbos apresentam um número maior de ocorrências 
com a ausência da regra padrão, tal realidade corrobora a expli-
cação dos resultados encontrados por Monguilhott (2001) que 
observou um número bastante expressivo com maior ocorrência 
da regra padrão de concordância verbal com os verbos com maior 
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diferença entre o grau de saliência fônica, suscitando a possibi-
lidade de esta ser uma explicação para o número de ocorrências 
encontradas. Assim, pelo fato de o nível de saliência fônica ter 
sido em menor número nos verbos de ligação encontrados nesta 
análise, acreditamos que esta seja uma possível explicação para 
os resultados obtidos. 

A análise dos resultados proposta anteriormente, leva-nos 
a considerar a estabilidade do fenômeno em relação aos fatores 
internos analisados. Ao comparar os fatores mencionados com os 
estudos sobre concordância verbal no PB como um todo, percebe-
mos que, independentemente da norma linguística, os caminhos 
que a mudança estabelece diante dos fatores apresentados é o 
mesmo. 

Novais (2021) analisa a variação da concordância verbal 
com falantes universitários de Sergipe e os resultados das suas 
análises para os condicionadores internos corroboram os resul-
tados descritos nesse texto. Quando se trata de comunidades 
rurais, o trabalho de Silva (2005) também aponta resultados 
nessa mesma direção. Com isso, percebemos que, em relação 
à distribuição desses três contextos, esta pode nos fornecer 
pistas da caracterização da comunidade afro-brasileira, pois, 
independentemente da comunidade, a motivação interna do 
sistema é a mesma quando se trata de outros estudos. Com isso, 
consideramos que, em relação a estes fatores, se houver mudança 
para a aplicação da regra padrão, a motivação será a mesma nas 
comunidades analisadas. 

Diante dessa consideração, a pesquisa mostra os resul-
tados relevantes em relação aos fatores socioculturais, os quais 
julgamos também como fatores que corroboram a compreensão 
da aplicação da regra padrão na comunidade analisada. Somamos 
a esta análise, o estudo dos resultados à comunidade de práticas 
e ao perfil social de cada participante da pesquisa, pois adotamos 
o olhar analítico da análise estilística a fim de compreender o 
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significado social atribuído, através da linguagem, às práticas 
desenvolvidas nesta comunidade.

Quando se trata das variáveis socioculturais, controlamos 
sexo, faixa etária e escolaridade. Para os resultados encontra-
dos, também confirmamos o mesmo viés dos estudos anteriores 
(Araújo, 2014; Lucchesi, 2009, 2015; Rodrigues, 1992; Silva, 2005  
etc.). Em relação à variável sexo, em que consideramos na H1 se há 
interferência da variável sexo quanto à realização da regra padrão 
de CV, e na H0 que não há interferência da variável sexo quanto à 
realização da regra padrão de CV.

Para esta análise, confirmamos a nossa hipótese aventada, 
de que as mulheres são mais sensíveis à presença da regra pa-
drão de CV para nós, visto que encontramos 34% de presença da 
regra versus 12% para os homens. Compreendemos este resul-
tado pelo fato de parte das mulheres dessa amostra ocuparem 
uma forte representação social dentro da comunidade, falando 
por vezes em público e em redes midiáticas, isso pode dentro 
dessa perspectiva, ser mais sensível à adoção de regras que se 
aproximam da linguagem padrão. Tais resultados corroboram 
os estudos anteriores que demonstram que as mulheres são 
mais sensíveis à regra padrão (Labov, 1975, 1981; Guy, 1980; 
Oliveira, 2005). 

Desse modo, ao olhar para a comunidade Mussuca e para as 
relações de representatividade social, compreendemos, através 
dos relatos das entrevistas, que as mulheres estão imersas nesse 
contexto de maior representatividade social, devido ao fato de 
muitas participarem dos grupos de práticas culturais como o 
samba de coco e o samba de parelha. 
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4. As variáveis sociais e o comportamento do fenômeno 
de CV na comunidade Mussuca
		

As variáveis socioculturais são de suma importância para 
a descrição da variação do fenômeno de concordância verbal na 
comunidade Mussuca, mas ressaltamos que a interpretação dos 
perfis sociais de cada participante também detém relevância na 
análise dos resultados dessa pesquisa. Com isso, compreendemos 
a necessidade da análise da construção social de cada persona da 
pesquisa, para que, desse modo, possamos interpretar os resulta-
dos obtidos de maneira mais próxima da realidade da comunidade. 

A partir da análise das variáveis socioculturais, os participan-
tes da comunidade afro-brasileira Mussuca apresentam singula-
ridades em relação à variação da regra padrão de concordância 
verbal. Naro e Scherre (1991) apontam em seus estudos que há 
na realidade brasileira fluxos diversos e tais fluxos são percebidos 
diante dos resultados apresentados para a realidade da comuni-
dade Mussuca. 

Quando se trata da variável sexo, percebemos que o fenômeno 
assume frequências de aplicação da regra padrão diferenciadas ao 
se tratar de cada pessoa analisada. No estudo de Silva (2005), os 
homens apresentaram 21% e as mulheres 17% da frequência de 
aplicação da regra padrão, este resultado coaduna com os resul-
tados apresentados por Lucchesi (2009), também para a norma 
popular rural, em que os homens apresentaram 96% versus 95% 
de aplicação da regra padrão (.56 para os homens e .45 para as 
mulheres). Em relação à norma popular, a exemplo de Rodrigues 
(1987) para P6 encontrou percentuais próximos (72% e 70% ho-
mens e mulheres) e para P4, os resultados apontam que os homens 
se apresentaram mais propensos a utilizar a forma padrão. 

Diante dos resultados encontrados, quanto à realização 
da aplicação da regra padrão de CV, percebemos que mesmo as 
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mulheres assumindo uma posição social de destaque dentro da 
comunidade, para P6 obtivemos a maior aplicação da regra padrão 
de CV com os homens com 28% versus 17% das mulheres.

A partir dessa análise, consideramos que a comunidade afro-
-brasileira Mussuca em relação à variável sexo possui comporta-
mentos diferenciados quando se trata da análise dos perfis P4 (nós) 
e P6. A H1 se confirma para P6, de que os homens apresentam uma 
maior presença da regra padrão, justificamos que tal realidade 
ocorre devido a alguns deles ocuparem cargos mais valorizados 
socialmente, a exemplo do vereador da comunidade. Quando se 
trata do paradigma nós, os resultados dialogam com os estudos 
anteriores (Oliveira, 2005), em que mulheres são mais sensíveis 
à regra padrão, pelo fato de assumirem papéis sociais relevantes 
em seu grupo, uma possível explicação para este resultado.

Esta análise apresenta indícios de uma configuração de apli-
cação da regra padrão dependendo dos perfis sociais da amostra, 
podendo então nos levar a considerar que o padrão de aplicação 
de concordância verbal em relação ao sexo pode levar à mudança 
da adoção da regra padrão mais em um determinado perfil do que 
em outro, não promovendo a normatização da regra de maneira 
equiparada em todos os perfis. Face a essa realidade, devemos 
considerar o estatuto social nas sociedades estratificadas, segundo 
Rodrigues (1987, p. 128), “o papel social que o indivíduo tem nas 
instituições públicas, ou seja, em relação ao seu trabalho ou às 
suas possibilidades econômicas” também interfere nos resultados 
dos perfis analisados.

Quando se trata da faixa etária, confrontamos os resultados 
com os estudos de Silva (2005) e percebemos que a comunidade 
analisada possui um contexto diferenciado. Os mais jovens não 
transitam para fora da comunidade como ocorre na análise reali-
zada por Silva (2005) em comunidades rurais afro-brasileiras na 
Bahia. Naro (1996) aponta que os falantes mais velhos costumam 
preservar as formas mais antigas, mas isso pode ocorrer também 
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com falantes mais escolarizados ou mais jovens dependendo de 
sua rede de relações. Tal prerrogativa ocorre com os participantes 
dessa pesquisa, em que os mais escolarizados em relação à P4 
(nós) e à P6 apresentam uma maior frequência de ausência da 
regra, devido ao fato de possuírem uma rede de contatos mais 
restrita, com pessoas mais velhas, transitando pouco para fora 
da comunidade. Quanto aos mais velhos, esta análise aponta que, 
pelo fato de este grupo estar engajado nas práticas culturais da 
comunidade tende a aplicar mais a regra padrão. 

Tabela 1:  Distribuição das variantes padrão da CV com P6 nos fatores da 
variável faixa etária na fala popular rural na comunidade afro-brasileira 

Mussuca1

Fatores P4 (nós)/Total P6/Total

Faixa I
(20 a 40 anos)

1/48
13%

13/38
53%

Faixa II
(41 a 60 anos)

2/13
       11%

06/21
66%

Faixa III
(acima de 61 anos) 

17/49
37%

18/125
23%

Total 110
20%

184
47%

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Controlar esta variável suscita possibilidades em realizar 
projeções sobre o comportamento de fenômenos linguísticos va-
riáveis em relação a uma possível variação estável ou mudança em 
curso, “pois as diferenças entre os falantes de diferentes gerações 
são tomadas como o reflexo das diferenças na gramática da comu-
nidade ao longo do tempo” (Labov, 1981; Lucchesi, 2014, p. 464).

1	 Realizamos o cálculo do percentual geral de acordo com o resultado da aplicação da 
regra padrão de CV de cada participante em relação a sua faixa etária obtido pelo 
Programa R.
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Partindo do pressuposto de que os mais velhos tendem a 
conservar mais os usos linguísticos da comunidade, a nossa H1 
é de que a faixa etária interfere no uso padrão de concordância, 
sendo que os mais velhos conservam o uso mais distante do padrão 
e os mais jovens aplicam mais a concordância. Para a variação 
do fenômeno para P4 (nós), apresentamos um resultado que se 
contrapõe com os estudos sobre CV no PB (Anjos, 1999; Araújo, 
2014; Lucchesi, 2004; Silva, 2005) seja em comunidades rurais 
afro-brasileiras ou em comunidades urbanas. 

Silva (2005), em sua pesquisa, encontrou para a faixa etária 
I uma frequência de aplicação da regra padrão de 26% (.54); para 
a faixa etária II, uma frequência de 16% (.54) e para a faixa etária 
III, 7% com (.34). O pesquisador justifica que seus resultados se 
devem ao fato de os jovens saírem da comunidade e estarem ex-
postos à variedade de prestígio, como explanamos na metodologia. 
Quando analisamos o perfil dos jovens da Mussuca, percebemos 
que isso não ocorre na comunidade.

Para a aplicação da regra padrão de concordância verbal, a 
maior frequência de ausência de aplicação de CV é de um jovem de 
25 anos. Consideramos que este resultado nos leva a suscitar uma 
série de indícios que leva este jovem a contrapor com os resulta-
dos de outros estudos. A começar que este jovem não apresenta 
saídas da comunidade para questões de trabalho ou para escola. 
Está há sete anos fora da escola e, nos últimos anos, estudou na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA. Sua rede de 
relações sociais é restrita a outros jovens dentro da comunidade 
em festas ou encontros diversos. Somamos a este contexto, o 
fato deste participante e sua família também não fazerem parte 
de alguma prática cultural da comunidade, pois compreendemos 
que a representação social também molda a fala em virtude dos 
usos de prestígio. Percebemos que este jovem se contrapõe aos 
jovens da comunidade afro-brasileira do interior da Bahia, para 
Silva (2005) os jovens da comunidade, onde ele realizou o estudo, 



238

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

possuem o nível de escolaridade maior e saem da comunidade 
ampliando essa rede de relações.

Desse modo, o participante de 25 anos apresenta 98% de 
ausência de aplicação da regra padrão. São 47 ocorrências com 
ausência da regra padrão para P4 (nós) desse participante. Desse 
total de ocorrências, 6 casos com sujeito elíptico que o participante 
não marca a regra padrão de concordância e um único caso em 
que apresenta a presença de aplicação da regra padrão: 

(04)
O mangue é assim, no estilo uma tabuazinha, arma, aí vê cinco 
hora nós vêm... vamo vê se bateu se num bateu deixe aí.
(Participante 5 – Masculino, 25 anos, Ensino Fundamental II)

Em relação aos demais casos, o participante apresenta a 
ausência da regra padrão em ocorrências com o sujeito explíci-
to. Foram 41 ocorrências com ausência da regra padrão com P4 
(nós). A partir dessa análise, compreendemos que o participante, 
embora seja jovem, não possui um comportamento que o sensi-
bilize a aplicar a regra padrão, visto que os contextos de ausência 
da regra ocorrem em sua maioria, em ordem direta e com sujeito 
explícito. Tal realidade nos incita alguns questionamentos sobre 
estes resultados: 

i. Se os jovens da Mussuca coadunam com a realidade deste jovem;

ii. Se os perfis dos jovens dessa comunidade rural afro-brasileira 
vão de encontro aos perfis de outros jovens de outras comunidades 
afro-brasileiras a partir dos estudos já realizados em CV no PB.

Neste texto, não podemos traçar generalizações, mas pode-
mos afirmar que os resultados e as análises realizadas nos for-
necem indícios para levantar indagações nesta vertente. Assim, 
podemos dizer, com base na análise do resultado desse participan-
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te, que ele possui um perfil diferente de outros jovens até então 
analisados nos estudos sobre CV no PB, como podemos observar 
nos resultados apresentados a seguir:

Figura 2: Gráfico de distribuição da aplicação da regra de CV para P4 nós na 
variável faixa etária

	

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Quanto ao grupo da faixa etária II de 41 a 60 anos, com três 
participantes, imersos no mercado de trabalho, com um contexto 
familiar formado. Estes participantes, devido à faixa etária, tendem 
a apresentar comportamentos sociais e linguísticos mais estabele-
cidos do que o grupo da faixa etária I. Embora do mesmo grupo de 
faixa etária, possuem perfis que se diferenciam dos participantes 
com 50 anos, pois, não possuem em seu ciclo familiar pessoas em 
contextos de representação social. Trabalham catando mariscos e 
possuem uma rede de relação mais ligada à comunidade e em rela-
ção a aplicação da regra padrão apresentam uma frequência de 25%. 

O participante de 52 anos trabalhou por alguns anos na pe-
dreira, retirando pedras, e após se casar com a filha do vereador 
local, teve uma oportunidade de emprego com maior visibilidade 
social como guarda municipal, embora suas filhas possuam nível 
superior, percebemos que o participante tende a conservar um 
comportamento linguístico mais ligado à variação da regra de 
CV — com a frequência de aplicação da regra padrão de 11% — 
justificamos este comportamento, pelo fato de este participante 
ter frequentado empregos como a pedreira e a salina por anos, 
com um grupo restrito da própria comunidade, conservando, desse 
modo, os usos linguísticos que o distanciam da regra padrão. 
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Em relação ao grupo da faixa etária III e de acordo com os 
estudos anteriores (Araújo, 2014; Lucchesi, 2004; Silva, 2005), os 
mais velhos tendem a conversar mais com os usos linguísticos 
dos grupos da comunidade. Tal fato ocorre porque este grupo é 
formado por participantes aposentados. Para Silva (2005) diante 
dessa realidade, este grupo não sofre muita pressão social por se 
encontrar afastado dos espaços de trabalho. 

No entanto, este grupo da faixa etária III da comunidade 
Mussuca é o grupo em que os participantes são representantes 
nas práticas culturais da comunidade. Inclusive a líder do grupo 
de práticas faz parte do grupo da faixa etária III. Desse modo, 
em razão desse contexto, temos como H1 que este grupo tende a 
apresentar uma maior frequência de aplicação da regra padrão, 
devido às pressões da representatividade social desenvolvida 
nas práticas culturais da comunidade. De acordo com a Figura 2, 
percebemos que a frequência de aplicação da regra padrão para 
este grupo é maior do que para outros grupos. Confirmamos a H1 
de que este grupo tende a apresentar uma maior frequência de 
aplicação da regra padrão.

Para P4 (nós) os grupos da faixa etária I e II apresentam 61 
ocorrências das quais 58 são de ocorrências com ausência da regra 
padrão. O grupo da faixa etária III apresenta 49 ocorrências com 
32 casos de ausência da regra padrão. Com isso, percebemos que 
a escolha de uma forma linguística mais inovadora não é uma 
questão cronológica, mas um padrão comportamental revelado 
através de seus grupos etários e com os demais grupos que ele se 
relaciona (Naro, 1996).

Os jovens apresentam uma frequência de aplicação equipa-
rada ao grupo da faixa etária II, com destaque para dois partici-
pantes de 51 e 52 anos que apresentam ocorrências com 100% 
da ausência da regra padrão. Estes participantes assumiram um 
comportamento próximo na aplicação da regra padrão para P4 
(nós) e com este resultado para P6, confirmamos que o participante 
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com 51 anos, embora tenha frequentado, posteriormente ao casa-
mento, empregos mais valorizados socialmente, conservando os 
usos linguísticos mais distantes da norma de prestígio, julgamos 
que isso ocorra pelo fato de ter trabalhado por alguns anos com 
grupos da comunidade. 

Ainda em relação a esse participante (51 anos), consideramos 
este resultado pelo fato de a participante ter sido criada pelos avós 
e não ter tido oportunidade de estudar e trabalhar no seio da co-
munidade, mantendo um grupo restrito de relações, apresentando 
uma alta frequência de ocorrências com ausência da regra padrão 
(100%), como podemos observar na Figura 3 a seguir:

Figura 3: Gráfico de distribuição da aplicação da regra de CV para P6 na 
variável faixa etária

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Para o caso do participante com 82 anos, que apresenta 100% 
de aplicação da regra padrão, ressaltamos que este é um caso da 
peculiaridade da amostra. Este participante sem escolarização 
apresenta somente quatro ocorrências para P6 com aplicação da 
regra padrão, diante disso, o programa selecionou como 100% de 
aplicação, como observamos no exemplo a seguir:

(05)
Desde pequeno eu tinha umas tias que moravam em São Cristó-
vão que eram xangozeiras (Participante 6, masculino, 82 anos, 
sem escolarização)
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A partir da análise descrita anteriormente, compreendemos 
que a erosão na morfologia flexional no PB, tanto para P4 (nós) 
quanto para P6, corrobora com os estudos mencionados nesse 
texto, apresentando-se como um fenômeno com alta frequência 
de variação na aplicação da regra padrão que está associado aos 
participantes que não se encontram engajados com o grupo de 
práticas culturais.

A direção da mudança linguística projetada diante dessa 
análise demonstra que os jovens, em outras comunidades, são 
responsáveis pela mudança face à norma de prestígio, o que não 
se configura deste modo para esta análise. Os jovens são aqueles 
que mais conservam os usos distantes da norma não padrão. No 
que concerne à variação na concordância verbal para a faixa III, 
aqueles que participam do grupo de práticas, sugere a hipótese 
de aquisição da regra padrão da CV. 

Com isso, compreendemos que diante da análise proposta, 
mesmo que a comunidade apresente um processo de obtenção de 
marca da CV, estes participantes caminham dentro do processo 
de aquisição de forma muito peculiar, ligada às influências sócio-
-históricas de formação da comunidade bem como das práticas 
desenvolvidas e de acordo com cada perfil social de cada partici-
pante da pesquisa.

Em relação ao processo de escolarização, sabemos que o mo-
vimento é o mesmo. Tal fator tende a homogeneizar o uso da regra 
padrão da concordância verbal, tendo em vista que a escola preza 
pelo uso da língua próximo ao padrão. Desse modo, os processos 
de escolarização não ocorreram de forma homogênea em todo o 
país, assim, devido a isso, julgamos que as comunidades rurais 
apresentam uma maior frequência de ausência da regra. Partimos 
da H1 postulando que quanto maior o tempo de escolarização, há 
maior interferência na realização da regra padrão.
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Em nossa amostra consideramos sem escolarização partici-
pantes que não frequentaram a escola e que não sabiam ler ou 
escrever. Seguindo a estratificação, consideramos o seguimento 
escolar de acordo com o nível de escolaridade de cada participan-
te da pesquisa e consideramos a frequência do participante em 
cada segmento escolar (Fundamental I, Fundamental II e Ensino 
Médio). 

Silva (2005) salienta que o processo de escolarização na zona 
rural é precário, e diante dessa realidade, a variável escolaridade 
interfere nos resultados. Araújo (2014) controla essa variável de 
acordo com 1 a 5 anos de escolarização (Fundamental) (49%) e com 
11 anos de escolarização (Média) (65%) e confirma as hipóteses 
aventadas de que o processo de escolarização interfere nos percen-
tuais de aplicação da regra padrão de CV. O que não ocorre com os 
dados dos participantes da comunidade afro-brasileira Mussuca.

A nossa H1 não se confirma, pois não há maior frequência 
de aplicação da ausência da regra padrão de CV entre os falantes 
menos escolarizados. Lucchesi (2009) encontrou um cenário pa-
recido em Helvécia, em que os analfabetos apresentam um peso 
relativo maior do que os semianalfabetos (.53 versus .39), para esta 
realidade o pesquisador justifica o sistema educacional precário 
da zona rural. Observamos que a ausência da regra padrão de CV é 
relevante em todos os segmentos, mas o que nos chama a atenção 
é que quanto maior o nível de escolaridade, maior a frequência da 
ausência da regra padrão de CV. Esse resultado nos leva a anali-
sar as ocorrências e perfil social de cada participante e em cada 
segmento de escolarização para que possamos refletir sobre esse 
comportamento inverso apresentado pelos participantes. Para 
tanto, analisemos a Figura 4 a seguir:
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Figura 4: Gráfico de distribuição da aplicação da regra de CV para P4 (nós) na 
variável escolaridade

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Ao analisarmos a Figura 4, precisamos esclarecer e reiterar o 
que foi tratado nesse estudo: dos 294 dados que obtemos para a 
análise, 110 ocorrências foram para P4 (nós). Dessas 110 ocorrên-
cias 47 foram dos participantes sem escolarização, 5 ocorrências 
de participantes do Ensino Fundamental I, 49 ocorrências dos 
participantes do Ensino Fundamental II e 9 ocorrências de parti-
cipantes do Ensino Médio. Com isso, percebemos que por se tratar 
de dados assimétricos não podemos assumir generalizações, mas 
podemos analisar o perfil dos participantes de cada segmento de 
escolaridade a fim de aventar possíveis hipóteses para os resul-
tados encontrados. 

Os participantes sem escolarização são aqueles que estão 
mais engajados nas práticas culturais desenvolvidas na comunida-
de. Além disso, mesmo que esporadicamente e por pouco tempo, 
são aqueles que viajam para outros estados e estão sendo sempre 
solicitados para falarem sobre suas práticas, seja para turistas ou 
em fontes midiáticas. Por participarem dessa representatividade 
social, julgamos que tais participantes possuam uma maior apli-
cação de variantes próximas à regra padrão de CV. 

Partindo do pressuposto anterior, os participantes do grupo 
do Ensino Fundamental I, possuem ainda uma quantidade de 
dados muito menor, são 5 ocorrências, das quais aplicam a regra 
padrão em duas delas. Para o Ensino fundamental II, temos a pre-
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sença de um participante que com 49 dados aplica a regra padrão 
em somente uma ocorrência. Embora tenha uma maior escolari-
dade em relação aos participantes dos outros grupos citados, este 
participante não frequenta mais a escola há sete anos. Possui uma 
rede de relações restrita com as pessoas da comunidade, além de 
desenvolver trabalhos nos limites da comunidade, a exemplo da 
agricultura familiar. 

Para a frequência de aplicação da regra padrão para o grupo 
do Ensino Médio, também nos esbarramos em uma questão de 
quantidade de dados, pois para a análise da amostra possuímos 
9 dados, dentre os quais 8 são para a ausência da regra padrão. 
Consideramos que a aplicação da regra padrão para P4 (nós), em 
relação à variável escolaridade, é resultante de uma confluência 
de dois fatores, um é a quantidade de dados para a análise, e o 
segundo é o comportamento dos participantes de cada segmento 
de escolaridade, pois, embora algumas comunidade rurais afro-
-brasileiras partilhem de uma sócio-história similar quanto aos 
processos de urbanização e escolarização, cada comunidade 
carrega suas peculiaridades de acordo com o comportamento do 
grupo ou de cada participante. 

Essas peculiaridades podem ser gramaticais e lexicais e sin-
gularizam cada comunidade analisada, “inclusive em relação às 
variedades populares faladas no Brasil, não se pode generalizar 
as suas características, pois cada comunidade tem idiossincrasias 
sócio-histórico demográficas que podem levar a diferenças em 
termos linguísticos” (Santana; Araújo; Freitag, 2018, p. 124). Em-
bora em frequências diferenciadas, podemos observar o mesmo 
comportamento para P6:
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Figura 5: Gráfico de distribuição da aplicação da regra de CV para P6 na 
variável escolaridade

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Para P6 não obtivemos um resultado estatisticamente signi-
ficativo (X² (1, N =184) 6.51, p = 0.089), mas podemos confirmar o 
mesmo padrão de análise para P4 (nós). Do total de 184 ocorrências 
para P6, o grupo sem escolarização obteve 116 ocorrências, das 
quais 85% (99 ocorrências) são de ausência da regra de concordân-
cia verbal. O grupo do Ensino Fundamental I com 17 ocorrência 
obteve 71% de ausência (12 ocorrências). Para o grupo do Ensino 
Fundamental II, das 21 ocorrências 76% foram de ausência da 
aplicação, que corresponde a 16 ocorrências. Para o Ensino Mé-
dio foram levantadas 30 ocorrências com 67% da frequência para 
ausência da regra (20 ocorrências). 

Compreendemos que as variáveis socioculturais são de suma 
importância para a descrição da variação do fenômeno de con-
cordância verbal na comunidade Mussuca, mas ressaltamos que 
a interpretação dos perfis sociais de cada participante também 
detém relevância na análise dos resultados. Com isso, compre-
endemos a necessidade da análise da construção social de cada 
persona da pesquisa, para que desse modo possamos interpretar 
os resultados obtidos de maneira mais próxima da realidade da 
comunidade. 

A direção da mudança linguística projetada diante dessa 
análise demonstra que apesar dos jovens em outras comunidades 
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serem responsáveis pela mudança em face à norma de prestígio, 
esta realidade não se configura nessa análise. Os jovens são 
aqueles que mais conservam os usos distantes da norma não pa-
drão. No que concerne à variação na concordância verbal para a 
faixa III, a análise daqueles que participam do grupo de práticas, 
sugere a hipótese de aquisição da regra padrão da CV. Com isso, 
compreendemos que diante da análise proposta, mesmo que a 
comunidade apresente um processo de aquisição de marca da CV, 
estes participantes caminham dentro do processo de aquisição 
de forma muito peculiar, ligada às influências sócio-históricas de 
formação da comunidade bem como das práticas desenvolvidas e 
de acordo com cada perfil social de cada participante da pesquisa.

Para confirmar as variáveis que fomentam o processo de 
variação, selecionamos o modelo de regressão condicional para 
realizar a análise multivariada. “Essa é uma abordagem de explo-
ração de dados, análise estatística exploratória, baseada em testes 
de significância, e que pode ser especialmente útil para auxiliar 
na descrição de usos linguísticos diversos e variáveis quanto à 
regularidade e a emergência da diversidade” (Freitag, 2020, p. 318). 
Para o nosso estudo, a análise é realizada em função da presença 
ou ausência da regra de concordância verbal. De modo geral, o 
modelo em questão testa o efeito simultâneo de várias variáveis 
independentes e as separa em “nós” com vistas a hierarquizar 
a ordem de relevância das variáveis que atuam na variável de-
pendente, a seguir apresentamos o modelo arbóreo utilizado na 
pesquisa de mestrado (Macêdo, 2020) com a presença dos dados 
com P4 (a gente) para que posteriormente possamos traçar uma 
análise comparativa sem a presença desses dados.     
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Figura 6: Árvore de classificação condicional para a análise da aplicação da 
regra de concordância verbal

 
		

		

	 Fonte: Dados da pesquisa (2021).
		

Ao observarmos o modelo anterior, notamos padrões seme-
lhantes nas análises univariadas apresentadas anteriormente 
tanto para o paradigma P4 (a gente) quanto para P4 (nós) e P6. Este 
tipo de análise nos permite realizar algumas observações a partir 
das variáveis significativas, permitindo observar o efeito delas 
juntas em relação à aplicação da regra padrão de concordância. 
Com estes resultados, percebemos que o alto índice de aplicação 
da regra padrão para o paradigma de P4 (a gente) na comunidade 
rural afro-brasileira Mussuca tende a confirmar os resultados en-
contrados em outros estudos. Como salientamos nessa análise, o 
alto índice de marcação da regra padrão de concordância se deve 
ao fato dessa adoção do paradigma P4 (a gente) não apresentar a 
flexão de plural do verbo e de certo modo este resultado encontra-
-se velado a tal prerrogativa.

Por meio do sistema arbóreo anterior, percebemos que pode 
acontecer uma correlação direta para P4 (a gente) (node 2 com 233 
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ocorrências com o p-valor 0.001) com o fator de saliência fônica 
assim interferirindo na frequência de aplicação da regra. Para os 
perfis P4 (nós) e P6 o índice de variação da regra se apresenta de 
modo diferenciado para P4 (a gente) mas com peculiaridades que 
não condizem com os estudos anteriores já citados nesse texto. 
Em relação à significância estatística, percebemos que a saliência 
fônica é o fator que se destaca tanto no primeiro gráfico arbóreo 
quanto no segundo apresentado logo a seguir. O que confirma os 
resultados no que se refere ao comportamento do fenômeno em 
relação a essa variável linguística, é a aplicação da regra padrão 
ser favorecida quando o contexto é mais saliente, ratificando as 
tendências já postuladas. 

Figura 7: Árvore de classificação condicional para a análise da aplicação da 
regra de concordância verbal

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Tal análise pode ser verificada no terceiro nó, onde está seg-
mentado o fator de saliência fônica com p-valor 0.006 tanto na 
Figura 6, quanto no primeiro nó na Figura 7, onde se destaca, no 
contexto mais saliente, a variável escolaridade nos dois gráficos. 
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Mas com uma frequência de aplicação da regra padrão menor 
que a ausência da regra. Sabendo que a natureza da variável de-
pendente é categórica, aqui percebemos os múltiplos níveis do 
comportamento do fenômeno nesta comunidade analisada, pois 
os participantes selecionados seguem por ordem o participante 
sem escolarização (node 5 – 100 ocorrências) e o participante do 
Ensino fundamental I (node 6 – com 49 ocorrências) na Figura 6.

Para o contexto menos saliente, o conjunto arbóreo traz 
a seleção do participante com o p-valor 0.001 na Figura 6, na 
Figura 7 o participante também é selecionado. Em relação a 
esse contexto, a análise multivariada confirma o nosso padrão 
de análise, no qual o perfil social do participante influencia 
no comportamento do fenômeno, o que nos permite levantar 
pistas para suscitar uma análise mais aprofundada em relação 
à variação do fenômeno de concordância verbal na comunidade 
quilombola Mussuca. 

O que difere nos dois modelos é que o segundo, como já 
salientamos, não apresenta os dados do perfil P4 (a gente) e 
assim, observamos que no primeiro a pessoa deteve um desta-
que no primeiro nó, selecionando o P4 (a gente). Na Figura 7 foi 
selecionado P4 (nós) no quinto nó, o que nos leva a confirmar 
o que tínhamos suscitado durante a pesquisa, os dados com a 
gente tendem a velar os resultados, pois a gente + verbo flexionado 
em 3ª pessoa não é estigmatizado na comunidade de fala do PB. 
Somado a esse resultado frisamos a permanência da seleção do 
participante que se mantém também nessa segunda figura.

A análise exploratória desse sistema de regressão de dados 
condicionais nos consente identificar subconjuntos de dados da 
concordância verbal em relação aos participantes da pesquisa, 
compreendendo que há variação interna e que a variação parte 
de um reconhecimento da interação entre os participantes e dos 
grupos os quais eles participam, pois o falante está  vinculado às 
redes sociais com as quais em constante interação compartilha 
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diversos valores dentre eles, os valores linguísticos. Com isso, o 
falante adota formas linguísticas diferentes em relação ao seu 
lugar de fala, de pertença, em suma de seu comportamento. Tais 
recursos linguísticos se configuram a partir da sua paisagem so-
cial, podendo até influenciar outros grupos, fomentando as trocas 
linguísticas como podemos confirmar nos dados apresentados.

Considerações finais

Buscamos, neste texto, analisar os dados da taxa de frequ-
ência de ausência e presença da concordância verbal, P4 (nós) e 
P6, na fala de residentes da comunidade afro-brasileira Mussuca, 
no município de Laranjeiras - SE. A partir da descrição linguística 
de suas variantes e, ao mesmo tempo, a análise das influências 
socioculturais, à luz da Teoria da Variação e Mudança Linguística 
(Labov, 2008[1972]; Weinreich; Labov, Herzog, 2006[1968]).

Na análise das variáveis independentes linguísticas, des-
tacaram-se os grupos (i) saliência fônica; (ii) tipo de verbo; (iii) 
especificidade do sujeito (v) realização e posição do sujeito. Entre 
as variáveis socioculturais se sobressaíram: (vi) sexo; (vii) escola-
rização e (viii) idade. Partimos da hipótese de que, pelo fato de os 
participantes desta pesquisa fazerem parte de uma comunidade 
rural afro-brasileira e pelo contexto de formação sócio-histórica 
dessa comunidade, os resultados de aplicação da regra seriam 
menores em relação à regra padrão. 

Confirmamos a nossa expectativa em relação aos resultados 
gerais para P4 (nós) e P6, pois há uma frequência maior em rela-
ção à ausência da regra padrão. Questionamos inicialmente se a 
comunidade apresentaria dados em favor da aplicação da regra 
de concordância verbal padrão na 1ª e na 3ª pessoa do plural (P4 
e P6). Quando se trata do paradigma P4 (nós) e P6, os resultados 
gerais coadunam com os resultados de estudos anteriores reali-
zados em comunidades rurais (Lucchesi, 2009; Silva, 2005; Souza 
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2015). Para P4 (nós) e P6, a frequência de aplicação é em favor da 
ausência da regra padrão. 

Em relação aos efeitos linguísticos dos condicionadores inter-
nos que se aplicam para a presença da regra padrão, estes são os 
mesmos dos estudos anteriores sobre CV em comunidades rurais 
(Lucchesi, 2009; Silva, 2005; Souza, 2015). O fator que é estatisti-
camente significativo é o de saliência fônica, mas somente para P6 
(X² (1, N= 184) 19.32, p = 1.1e-05). O nível de saliência fônica foi 
o fator de maior significância, tanto na análise univariada como 
multivariada. Este resultado corrobora os resultados anteriores 
em que os níveis mais altos de saliência fônica favorecem a regra 
padrão de concordância verbal (Lemle, Naro, 1977; Naro, 1981)

Consideramos que os estudos de CV apontam que as variáveis 
socioculturais detêm significância para a variação da regra, e em 
relação a estes fatores, coadunamos com os resultados encon-
trados. Quando se trata da análise das variáveis socioculturais, 
os resultados gerais apresentam um contexto diferenciado. A 
análise da faixa etária nos leva compreender que o fenômeno de 
concordância verbal se encontra em variação estável, quando se 
trata do paradigma P4 (nós) e P6.

 Consideramos que, para a análise qualitativa, o perfil social 
dos participantes nos direcionou para determinadas compreen-
sões dos resultados obtidos. Podemos aviltar, dentro desse contex-
to, as motivações para a frequência de aplicação da regra padrão, 
considerando que estas motivações podem ser interferidas a partir 
do continuum identitário, fazendo-nos refletir que a variação da 
regra padrão é um traço também condicionado pela composição 
perfil social do participante da pesquisa.

Partindo do pressuposto de que há, na realidade brasileira, 
fluxos diversos (Naro e Scherre, 1991), respondemos à questão 
traçada inicialmente, salientando que, diante da análise do perfil 
social dos participantes da comunidade analisada, o comporta-
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mento do fenômeno apresenta singularidades em relação à va-
riação da regra padrão. Para P4 (nós) os resultados se contrapõem 
com o que prevê a literatura, pois a alta frequência de aplicação 
da regra padrão está com o grupo sem escolarização. 

Tal realidade nos leva a analisar o perfil social de cada participante 
e observamos que o grupo sem escolarização se encontra engajado em 
práticas sociais, o que pode interferir nos resultados encontrados, pois 
este grupo possui participantes com uma rede de relações mais aberta. 
Em relação à P6, os resultados de maior frequência estão com o grupo 
mais escolarizado, apresentando uma disparidade pequena entre os 
grupos (Sem escolarização: 15%; Ensino Fundamental I: 24%; Ensino 
Fundamental II: 29%; Ensino Médio: 33%).

Em relação à variável sexo, para P4 (nós), os resultados con-
firmam a nossa hipótese em que as mulheres são mais sensíveis 
à presença da regra padrão para P4 (nós), tais resultados corro-
boram os estudos (Guy, 1980; Labov, 1972, 1981; Oliveira, 2005). 
Já para P6, os resultados corroboram os estudos de comunidades 
rurais brasileiras (Lucchesi, 2009; Silva, 2005), em que os homens 
apresentaram uma maior frequência de aplicação da regra padrão 
com 28% versus 17% das mulheres.

No que concerne à variação da concordância verbal para 
a faixa III, aqueles que participam do grupo de práticas confir-
mam a hipótese de aquisição da regra padrão de CV. Com isso, 
compreendemos que, diante da análise proposta, mesmo que a 
comunidade apresente um processo de variação estável da regra 
padrão de CV, estes participantes caminham dentro do processo 
de forma muito peculiar, ligada às influências sócio-históricas de 
formação da comunidade, das práticas desenvolvidas e o perfil 
social de cada participante da pesquisa. Direcionando o estudo 
para uma microanálise do perfil do participante da pesquisa, de 
acordo com as práticas desenvolvidas pelos grupos de sua comu-
nidade, com a pretensão de responder a algumas questões que 
foram levantadas nesse estudo. 
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O ARTIGO DEFINIDO DIANTE DE ANTROPÔNIMO 
EM DUAS VARIEDADES NÃO EUROPEIAS DO 
PORTUGUÊS

Silvana Silva de Farias Araujo 
(UEFS/PPGEL/FAPESB)

Matheus de Araujo Azevedo 
(UEFS/PPGEL/FAPESB)

1. Considerações iniciais

A pesquisa apresentada neste capítulo tem como foco a 
variação do uso do artigo definido diante de antropônimos em 
Luanda, capital de Angola, e na comunidade quilombola Mussuca, 
no estado brasileiro de Sergipe, a fim de analisar e comparar o 
comportamento linguístico dos falantes de ambas as comunida-
des de fala. 

A comparação entre aspectos morfossintáticos do PB e de 
variedades não-europeias do português, como o português lu-
andense (PL), pode trazer elementos relevantes para a discussão 
sobre a importância do contato entre línguas na formação do 
PB, uma vez que a realidade linguística brasileira foi formada a 
partir da integração de africanos escravizados falantes de línguas 
africanas à sociedade brasileira, produto de questões impositivas 
de políticas colonizadoras. 
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Luanda foi, e ainda é, palco do contato entre o português 
e as línguas africanas, ainda que a natureza sócio-histórica e 
demográfica desse contato seja diferente do ocorrido no Brasil. 
Assim como o português brasileiro, o português angolano é plu-
ral e possui uma realidade linguística que é produto de questões 
impositivas de políticas colonizadoras. Estudos comparados entre 
essas variedades, visando à compreensão da formação da língua 
portuguesa a partir de contatos com línguas africanas, tornaram-
-se mais recorrentes nas últimas décadas, como em Petter (2008), 
Teixeira e Araújo (2017), dentre outros.

No que diz respeito ao fenômeno variacional em foco, as gra-
máticas tradicionais consideram o artigo definido como expressão 
de uma categoria do nome — a categoria de determinante. O nome 
próprio, em seu uso referencial, quando se refere a um indivíduo 
específico no domínio discursivo, é tido como uma unidade se-
manticamente completa e definida (Müller; Negrão, 1989). Em 
decorrência disso, a realização de artigo definido diante de nome 
próprio de pessoa constitui um caso de redundância gramatical. 

Numa perspectiva diacrônica, Costa (2002) identificou apenas 
duas ocorrências de artigo acompanhando mais de 1.400 antropô-
nimos em textos do português arcaico. Ambas as ocorrências foram 
encontradas em textos do final do período arcaico. A observação 
do fato sugere que a combinação do artigo com antropônimo não 
fazia parte da gramática do português arcaico. Magalhães (2011) 
contribui com os estudos sobre o fenômeno ao constatar que a 
variação do uso do artigo junto a antropônimos foi tornando-se 
rara ao longo dos séculos, até que o uso do artigo se tornou pra-
ticamente categórico no século XIX.

Silva (1998), numa análise descritiva, observa que a combi-
nação do artigo com antropônimos pode ser condicionada pela 
familiaridade de tratamento. A referência a uma pessoa pelo pri-
meiro nome ou por um sobrenome sugere maior intimidade entre 
o falante e a pessoa nomeada, favorecendo a presença do artigo. 
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A variação no uso do artigo definido diante de antropônimo 
também sugere que o artigo definido pode ou não ocorrer junto 
ao núcleo nominal na função de sujeito, objeto direto, objeto in-
direto, aposto e até mesmo adjunto, sem que ocorra uma mudança 
no sentido semântico. Isso pode ser verificado nos exemplos de 
(1) a (3), em que o nome próprio João ocupa diferentes posições 
sintáticas:

(1) O João trabalha demais. ∅ João trabalha demais.
(2) Ela fez o João andar rápido. Ela fez ∅ João andar rápido.
(3) Ele gosta do João. Ele gosta de João.

A partir da compreensão de que o fenômeno se comporta 
de forma variável no português brasileiro (PB), sendo sua varia-
ção condicionada a fatores internos e externos à língua, a nossa 
principal hipótese para a existência dessa variação é a mesma 
levantada por Callou e Silva (1997), que dizem que, quanto mais 
antiga for a colonização numa comunidade de fala, menor será a 
ocorrência de uso do artigo definido. As autoras também obser-
vam que algumas preposições como: de, em, para, a, favorecem a 
contração dos artigos definidos, o que acaba favorecendo o uso 
do artigo definido diante de nome próprio de pessoa.

Em alguns estudos realizados no PB com base em dados da 
oralidade (Braga, 2012; Callou; Silva, 1997; Campos Júnior, 2011; 
Mendes, 2009, entre outros), os resultados demonstram a grande 
diversidade que existe na variação do preenchimento ou não do 
artigo, mesmo em comunidades próximas. Tal fato questiona a 
hipótese de o fenômeno ter caráter diatópico. 

Além disso, muitas línguas africanas com as quais o portu-
guês teve contato, tanto no Brasil quanto na África, têm uma alta 
incidência de nominais nus (Lucchesi, 2009), ou seja, nominais 
que ocorrem em núcleos sem determinantes. O fenômeno é 
“bastante geral nas línguas crioulas, possivelmente um vestígio 
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de reestruturações morfossintáticas nas fases iniciais da história 
dessas línguas” (Baxter; Lopes, 2009, p. 319).

Considerou-se relevante o levantamento de dados do 
português afro-brasileiro falado na comunidade de Mussuca 
e a comparação com dados do português luandense, por (i) 
contribuir para a análise e descrição da sistematicidade que 
envolve o fenômeno e (ii) aferir o contato linguístico ocorrido 
entre as línguas dos povos que foram trazidos para o Brasil 
como escravizados e o português europeu durante o período 
da colonização. A comparação dos resultados das análises tem 
como objetivo relacionar os recursos semelhantes que as va-
riantes usam (Tarallo, 1997).

2. Aspectos teórico-metodológicos

Este estudo está fundamentado no modelo teórico-metodo-
lógico laboviano (Labov, 2008), também conhecido como Teoria 
da Variação e da Mudança Linguística, nos termos de Weinreich, 
Labov e Herzog (2006).1 Esse é o modelo adotado em função de 
ser teoricamente coerente e metodologicamente eficaz para a des-
crição de uma comunidade de fala numa perspectiva de variação, 
cuja tese principal é que a língua é uma realidade heterogênea e 
social, e essa heterogeneidade é funcional.

A teoria variacionista, para Tarallo (1997, p. 06), “trata-se de 
um modelo teórico-metodológico que assume o ‘caos’ linguístico 
como objeto de estudo”. Em outras palavras, a abordagem busca, 
através da correlação entre as variações existentes na fala de um 
indivíduo e os fatores de natureza social, visualizar a regularida-
de e sistematicidade na coexistência de variantes linguísticas na 
comunicação cotidiana.

A realização de análises quantitativas é imprescindível em 

1	 Estudo originalmente publicado em Austin, Texas no ano de 1968 e entitulado 
Empirical foundations for a theory of language change.
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qualquer pesquisa que se oriente pela Sociolinguística Variacio-
nista, porque

[...] possibilita o estudo da variação linguística, 
permitindo ao pesquisador apreender sua sistema-
ticidade, seu encaixamento linguístico e social e sua 
eventual relação com a mudança linguística. A va-
riação linguística, entendida como alternância entre 
dois ou mais elementos linguísticos, por sua própria 
natureza, não pode ser adequadamente descrita e 
analisada em termos categóricos ou estritamente 
qualitativos (Guy; Zilles, 2007, p. 73).

Adotando alguns procedimentos já utilizados por diversos 
trabalhos de natureza variacionista, por meio da seleção de vari-
áveis linguísticas, bem como da presença de preposição, função 
sintática e função semântica do antropônimo, entre outras, e vari-
áveis sociais, como grau de escolaridade e faixa etária, o presente 
estudo buscou identificar quais fatores são mais significativos 
para a configuração da variável dependente presença/ausência 
de artigo definido diante de nomes próprios nas comunidades de 
fala pesquisadas.

De acordo com Naro e Scherre (2008, p. 174), 

a comparação entre pesquisas diferentes requer cau-
tela acentuada, fazendo-se necessário que se observe 
se as duas estão tratando de dados da mesma natu-
reza, se estão considerando as mesmas variáveis ou 
se introduziram variáveis novas e se estão utilizando 
os mesmos critérios de análise.

Portanto, selecionamos as mesmas variáveis linguísticas 
e extralinguísticas para realizar a análise contrastiva de forma 
satisfatória de ambos os corpora. A saber: a função sintática de-
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sempenhada pelo antropônimo na sentença, a presença/ausência 
de preposição antecedendo o antropônimo e a maneira como 
o antropônimo aparece na sentença (se aparece precedido de 
qualificativo) são as variáveis linguísticas.

Neste trabalho, utilizamos entrevistas orais enquadradas na 
metodologia da Sociolinguística Variacionista. As entrevistas gra-
vadas na área urbana do município de Luanda já foram transcritas 
e fazem parte do acervo linguístico do projeto de pesquisa Em 
Busca das Raízes do Português Brasileiro Fase III: Estudos Morfos-
sintáticos, sendo 12 entrevistas de fala culta e 12 de fala popular. 
O projeto é sediado no Núcleo de Estudos em Língua Portuguesa 
da Universidade Estadual de Feira de Santana (NELP/UEFS) e é 
certificado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UEFS), com o 
número de parecer favorável 140.511. 

Todas as entrevistas que compõem o corpus foram gravadas 
nos anos de 2008 e 2013 pela professora Eliana Pitombo (aposenta-
da da UEFS). Seus informantes foram estratificados separadamente 
entre falantes nativos do português e falantes do português como 
segunda língua, como meio de observar as estratégias de nativi-
zação da língua portuguesa imposta e a disseminação de novas 
variantes do português a partir do contato linguístico.

Quadro 1: Variáveis socioculturais consideradas na pesquisa

Proximidade com o referido Próximo do falante
Distante do falante

Faixa Etária
I- 18 a 35 anos
II- 36 a 50 anos
III- acima de 51 anos

Escolaridade
Nula ou analfabeto
Baixa ou nula
Culta

Fonte: Elaboração própria.
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A segunda amostra se constitui da gravação de 12 entrevistas 
orais, compostas por falantes nativos da comunidade quilombola 
de Mussuca. O corpus de fala que compõe a análise desse estudo 
é resultado do projeto de pesquisa de pós-doutoramento da Pro-
fessora Dra. Silvana Araújo intitulado Caracterização do português 
popular falado em comunidades rurais afro-brasileiras da Bahia e de 
Sergipe: documentação de comunidades de práticas afro-brasileiras 
para o estudo de contatos linguísticos. O material foi cedido pela 
pesquisadora com os dados de fala já transcritos e revisados, 
cabendo-nos a coleta e tratamento dos dados para análise.

A etapa subsequente à realização dessa pesquisa foi a análi-
se das entrevistas já realizadas e que compõem os corpora desta 
pesquisa. Os dados foram coletados a partir de uma busca manual 
e minuciosa de nomes próprios nas transcrições das entrevistas 
e da sinalização de ausência ou presença de artigo definido an-
tecedente. Em seguida, realizou-se a codificação das ocorrências 
do fenômeno em questão, o que resultou na obtenção dos resul-
tados quantitativos da correlação entre a variável linguística e 
as variáveis extralinguísticas estabelecidas. Partindo dos dados 
coletados e refinados, foi possível dar tratamento quantitativo aos 
dados por meio do Programa Goldvarb X (Sankoff; Tagliamonte; 
Smith, 2005). 

3. Análise e discussão dos resultados

As descrições e interpretações das variáveis linguísticas e 
extralinguísticas controladas nesta análise variacionista do em-
prego do artigo definido antes de nomes próprios na comunidade 
afro-brasileira de Mussuca, no estado de Sergipe, e em Luanda 
serão aqui comparadas.

Em ambos os casos, trabalhamos com uma variável binária, 
que consiste em analisar a variação ausência/presença de artigo 
definido acompanhando nomes próprios na fala de informantes 
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das duas comunidades, visando demonstrar a existência de siste-
maticidade do fenômeno em foco em comunidades de fala.

Numa visão geral do fenômeno em cada uma das comunida-
des, os resultados obtidos através da análise descritiva dos cor-
pora apontam para 59% de ocorrências de artigo definido diante 
de antropônimos em Luanda - Angola e 21% de ocorrências em 
Mussuca. Vale destacar que casos em que a ausência do artigo é 
categórica, como vocativo (Silva, 1998) e nominalização didática 
(Braga, 2012), não foram analisados. 

O comportamento linguístico de ambas as comunidades pode 
ser observado no gráfico a seguir:

Gráfico 1: Presença e ausência do artigo definido antes de antropônimos em 
Luanda e em Mussuca

 
Fonte: Elaboração própria.

As porcentagens expostas no gráfico revelam, à princípio, 
uma distribuição não harmônica nas duas comunidades obser-
vadas no que se refere ao emprego do artigo definido diante de 
antropônimos, com a estrutura mais frequente em Mussuca sendo 
a ausência de artigo definido diante de antropônimo, ao contrário 
do que se observa nos dados de Luanda. 
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Entende-se que essa variação pode ser influenciada por diver-
sos motivos, inclusive geográficos, conforme postulado por Callou 
(2000, p. 22), que, ao estudar a variação do uso do artigo junto a 
nomes próprios de pessoas, afirma que “parece mais produtivo 
observar seu comportamento internamente, em cada cidade, a fim 
de verificar se os mesmos condicionamentos, em maior ou menor 
porção atuam em cada uma delas”. O fator variação regional foi 
estudado por Campos Júnior (2011), Braga (2012), Lima e Moraes 
(2019) e Siqueira (2020). Siqueira (2020) ainda afirma que os es-
tudos sobre a importância da região geográfica nesse fenômeno 
variacional ainda são poucos, se comparados ao grande número 
de comunidades de fala distintas do PB. 

Quando optamos por comparar os resultados obtidos em Lu-
anda e numa comunidade quilombola brasileira, visamos perceber 
quais são as marcas deixadas pelo contato linguístico nesse fenô-
meno realizado nas duas comunidades. Para tal, fez-se necessário 
analisar estatisticamente os dados das variáveis linguísticas mais 
relevantes quanto ao uso do artigo antes de nomes próprios nas 
comunidades estudadas.

Variáveis linguísticas 

Função sintática

Os estudos de Callou e Silva (1997), Silva (1998), Callou 
(2000), Alves (2008) e Sedrins, Pereira e Silva (2017) consideraram 
a função sintática em seus trabalhos e apontaram a relevância 
desse fator em relação ao uso do artigo definido diante de antro-
pônimos. Com isso, nosso objetivo é verificar em qual posição no 
sintagma nominal (SN) o nome próprio aparece favoravelmente 
para o aparecimento de artigo definido.
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Tabela 1: Uso de artigo definido diante de antropônimos em Luanda e 
Mussuca de acordo com a função sintática dos nomes próprios

Luanda Mussuca

Frequência Porcentagem Frequência Porcentagem

Sujeito 21/25 84% 17/69 25%

Aposto 2/9 22% 2/16 12%

Adjunto 
adnominal

4/8 50% 6/47 13%

Predicativo 1/5 20% 3/14 21%

Adjunto 
adverbial

3/5 60% 4/14 29%

Fonte: Elaboração própria.

A fim de uma melhor visualização dos resultados supra apre-
sentados, segue o gráfico:

Gráfico 2: Distribuição do artigo definido de acordo com a função sintática do 
antropônimo em Luanda e em Mussuca

Fonte: Elaboração própria.
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A comparação entre os fatores de função sintática mostra o 
uso do artigo muito mais frequente em Luanda, se comparado à 
Mussuca, em quase todos os aspectos comparados, sendo a exceção 
uma diferença pouco significativa entre Mussuca (21%) e Luanda 
(20%) na função de predicativo. 

A Tabela 1 mostra como função sintática mais relevante 
para a realização de artigo definido diante de antropônimos em 
Luanda a função de sujeito, que corresponde a uma posição sin-
tática argumental (Sedrins; Pereira; Silva, 2019), apresentando 
uma realidade linguística mais próxima de Portugal, onde o uso 
do artigo em contextos como esse tornou-se categórico ao longo 
do tempo, especialmente quando se refere a individuais que não 
fazem parte da memória histórico-cultural coletiva (Mira Mateus 
et al., 1983). Em Mussuca, porém, a ausência de artigo sobrepõe-
-se à presença, revelando uma proximidade maior à realidade 
brasileira, especialmente da região Nordeste, onde é mais comum 
o apagamento do artigo antes de nomes próprios (Callou; Silva, 
1997). Os exemplos a seguir ilustram os fatos mencionados:

(4) A Rosa disse “então, gostaste da minha prima” e ele disse “sim” 
(A. E. R., Faixa I, A, LUAN.)

(5) ∅ Marcelino disse que só vivia lá, por isso que eu perguntei 
(B., Faixa III, A, MUSS.)

Entre os fatores de função sintática, o Goldvarb X identificou 
dois nocautes nos dados de Mussuca, sendo eles: objeto direto 
e objeto indireto. Os antropônimos que foram nocauteados são 
marcados pela ausência do artigo definido. Num comparativo, 
o item objeto direto teve frequência de 60% de uso de artigo nos 
dados de Luanda, enquanto objeto indireto foi desconsiderado da 
análise por insuficiência de dados nas falas da capital angolana.
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As ocorrências com o antropônimo exercendo função de item 
de enumeração em Luanda também foram descartadas por ter 
dados insuficientes, resultado que não se repetiu em Mussuca. 
Nos dados da comunidade quilombola brasileira, o fator item de 
enumeração é o único fator sintático que privilegia o uso de artigo, 
numa frequência de 56% de uso contra 44% de ausência. 

Presença/ausência de preposição diante do artigo definido

Callou e Silva (1997) evidenciam a independência das variá-
veis presença de preposição e função sintática, visto que nem sempre 
os artigos figuram em adjuntos e genitivos. Na Tabela 2 a seguir, 
observa-se que enquanto em Luanda a ocorrência de preposição 
favorece a presença de artigo em 57% dos casos, um resultado 
que demonstra equilíbrio se comparado aos 60% de frequência 
de antropônimos sem artigo, em Mussuca temos uma frequência 
muito baixa de artigo em contextos não preposicionados (25%) e 
ainda menor em contextos preposicionados (15%).

Tabela 2: Uso do artigo definido diante de antropônimos em Luanda e em 
Mussuca, de acordo com a presença/ausência de preposição

Luanda Mussuca

Frequência Porcentagem Frequência Porcentagem

Presença de
 preposição

8/14 57% 10/67 15%

Ausência de 
preposição

27/45 60% 31/125 25%

Fonte: Elaboração própria.

Sedrins, Pereira e Silva (2017, p. 27) observaram “o quanto a 
preposição ‘de’ parece interferir na realização do artigo quando 
o SN com antropônimo apresenta a função sintática de adjunto 
adnominal”. Em Luanda, temos alguns exemplos da preposição 
“de” exercendo influência no uso de artigo:
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(6) Tem aí a novela da Beth feia, não sei que agora já parou ou 
não. (D. C., Faixa I, A, LUAN.)

(7) O trabalho da Ju aqui e só cuidar da cozinha (J.M., Faixa I, A, 
LUAN.)

Em Mussuca, por outro lado, a preposição “de” somente 
aparece contraída com artigo definido quando o antropônimo é 
precedido por qualificativo, conforme os exemplos:

(8) E aqui já foi herança do finado Malaquias (N., Faixa III, A, 
MUSS.)

(9) Ela casou com o filho da vereadora Mazé (R., Faixa III, B, 
MUSS.)

Os resultados coadunam com o que é demonstrado por Bra-
ga (2012), que indica que o artigo definido pode ser mais usado 
diante de antropônimos que são antecedidos por determinantes 
qualificativos.

Os antropônimos precedidos por qualificativos, vale destacar, 
tiveram 80% de presença de artigo definido em Luanda, consti-
tuindo um contexto favorecedor para o uso, e 53% de presença em 
Mussuca, apresentando um leve favorecimento. O uso do termo 
“finado(a)” demonstrou ser bastante favorecedor ao uso do artigo 
em Mussuca, conforme os exemplos:

(10) E o finado Antônio Carlo Franco foi prefeito (N., Faixa III, 
A, MUSS.)

(11) Esse vestido foi costurado em Laranjeira com a finada Zefi-
nha (M., Faixa III, B, MUSS.)
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Esses dados de Mussuca nos interessam, pois, assim como 
para Cunha e Cintra (1985), o artigo definido deve ser sempre 
empregado em qualificativos, o que nos permite demonstrar o 
favorecimento do fenômeno nesse contexto na comunidade. 

No exemplo (10), a informante se refere a um ex-prefeito da 
cidade, ou seja, um referente distante. Nesse sentido, Vasconcelos 
(1928) afirma que o título também deve vir precedido de artigo 
conforme o grau de intimidade e que as alcunhas também devem 
vir acompanhadas de artigo, pois sem o artigo, elas podem ser 
confundidas com um apelido. Amaral (2007) ainda observa que a 
utilização de título junto a antropônimo pode ou não estar associa-
da à proximidade do falante com o referente. Se o fator intimidade 
for relevante quanto ao uso de artigo diante dos antropônimos, 
são os qualificativos dos antropônimos que irão denotar uma carga 
maior de intimidade ou familiaridade. 

Variáveis extralinguísticas

Proximidade com o referido

A checagem desse grupo de fatores se justifica nos trabalhos 
de Callou e Silva (1997) e Amaral (2007). Cunha e Cintra (1985) e 
Bechara (2004) também relacionam a presença do artigo definido 
diante de antropônimo com a familiaridade ou afetividade do fa-
lante com o referente. Por outro lado, Alves (2008, p. 109) afirma 
que “existe uma relação inversamente proporcional entre o uso do 
artigo e os diferentes graus de intimidade: quanto menor o grau 
de intimidade do entrevistado com o referente, maior o índice de 
ocorrência do artigo”.
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Tabela 3: Uso do artigo definido diante de antropônimos em Luanda e em 
Mussuca, de acordo com o grau de proximidade com o referido

Luanda Mussuca

Frequência Porcentagem Frequência Porcentagem

Próximo do 
falante 28/44 63% 37/162 23%

Distante do 
falante 7/15 46% 4/30 13%

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados apontam para a presença do artigo sendo 
favorecida (63%) quando os informantes de Luanda se referem a 
pessoas do meio social em que vivem. Os resultados das análises 
nesta pesquisa também demonstram que o uso do artigo definido 
sofre um leve desfavorecimento na ocorrência quando o falante 
se refere a pessoas famosas, personagens e pessoas públicas da 
região. Os resultados de Mussuca fornecem-nos uma visão seme-
lhante: uma maior porcentagem de uso do artigo junto ao nome de 
pessoas próximas (23%) em detrimento ao uso junto ao nome de 
pessoas distantes (13%). É importante ressaltar que a frequência 
de uso de artigo junto a nomes próprios de pessoas em Mussuca 
é baixa em ambos os contextos referenciais.

Esses resultados divergem de Alves (2008) e convergem com 
aqueles obtidos por Amaral (2003) e Callou e Silva (1997), nos 
quais constata-se que a ausência de artigo definido nas comuni-
dades estudadas está diretamente ligada ao grau de intimidade 
por uma correlação semelhante, ou seja, quanto maior o grau de 
intimidade do entrevistado com o referente, maior o índice de 
ocorrência de artigo no contexto. 

Ainda assim, o grau de familiaridade, ou fator de intimidade, 
conforme apontado por gramáticas tradicionais para explicar o uso 
do artigo, não garante o seu uso na fala, uma vez que os falantes 
de diferentes variedades do português podem alternar o uso/
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não uso do artigo junto a antropônimos, independentemente da 
proximidade que possuem com o referido. 

Faixa etária

O comportamento do grupo faixa etária aponta indícios de 
processos inversamente proporcionais de mudança linguística 
no fenômeno analisado nas duas comunidades de fala. Conforme 
observado na Tabela 4 a seguir, enquanto em Mussuca a frequência 
de uso é maior na Faixa III (25%) e quase nula na Faixa I (3%), 
em Luanda o uso do artigo parece ganhar força com o passar do 
tempo, com o maior percentual entre os mais jovens (73%) e um 
percentual menor entre os mais velhos (61%). 

Tabela 4 - Uso do artigo definido diante de antropônimos em Luanda e em 
Mussuca, de acordo com a faixa etária dos falantes

Luanda Mussuca

Frequência Porcentagem Frequência Porcentagem

Faixa Etária I 
(18 a 35 anos)

14/19 73% 1/29 3%

Faixa Etária II 
(36 a 50 anos)

10/22 45% 2/9 22%

Faixa Etária III 
(acima de 51 

anos)
11/18 61% 38/154 25%

Fonte: Elaboração própria.

Os dados supramencionados levantam a hipótese de que 
Luanda pode estar a caminho da categorização do artigo definido 
antes de antropônimos na língua falada, sobretudo porque regis-
tramos uma taxa percentual de uso superior a 70% entre os mais 
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jovens. Mussuca, por outro lado, parece fazer o caminho reverso, 
com o uso do artigo diminuindo progressivamente dos mais velhos 
para os mais jovens, seguindo para um provável apagamento por 
completo do artigo nesse contexto. Nossa hipótese é que estamos 
lidando com casos de mudanças regulares relacionadas à idade, 
conforme postulado por Labov (1994).

Grau de escolaridade

A análise da variável relativa ao grau de escolaridade se deu 
com base nos estudos de Silva (1998), que argumenta existir uma 
relação significativa entre o nível de escolaridade e o uso de ar-
tigo diante de pronomes possessivos, onde quanto maior o grau 
de escolaridade, maior o uso de artigo. Embora nosso fenômeno 
seja outro, decidimos verificar a hipótese partindo do mesmo 
pressuposto. 

Tabela 5: Uso do artigo definido diante de antropônimos em Luanda – Angola, 
de acordo com a escolaridade dos falantes

Frequência Porcentagem

Baixa ou nula 28/45 62%

Culta 7/14 50%

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 6: uso do artigo definido diante de antropônimos em mussuca, de 
acordo com a escolaridade dos falantes

Frequência Porcentagem

Nula ou analfabeto 25/118 21%

Baixa 16/74 22%

Fonte: Elaboração própria.

Em Luanda, o fator escolaridade foi dividido entre Baixa ou 
nula e Culta, sendo a frequência de uso do artigo mais alta (62%) 
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na fala dos indivíduos de baixa escolaridade. Em Mussuca, visto 
que não foram entrevistados falantes com alto grau de escola-
ridade, decidimos categorizar entre Nula ou analfabeto e Baixa. 
A frequência de uso da comunidade aparece equilibrada entre 
escolaridade nula/analfabetos (21%) e baixa escolaridade (22%). 
Os resultados demonstram que o fator analisado não parece ser 
relevante na amostra.

Considerações finais

Neste trabalho, buscou-se investigar, a partir da análise de 
dois corpora constituídos de gravações de entrevistas realizadas 
com moradores de Luanda, capital de Angola, e de Mussuca, 
comunidade quilombola situada no estado de Sergipe, Brasil, os 
fatores que determinavam a ausência ou a presença de artigo 
definido diante de antropônimos. Nosso objetivo era descrever 
os critérios variacionais de uso do artigo nesse contexto nas lo-
calidades em pauta, comparando-os; partindo da hipótese de que 
compreender o processo de formação socio-histórica do português 
falado nessas comunidades de fala poderia ser relevante para nos 
fazer compreender os padrões para a realização do fenômeno em 
comunidades de fala formadas em situação de contato linguístico.

Observamos que, enquanto Luanda se caracteriza por fa-
vorecer o uso de artigos definidos ao emitir nomes próprios de 
pessoas, Mussuca se caracteriza por omitir o artigo, uma vez que 
a frequência de realização do artigo na comunidade quilombola é 
baixa, apenas 21%, sendo a ausência de artigo a tendência local.

A principal hipótese a ser levantada numa tentativa de jus-
tificar a baixa frequência do uso do artigo nesse contexto seria o 
fato de que “o uso do artigo definido no português do Brasil seria 
reduzido em comunidades mais diretamente afetadas pelo contato 
entre línguas” (Oliveira, 2011, p. 87-88). Esse comportamento, 
então, aponta para uma situação de conservadorismo linguístico, 



275

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

onde a fala preserva algumas formas em comunidades colonizadas 
mais cedo. Callou e Silva (1997) já apontavam para esse fator de 
colonização mais antiga para justificar a ausência do artigo diante 
de antropônimos em algumas localidades da Região Nordeste, que 
é a região que abriga a comunidade de Mussuca.

É sabido que, ao longo dos anos, houve uma mudança 
no português falado em Portugal em relação ao uso do artigo 
definido diante dos contextos de possessivos pré-nominais e de 
antropônimos, conforme indicado por Castro (2006), em que o 
uso do artigo nesses contextos passou a ser categórico; portanto, 
é natural que locais de colonização mais antiga não tenham 
aderido ao uso do artigo junto a antropônimos, enquanto locais 
de colonização mais recente, como Luanda, são mais prováveis 
de fazer uso do artigo. 

Nessa perspectiva, apesar das confluências sócio-históricas 
existentes entre Brasil e Angola, encontramos uma divergência no 
padrão linguístico. Há, ainda, uma notória mudança em curso no 
sentido de implementação do artigo em Luanda, pois o fenômeno 
apresenta maior percentual de uso entre os mais jovens, traçando 
um caminho inverso ao de Mussuca.
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O ESTUDO DO GERÚNDIO E DO INFINITIVO 
GERUNDIVO EM LUANDA-ANGOLA: 
SIMILARIDADES E DIFERENÇAS COM O PB E O PE

Abimael Ferreira dos Santos 
(UEFS-PPGEL)
  
Norma Lúcia Fernandes de Almeida 
(UEFS-PPGEL)

1. Considerações iniciais
 

É premissa básica da Sociolinguística que língua e sociedade 
são duas realidades que se inter-relacionam e que, portanto, 
são indissociáveis. Ao estudar a língua no escopo de uma dada 
comunidade de fala (Labov, 2008 [1972]), constatamos a existência 
da variação linguística e, sobretudo, que essa variação é ordenada, 
ou seja, “não é aleatória, mas regulada, governada por um 
conjunto de regras» (Naro, 2003, p. 15). Essa heterogeneidade 
ordenada está associada a diversos fatores, tais como: gênero, 
escolaridade, idade e local de nascimento. 

Diante dessas afirmações, nesta pesquisa, abordamos a va-
riação entre as formas nominais gerúndio e infinitivo gerundivo, 
por meio de dados orais do português falado em Luanda (PL), 
mais precisamente em 24 entrevistas pertencentes ao projeto Em 
busca das raízes do português brasileiro, atualmente coordenado 
pela professora Dra. Silvana Araújo e sediado na Universidade 



280

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

Estadual de Feira de Santana - Bahia. Para tanto, tomamos por 
base os pressupostos teórico-metodológicos da Sociolinguística 
Variacionista (Labov, 2008 [1972]). 

Investigamos, neste estudo, a forma contínua do verbo em 
língua portuguesa, o gerúndio, isto é, um processo verbal não 
finalizado. O verbo no gerúndio é composto pela raiz do verbo + 
ndo, exemplo: Falar = fal + ndo = falando. Além disso, trataremos, 
também, da forma infinitiva em equivalência funcional,1 deno-
minada infinitivo gerundivo (a + infinitivo). Para melhor elucidar 
o que foi dito, exemplificamos as construções verbais a seguir:

1. “Eu estou conversando com você.” (Gerúndio)
2. “Eu estou a conversar com você.” (Infinitivo gerundivo)

A temática da variação entre o gerúndio e o infinitivo gerundivo 
já vem sendo analisada há bastante tempo com dados do português 
brasileiro (PB) e do português europeu (PE), conforme atestam tra-
balhos como Barbosa (1999) e Mothé (2014). No que concerne ao 
português falado em outras variedades transcontinentais, a exemplo 
das variedades africanas, percebe-se que ainda há uma carência 
desse tipo de investigação. Nesse sentido, este estudo contribui 
para sanar essa lacuna, já que traz a caracterização de aspectos do 
português falado em Luanda — capital e maior cidade de Angola.

Sendo assim, a pesquisa tem como objetivo geral identificar 
fatores linguísticos e extralinguísticos que interferem no uso do 
gerúndio e do infinitivo gerundivo, verificando, primeiramente, 
quais fatores de ordem linguística atuam na regulação ou não 
do uso da forma perifrástica em Luanda e, na sequência, analisar 
fatores sociais. Como objetivo específico, propõe-se realizar es-
tudos sobre variação, mudança e sócio-história de uma varieda-
de não brasileira: o português luandense; além de investigar as 

1	 Partindo da constatação que há verbos, na língua portuguesa, que se fazem acom-
panhar sempre de um verbo funcional, cuja presença tem caráter obrigatório, ou 
seja, é a parte integrante do próprio verbo. Neste trabalho, analisaremos os verbos 
tradicionalmente chamados de “verbos preposicionais”. 
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semelhanças e as diferenças qualitativas e quantitativas entre o 
português brasileiro, o português europeu e o português falado em 
Luanda-Angola quanto ao uso do gerúndio e do infinitivo gerundivo. 

Nesse contexto, a língua portuguesa no território luandense 
coabita com várias línguas nativas, carregando as marcas de uma 
política de imposição linguística do PE. Em razão dessa imposição, 
temos como hipótese principal deste estudo que o modo de falar 
de Luanda, no que tange ao uso do gerúndio, se aproximará do 
modo de falar do PE. Isso significa dizer que a variante infinitivo 
gerundivo será mais frequente do que a forma nominal do gerúndio.  

2. Aspectos teórico-metodológicos

 Esta pesquisa teve como fundamento a teoria da Sociolinguís-
tica Variacionista, que foi estabelecida por Weinreich, Labov e Her-
zog (2006 [1968]) e Labov (2008 [1972]). Tal corrente teórica concebe 
a língua como um sistema heterogêneo, sendo essa heterogeneidade 
linguística ordenada, a qual está em constante variação e mudança. 
Essa teoria foi adotada por aferir, por meio de sua metodologia de 
cunho quantitativo, a interferência de fatores estruturais e sociais 
na regulação de fenômenos linguísticos em variação.

Vale ressaltar que, para iniciar as discussões sobre a Teoria da 
Variação, é necessário compreender, antes de tudo, que as línguas 
são organismos vivos plurisseculares e que, ao longo de seu tempo 
histórico, elas sofreram/sofrem algumas alterações, as quais os 
sociolinguistas denominam de processos de variação e mudança. 
A língua muda em diferentes níveis, há mudanças fônicas, mórfi-
cas, sintáticas, morfossintáticas e léxico-semânticas, dentre essas 
mudanças, que constituem objetos de estudos da Sociolinguística, 
a morfossintática é a que nos interessa nesse trabalho.

O presente trabalho baseia-se em dados de fala espontânea 
gravados em Luanda por voluntários nativos da cidade, com dura-
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ção de 10 a 60 minutos, cada entrevista, realizada de acordo com 
as técnicas de pesquisa sociolinguística propostas por Weinreich, 
Labov e Herzog (2006 [1968]) e Labov (2008 [1972]), a fim de se 
captar a fala vernácula de uma dada comunidade de fala. Nesta 
pesquisa, os dados da variável dependente estudada, isto é, o uso 
do infinitivo gerundivo, foram levantados a partir de 24 entrevistas 
gravadas em Luanda-Angola nos anos de 2008 e 2013. 

Os corpora utilizados pertencem ao projeto Em busca das 
raízes do português brasileiro: estudos morfossintáticos, atualmente 
coordenado pela professora Dra. Silvana Silva de Farias Araújo, 
sediado no Núcleo de Estudos da Língua Portuguesa (NELP) da 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Para a reali-
zação das 24 entrevistas, houve a submissão ao Comitê de Ética 
em Pesquisa com Seres Humanos (CEP/UEFS). O número do 
Parecer favorável à sua realização é 140.511. As entrevistas aqui 
escolhidas foram coletadas com qualidade técnica e já serviram 
ao desenvolvimento de numerosos trabalhos, como Rodrigues 
(2012), Lemos (2014), entre outros. 

A amostra utilizada foi constituída levando em consideração 
o preenchimento de variáveis sociolinguísticas como sexo, dife-
rentes níveis de escolaridade (baixa escolaridade, Ensino Médio e 
Ensino Superior), três faixas etárias e o local de nascimento (capi-
tal e outras localidades), conforme elucidamos no quadro a seguir: 

Quadro 1: Estratificação do corpus do português urbano falado em Luanda-
Angola

Faixa etária A – 21 a 35 
anos

B – 36 a 51 
anos

C – 52 
anos em diante

Baixa escolaridade 2 H    1 M 1 H        2 M 1 H     1 M

Ensino Médio 1 H     1 M 1 H          2 M 2 H       1 M

Ensino Superior 1 H      1 M 2 H          1 M 1 H         2 M

Fonte: Elaboração própria.
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3. Análise dos dados

Como descrito na metodologia, foram levantadas e codifica-
das todas as ocorrências das formas nominais do verbo, o gerún-
dio e o infinitivo gerundivo, sendo desconsideradas e excluídas as 
construções que não se enquadravam nos critérios previamente 
estipulados. É importante reiterar, ainda, que os dados foram 
levantados e codificados de acordo com os grupos de fatores lin-
guísticos e sociais estabelecidos, sendo os percentuais de uso das 
variantes alcançados por meio do Programa Goldvarb X (Sankoff; 
Tagliamonte; Smith, 2005). 

A hipótese inicialmente levantada era de que a forma nominal 
infinitivo gerundivo teria um uso majoritário no português falado 
em Luanda-Angola. No bojo dessa discussão, é válido ressaltar que 
nem sempre “inovar” é sinônimo de “afastar-se” da norma-padrão. 
Nesse sentido, por não ser um fenômeno marcado socialmente,2 
não há uma forma padrão ou não padrão da variável estudada, mas 
procuramos destacar qual a forma nominal mais utilizada pelos 
falantes, a dita conservadora (gerúndio) ou a inovadora (infinitivo 
gerundivo).3

Feita essa discussão inicial, apresentamos, na Tabela 1, o 
cômputo geral dos dados e a distribuição das ocorrências levan-
tadas, seguidos de explicações:

2	 pesar de não ser marcado socialmente, algumas regiões de Portugal demonstram 
preconceito com a forma conservadora, como citado na seção sobre o fenômeno.

3	 Celso Cunha (1986) cita o uso do gerúndio como um dos casos de conservação no 
português brasileiro. Ainda sobre essa questão Júlio Moreira (1907 apud Simões, 
2007, p. 88) diz que “uma forma de inovação que se deu no português europeu, que, 
a partir do português clássico desenvolveu a forma a + infinitivo em construções 
que em português arcaico poderiam ser expressas por gerúndio”.
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Tabela 1 - Distribuição geral dos resultados encontrados na amostra do 
português luandense referente ao uso variável do infinitivo gerundivo e do 

gerúndio

 

VARIANTES APLICAÇÃO/TOTAL PORCENTAGEM

Infinitivo gerundivo 303/395 76.7%

Gerúndio 92/395 23.3%

Fonte: Elaborado por Santos (2022).

Antes da análise em torno dos resultados obtidos, é preciso 
tecer algumas considerações sobre o número de dados. Foram 
coletadas 395 ocorrências de gerúndio e do infinitivo gerundivo. 
Conforme pode ser observado na Tabela 1, a forma perifrástica 
tem sido mais utilizada pelos falantes luandenses, visto que de 
um universo de 395 dados, 303 foram do infinitivo gerundivo, o que 
representa, em termos percentuais, 76,7%. Esses resultados apon-
tam para uma convergência com o português falado em Portugal, 
como atesta Mothé (2014) e, por outro lado, uma dessemelhança 
com o PB, o qual utiliza a forma conservadora, segundo Cunha 
(1986). Entretanto, de acordo com os percentuais verificados na 
Tabela 1, segundo as regras propostas por Labov (2008), a hipótese 
de que esse seria um fenômeno variável foi confirmada.  

Conforme anteriormente analisado, houve um menor número 
de ocorrências do uso do gerúndio, de forma mais específica, um 
total de 92 ocorrências/dados de universo de 395, dentro do corpus 
estudado, isto é, um percentual de 23,3%. Vale ressaltar, então, 
a preferência pelo uso do infinitivo gerundivo, tanto na norma 
culta quanto na popular. A partir da Tabela 1, observamos que 
as ocorrências com a forma perifrástica são as mais frequentes, 
perfazendo, como já dito e demonstrado, um total de 76,7%. Os 
resultados quantitativos da forma nominal infinitivo gerundivo no 
português falado em Luanda-Angola revelam uma distribuição já 
atestada em diversos trabalhos desenvolvidos com dados do PE 
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(Mothé, 2007, 2014). Por outro lado, esses resultados mostram 
uma dessemelhança com o PB (Barbosa, 1999). 

A seguir, são apresentados alguns exemplos, retirados da 
amostra analisada, da forma infinitivo gerundivo, variante mais 
produtiva no corpus. 

(1) “Não é fácil isso porque o papel de mãe exige muito tempo. 
Eu, quando acordo de manhã cedo, tenho um horário apropriado, 
não consigo sair, devido à questão de hábito já no consigo acordar 
assim tarde... 3h, 3h:30m eu já no tenho sono, ainda que naquele 
horário não consigo levantar e fico ai na cama a ler a bíblia, 
fazer uma oração, lá pras 5 tomo banho, tenho que bater as portas 
dos quartos os meninos ver como aqui dormiram” (M.C. F, 2, 4, C).

(2) “essa luta da mulher como sabe não é uma luta só em Angola, 
é uma luta no mundo inteiro, todo mundo, mas estamos a falar 
de Angola, vamos falar o que é nosso, quero referir em resumo 
que nós demos um passo passos muito grande, passos devido à 
luta de libertação nacional, passos devido à política do MPLA, 
sobretudo aquele partido que fez uma abrangência de luta no 
território, passos dados com a independência com a constituição” 
(C.C. M, 3, 6, C).

(3) “É sim. É porque a nossa sociedade tá tão mudada, já não é 
a mesma coisa que nos anos anteriores. Agora a pessoa tem que 
educar os filhos de uma maneira mais atenciosa porque há muita 
criminalidade. As crianças tão a roubar e a praticar autovan-
dalismo muito cedo. Os pais têm que ser rígidos mesmo” (E.M. 
F, 1, 5, C). 

O infinitivo gerundivo alterna, na amostra de fala do português 
urbano de Luanda, com o gerúndio, com percentuais menores 
de uso como colocado anteriormente. A fim de ilustrar, seguem 
alguns exemplos retirados do corpus: 
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(4) “Olha, quanto mais evolução, quanto mais globalidade houver 
né, as pessoas vão se transformando até no seu modo de viver, de 
pensar e isso acaba influenciando também porque assistimos à 
TV, há exemplos que tiramos de lá negativos e trazemos pra vida 
real” (A. F, 3, 6, I).

(5) “Angola desde que assumiu a sua independência esse direito 
tem sido extensivo a todos os cidadão, sem exceção de sexo in-
cluindo as mulheres e eu penso que isto faz parte duma, dum luta, 
quer dizer, faz parte da mulher da participação da mulher exata-
mente, na escolha da sua, dos seus dirigentes na escolha da sua 
direção participação incluindo na gestão do pais” (A. A. F, 3, 6, C).

É importante destacar, também, que, no comportamento 
linguístico do mesmo informante, há variação entre o infinitivo 
gerundivo e o gerúndio: 

(6) “Eu tenho notado, comparando com o passado, tenho estado 
a notar uma... uma redução na qualidade. Eu acho... diria redução 
da qualidade de um lado e também exigências do outro. É que, 
anteriormente, né, no nosso tempo, as crianças, os pais, pra já, 
obrigavam muito as crianças, né, tinham aquela rigorosidade. Os 
pais tinham muito tempo pras crianças.” (F. M. M, 1, 5, C). 

A produtividade da variante infinitivo gerundivo na realidade 
linguística de Angola pode ser compreendida como uma influ-
ência da norma europeia, visto que essa é a língua de referência 
linguística para a referida nação. Segundo Mingas (2002), falar 
o português sem traços do contato linguístico e sem influências 
das línguas africanas é uma condição primordial para ter uma 
progressão em Angola. Em razão disso, levantamos a hipótese de 
que essa convergência entre o PE e a norma objetiva de Luanda 
em relação ao fenômeno em análise seja uma tentativa de apro-
ximação com a língua do antigo colonizador. 
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No ensejo dessa discussão, esses dados linguísticos precisam 
ser compreendidos à luz da sócio-história de Angola. Ressaltamos, 
aqui, o sistema plurilinguístico do país, pois esse abriga línguas da 
família bantu, a saber: umbundo, oxindonga, quimbundo, entre 
outros — vatwa, khoi e san. Conforme destaca Mingas (2000), dife-
rentes línguas locais desenvolveram-se de forma distinta, ao passo 
que, no período colonial, os assimilados precisavam aprender a 
língua do colonizador como forma de ascender socialmente. Por 
conseguinte, a proibição das línguas dos assimilados destacava 
uma política de imposição linguística, já que, como nos afirma 
Teixeira e Almeida (2011), falar bem o português era ter domínio 
da estrutura de modo a estar à vontade nela, com o intuito de 
evitar interferências.  

Nessa perspectiva, os resultados gerais desses dados coadu-
nam, então, uma semelhança com a variante europeia, pois, assim 
como em Barbosa (1999), Mothé (2014) e L. Oliveira (2017), o PE 
tende a inovar com a forma perifrástica, logo, aparentemente, esse 
cenário linguístico também se apresenta no português urbano 
falado em Luanda-Angola, o crescimento da forma inovadora.

Feitas essas observações gerais acerca dos dados analisados, 
passa-se à descrição dos contextos significativos que condicionam 
a variação. No conjunto das sete variáveis consideradas na análise 
das formas nominais, foram selecionadas como relevantes duas 
variáveis linguísticas e uma variável social. Tendo como valor de 
aplicação o infinitivo gerundivo, o programa computacional Gold-
varb X selecionou, em nível de relevância em termos estatísticos, 
as seguintes variáveis: estrutura verbal; tipo sintático de oração; 
escolaridade.

Os resultados concernentes ao controle desses grupos de 
fatores são comentados nas subseções a seguir. Primordialmente, 
abordam-se as variáveis estaticamente relevantes no condiciona-
mento do fenômeno.
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4. As variáveis estaticamente relevantes no condiciona-
mento do fenômeno

Como citado anteriormente, o programa estatístico sele-
cionou três variáveis como relevantes, duas linguísticas e uma 
extralinguística. A seguir, discutiremos os resultados obtidos.

Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável estrutura 
verbal
 

De início, antes de discutir os resultados quantitativos ofe-
recidos pelo Programa, vale ressaltar que, neste trabalho, foram 
considerados dados não apenas do fenômeno em estruturas ora-
cionais formadas por grupos verbais (estruturas formadas por um 
verbo auxiliar e um verbo pleno), mas também com verbos plenos. 
A fim de ilustrar o que foi dito, seguem dois exemplos retirados 
da amostra de fala: 

(7) “Foi no natal, todo mundo a passar4 suas festa e eu não tinha 
nada a dar de comer para meus filho, naquela altura meu marido 
também não tinha, não tinha emprego também em casa e eu fiquei 
assim a imaginar e foi daí que percebi que o mundo acabô, me 
senti fraca, eu não conseguia nem que eu tivesse a atravessar uma 
estrada, não conseguia correr, não conseguia correr, me sentia a 
fraqueza dentro de mim, num sei o que, eu sempre eu dizia ‘Deus 
que me ajuda’” (A. E. F, 1, 4, C). 

(8) “Gostei, até quero até lá um próximo ano de novo lá. Gostei, 
gostei do meu serviço. Para além... pronto é assim eu to aqui 
faço trabalho de pesca, meu pai já é falecido né, me deixou uma 
embarcação assim idêntica. E eu como filho mais velho tô a to-
mar 5 conta do mesmo, da mesma empresa praticamente. Para 

4	 Estrutura com verbo pleno. 
5	 Estrutura formada por um verbo auxiliar e um verbo pleno.
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além daquele trabalho, para além do que ele me deixou, eu tomo 
conta onde tem outro serviço. Trabalho fim de semana, sábado e 
domingo” (A. F. M, 2, 5, C). 

Feito esse esclarecimento, passamos a analisar os resultados 
obtidos referentes à variável linguística “estrutura verbal” que 
estão apresentados na Tabela 2.  

Tabela 2: Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável estrutura verbal

FATORES APLICAÇÃO/
TOTAL PORCENTAGEM PESO

 RELATIVO

Verbo auxiliar ficar 11/12 91% .67

Verbo auxiliar estar 190/209 90% .66

Outros verbos auxi-
liares 31/35 88% .61

Verbo pleno
 (estrutura sintética) 51/84 60% .40

Verbo auxiliar vir 3/5 60% .31

Verbo auxiliar ir 5/38 13% .02

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Como podemos visualizar na Tabela 2, conforme evidenciado 
pelos pesos relativos, os verbos auxiliares “ficar”, “estar” e “Outros 
verbos auxiliares” favorecem a forma inovadora, isto é, infinitivo 
gerundivo. Esses resultados são convergentes às análises de Mothé 
(2014), a qual atestou o crescimento e uso categórico desses verbos 
no PE, no que se refere à forma inovadora.

Em relação ao fator “Verbo auxiliar ficar”, de um total de 12 
ocorrências, 11 foram com a forma perifrástica, o que representa, 
em termos percentuais, 91%. Esse favorecimento é confirmado 
pelo peso relativo de .67. Nos exemplos, é possível verificar a 
produtividade do infinitivo gerundivo diante desse verbo. 
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(9) “[...] e agora ficou a dizer... uma história também com meus 
filho né?! quando eles estão sentados eu converso com eles, eu 
gostava muito de dançar, gostava muito de ir à discoteca e ele me 
perguntava: ‘a discoteca é o que?’ Donde tem música, tipo assim, 
uma festa a pessoa fica à vontade, aí vai dançar, vê o tempo passar, 
mas aquilo só toca sexta até domingo” (A. E. F, 1, 4, C).

(10) “Isso de atirar pedra uns aos outros, dei com pedra no outro. 
Depois, eu fui pra casa e ficaram a me ralhar bastante até chegar 
ao ponto de me bater mesmo.” (C. C. M, 3, 6, C).

O outro fator favorecedor da forma perifrástica foi o “verbo 
auxiliar estar”, o qual obteve peso relativo .66. A análise da fre-
quência de uso mostra que esse foi um verbo muito produtivo 
na amostra de fala do português luandense, visto que, com esse 
vocábulo verbal, de um total de 209 ocorrências, 190 foram da 
variante inovadora, evidenciando que, com a referida lexia verbal, 
essa forma é altamente favorecida, como pode ser certificado nos 
exemplos (11) e (12). 

(11) “Estava a brincar né? experimentar em termos de construção 
daquelas casas de areia, em certa medida também jogar bola, jogo, 
areia mesmo são brincadeiras que mais marcaram, brincar aquelas 
escondidinhas, no é?” (A. J. M, 3, 5, I).

(12) “E essa luta da mulher como sabe não é uma luta só em Angola, 
é uma luta no mundo inteiro, todo mundo, mas estamos a falar 
de Angola, vamos falar o que é nosso, quero referir em resumo que 
nós demos um passo, passos muito grande, passos devido à luta de 
libertação nacional, passos devido à política do MPLA, sobretudo 
aquele partido que fez uma abrangência de luta no território, pas-
sos dados com a independência, com a constituição. As mulheres 
hoje não ocupam os lugares cimeiros desejados, mas a mulher, 
hoje, em Angola, é agradável vê-la, ela a concorrer pra todas as 
posições em pé de igualdade com o homem” (A. E. F, 1, 4, C).
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Nos exemplos (11) e (12), observamos o uso do verbo au-
xiliar estar como favorecedor do infinitivo gerundivo. Esse verbo, 
conhecido como “auxiliar clássico” em trabalhos como o de Mothé 
(2014), é associado, tradicionalmente, ao infinitivo gerundivo no 
PE, tal construção é definida, por alguns autores, como construção 
progressiva. 

O uso expressivo do infinitivo gerundivo diante do verbo auxi-
liar estar foi uma das nossas hipóteses apresentadas na metodo-
logia, pois, como previsto, esse fator favorece a forma inovadora. 
É perceptível a semântica de não conclusão da ação verbal, mas 
essa não é caracterizada pela terminação ndo, mas na forma do 
infinitivo gerundivo. Ademais, percebe-se que o verbo auxiliar es-
tar é seguido por uma preposição a e, por fim, o verbo principal, 
constituindo uma locução verbal. 

 Outro fator que favorece a forma inovadora é “Outros verbos 
auxiliares”, visto que essa variante obteve peso relativo de .61. A 
porcentagem confirma esse favorecimento evidenciado pelo peso, 
posto que de 35 ocorrências, 31 favorecem o uso da forma peri-
frástica. Seguem, a fim de ilustrar, alguns exemplos desse fator. 

(13) “Como toda a geração da Ilha, aos 8 anos já começam a 
aprender a nadar. Se encontrar uma criança com 8, 9, 10 anos e 
olhares para a praia, e ela nadar é porque nasceu na Ilha.” (L. R. 
M, 3, 5, C). 

(14) “Logo vinha um, um…uma Toyota Corola ai de cima do 
Morro da Luz, com alta velocidades logo ao chegar memo onde 
se cumulou tantos miúdos ali onde que ele apanhou o carro de 
ignição, desvia da estrada e então começou a limpar os miúdos.” 
(D. C. M, 1, 4, I). 

(15) “Só é difícil quando a pessoa não trabalha. Digo assim né. 
Diz... se a pessoa tiver a trabalhar.” (A. F. M, 2, 5, C). 
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Para além das construções anteriores, o verbo auxiliar ficar, 
apesar de poucas ocorrências, demonstrou uma grande produti-
vidade da forma inovadora, pois das 12 ocorrências encontradas 
no corpus, 11 favorecem a forma perifrástica. Exemplifica-se a 
seguir essas afirmações: 

(16) “Que eu me lembro eu [ININT] a minha pressa e agora ficou 
a dizer. Um história também com meus filho né?! quando eles 
estão sentados eu converso com eles, eu gostava muito de dançar, 
gostava muito de ir à discoteca e ele me perguntava: ‘Antonica 
a discoteca é o que?’ Donde tem música tipo assim uma festa a 
pessoa fica à vontade aí vai dançar vê o tempo passar, mas aquilo 
só toca sexta até domingo, aí então Antonica [ININT] vocês tam-
bém terão vosso tempo quando vocês crescerem vão vê quando a 
gente passamos.” (J. J. M, 1, 4, C). 

(17) “Isso de atirar pedra uns aos outros, dei com pedra no outro. 
Depois, eu fui pra casa e ficaram a me ralhar bastante até chegar 
ao ponto de me bater mesmo.” (D. C. M, 1, 4, I). 	

Por outro lado, a forma inovadora é inibida quando o verbo 
auxiliar é o “vir”, pois esse fator obteve peso relativo de .31. Mas 
o baixo número de ocorrência desse fator não nos permite fazer 
afirmações conclusivas. Além disso, as estruturas sintéticas, com 
peso relativo de .40, como se pode atestar, se apresentam como 
desfavorecedoras para o uso do infinitivo gerundivo. Coincidente-
mente, nos estudos de Mothé (2014), esse grupo de fatores também 
se mostrou desfavorecedor à forma inovadora.

Outrossim, é necessário reiterar o uso categórico das estru-
turas com o verbo auxiliar continuar. Esse resultado pode estar 
relacionado ao grande avanço da forma perifrástica no século 
XX no PE ou, também, devido à regência do verbo. Por exemplo, 
em Mothé (2007), o corpus que era formado por jornais do PB, 
ou seja, dados escritos, comprovou o uso de 80% de emprego de 
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a + infinitivo em estruturas com o semiauxilar continuar (Mothé, 
2007, p. 147-148). 

Portanto, os resultados supramencionados atestam os ver-
bos auxiliares como fatores favorecedores para o uso do infinitivo 
gerundivo. Para além da variável estrutura verbal, o programa 
estatístico também apontou o tipo de oração como favorecedor 
da forma inovadora. Assim, apresentamos e descrevemos a seguir 
os resultados.

Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável tipo 
oração

Antes da análise dos resultados, expostos na Tabela 3, convém 
ressaltar que elaboramos esse grupo com o intuito de contrastar 
os resultados obtidos nesta pesquisa com os de Barbosa (1999), 
o qual teve como corpus as cartas de comércio do século XVIII e 
com os resultados de Mothé (2007). Barbosa (1999) atesta o uso 
das orações adverbiais como favorecedoras ao uso do infinitivo 
gerundivo. Em contrapartida, Mothé (2007) constata, por meio 
dos seus resultados, que as orações adverbiais não se mostraram 
favorecedoras ao uso da forma inovadora.

Ao analisarmos esses resultados e compararmos com os nos-
sos, vemos que os percentuais de uso de cada tipo de oração são 
próximos aos resultados de Barbosa (1999) e divergentes aos de 
Mothé (2007). A saber, apresentamos os dados de Barbosa (1999) 
a seguir:
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Tabela 3: Peso relativos da 1ª rodada - tipo de enunciado

FATORES Total de dados 
variáveis 

Total de infinitivo 
gerundivos Peso relativo

Coordenadas 162 8 / 5 % .35

Temporais 10 4 / 40 % .88

Modais 28 3 / 11 % .84

Condicionais 14 2 / 14 % .88

Relativas 35 5 / 14 % .57

Principais 13 2 / 5 % .50

Fonte: Barbosa (1999).

A partir dos resultados de Barbosa (1999), evidenciam-se 
construções sintáticas com orações adverbiais como favorecedoras 
da forma inovadora. Apesar de termos feito um levantamento com 
essas orações de modo geral, e não detalhadamente, entendemos, 
por meio dos resultados estatísticos, que elas condicionam o uso 
do infinitivo gerundivo.

Assim como no trabalho supramencionado, as orações que 
possuem maior peso relativo são, em ordem de relevância, as su-
bordinadas adverbiais com peso relativo (.74), as orações absolutas 
com peso relativo (.60); e as coordenadas sindéticas com o peso 
relativo de (.56):
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Tabela 4: Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável tipo oração

FATORES APLICAÇÃO/
TOTAL PORCENTAGEM PESO 

RELATIVO

Oração Subordinada 
Adverbial 30/33 90% .74

Oração Absoluta 77/87 88% .60

Oração Coordenada 
Sindética 98/123 79% .56

Oração Principal 8/9 88% .47

Oração Coordenada 
Assindética 77/87 88% .44

Oração Clivada 17/23 73% .33

Fonte: Elaborado por Santos (2022).

A partir dos dados apresentados na Tabela 4, confirmamos 
as orações subordinadas adverbiais como, segundo o programa 
estatístico, o contexto mais favorável no que se refere à forma pe-
rifrástica. Essa afirmação é comprovada por intermédio do maior 
peso relativo do grupo de fatores, especificamente (0.74). A seguir, 
apresentamos dois trechos das entrevistas, os quais elucidam o 
uso do infinitivo gerundivo nas orações subordinadas adverbiais:

(18) “As minha brincadeira que eu fazia com minhas amiga era assim jogar, 
jogava uma garrafinha no trinta e cinco, quando eu já estava a crescer com 
os meu 17 anos” (A. E. F, 1, 4, C). 

(19) “Êpa, eu acho... eu acho que o namoro atual, não é... não é a mesma coisa 
que o namoro de antigamente, pelo que os mais velhos dizem, acho que há muita 
diferença porque atualmente os jovens agora já são mais... ficam mais à vontade, 
tanto faz os rapazes ou as meninas já não tem aquela vergonha de esconder, 
quando está a namorar já conta... e também, já... talvez pela evolução, os 
filhos agora quando tão fora é amigo dos pais, já tem a coragem de conversar 
com os pais, de pedir às vezes opinião e não sei quê, enquanto que antigamente 
era diferente porque era uma coisa escondida e pronto.” (I. L. F, 2, 5, I). 
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Segundo Perini (2010, p. 209), o uso do infinitivo, na língua 
portuguesa, apresenta forma recorrente nas orações subordi-
nadas. À luz dessa perspectiva, depreende-se esse grupo como 
favorecedor da forma perifrástica no português falado em Luanda. 
Esse resultado do uso do infinitivo gerundivo sendo favorecido 
pela oração subordinada vem ao encontro da discussão de Perini 
que nos alerta que, o uso do infinitivo, de modo geral, em língua 
portuguesa, é recorrente em orações subordinadas. Isso justifica, 
portanto, o fato de ser esse tipo de oração a favorecedora da forma 
perifrástica no português falado em Luanda.

Outro fator favorecedor da forma inovadora foram as orações 
absolutas, ou seja, de 87 orações absolutas no corpus, 77 foram 
utilizadas no contexto de uso do fenômeno citado, por exemplo:

(20) “cabe à mulher a mobilizar as outras que então o papel dela 
está aí nas eleições, nenhumas eleições não só aqui no nosso pais, 
nenhumas eleições puderam ter o seu êxito quanto ele a não tiver 
a mulher como base, e nós, sobretudo, nós, sobretudo, por quê? 
Precisamente por falta desta emancipação diríamos assim” (C. 
C. M, 3, 4, C). 

Em suma, além das variáveis linguísticas, o Goldvarb X tam-
bém apontou uma variável extralinguística como relevante. Assim, 
apresentamos os resultados a seguir e os respectivos exemplos.

Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável escola-
ridade

Para a variável escolaridade, a nossa hipótese era a de que 
as formas perifrásticas encontradas no corpus seriam realizadas, 
principalmente, pelos informantes menos escolarizados. Além 
disso, esperamos que o infinitivo gerundivo fosse, igualmente, dis-
tribuído, isto é, estivesse presente tanto na fala dos informantes 
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da norma popular quanto da norma culta,6 com a finalidade de 
novamente se confirmar a aproximação de tais normas.

Na Tabela 5, é perceptível o uso majoritário do infinitivo gerun-
divo entre os falantes de escolaridade baixa ou sem escolarização. 
Com maior exatidão, das 143 ocorrências das formas nominais do 
verbo, na escolaridade baixa, 124 ocorrências foram de infinitivo 
gerundivo. Esses resultados comprovam, mais uma vez, estarmos 
diante de um fenômeno linguístico que não está associado ao pres-
tígio social, mas principalmente aos fatores sociais e históricos. 

Diante desse cenário, a apresentação do peso relativo .66 
revela um fator extralinguístico como favorecedor da forma ino-
vadora. Assim, ilustramos os resultados a seguir:

Tabela 5: Aplicação do infinitivo gerundivo segundo a variável escolaridade

FATORES APLICAÇÃO/
TOTAL PORCENTAGEM PESO

 RELATIVO

Baixa 
escolaridade 124/143 86% .66

Superior 109/144 75% .42

Ensino médio 70/108 64% .37

Fonte: Elaborado por Santos (2022).

Os resultados dispostos na tabela anterior indicam que a 
forma inovadora se sobressai também quando o fator em análise 
é a escolarização dos informantes, isto é, há um comportamento 
particular na realização da forma perifrástica com informantes de 
escolaridade baixa. No que diz respeito ao número de ocorrências 

6	 Usamos o termo norma culta como definida no âmbito do projeto NURC (Norma 
Urbana Culta). No entanto, sabemos da discussão que vem ocorrendo com relação 
a essa terminologia, feita, entre outros, por Faraco (2008).



298

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

e percentual, 86% dos falantes com baixa escolarização utilizaram, 
com maior frequência, a forma nominal infinitivo gerundivo. Além 
disso, 75% dos falantes do ensino superior fazem uso desse tipo 
de forma nominal. Para ilustrarmos estes aspectos, apresentamos, 
a partir do corpus, alguns trechos das entrevistas dos falantes de 
escolaridade baixa, grupo de fator favorecedor para forma peri-
frástica:

(21) “Prontos. Isso é sério, é sério que é verdade que as crianças 
agora não aprendem muita coisa na escola porque também estraga 
isso, é menos amigas hum… crianças iguais, crianças... é que tam-
bém tão a aprender só as coisas assim na rua todas coisas, então, 
aquelas coisas todas faz com que as crianças mas com a ajuda de 
Deus, as coisas tudo se alivia um bocado.”7 (D. C. M, 1, 4, I). 

(22) “Tem muita diferença, não se compara os jovens estão assa-
nhados demais pra não dizer a 100% a 500% porque naquela altura, 
eu me recordo eu no podia conversar com o meu namorado e o 
meu irmão a vir por ali, meu irmão, no é meu pai é menor... no é 
mais velho. Eu tinha que fugir, despistar porque se eu continuasse 
ali de pé com o mesmo namorado e ele a passar havia de sair luta 
e caso no saísse o meu irmão entrava em casa tinha que ir levar o 
recado rápido no pai e quando eu havia de entrar era surra então 
eu tinha que fugir ou então ele tinha que me esconder para ele 
não se aperceber que eu estou ali.”8 (M. C. F, 2, 4, C). 

(23) “Eu diria que as coisas que está a fazer nada, fazer mal... você 
deve fazer isso e cumprir com as leis. As coisas são feitas por Deus, 
né?”9 (A. C. M, 3, 4, C). 

Diante disso, os resultados exemplificados em (21), (22) e (23) 
podem ser explicados pela marcante interação entre a capital e 

7	 Entrevistado pertencente à escolaridade baixa, Faixa I. 
8	 Entrevistado pertencente à escolaridade baixa, Faixa II
9	 Entrevistado pertencente à escolaridade baixa, Faixa III. 
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os espaços geográficos considerados como “interior”, no contexto 
das províncias luandenses, havendo uma integração entre pessoas 
de diferentes estratos sociais, “letrados” e “não letrados”. Nesse 
sentido, podemos concluir que os menos escolarizados tendem 
a manter os padrões de uso do infinitivo gerundivo, herança da 
língua colonizadora, logo, aproximam-se no que diz respeito ao 
português falado em Portugal. Isso pode ser justificado, também, 
dentro do aspecto social e geográfico, pois aqueles que não pos-
suem a alta escolaridade tendem a residir, em grande parte, em 
zonas mais distantes, ou seja, de difícil acesso e com a tendência 
de manter as particularidades linguísticas deixadas pelos portu-
gueses no período de colonização do território angolano, como 
nos afirma Mingas (2000).

Complementarmente a essa discussão, vale destacar que, 
em Mothé (2014), o infinitivo gerundivo teve uso significativo até 
mesmo nas regiões, historicamente, mais conservadoras de Por-
tugal, a saber, Algarve e Alentejo. Esse caráter inovador atesta 
o crescimento no uso dessa forma, independente dos contextos 
mais descentralizados.

Em suma, em relação ao uso da forma perifrástica, vimos um 
número semelhante e significativo tanto na capital quanto nas 
outras localidades. No que se refere ao gerúndio, observamos um 
menor uso, apesar de algumas alternâncias entre os falantes. As-
sim, o infinitivo gerundivo tem uso geral no português de Luanda, 
independente das características sociais/geográficas dos falantes. 

Considerações finais 

Nesta pesquisa, teorizamos e analisamos o uso do gerúndio 
e do infinitivo gerundivo no português falado em Luanda-Angola, 
buscando identificar elementos sobre seu uso a partir da reali-
dade sociolinguística e sócio-histórica dessa comunidade, me-
diante a análise das variáveis linguísticas e socioculturais. Nesse 
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sentido, para a compreensão dos diferentes usos, utilizamos os 
dados produzidos por meio de entrevistas sociolinguísticas da 
comunidade de fala luandense, com informantes do sexo mas-
culino e feminino de diferentes faixas etárias. Feito o devido 
tratamento dos dados, buscamos uma discussão teórica que 
nos permitiu chegar a importantes considerações sobre o tema, 
como o resultado envolvendo a escolaridade dos informantes, 
e a forma inovadora se mostrou recorrente com os informantes 
de escolaridade baixa. 

Inicialmente, buscamos por respostas que pudessem cola-
borar com a hipótese de que o uso do infinitivo gerundivo, no PL, 
fosse mais frequente, ou seja, uso majoritário. O uso majoritário 
dessa variante, dita como inovadora no território lusitano, pode 
ser justificada pela sócio-história de Angola, a qual é marcada 
pelo contato da língua portuguesa, imposta por Portugal, com 
os processos de transmissão linguística irregular, mas regras 
rígidas para que seus falantes fossem considerados assimilados.

Posteriormente, para ampliar a análise dos dados, foram 
abordados alguns conceitos da gramática normativa sobre o 
fenômeno, além de anteriores pesquisas sobre o gerúndio e o 
infinitivo gerundivo no Brasil e em Portugal, visto que em Luanda 
não encontramos, na literatura, trabalhos específicos sobre a 
temática aqui estudada.

Outrossim, considerando os pressupostos teóricos e metodo-
lógicos, nos preocupamos em apresentar os principais conceitos da 
Sociolinguística, área central dessa pesquisa, além de detalharmos 
a análise e descrição do corpus, pertencente ao Núcleo de Estu-
dos da Língua Portuguesa- NELP/UEFS. Além disso, pontuamos 
as variáveis explanatórias, bem como seu tratamento estatístico.

Por fim, na seção intitulada “Análise dos dados”, descrevemos 
e analisamos as formas conservadoras e inovadoras do PL. Esses 
dados foram levantados e codificados de acordo com os grupos de 
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fatores linguísticos e sociais estabelecidos mediante ao Programa 
Goldvarb X. 

A partir dos resultados obtidos pela análise dos dados, 
percebemos o uso frequente da forma inovadora no português 
luandense, ou seja, sua semelhança à língua colonizadora, PE 
contemporâneo, visto que, de um universo de 395 dados, 303 
foram do infinitivo gerundivo. Assim, comprova-se a natureza ino-
vadora, neste fenômeno, no português falado em Luanda. Por isso, 
apontamos a seguir os principais resultados e nossas principais 
considerações por meio deles:

• O programa estatístico apontou a estrutura verbal como um dos 
fatores que favorecem o uso da forma perifrástica, mais especi-
ficamente, as construções perifrásticas: verbo auxiliar ficar (.67), 
verbo auxiliar estar (.66) e outros verbos auxiliares (.61); 

• O verbo auxiliar estar apresentou um número significativo de 
construções, pois de uma natureza total de 303 ocorrências com 
infinitivo gerundivo, 190 dessas apresentaram esse verbo auxiliar;

• Ainda de acordo com os resultados obtidos a partir dos nossos 
dados, verificamos que a oração subordinada adverbial apresentou 
o maior peso relativo (.74), a qual configura um contexto bastante 
favorecedor ao emprego do infinitivo gerundivo;

• Quanto aos tipos sintáticos de oração, além das adverbiais, as 
orações coordenadas e as absolutas favorecem o uso da variante 
inovadora, tal como os resultados obtidos por Barbosa (1999); 

• A variável escolaridade também foi selecionada pelo programa 
como favorecedora do infinitivo gerundivo. Desse modo, os infor-
mantes de escolaridade baixa demonstraram uma maior frequên-
cia quanto ao uso inovador em comparação à forma conservadora. 
Resumidamente, apresentaram peso relativo (.66);



302

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

• Alguns grupos de fatores não foram selecionados como rele-
vantes. Apesar disso, precisamos deixar registrado para futuras 
pesquisas, são eles: posição do clítico; sexo; faixa etária e local 
de nascimento. 

De maneira geral, nossos resultados revelam a semelhança 
do PL com o PE no que se refere ao uso da forma perifrástica, isto 
é, um maior uso do infinitivo gerundivo. Assim, compreendemos 
que os principais fatores que favorecem esses resultados são de 
ordem linguística e social, resumidamente: a estrutura verbal, o 
tipo de oração e a escolaridade do falante. Ademais, é importante 
pontuar, por fim, que, apesar do infinitivo gerundivo ser a forma 
mais frequente, alguns falantes ainda alternam as formas nomi-
nais aqui estudadas. Isso mostra que há, ainda, algumas marcas 
da forma conservadora no PL ou influência recente do português 
brasileiro, que chega através das novelas, de programas diversos, 
e do uso por parte de religiosos, entre outros.

Apesar dos resultados encontrados, não podemos de maneira 
alguma generalizar para a língua como um todo. Outros estudos 
poderão ser realizados por meio desse, além de afirmações cada vez 
mais abrangentes e com outras variedades africanas. Concluindo, 
para além dos resultados quantitativos, nossa pesquisa traçou as-
pectos históricos e sociais de Luanda, além de reflexões acerca da 
sua realidade sociolinguística. Para isso, futuras pesquisas, assim 
como desejamos, serão feitas por meio desse trabalho.
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A ATUAÇÃO DAS VARIÁVEIS SOCIAIS NA ORDEM 
DOS CLÍTICOS PRONOMINAIS NO PORTUGUÊS 
FALADO EM LUANDA-ANGOLA

Manoel Crispiniano Alves da Silva 
(UEFS/PPGEL/CAPES)

1. Considerações iniciais

A ordem dos clíticos pronominais na norma europeia é condi-
cionada apenas por fatores estruturais, não exercendo relevância, 
em termos estatísticos, os grupos de fatores de natureza extralin-
guística (Biazolli, 2016; Lobo, 1996; Vieira, M., 2011, 2016; Vieira, 
S., 2002). Por outro lado, estudos variacionistas mostram que, nas 
variedades não europeias do Português, as variáveis socioculturais 
atuam na colocação pronominal, o que evidencia que há um para-
lelo entre a língua portuguesa falada nessas ex-colônias (Caetano, 
2019; Silva, 2022; Silva; Araújo, 2022; Vieira, M., 2011). 

Assim, a fim de ampliar o conhecimento sobre a ordenação 
dos clíticos no contexto das variedades africanas do português, 
esta investigação tem como objetivo principal discutir a atuação 
das variáveis sociais no condicionamento da ordem dos clíticos 
pronominais no português urbano falado em Luanda, capital de 
Angola, analisando os contextos oracionais formados por apenas 
uma única forma verbal.
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Conforme aponta Mattos e Silva (2004), a colocação prono-
minal é um fenômeno linguístico variável muito debatido desde o 
século XIX entre os estudiosos do PE e do PB. Estudos a respeito 
da temática já foram feitos com dados diacrônicos (Carneiro, 
2005; Lemos, 2019; Lobo, 1996; Martins, A., 1994; Martins, M., 
2009; Pagotto, 1992, entre outros) e sincrônicos do PE (Biazolli, 
2016; Vieira, M., 2011, 2016; Vieira, S., 2002, entre outros) e do 
PB (Araújo; Silva, 2019; Biazolli, 2016; Carneiro, 2016; Vieira, 
M., 2011; Vieira, S., 2002, entre outros), utilizando, para tanto, 
diferentes amostras e quadros teóricos-metodológicos. 

A literatura produzida a respeito desse fenômeno em lexias 
verbais simples, isto é, em estruturas verbais constituídas por 
apenas um único verbo (me diga a verdade/diga-me a verdade) 
ou em complexos verbais (estou me organizando/estou-me 
organizando/estou organizando-me para ir à festa), possibi-
lita fazer certas generalizações acerca do “português d’aquém” e 
“d’além-mar”, como afirmar que a posição dos clíticos diferencia 
a variedade brasileira da europeia. 

Essa singularidade do PB frente ao PE pode ser notada nos 
contextos sintáticos em que o clítico está adjungido ao verbo. Em 
linhas gerais, a ordem não marcada no PE é a ênclise, posto que 
a próclise é produtiva em contexto com atratores (Biazolli, 2016; 
Vieira, M., 2011, 2016; Vieira, S., 2002). Por outro lado, há uma 
tendência no PB falado a generalizar a variante proclítica, inclu-
sive em contexto de verbo em posição inicial absoluta na língua 
falada (Biazolli, 2016; Vieira, M., 2016; Vieira, S., 2002), ambiente 
sintático enclítico na história da língua portuguesa (Galves; Brito 
e Paixão de Souza, 2005; Lobo, 1992, 1996; Martins, A., 1994; 
Martins, M., 2009) e no PE contemporâneo (Biazzoli, 2016; Vieira, 
M., 2016; Vieira, S., 2002 ). 

Em síntese, pode-se afirmar que os grupos de fatores que 
atuam são diferentes nas duas variedades, visto que, na norma 
europeia, o fenômeno é condicionado por fatores apenas linguísti-
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cos, como o elemento que antecede o verbo. Por outro lado, tanto 
as variáveis sociais quanto as estruturais condicionam a ordem 
dos clíticos pronominais no PB. 

No que tange às variedades africanas do português, genera-
lizações ainda não podem ser feitas acerca do fenômeno. Isso não 
significa dizer que não há estudos descritivos da ordenação dos 
clíticos pronominais nessas variedades, mas, levando em consi-
deração o número de pesquisas científicas desenvolvidas desde 
o século XIX com dados do PE e do PB, é evidente a necessidade 
de investigações desenvolvidas com amostras de fala e de escrita 
constituídas nos Países de Língua Oficial Portuguesa.  

Nesse sentido, este trabalho, fundamentado nos pressupostos 
da Sociolinguística Variacionista (Labov, 2003; Weinreich; Labov; 
Herzog, 2006[1968]), busca contribuir para o conhecimento da 
norma objetiva usada na cidade de Luanda, capital e maior centro 
urbano de Angola, ao investigar as variáveis sociais que atuam 
na ordenação dos clíticos pronominais em lexias verbais simples 
nessa comunidade de fala. 

Este capítulo estrutura-se em quatro seções. Além desta 
introdutória, na segunda, realiza-se uma descrição do quadro 
teórico-metodológico utilizado, na terceira, a apresentação e a 
discussão das variáveis sociais que condicionam o fenômeno no 
português luandense e, por fim, na quarta, estão as considerações 
finais.

2. Aspectos teórico-metodológicos 

Para investigar a ordem dos clíticos pronominais em estrutu-
ras oracionais com um único verbo no português urbano falado em 
Luanda-Angola, foi utilizado o arcabouço teórico metodológico da 
Teoria da Variação e Mudança Linguística proposto por Weinreich, 
Labov e Herzog (2006[1968]) e Labov (2003, 2008[1972]). 
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Essa corrente teórica foi a selecionada por compreender a língua 
como um sistema heterogêneo de regras variáveis, em que a varia-
bilidade e a mudança são concebidas como fenômenos engendrados 
no sistema da língua, os quais são condicionados por fatores estru-
turais (linguísticos), socioculturais (extralinguísticos) e estilísticos. 
Assim, por meio de sua metodologia quantitativa, é possível verificar 
a atuação de cada variável sob o fenômeno em variação, evidencian-
do que “[...] a ausência de heterogeneidade estruturada é que seria 
disfuncional” (Weinreich; Labov; Herzog, 2006[1968], p. 36). 

 Labov (2003, p. 243) propõe uma categorização das formas em 
variação. Segundo ele, um fenômeno da língua pode ser conside-
rado variável quando uma das variantes apresentar um percentual 
de 5% a 95% do total das ocorrências. No momento em que uma 
das formas alternantes perfaz um índice de 95% a 99% dos dados, 
considera-se como uma regra semicategórica, e quando apenas 
uma forma linguística é utilizada, ou seja, 100% das ocorrências 
são de uma das formas em variação, esses resultados apontam 
que não há um processo de variação e sim uma regra categórica. 
Diante disso, cabe analisar qual dessas regras se aplica quanto à 
colocação pronominal em lexias verbais simples na amostra de 
fala do português de Luanda-Angola. 

Para realizar a referida pesquisa, os dados foram coletados 
em um corpus constituído por 32 entrevistas sociolinguísticas 
gravadas na cidade de Luanda, com participantes que declararam 
ter o português como L1, nos anos 2008 e 2013, o qual pertence 
ao projeto Em busca das raízes do português brasileiro - Fase III 
estudos morfossintáticos — aprovado pelo Conselho Superior de 
Ensino, Pesquisa e Extensão no ano de 2009 (Consepe, 0036/09) 
e pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) em 27/11/2012 (Caae 
nº 04641412. 7.0000. 0053). Atualmente, esse projeto está sob a 
coordenação da Professora Doutora Silvana Silva de Farias Araújo 
e é vinculado ao Núcleo de Estudo de Língua Portuguesa (NELP) 
da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS).
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Para a execução desta pesquisa, foram trilhados os seguin-
tes caminhos metodológicos: (i) levantamento das ocorrências 
dos clíticos pronominais em contextos de apenas um verbo na 
amostra; (ii) codificação das ocorrências com base no envelope de 
variação anteriormente elaborado; (iii) submissão ao tratamento 
estatístico do programa Goldvarb X (Sankoff; Tagliamonte; Smith, 
2005) e, por fim, (iv) descrição e análise dos resultados obtidos. 

Vale ressaltar que os resultados aqui sistematizados são 
parte da dissertação de mestrado do autor, defendida e aprovada 
em 2022 no Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos 
(PPGEL/UEFS). Neste trabalho, devido à limitação do espaço, serão 
sistematizados apenas os dados das variáveis sociais selecionadas 
pelo referido programa computacional como estatisticamente 
relevantes (Silva, 2022). 

Doravante, passa-se à apresentação das variáveis sociais 
controladas. A variável dependente estudada é binária, ou seja, 
na norma objetiva de Luanda, na amostra analisada, a variação 
consiste na alternância entre próclise e ênclise. No Quadro 1, estão 
as variáveis socioculturais controladas. 

Quadro 1: Estratificação da amostra de fala do português falado em Luanda 
segundo as variáveis sociais

Sexo do informante Masculino
Feminino

Faixa etária Faixa A (21 a 35 anos) - Média 28 anos
Faixa B (36 a 51 anos) - Média 43 anos
Faixa C (a partir de 52 anos) - Média 58 anos

Escolaridade Nível 1- Baixa ou nula
Nível 2- Ensino Médio
Nível 3- Ensino Superior 

 Local de nascimento Interior 
Capital  

Fonte: Silva (2022, p. 76).



312

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

A seguir, no Quadro 2, há a apresentação de como as células 
foram preenchidas, totalizando 32 participantes que constituí-
ram a amostra. As células foram preenchidas, quando possível, 
por quatro participantes, sendo dois do sexo feminino e dois do 
masculino, distribuídos por três níveis de escolaridade (Baixa ou 
nula, Ensino Médio e Ensino Superior) e três faixas etárias. 

Quadro 2: Constituição da amostra de fala do português luandense dos 
informantes que declararam ter o português como L1

Faixa etária
A – 21 a 35 

anos
B – 36 a 51 

anos
C – 52 anos em 

diante

Baixa ou nula
 escolaridade

2 H 2 M 1 H 2 M 1H 2 M

Ensino Médio 2 H 2 M 2 H 2 M 2 H 1M

Ensino Superior 2 H 2 M 2 H 2 M 1H 2M

Fonte: Silva (2022, p.74)

Além das variáveis sociolinguísticas clássicas apresen-
tadas no Quadro 1, tendo em vista a realidade multilíngue de 
Luanda, em que a língua portuguesa, adotada como oficial, 
convive com línguas africanas angolanas, em especial do grupo 
bantu, o autor controlou o grupo de fatores “Língua de Inter-
comunicação”, idealizado por Brandão (2011) para a variedade 
são-tomense do português. Apesar de a amostra ser formada 
apenas por participantes que declararam ter o português como 
L1, nas entrevistas, eles afirmam entender e falar, também, 
línguas nacionais africanas. Brandão (2011) postula, para essa 
variável, quatro variantes:
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i. “Fala apenas o português (o indivíduo não compreende nenhuma 
das línguas locais)”; 

ii.  “Fala o português e, em alguns contextos, uma ou mais das 
línguas locais”; 

iii. “Fala o português e apenas compreende, mas não fala, uma ou 
mais das línguas locais”;

iv.  “Fala mais uma das línguas locais do que o português”. 

3. Descrição e análise da colocação dos pronomes clíti-
cos no português urbano falado em Luanda-Angola: a 
atuação dos fatores sociais

Nesta seção, serão divulgados os resultados obtidos por Silva 
(2022), no âmbito da sua Dissertação de Mestrado, referentes à 
ordenação dos clíticos pronominais em lexias verbais simples com 
verbo na forma finita e infinita na amostra do português luandense 
e a atuação das variáveis sociais. 

A seguir, são apresentados os resultados obtidos em relação 
à variável dependente. 

Tabela 1: Distribuição geral dos resultados da ordem dos clíticos pronominais 
no português luandense com um constituinte verbal

VARIANTES APLICAÇÃO/TOTAL PORCENTAGEM

Próclise 516/723 71,4%

Ênclise 207/723 28,6%

Mesóclise 0/723 0%

 Fonte: Silva (2022, p. 88).
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Conforme pode ser visualizado na Tabela 1, a variação, na 
amostra do português luandense, consiste na alternância entre a 
próclise e a ênclise. De um universo de 723 dados, 516 foram da 
variante proclítica e 207 da enclítica, sendo, em termos percen-
tuais, respectivamente, 71% de próclise e 28% de ênclise, o que 
evidencia que a próclise é a posição preferencial. Esses resultados 
precisam ser compreendidos segundo os seus condicionamentos 
para resultados mais conclusivos, pois, dessa forma, será possí-
vel depreender a tendência do português de Luanda quanto ao 
fenômeno em análise. 

Para a Sociolinguística, a variação não é livre e nem aleatória, 
mas condicionada por grupo de fatores que podem ser estrutu-
rais, sociais e estilísticos. Partindo desse pressuposto, os dados, 
conforme descrito na seção de metodologia, foram submetidos a 
uma análise quantitativa utilizando, para isso, o programa com-
putacional Goldvarb X. Essa ferramenta computacional selecio-
nou, em nível de relevância estatística, as seguintes variáveis: (i) 
Tipo de oração; (ii) Elemento que antecede o verbo; (iii) Modo e 
forma verbais; (iv) Tipo de clítico; (v) Escolaridade e (vi) Língua 
de Intercomunicação (Silva, 2022, p. 90). Vale destacar que, nessa 
rodada, o nível de significância foi de 0.015 e o input de 0.884. 
Cumprindo o objetivo principal deste trabalho, será sistematizada 
apenas a atuação dos grupos de fatores sociais no condiciona-
mento da próclise. 

Como descrito na seção de aspectos metodológicos, além 
da “Escolaridade” e da “Língua de Intercomunicação”, foram 
controladas outras variáveis extralinguísticas, mas os seguintes 
grupos de fatores não foram relevantes, em termos estatísticos, 
na atuação da seleção da variante proclítica: (i) Sexo; (ii) Faixa 
etária e (iii) Local de Nascimento. 

A seleção das variáveis sociais — Escolaridade e Língua de 
Intercomunicação — sugere que os condicionamentos do fenô-
meno em Luanda apresentam uma tendência diferente da va-
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riedade europeia, pois nesta o fenômeno é condicionado apenas 
por grupo de fatores de natureza estrutural (Biazolli, 2016; Lobo, 
1996; Vieira, M., 2011, 2016; Vieira, S., 2002), não exercendo as 
variáveis sociais relevância estatística. 

Nota-se, por outro lado, um paralelo entre os condiciona-
mentos no português angolano (PA) e nas outras variedades não 
europeias, posto que, no PB, as variáveis extralinguísticas atuam 
sob o fenômeno (Araújo, Silva, 2019; Lobo, 1996; Vieira, M., 2016; 
Vieira, S., 2002, entre outros). Isso se evidencia, também, no 
português moçambicano (PM), conforme constatou o estudo de 
Caetano (2019), em que a variável “Faixa etária” foi selecionada e 
no português de São Tomé (PS), como atestou M. Vieira  (2016), na 
qual a variável extralinguística “Sexo do participante” mostrou-se 
relevante do ponto de vista estatístico, sendo, inclusive, a primeira 
a ser selecionada. 

Doravante, passa-se à análise do papel da escolarização 
formal na ordem dos clíticos pronominais e da “Língua de Inter-
comunicação”. 

Na tabela 02, estão os resultados obtidos referentes à variável 
“Escolaridade”. 

Tabela 2: Aplicação da variante proclítica segundo a variável “escolaridade”

Fatores Aplicação/ 
Total Porcentagem Peso relativo

Baixa ou nula 211/239 88% .63

Ensino Médio 146/224 65% .45

Superior 159/260 61% .40

Fonte: Silva (2022, p. 111).
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A hipótese aventada para essa variável era de que, quanto 
maior fosse o grau de instrução formal do participante, a próclise 
diminuiria, pois maior seria a frequência da posição enclítica, 
sendo essa adquirida via processo de escolarização.

Observando os resultados expostos na Tabela 2, essa hipótese 
foi ratificada, porque a próclise, conforme indica o peso relativo de 
.63, é favorecida no comportamento linguístico dos participantes 
que têm pouca ou nenhuma escolaridade. Por outro lado, os indi-
víduos que concluíram ou cursam o “Ensino Médio” e o “Superior” 
inibem a variante proclítica, como aponta o peso relativo de .45 e 
.40, respectivamente, para esses níveis de escolaridade. Advoga-se 
que a ênclise não faz parte do vernáculo dos luandenses, sendo 
uma forma adquirida via escola, o que leva a concluir que, na socie-
dade luandense, é uma forma de prestígio. Logo, quanto mais alto 
for o nível de escolaridade, menor será a ocorrência do pronome 
clítico em posição proclítica em estruturas verbais constituídas 
por apenas um único verbo, caindo de 88% para 61%.

Apesar de os pesos relativos apontarem favorecimento da 
anteposição do clítico apenas na faixa “Baixa ou nula”, a aná-
lise dos percentuais nos outros níveis chama a atenção. Tendo 
em vista a alta produtividade da próclise, tanto no fator “Nível 
Médio” quanto “Superior”, essa colocação ocupa, em média, 60% 
dos dados. Esses resultados sugerem que a ordem não marcada do 
português urbano de Luanda é a próclise. Essa afirmação vai ao 
encontro do que conclui Silva (2022, p. 123), pois o autor chega à 
conclusão de que, no PA, não há, na amostra analisada de fala de 
Luanda, um efeito proclisador: “Os percentuais evidenciam que 
não há, na amostra do português luandense, um efeito efetiva-
mente proclisador, visto que a próclise é produtiva em todos os 
ambientes sintáticos, inclusive diante de elementos não procli-
sadores tradicionais”. 

Os percentuais, para todos os níveis de escolaridade, apon-
tam, conforme definido por Labov (2003), que, independentemente 
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do nível de escolaridade do participante, a colocação pronominal 
constitui uma regra variável, com um nítido favorecimento da 
próclise. 

Segundo Bortoni-Ricardo (2004, p. 48), “Os anos de escolari-
zação de um indivíduo e a qualidade das escolas que frequentou 
também têm influência em seu repertório sociolinguístico”. Em 
razão disso, cruzou-se a variável “Escolaridade” com “Elemento 
que antecede o verbo”, com a finalidade de observar se, à medida 
que o grau de instrução formal do sujeito aumentasse, há obedi-
ência à prescrição gramatical no que tange à ordem dos clíticos 
pronominais. Analisando os contextos, segundo o nível de escola-
rização do participante, Silva (2022, p. 113) chega a esta conclusão:

Logo, o cruzamento das variáveis “Elemento que 
antecede o verbo” e “Escolaridade” do participante 
evidencia a pressão da norma escolar no aprendizado 
de determinadas estruturas que convergem com a 
prescrição gramatical, como ênclise em posição ini-
cial absoluta, aumento da ênclise diante de fatores 
não atratores e um uso preferencial da variante pro-
clítica quando o verbo vem precedido de elementos 
proclisadores.

Portanto, os resultados obtidos por Silva (2022) sugerem que 
a escola interfere no comportamento linguístico dos participantes. 
Isso porque falar o português sem influência das línguas africanas 
locais em Luanda é condição basilar para o indivíduo conseguir 
uma progressão social (Mingas, 2000). 

A seguir, na Tabela 3, há a apresentação dos resultados 
obtidos na análise quantitativa referente à variável “Língua de 
Intercomunicação”. 
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Tabela 3: Aplicação da variante proclítica segundo a variável
 “Língua de Intercomunicação”

Fatores Aplicação/ 
Total Porcentagem Peso 

Relativo

Fala o português e ape-
nas compreende, mas 
não fala, uma ou mais 

das línguas locais. 102/105 97% .90

Fala o português e, em 
alguns contextos, uma 

ou mais das línguas 
locais. 304/427 71% .47

Fala apenas o português 
(o indivíduo não enten-
de nenhuma das línguas 

locais). 110/191 57% .27

Fonte: Silva (2022, p. 113-114).

Essa variável, idealizada por Brandão (2011), difere das variá-
veis clássicas controladas neste trabalho (Sexo, Escolaridade e Fai-
xa etária), pois a “Língua de Intercomunicação” não foi distribuída 
por células. Em algumas entrevistas, o documentador perguntou 
ao participante se, além da sua língua materna, ele falava ou com-
preendia as línguas africanas angolanas, no entanto, em algumas 
entrevistas, esse questionamento não foi feito. Porém, o controle 
dessa variável é relevante, pois sugere o papel do multilinguismo 
característico da ecologia de Luanda na atuação desse fenômeno. 

Além dos fatores apresentados na Tabela 3, conforme descrito 
na metodologia, a variável “Língua de Intercomunicação” é consti-
tuída, também, pela variante “Fala mais uma das línguas locais do 
que o português”. Porém, durante as entrevistas sociolinguísticas, 
nenhum luandense declarou usar mais uma das línguas africanas 
do que o português. Esse resultado já era de se esperar, tendo em 
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vista que falar o português, sem influência das línguas da terra, é 
tido como condição principal para uma ascensão social.

Ademais, é preciso pontuar a predominância do português 
em relação às línguas locais nas áreas urbanas. Nesse contexto, 
as pessoas que vivem em áreas urbanas, como foi o caso dos 36 
participantes, são as que mais têm domínio e uso da língua por-
tuguesa nos domicílios. Tal domínio e uso podem ser um fator 
para a ausência da variante “Fala mais uma das línguas locais do 
que o português”.

Como pode ser visualizado na Tabela 3, o único fator, sele-
cionado como relevante estatisticamente, foi “Fala o português 
e apenas compreende, mas não fala, uma ou mais das línguas 
locais”, com peso relativo de .91. Chama a atenção a produtivi-
dade da variante proclítica no comportamento sociolinguístico 
desses participantes que fizeram essa afirmação, visto que, de um 
total de 105 ocorrências, 102 foram da variante proclítica. Esses 
resultados sugerem que a há uma tendência à generalização da 
próclise entre os informantes que falam o português luandense 
como L1. A posição pré-verbal, nesse fator, constitui uma regra 
semicategórica, posto que o percentual chega a 97%. 

Por outro lado, a variante proclítica é desfavorecida entre os 
participantes que declararam que “Fala o português e, em alguns 
contextos, uma ou mais das línguas locais”, conforme evidencia 
o peso relativo de .47. Porém, vale ressaltar a alta produtividade 
da próclise entre esse público, visto que de um universo de 427 
dados, 71% (304) foram da anteposição do clítico em relação ao 
verbo. Estatisticamente, o fator “Fala apenas o português, mas 
não compreende nenhuma língua africana”, também, inibe o uso 
da próclise (peso relativo de .27). 

Em suma, nota-se que há uma similaridade entre os três fa-
tores, posto que todos os participantes, que responderam qual era 
a sua língua materna, declararam que utilizam mais a língua por-
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tuguesa do que as línguas locais. Apesar dos resultados díspares 
apresentados pelos pesos relativos, é importante pontuar que, em 
todos os fatores, a variante proclítica é muito produtiva, chegando, 
nas variantes não selecionadas como relevantes estatisticamente 
pelo programa computacional, a um percentual de 71% e de 57%, 
o que sugere que a posição não marcada do português luandense 
é a próclise. Assim, é válido pontuar que, segundo a categorização 
proposta por Labov (2003), a variante proclítica constitui uma 
regra variável, com uma clara preferência pela próclise. 

Portanto, os resultados alcançados em relação a essa variável 
sugerem que o contato linguístico exerce influência sobre fatos 
linguísticos, no entanto os resultados aqui apresentados não são 
conclusivos, mas podem ser compreendidos como uma pista para 
a necessidade do controle do estatuto do português como L1 e L2 
e a relação de outras variáveis em relação à “Língua de Interco-
municação”, como a escolaridade do participante. Essas lacunas 
serão preenchidas em estudos futuros.  

O controle dessa variável é importante porque evidencia o 
multilinguismo que sempre houve em África e, particularmente, 
em Luanda. Foi acrescentada a essa realidade sociolinguística, a 
partir do século XV, a língua portuguesa que, posteriormente, foi 
adotada como língua oficial, ou seja, passou a ser a única língua 
da comunicação oficial, da grande mídia, do sistema de ensino, 
enfim, do prestígio, enquanto o uso das línguas africanas ou do 
português com marcas de uma aquisição imperfeita era um fator 
de estigmatização social e seus falantes passaram a ser vítimas 
de comentários racistas, devido à hierarquização provocada pelas 
políticas linguísticas do empreendimento colonial em Angola, 
como pode ser verificado nas palavras de Mingas (2000, p. 16):  

Durante a época colonial, esta variante (português 
falado em Angola) era errada e ironicamente desig-
nada “pretoguês”, “português de preto”, “português 
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moreno” e/ou “dialecto”, o que criou não só condi-
ções óptimas para a promoção do português como 
também, por um lado, a ideia de que as línguas locais 
eram inferiores ao português e por outro, um senti-
mento de vergonha por parte de alguns Angolanos 
ao admitirem ter uma língua sem prestígio como 
primeira e/ou materna.

Em vista disso, as Políticas Linguísticas europeias em An-
gola criaram nas línguas africanas uma ideia de inferioridade em 
relação à norma do ex-colonizador. Esse conjunto de Políticas e 
Planejamentos Linguísticos tiveram implicações sociolinguísticas: 

(i) O censo, realizado pelo Instituto Nacional de Estatística 
de Angola (INE), em 2014, mostra que 71% da população fala a 
língua portuguesa e, nas áreas urbanas, esse número aumenta, 
chegando a 85% da população. Por outro lado, nas áreas rurais, há 
uma mudança substancial, visto que 49% falam essa língua. Em 
síntese, fica evidente que o português tem se tornado, nos centros 
urbanos, a língua hegemônica. 

(ii) As línguas locais, por não terem o estatuto de oficial, 
assim como o português, não são utilizadas para fins legais e na 
administração pública, sendo utilizadas em espaços familiares. 
Esse fato mostra que a não oficialização das línguas da terra re-
legou a elas o lugar da informalidade. Tal afirmação fica evidente 
no trecho da entrevista em que o documentador questiona onde 
a participante, falante de umbundo, utiliza essa língua, conforme 
pode ser visto a seguir, no trecho retirado de Silva (2022, p. 115): 
“Prontos. Eu falo o Umbundu com quem, quer dizer, com os meus 
amigos, conforme que a gente estamo unidos. Esses todos como a 
nossa língua são o mesmo, falamos todos memo o nosso dialecto” 
(M, Faixa A, Nível I, I, falante de umbundo)”.

Portanto, apesar das Políticas e dos Planejamentos Linguís-
ticos impostas pelo sistema colonial europeu, as línguas africanas 
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continuam sendo faladas em Luanda e, de forma mais acentuada, 
nas províncias, o que possibilitou o controle dessa variável. 

Considerações finais 

Este estudo teve como objetivo principal sistematizar os 
condicionamentos sociais que atuam na ordem dos clíticos pro-
nominais no português urbano falado em Luanda, capital e maior 
cidade de Angola. 

Os estudos desenvolvidos a respeito da ordem dos clíticos 
pronominais em lexias verbais simples em variedades do portu-
guês mostram tendências díspares quanto ao PB e ao PE. No PB, 
há, na modalidade oral, uma generalização da próclise em todos 
os contextos sintáticos e uma diferença significativa entre a lín-
gua falada e a escrita (Biazolli, 2016; Vieira, S., 2002;). Por outro 
lado, no PE, a posição dos clíticos está condicionada ao contexto 
sintático. No contexto em que o verbo está em Posição Inicial 
Absoluta (V1), a ênclise é categórica, a variante proclítica é pro-
dutiva diante de elementos considerados proclisadores clássicos. 
Na ausência desses elementos que atraem a próclise, a ênclise é 
a posição preferencial. 

Em relação às variedades africanas do Português, estudos 
vêm sendo desenvolvidos, mas advoga-se que, devido à ausência 
de pesquisas em diferentes realidades e amostras — de fala e de 
escrita — ainda não é possível afirmar, com segurança, as ten-
dências quanto ao fenômeno nessas variedades. Nesse sentido, 
esta pesquisa soma-se a outras que focalizam a colocação dos 
pronomes em tais variedades e traz evidências empíricas para o 
conhecimento da norma objetiva do PA. 

A distribuição geral dos resultados sugere que a ordem não 
marcada do PA é a próclise. Diferentemente do que apontam os 
estudos do PE, as variáveis sociais são relevantes estatisticamen-
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te. No português falado em Luanda, os grupos de fatores “Esco-
laridade” e “Língua de Intercomunicação” atuam na colocação 
pronominal. 

Quanto à variável “Escolaridade”, os resultados quantitativos 
mostram que a variante proclítica é favorecida no comportamento 
dos indivíduos que possuem baixa ou nenhuma escolarização. À 
medida que o nível de instrução formal do participante aumenta, 
a próclise diminui, o que evidencia o papel da escola no ensino da 
norma padrão europeia. 

No tocante à variável “Língua de Intercomunicação”, os re-
sultados mostram que o multilinguismo interfere na colocação 
pronominal. No entanto, os resultados encontrados apontam 
para o cruzamento dessa variável com outras para resultados 
mais conclusivos. 
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ESTUDO SOCIOLINGUÍSTICO SOBRE O 
MULTILINGUISMO E A CONCORDÂNCIA VERBAL 
EM VARIEDADES MOÇAMBICANAS

Karen Cristina da Silva Pissurno 
(UFRJ/PPGLEV)

1. Considerações iniciais 

O fenômeno da concordância verbal de número em varie-
dades africanas vem sendo investigado em trabalhos descritivos 
(António, 2011; Bavo, 2011; Jeque, 1996; Justino 2015; Moreno; 
Tuzine, 1998; Nhongo, 2005; Stroud; Gonçalves, 1997, 1998) e 
quantitativos (Pissurno, 2017, 2019, 2020, 2022) que revelam as 
tendências de uma das áreas em que, segundo Gonçalves (2010), 
os falantes de português em Moçambique mais encontram difi-
culdades de aprendizagem.

Nesse sentido, em termos qualitativos, os estudos apontam 
a existência de ocorrências sem marcas de pluralidade em estru-
turas de natureza variada (com sujeitos antepostos e pospostos, 
com sujeitos inanimados e animados, com verbos de alta e baixa 
saliência, com verbos de todos os tipos de transitividade, etc.), 
diferentemente do que ocorre em variedades europeias do portu-
guês, cujos raríssimos dados sem marcas padrão ocorrem apenas 
em contextos considerados universais, ou seja, em estruturas 
que levam à ausência de número em qualquer língua natural, 
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como a posposição do sujeito, o sujeito possuir traço semântico 
[- humano], a baixa saliência fônica dos verbos, e os verbos serem 
inacusativos/inergativos.

Já em termos quantitativos, observa-se que os índices de 
concordância verbal em variedades urbanas são bastante altos, 
muito próximos daqueles obtidos em variedades europeias, re-
velando uma preferência geral pela implementação das marcas. 
No entanto, além do olhar qualitativo para os dados demonstrar 
que há ocorrências sem marca em diversos contextos, verifica-
-se que os aspectos sociais referentes aos falantes investigados 
também indicam níveis diferentes de implementação das marcas 
a depender, principalmente, da frequência com a qual o indivíduo 
utiliza as línguas que são faladas no território, se ele é falante de 
português como língua materna ou não, e da sua escolaridade. 
Em outras palavras, falantes de português como primeira língua, 
que possuem pouco ou nenhum contato com as línguas faladas 
localmente e que possuem alto nível de escolaridade são aqueles 
que, de fato, produzirão níveis praticamente categóricos de imple-
mentação das marcas, enquanto os indivíduos de padrão oposto 
serão os responsáveis pelos índices variáveis de concordância, 
aqueles que produzem as diversas ocorrências sem pluralidade 
apontadas nos estudos. 

Desse modo, as pesquisas acerca da variedade moçambicana 
devem, sempre que possível, relacionar os usos linguísticos às 
questões multilinguísticas da sociedade, que vive em situação 
de contato linguístico desde a chegada dos colonizadores, em 
1498, em regiões onde mais de 20 línguas bantu eram (e ainda 
são) faladas (cf. Nhampoca, 2015). A obrigatoriedade do uso do 
português, em determinados contextos (escola e trabalho), surgiu 
somente em 1975, quando da Independência do país, muitos anos 
após a chegada dos portugueses, e não eliminou a presença dessas 
outras línguas, que são faladas até hoje pela grande maioria da 
população moçambicana. 
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De acordo com o Censo de 2017 (INE, 2017), apenas 16% 
dos moçambicanos falam português como língua materna, o que 
significa que o uso de línguas bantu (emakhuwa e changana, prin-
cipalmente), é altamente frequente, especialmente em contextos 
familiares e religiosos. Além disso, há uma grande disparidade 
entre as zonas rurais e urbanas do país em relação ao conheci-
mento de língua portuguesa. Enquanto nas zonas urbanas 23% dos 
recenseados afirmam não saber falar português, nas áreas rurais, 
chega-se ao total de 65,3% de sujeitos com esse perfil. Assim, dos 
22.243,37 indivíduos recenseados na região, 53% declaram não 
saber falar a língua tida como oficial no país (cf. Pissurno, 2022).

Portanto, o presente capítulo1 apresenta uma investigação 
dos padrões de concordância verbal de terceira pessoa do plural 
do português de Moçambique (PM), com base em dados orais con-
temporâneos de três amostras de fala diferentes — uma urbana, 
uma rural e uma com informantes de regiões intermediárias em 
relação às características de urbanização (que serão apresentadas 
nas próximas seções) —, considerando os aspectos do contexto 
multilíngue, com o intuito de observar se o contato com línguas 
bantu em cada localidade pode estar relacionado a diferentes 
índices de aplicação das marcas de pluralidade nas variedades 
moçambicanas. 

2. Aspectos teórico-metodológicos, hipóteses e objetivos

Para a análise de dados, a investigação adota a Sociolinguísti-
ca Quantitativa, de orientação laboviana (Labov, 1972, 1994, 2003; 
Weinreich; Labov; Herzog, 1968) como pressuposto geral. Tal arca-
bouço é, ao longo do estudo, associado a subáreas relacionadas à 
compreensão de situações de multilinguismo (Sociolinguística de 
Contato) e ao tratamento do fenômeno variável da concordância. 

1	 Esse estudo é apenas um recorte adaptado da Tese de Doutorado de Pissurno (2022), 
que está disponível na íntegra em https://posvernaculas.letras.ufrj.br/teses-qua-
drenio-2024-2021/
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A Teoria da Variação e Mudança postula que a língua é passível 
de sistematização, porque a variação é inerente à língua, e que 
a variação ocorre consoante à atuação de fatores linguísticos e 
sociais que a restringem.

A análise quantitativa dos dados é realizada a partir do pro-
grama Goldvarb X, seguindo as etapas de uma análise multivariada 
clássica da sociolinguística, isto é, segundo os seguintes procedi-
mentos: (i) coleta de dados de três amostras; (ii) codificação dos 
dados segundos variáveis preestabelecidas; (iii) execução de roda-
das segundo o programa estatístico escolhido; (iv) interpretação 
dos resultados quantitativos à luz de hipóteses sociolinguísticas 
formuladas anteriormente.

No que tange aos materiais investigados, a pesquisa vale-se 
de três corpora diferentes, a saber: (i) Corpus Moçambique-PORT: 
amostra urbana (Vieira; Pissurno, 2016), construído no âmbito do 
Projeto Concordância — Estudo comparado de padrões de concor-
dância em variedades africanas, brasileiras e portuguesas: a natu-
reza das restrições e o contato linguístico, cujas entrevistas foram 
realizadas na cidade de Maputo; (ii) Corpus Cuamba, coletado e 
cedido pela Professora Dra. Cláudia Roberta Tavares Silva (Silva, 
2018), como parte do projeto Padrões de concordância no português 
falado e escrito por moçambicanos: da produção à percepção, com 
informantes de áreas rurais; e, por fim, (iii) Corpus Moçambique-
-Port: amostra online (Vieira; Pissurno; Costa, 2021), coletado 
por meio de entrevistas realizadas online,2 com informantes de 
diferentes províncias de Moçambique, independentemente de 
possuírem perfis mais ou menos urbanos.

Os informantes de cada amostra foram distribuídos conforme 
o quadro a seguir: 

2	 Os informantes foram contatados via aplicativo de mensagens e, posteriormente, 
as entrevistas foram gravadas na plataforma do Google Meet, mediante aprovação 
dos entrevistados, registrada no fim de cada entrevista. 
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Quadro 1: Distribuição dos perfis de informantes entrevistados nos corpora.

Corpus Moçambique-Port - 
Amostra Maputo

(Vieira; Pissurno, 2016)

Corpus Cuamba
(Silva, 2018)

Corpus Moçambique-Port - 
Amostra Online

(Vieira; Pissurno; Costa; 
2021)

34 participantes 14 participantes 6 participantes

Português L1 ou L2 Português L1 ou L2 Português L2

Diferentes línguas bantu
Mesma língua 
bantu – emakhuwa

Diferentes línguas bantu

Diferentes localidades 
de origem

Todos da mesma 
localidade

Diferentes localidades 
de origem

3 faixas etárias 
(18-35, 36-55 e acima 
de 55 anos)

1 faixa etária 
(18-35 anos)

3 faixas etárias 
(18-35, 36-55 e acima de 
55 anos)

3 níveis de escolaridade 
(Fundamental, Médio e 
Superior)

2 níveis de escolaridade
(Fundamental e Médio)

1 nível de escolaridade 
(Fundamental)

Fonte: Elaboração própria.

Como é possível notar, não há uma distribuição igualitária 
quanto à quantidade e quanto ao perfil de indivíduos entrevista-
dos em cada amostra, motivo pelo qual as amostras precisam ser 
tratadas separadamente, como se verá na análise dos dados. Além 
disso, a falta de estratificação das amostras inviabilizou a análise 
de outras variantes extralinguísticas, como a idade e o sexo dos 
informantes, por exemplo. Por outro lado, a descrição de todo 
material moçambicano disponível é de suma importância para que 
se possa, ao menos, mapear o fenômeno como um todo e traçar 
novos objetivos para estudos futuros. Sobre a heterogeneidade 
das amostras, Pissurno (2022, p. 164) explica:

Cabe ressaltar que a referida heterogeneidade dos 
perfis dos corpora, especialmente quanto à profici-
ência e à frequência de uso da Língua Portuguesa e 
das outras línguas, foi cuidadosamente registrada, 
a partir dos relatos dos informantes durante as 
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entrevistas, o que também permitiu certas inter-
pretações acerca do que é ser falante de Português 
como L1 ou L2 na sociedade moçambicana. Sendo 
assim, entende-se que essas peculiaridades, mais 
relacionadas à caracterização social dos indivídu-
os entrevistados, são de extrema relevância para 
que se compreenda a real situação linguística em 
questão. Nesse sentido, é preciso compreender que 
a não estratificação sistemática dos corpora quanto 
ao perfil dos informantes também seja reflexo da 
própria complexidade da situação multilíngue mo-
çambicana; em outras palavras, para representar bem 
a realidade sociolinguística que se quer descrever, 
não parece cientificamente viável elaborar corpora 
que sigam criteriosamente os mesmos modelos das 
outras variedades do Português. 

Por fim, um aspecto bastante relevante para que se compre-
enda os resultados alcançados é entender o panorama geral das 
localidades dos participantes em análise. Hansine e Arnaldo (2019) 
classificam cidades das províncias moçambicanas de A a D,3 a partir 
de índices de desenvolvimento humano, como tipo de atividades 
laborais, vida econômica, social e cultural, densidade populacio-
nal, índices de escolarização, entre outros aspectos. Desse modo, 
os autores distribuem as localidades da seguinte maneira:

3	 A classificação adotada para as províncias mencionadas no trabalho refere-se àquela 
dada pelos autores Hansine e Arnaldo (2019) para suas capitais, ou seja, Beira (capital 
de Sofala), Pemba (capital de Cabo Delgado), Xai-Xai (capital de Gaza) e Cuamba 
(capital de Niassa), cidades de onde advém os entrevistados. 
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Quadro 2: Panorama das localidades estudadas de acordo com classificação do 
Banco Mundial

Índices de desenvolvimento
 urbano (Hansine; Arnaldo, 2019)

Amostra 
urbana Maputo A

Amostra 
online

Sofala B

Cabo Delgado C

Gaza C

Amostra rural Cuamba D

Fonte:Banco Mundial (2010, adaptado apud Hansine; Arnaldo, 2019).

Nessa distribuição, apenas Maputo, capital do país, é classifi-
cada com alto índice de urbanização, enquanto as outras cidades 
de Moçambique são ordenadas nos outros níveis, sendo D o menor 
nível de urbanização, relacionado, em geral, às cidades que não 
são capitais de província. A partir dessa segmentação, entende-
-se que indivíduos das áreas mais urbanizadas tendem a possuir 
taxas de alfabetização e de escolarização mais altas e um contato 
menos frequente com línguas bantu do que os habitantes de áreas 
menos urbanizadas como Cuamba. 

Assim, enquanto a amostra de Maputo seria, por hipótese, 
aquela que exibiria índices mais altos de concordância entre seus 
indivíduos, a de Cuamba, por sua vez, seria responsável pelo 
comportamento oposto, ou seja, apresentaria graus elevados de 
não concordância, uma vez que seus informantes seriam menos 
urbanizados e, consequentemente, teriam menos escolaridade e 
menor frequência de uso da língua portuguesa.  

Já a amostra online, constituída de informantes das províncias 
de Sofala, Cabo Delgado e Gaza, representaria um grupo de perfis 
intermediários de urbanização, segundo as características levan-
tadas pelos autores citados. Dessa maneira, não seriam tão urba-
nizados quanto os informantes de Maputo, mas também não tão 
rurais quanto os de Cuamba. Na teoria, portanto, os informantes 
dessas áreas deveriam apresentar índices também intermediários 



334

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

de concordância. Além disso, diferentemente de Maputo, onde o 
uso do português é mais frequente, nessas regiões, o bilinguismo 
percorre as situações linguísticas da comunidade de forma mais 
abrangente, podendo demonstrar mais nitidamente os efeitos do 
contato com as línguas bantu.

Pissurno (2022, p. 170) destaca a relevância de comparar 
as três amostras como um fator imprescindível para a discussão 
acerca da pluralidade de normas existente em Moçambique:

Ademais, a comparação entre as amostras pode trazer 
luzes à discussão sobre a pluralidade de variedades 
existente em Moçambique. Em outras palavras, os 
resultados, caso sejam muito diferentes entre as 
amostras, podem gerar novas intepretações sobre 
aquilo que se considera “Português de Moçambique”, 
no sentido de que pode nos encaminhar para uma 
compreensão de que as normas de uso se configurem 
a depender também da localidade na qual o indivíduo 
vive, já que, dentre outros fatores, as interferências 
do contato multilinguístico podem ser mais nítidas 
em certas áreas do que em outras.

Em suma, acredita-se que a comparação entre as amostras 
selecionadas indique, em primeiro lugar, se os dados sem marcas 
de número se relacionam realmente a uma oposição diatópica 
entre falares rurais e urbanos e/ou, em segundo lugar, se o com-
portamento dos sujeitos que não se encaixam em perfis mais ou 
menos urbanos (amostra online) pode nos levar à interpretação 
de que a implementação das marcas de concordância padrão está 
mais relacionada a questões de frequência de uso de línguas bantu, 
ou seja, a questões específicas da situação de multilinguismo. As-
sim, a investigação possui duas motivações principais: (i) observar 
se a regra de aplicação das marcas de número no PM é variável, 
conforme Labov (2003), e se há uma pluralidade de normas, seme-



335

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

lhante ao que ocorre em variedades brasileiras, conforme aponta 
Lucchesi (2015); (ii) verificar se a oposição rural versus urbano é 
confirmada ou se as questões relacionadas ao multilinguismo se 
sobrepõem.

Ademais, o desenvolvimento da análise conta com três per-
guntas específicas que ajudam a determinar a situação do portu-
guês falado em Moçambique, quais sejam: (i) quais são os índices 
gerais de concordância nas amostras analisadas?; (ii) que variáveis 
se mostram influentes no cancelamento da marca de número em 
cada amostra?; (iii) como localizar as variedades moçambicanas 
dentro de um continuum de padrões de concordância?

Para a primeira pergunta, objetiva-se apresentar os resul-
tados estatísticos das amostras em estudo, somados aos debates 
qualitativos, para que seja possível confirmar (ou não) a hipótese 
de que a amostra urbana pode ter índices mais altos de concor-
dância padrão. Já para a segunda questão, pretende-se identificar 
as variáveis que restringem o fenômeno, para verificar se, como 
se espera, os condicionamentos sociais (escolaridade, localidade, 
frequência de uso de língua bantu, português como segunda língua 
ou língua materna) serão mais relevantes para os resultados de 
não concordância do que os linguísticos. Por fim, para responder 
ao terceiro questionamento, propõe-se a construção de um conti-
nuum de padrões de concordância que localizem o PM em relação 
a variedades brasileiras e europeias, para averiguar se, como a 
hipótese prevê, os dados em observação revelarão comportamento 
de oposição (rural versus urbano), sendo os índices da amostra 
urbana mais próximos do português europeu (PE) e os da amostra 
rural semelhantes ao português brasileiro (PB).

3. Análise da concordância verbal nas amostras

Considerando as três amostras em conjunto, o banco de dados 
investigado possui 4.961 ocorrências de verbos em 3ª pessoa do 
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plural, com ou sem marcas de pluralidade, retiradas das entrevis-
tas, segundo esta distribuição: 3.985 dados da amostra Maputo, 
763 dados da amostra Cuamba e 213 dados da amostra online.

Depois de realizado o tratamento estatístico dos dados, os 
resultados gerais obtidos foram os seguintes: (i) a amostra urbana 
apresenta comportamento de regra semicategórica, consoante 
Labov (2003), totalizando 97% de concordância padrão, já que, 
dos 3.985 dados, 3.866 verbos apresentam marcas de número, ao 
passo que 119 deles não possuem pluralidade; (ii) a amostra rural, 
por sua vez, tem comportamento de regra variável, com índice de 
87% de concordância padrão, sendo 662 dados com marcas de plu-
ralidade e 101 sem marcas, no universo de 763 dados; e, por fim, a 
amostra online também representa índices de uma regra variável, 
sendo 70% das ocorrências com marca. Em números absolutos, 
esses percentuais referem-se a 150 verbos com pluralidade e 63 
sem a mesma. O Gráfico 1, a seguir, resume esses resultados:

Gráfico 1: Distribuição dos dados com e sem marca verbal de P6 nas amostras 
urbana, rural e online

Fonte:  Elaboração própria.
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Com base nesse gráfico, seria possível dizer que a hipótese 
inicial do estudo é parcialmente confirmada, uma vez que, ao 
comparar as amostras rural e urbana, nota-se que a localidade 
realmente exerce algum tipo de influência sobre os resultados, 
já que os sujeitos da área rural apresentam índices mais baixos 
de concordância do que os urbanos. No entanto, o resultado da 
amostra online indica que o comportamento dos informantes 
quanto à aplicação das regras de concordância pode não se rela-
cionar necessariamente ao fato de o sujeito ser de um perfil mais 
ou menos rural, mas a outros fatores sociais que serão explorados 
na análise particular das amostras. 

Entretanto, antes de proceder ao detalhamento de cada 
amostra e de tecer comparações generalizantes, é importante que 
algumas informações sobre o tratamento estatístico dos dados 
sejam levantadas. Em primeiro lugar, entende-se que, por se tratar 
de amostras de tamanhos e especificidades distintas, a amostra 
online não pode ser equiparada às outras duas da mesma forma. 
Desse modo, optou-se por iniciar a apresentação dos resultados 
por uma comparação entre as amostras rural e urbana e, em um 
segundo momento, utilizar os resultados da amostra online como 
complementares, para auxiliar na interpretação dos resultados 
gerais, indicando se o que atua com mais peso sobre os dados são 
as questões relativas ao contato linguístico ou à distinção rural 
versus urbano.

Além disso, cabe destacar que também houve diferenças em 
relação à seleção de variáveis para cada amostra, tendo em vista 
que, apesar de terem sido realizados os mesmos procedimentos 
nas três, a amostra urbana demonstrou comportamento distinto 
do esperado, não permitindo a realização de rodadas estatísticas 
estáveis.4 Com isso, optou-se por apresentar tabelas com percen-

4	 Pissurno (2022, p.176) explica que “o alto índice de concordância padrão encontra-
do, aliado a características da amostra, que não é sistematicamente estratificada, 
não permitiu a realização de rodadas com bons índices de significância e nas quais 
houvesse estabilidade na seleção de variáveis (as mesmas variáveis eram, por vezes, 



338

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

tuais de variáveis relevantes para o estudo de Pissurno (2017), 
que analisou parte das entrevistas do mesmo Corpus, e em outros 
estudos sobre o fenômeno em diferentes variedades. Já para as 
amostras rural e online, as variáveis serão apresentadas conforme 
a ordem de seleção do programa estatístico.

Depois dessas observações, passa-se, agora, ao detalhamento 
das amostras. Assim, a sequência a ser apresentada será a seguinte: 
(i) resultados da amostra urbana; (ii) resultados da amostra rural; 
(iii) resultados da amostra complementar; (iv) debate final acerca 
dos resultados obtidos na análise. 

Distribuição dos dados na amostra urbana – Maputo

Tendo em vista não ter sido possível gerar pesos na presente 
amostra, que teve comportamento semicategórico e totalizou 97% 
de concordância padrão, a análise dos 119 dados sem marcas de 
número verificados nos informantes urbanos toma como base a 
investigação de Pissurno (2017), na qual se usou um recorte (18 
informantes) da amostra Maputo. Nessa pesquisa, portanto, pesos 
relativos foram gerados e as seguintes variáveis foram seleciona-
das: língua(s) dominada(s) pelo informante, posição do sujeito, sali-
ência fônica, escolaridade, paralelismo e transitividade. A observação 
dessas variáveis demonstra que os fatores que desfavorecem a 
presença de pluralidade nos verbos são: baixa escolaridade, maior 
contato com línguas bantu, sujeitos pospostos e sem marcas de 
plural, verbos de baixa saliência, assim como os copulativos e os 
inergativos/inacusativos.

Iniciando a apresentação dos dados pelas variáveis sociais 

selecionadas e depois descartadas e, em algumas tentativas, nenhuma variável era 
selecionada)”. Além disso, justifica que “optou-se por testar rodadas estatísticas 
mesmo que o índice geral de concordância tenha sido semicategórico (Labov, 2003), 
tendo em vista que se observou que a natureza qualitativa dos dados sem marca 
de plural na amostra era bastante variável. Tal cenário permitiria, supostamente, a 
verificação dos condicionamentos da regra, conforme foi possível em Pissurno (2017), 
que também encontrou resultado variável abaixo dos 5%” (Pissurno, 2022, p. 176).
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(língua(s) dominada(s) pelo informante e escolaridade), destaca-se 
que, para a organização da heterogeneidade dos perfis da amostra, 
os 34 informantes foram subdivididos em três grandes grupos, a 
partir de suas declarações quanto ao uso de línguas, referente à 
variável Língua(s) dominada(s) pelo informante, na qual os indi-
víduos são agrupados da seguinte maneira: (i) fala só português; 
(ii) fala português e fala ou apenas compreende línguas bantu; e 
(iii) fala mais frequentemente línguas bantu do que português. 
Tal distribuição torna a discussão mais coerente, já que permite 
o agrupamento de sujeitos com traços semelhantes em relação às 
influências do contato multilinguístico. 

O Gráfico 2, adiante, mostra o comportamento desses grupos 
de falantes, considerando todos os dados com e sem concordância 
coletados na amostra. 

Gráfico 2: Distribuição dos dados com e sem marca verbal de P6, de acordo 
com a variável Língua(s) dominada(s) pelo informante na amostra urbana

Fonte: Elaboração própria. 

Como é possível notar, ser falante frequente de línguas bantu 
é fator preponderante para os resultados da amostra, haja vista 



340

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

que o grupo “fala mais línguas bantu do que português” apresenta 
comportamento variável para o fenômeno (74%), além de revelar um 
índice de não marcação (26%) que se distancia consideravelmente dos 
outros dois grupos. Acredita-se, assim, na relevância de interpretar os 
resultados gerais da amostra a partir dessa subdivisão, já que, ao que 
parece, considerar as influências do contato multilinguístico ajuda a 
compreender e interpretar de forma mais ampla os resultados obtidos.

Em vista disso, outra variável que demonstra atuação conjunta à 
frequência de uso de línguas é a escolaridade. A Tabela 1 mostra um 
cruzamento entre as duas variáveis, apontando que 61 ocorrências das 
119 sem pluralidade são produzidas por indivíduos que só possuem 
ensino fundamental. Por outro lado, algo bastante interessante de se 
observar é que não há diferença entre o comportamento do ensino médio 
e do superior, ambos indicando 2% de dados sem marcas de número.

Tabela 1: Índices de não marcação de 3ª pessoa do plural verbal de acordo 
com o cruzamento das variáveis Escolaridade e Língua(s) dominada(s) pelo 

informante na amostra urbana

Ensino 
Fundamental

Ensino 
Médio

Ensino Supe-
rior

Oc. % Oc. % Oc. %

Fala só português 15/267 6% 0/49 - 0/119 -

Fala português e 
compreende ou fala 

língua bantu
35/722 5% 25/1325 2% 32/1460 2%

Fala mais língua 
bantu do que 

português
11/44 26% - - - -

Total 61/1032 6% 25/1374 2% 32/1579 2%

Fonte: Pissurno, 2022.
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Quanto às variáveis linguísticas, a Tabela 2 resume os resulta-
dos referentes aos contextos linguísticos indicados em diferentes 
estudos (no PM: Pissurno, 2017, 2019, 2020; Vieira; Brandão, 2014, 
2018; em outras variedades: Araújo; Lucchesi, 2016; Brandão; 
Vieira, 2012; Malta, 2019; Vieira: Bazenga, 2015) como relevan-
tes para o fenômeno: posição do sujeito, animacidade do sujeito, 
saliência fônica, transitividade verbal e paralelismo.

Tabela 2: Índices de não marcação de 3ª pessoa do plural verbal de acordo 
com as variáveis Posição do sujeito, Animacidade do sujeito, Saliência Fônica, 

Paralelismo e Transitividade na amostra urbana

Variáveis
Fala só 

português

Fala por-
tuguês e 

compreende 
ou fala língua 

bantu

Fala mais 
língua bantu 
do que por-

tuguês

TOTAL

Oc. % Oc. % Oc. % Oc. %

Posição 
do sujeito5

Anteposto 6/206 3% 36/1923 2% 6/12 50% 48/2141 2%

Posposto 5/33 15% 27/326 8% 1/5 20% 33/364 9%

Animacidade 
do sujeito

Animado 12/385 3% 61/2859 2% 11/42 26% 84/3286 3%

Inanimado 4/50 8% 31/648 5% 0/1 - 35/699 5%

Saliência 
Fônica

Grau 1
come(m)/ 
fala(m)

10/235 4% 63/1953 3% 4/11 36% 77/2199 4%

Grau 2
faz/fazem

2/34 6% 10/345 3% 0/1 - 12/380 3%

Grau 3
dá/dão

2/79 3% 5/430 1% 2/7 29% 9/516 2%

Grau 4
comeu/

comeram
1/53 2% 9/326 3% 4/17 24% 14/396 4%

Grau 5
é/são

1/34 3% 5/453 1% 1/7 14% 7/494 1%

5	 É importante ressaltar que os dados restantes, que não aparecem na presente tabela 
para fechar o número total de ocorrências, são de sujeitos não expressos, fator que 
não foi controlado nas variáveis posição do sujeito e paralelismo, já que a ausência 
de um sujeito foneticamente realizado não permite tais análises. 
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Transitivi-
dade

Inergati-
vos/

Inacusa-
tivos

1/54 2% 35/489 7% 3/7 43% 39/550 7%

Transitivos 12/311 4% 41/2283 2% 7/26 27% 60/2620 2%

Copulati-
vos

3/70 4% 16/735 2% 1/10 10% 20/815 2%

Paralelismo

Sujeitos 
com 

marcas de 
plural

6/201 3% 32/1889 2% 3/9 33% 40/2099 2%

Sujeitos 
sem 

marcas de 
plural

1/6 17% 4/56 7% 3/3 100% 8/65 12%

Fonte: Pissurno, 2022.

Primeiramente, observa-se, na coluna total, o comportamen-
to geral da amostra urbana em cada condicionamento linguístico 
escolhido. Em um segundo momento, verificam-se ainda os índices 
de não marcação em cada agrupamento de indivíduos, conforme 
sua frequência de uso das línguas envolvidas.

 De maneira geral, pode-se notar que, em relação ao cruza-
mento com a variável língua(s) dominada(s) pelo informante, é no 
grupo “fala mais línguas bantu do que português” que se verificam 
os índices mais altos de não concordância, em todas as variáveis e 
em todos os seus fatores. Esse resultado confirma as hipóteses da 
pesquisa quanto ao contato linguístico, tendo em vista que revela 
que a maior frequência de uso das línguas bantu leva ao maior 
cancelamento das marcas de pluralidade nos verbos de 3ª pessoa. 

Ademais, percebe-se que o comportamento linguístico dos 
dados reforça as hipóteses levantadas para cada variável, confir-
mando que a ausência de concordância será favorecida quando 
os sujeitos são pospostos (9%), inanimados (5%), não possuem 
marcas explícitas de plural (12%) e quando os verbos são de baixa 
saliência fônica (grau 1 – 4%) e são do tipo inergativo/inacusa-
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tivo (7%), contextos que, por si só, propiciam o cancelamento de 
número.

Contudo, é interessante perceber que há uma quantidade 
razoável de verbos sem marca em contextos que vão contra a 
tendência geral atestada. Em outras palavras, dentre os 119 da-
dos em análise, há ausência de concordância em 48 verbos com 
sujeitos em posição anteposta, 84 verbos com sujeitos animados, 
14 verbos de alta saliência fônica, 60 verbos do tipo transitivo e 
40 verbos cujos sujeitos aparecem com todas as marcas de plural.

Os exemplos a seguir demonstram esse comportamento:

1. os mais antigos faz muita confusão na profissão polícia 
(PMC1M)

2. seus pais é velho tudo lá a pedir esmola (PMC1H)

3. eles diz que conseguiam distinguir uma pessoa do sul ela dife-
rente da pessoa do norte só pelo andar (PMC1M)

4.  [os governantes] porque eles tinha que ser ( ) ou ser uma coisa 
pra ele pelo menos sentir que ele fez algo (PMA1M)

5. são as crianças nasceu na minha vida (PM-C1H)

6.  [os filhos] foi pra escola... o que morreu em dezembro tinha 
até 11ª (PM-C1H)

7. mas depois veio essas outras que nós nem estávamos habitu-
ado acho que vem alguém e forma uma igreja e/ou vai cobrar o 
dízimo (PM-C1M)

8. [criar meus filhos] da mesma forma que minhas mãe/o me/os 
meus pais me criou (PM-A1Mb) 
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9. essas pessoas são raparigas muito jovens... engravidou... de-
pois... nem tinha planos de engravidar dois anos depois engravi-
dou de uma outra pessoa depois voltou a engravidar (PM-B3Hc) 

10. há mercados ai que vende produtos grossista né (PM-C1M)

11. as palavras acaba... machucando (PM-A3Hb)

12. os machanganas... era daqueles que por exemplo (PM-B2Mb)

Como se pode notar, os exemplos de (1) a (4) são de sujeitos 
antepostos e animados, de (5) a (9) estão dispostos verbos de 
saliência grau 4, o (10) é um verbo transitivo e as ocorrências 
(11) e (12) possuem sujeitos com marcas explícitas de plural. Em 
todos os exemplos destacados, os verbos não apresentam marcas 
de número, ainda que estejam em contextos favorecedores da 
presença de pluralidade.

Assim, os resultados verificados corroboram a conclusão de 
Pissurno (2022, p. 201):

apesar de as hipóteses gerais previstas terem sido 
confirmadas, de maneira geral, na amostra urbana, 
a natureza desses dados é diferente daquilo que se 
relata em relação a amostras da variedade europeia. 
Ao que parece, a depender de fatores sociais, como 
a escolaridade e a frequência de uso das línguas 
bantu, essas tendências linguísticas podem ser mais 
evidentes ou mais brandas. 

A seguir, apresentam-se os resultados da amostra rural e, 
sempre que possível, tecem-se comparações em relação aos índices 
verificados na urbana. 
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Distribuição dos dados na amostra rural – Cuamba

A amostra rural apresentou comportamento de regra variável 
(87%), consoante Labov (2003), totalizando 101 ocorrências de ver-
bos sem pluralidade, dentre os 662 coletados. Nesse sentido, cabe 
destacar que, se comparado aos índices da amostra urbana (119 
dados sem pluralidade), a quantidade de ocorrências sem marcas 
de número na amostra rural é bastante alta. Em outras palavras, 
considerando que o número total de dados na amostra urbana 
(3.865) é bem mais alto que o da rural (662), proporcionalmente 
é significativo que a quantidade de ocorrências sem marca seja 
aproximada nas duas amostras (119 na urbana versus 101 na rural). 

Quanto às variáveis, o programa estatístico selecionou a se-
guinte ordem de fatores: paralelismo, saliência fônica, escolaridade 
e língua materna. Como realizado na amostra urbana, a ordem de 
apresentação das variáveis será primeiro as sociais e, em seguida, 
as linguísticas.

No que diz respeito à escolaridade, a Tabela 3 mostra que os 
sujeitos do Ensino Fundamental desfavorecem o uso de marcas 
padrão (.66 para não marcação), ao passo que os informantes com 
mais escolaridade tendem a favorecer os usos com marcas (.43 
para não marcação). 

Tabela 3: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo Escolaridade na amostra rural

Escolaridade Ocorrências Percentual Peso relativo

Fundamental 45/213 21% .66

Médio 54/527 10% .43

Fonte: Pissurno, 2022.
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Esse resultado confirma a hipótese de que menos anos de 
escolaridade favorecem a produção de dados sem marca, assim 
como atesta um comportamento comum nas amostras moçambi-
canas, que também se assemelha às variedades brasileiras, como 
aponta Pissurno (2022, p. 212)

[...] a escolaridade é um fator extralinguístico que 
quase sempre é estatisticamente significativo e que 
revela as mesmas tendências: quanto menos anos de 
escolaridade o informante possuir, mais chances ele 
terá de usar verbos sem marcas. No caso de Moçambi-
que, isto se torna ainda mais evidente, tendo em vista 
que, para os informantes que não têm o Português 
como língua materna, a exposição às regras de uso 
da língua só vem através do ensino formal. 

Desse modo, a variável língua materna também tem resulta-
dos fundamentais para a interpretação das particularidades que 
descrevem as variedades moçambicanas. Como é visto na Tabela 
4, ser falante de português como segunda língua é, de fato, um 
traço social que favorece as concorrências sem pluralidade (.54 
para não marcação), confirmando a hipótese de que falantes de 
português L1 tendem a utilizar mais marcas padrão (.35 para não 
marcação). 

Tabela 4: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo Português L1 versus L2 na amostra rural

Português L1xL2 Ocorrências Percentual Peso relativo

Português L1 13/158 8% .35

Português L2 86/559 15% .54

Fonte: Pissurno, 2022.
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Na análise detalhada da amostra urbana, Pissurno (2022) 
investiga de forma breve a variável língua materna, revelando 
que os dados se comportam da mesma maneira verificada aqui na 
amostra rural. Tal comportamento em ambas as amostras reforça 
a hipótese que o aprendizado de português tardio, isto é, depois de 
já terem adquirido uma língua bantu, faz com que os indivíduos 
sejam mais propícios a produzirem dados sem pluralidade. 

No que tange às variáveis linguísticas selecionadas pelo 
programa, paralelismo e saliência fônica, as hipóteses gerais são 
confirmadas, já que as tendências apontam para os caminhos 
esperados: sujeitos sem marcas explícitas de plural e verbos com 
baixo grau de saliência fônica favorecem a não marcação.

Tabela 5: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo Paralelismo e Saliência fônica na amostra rural

Variáveis Ocorrências Percentual Peso 
relativo

Paralelismo

Marcas explícitas 
de plural 43/454 10% .41

Sem marcas
explícitas de

 plural
7/20 35% .85

Saliência 
Fônica

GRAU 1 
(come/comem) 76/485 16% .58

GRAU 2
 (faz/fazem) 9/50 18% .69

GRAU 3 
(dá/dão) 9/81 11% .53

GRAU 4 
(comeu/comeram) 5/79 6% .27

GRAU 5 (é/são) 2/68 3% .11

Fonte: Pissurno, 2022.
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Dessa maneira, sintagmas com marcas explícitas de plural 
favorecem a pluralidade (.41 para não marcação), enquanto sin-
tagmas sem marcas desfavorecem-na (.85 para não marcação); 
verbos de saliência fônica baixa (graus 1, 2 e 3) tendem a favore-
cer a ausência de marcas (.58, .69, .53, respectivamente, para não 
marcação), ao passo que os de grau alto (4 e 5) levam à presença 
de marcas (.27 e .11, respectivamente, para não marcação).

Por outro lado, ao analisar os dados qualitativamente, tal qual 
se fez com as ocorrências de amostra urbana, Pissurno (2022) ainda 
levanta dados sobre as variáveis posição do sujeito, animacidade 
do sujeito e transitividade, que não foram selecionadas estatistica-
mente, mas que apresentam resultados semelhantes aos atestados 
na amostra urbana. Em outras palavras, a autora verifica que 

[...] dos 101 dados sem marcas, 50 são com sujeitos 
em posição anteposta aos verbos, 84 são com su-
jeitos animados e 68 com verbos do tipo transitivo, 
contextos estes que geralmente levam à marcação 
de plural. Logo, nota-se que, à semelhança do que 
ocorre nos dados da amostra urbana, há dados sem 
pluralidade em contextos não verificados no PE 
(Pissurno, 2022, p. 219).

Nos exemplos retirados da amostra, nota-se que os sujeitos 
são animados, que estão todos em posição anterior ao verbo e 
possuem marcas explícitas de plural. Além disso, os verbos de 
(14) a (18) são transitivos. 

13. os pais deve muito prestar atenção nas crianças (PC-A2M) 

14. outras crianças senta no chão... há falta de carteiras (PC-A1Hb) 

15. alguns pais... acaba por já optando dando suas filhas pra o 
casamento quando são mais novas (PC-A2Hd) 



349

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

16. os professores não tá a (atormentar) os alunos e os alunos 
costuma ter (PC-A1Hd) 

17. esses polícias da (fia)... eles não deixasse de andar à noite 
(PC-A2H) 

18. vai ser bem melhor para as pessoas perceber aquelas que não 
sabem... falar... português (PC-A2Mb) 

Resumidamente, pode-se dizer que as hipóteses do estudo 
são confirmadas por dois motivos: (i) o status de regra variável 
atestado na amostra pode estar diretamente relacionado ao fato 
de os indivíduos serem falantes, em sua maioria de português 
como segunda língua e, consequentemente, por terem conta-
to frequente com sua língua materna. Esse perfil de falantes é 
semelhante ao de alguns informantes da amostra urbana e seu 
comportamento tende a ser o mesmo — cancelam mais a marca do 
que os indivíduos com outros perfis (falantes de português língua 
materna e que usam pouco [ou não usam] línguas bantu no dia 
a dia); (ii) as estruturas produzidas por esses perfis específicos 
de falantes são típicas de variedades populares, demonstrando a 
possível existência de uma norma distinta daquela praticada por 
indivíduos mais urbanos e que afirmam ter pouco (ou nenhum) 
contato linguístico com idiomas bantu.

Para respaldar os resultados até agora apresentados, vejam-
-se agora os resultados referentes à amostra complementar, que 
permitirá compreender se os dados estatísticos encontrados estão 
mais relacionados a questões de urbanidade ou a questões próprias 
do contato linguístico.

	
Distribuição dos dados na amostra online

Conforme mencionado no início desta Seção, a amostra on-
line conta com 213 dados de verbos de terceira pessoa do plural, 
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dos quais, 150 possuem marcas de plural e 63 são verbos sem 
pluralidade. Assim, totalizam-se 70% de verbos com marcas de 
plural padrão, o que configura um status de regra variável para a 
amostra, segundo Labov (2003).

Na rodada estatística selecionada, quatro variáveis foram des-
tacadas pelo programa, na seguinte ordem: língua(s) dominada(s) 
pelo informante, saliência fônica, paralelismo e transitividade. Da 
mesma maneira que se fez com as outras amostras, os resultados 
das variáveis sociais serão apresentados primeiro, seguidos dos 
resultados linguísticos e uma breve análise qualitativa dos dados. 

Assim sendo, a primeira varável a ser discutida é língua(s) 
dominada(s) pelo informante. Como a Tabela 6 mostra, a hipótese 
do estudo é, mais uma vez, confirmada, tendo em vista que as 
tendências ao favorecimento da não marcação são verificadas no 
grupo de falantes que utiliza mais línguas bantu do que português. 

Tabela 6: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo Língua(s) dominada(s) pelo informante na amostra online

Língua(s) 
dominada(s) Ocorrências Percentual Peso relativo

Fala LP e LB 9/122 7,4% .20

Fala mais LB 55/92 59,8% .85

Fonte: Pissurno, 2022.

Desse modo, os indivíduos que declaram falar mais língua 
bantu do que português apresentam peso relativo de .85 para a 
não marcação de plural, enquanto aqueles que falam português 
e línguas bantu no dia a dia produzem apenas nove dados sem 
marca de número (.20 para não marcação). 

Além disso, uma breve verificação do comportamento dos 
informantes da amostra demonstra que B1H e C1H, sujeitos advin-
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dos da província de Sofala, são os que mais produzem dados sem 
marca (65,3% e 69%, respectivamente). A1Hb e A1M, informantes 
de Cabo Delgado, produzem alguns dados sem pluralidade (21% 
e 15%, respectivamente). A1H, advindo de Gaza, produz apenas 
cinco verbos sem marca (9%) e, por fim, B1M, única informante 
de Maputo, não cancela a marca em nenhum verbo.

A distribuição desses percentuais por informante é de ex-
trema relevância para o estudo, uma vez que, através desses re-
sultados, nota-se que considerar apenas a localidade de origem 
do indivíduo (mais ou menos rural) não é suficiente para definir 
seu comportamento linguístico. Isso porque, de acordo com as 
características específicas de cada província, conforme Quadro 2 
(cf. Seção 2), Sofala é a localidade com índices de urbanização mais 
próximos dos atestados em Maputo. Contudo, são os indivíduos 
de Sofala que mais apresentam dados sem pluralidade. Ademais, 
conforme a distribuição feita por Hansine e Arnaldo (2019), Cabo 
Delgado e Gaza são localidades cujas cidades são consideradas 
menos urbanas, mais próximas das características de Cuamba, 
mas os percentuais de não marcação dos indivíduos dessas áreas 
são mais baixos do que os verificados nos informantes de Cuamba. 
Assim, pode-se dizer que, ao que tudo indica, o que parece fazer 
diferença efetiva para os resultados das amostras em análise é o 
contato linguístico que os informantes possuem entre o português 
e suas línguas maternas.

Quanto às variáveis linguísticas, destacam-se os mesmos 
comportamentos verificados nas outras amostras, ou seja, as 
tendências são confirmadas, haja vista que os fatores que levam 
ao cancelamento da marca são aqueles que apresentam maiores 
índices de não marcação na amostra. 

Dessa maneira, como mostra a Tabela 6, (i) graus mais baixos 
de saliência fônica (pesos relativos de .77 no grau 1, .70 no grau 
2 e .56 no grau 3, para não marcação); (ii) sujeitos sem marcas 
explícitas de plural (.85 para não marcação); e, (iii) verbos copu-
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lativos, intransitivos/inergativos (.51 e .80, respectivamente), são 
os contextos que levam à ausência de marca. 

Tabela 7: Aplicação da variante ausência de marca de 3ª pessoa do plural 
verbal segundo Saliência fônica, Paralelismo e Transitividade na amostra rural

Variáveis Ocorrências Percentual Peso relativo

Saliência 
Fônica

GRAU 1 
(come/comem)

41/83 49,4% .77

GRAU 2 
(faz/fazem)

3/8 37,5% .70

GRAU 3 
(dá/dão)

10/32 31,2% .56

GRAU 4 
(comeu/comeram)

6/41 14,6% .43

GRAU 5 
(é/são)

4/50 8% .10

Paralelismo

Marcas explícitas 
de plural

32/112 28,6% .49

Sem marcas 
explícitas de plural

20/25 80% .85

Transitividade

Inergativo/
Inacusativo

15/31 48,4% .80

Transitivo 31/104 29,8% .38

Copulativo 18/79 22,8% .51

Fonte: Pissurno, 2022.

Por outro lado, tal qual foi atestado nas outras duas amostras, 
na online também são verificados dados sem marca em estrutu-
ras que são, a priori, favorecedoras da presença de marcas. Em 
poucas palavras, Pissurno (2022) mostra que há ocorrências sem 
marca em 53 verbos com sujeito anteposto, em 48 com sujeitos 
animados, em 32 sujeitos com marcas explícitas de plural e em 
31 verbos transitivos. 
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A seguir, alguns exemplos que demonstram essas tendências:

19. alguns não entendia bem aquele português (PO-B1H) 

20. outras pessoas não consegue [hospital bom] (PO-A1M) 

Os resultados da amostra complementar permitem a confir-
mação das hipóteses de pesquisa, especialmente no que tange ao 
contato linguístico, e traz luzes ao debate acerca da pluralidade 
de normas que parece circular em Moçambique, como Pissurno 
(2022, p. 231) conclui:

[...] para os dados em questão, é mais relevante ob-
servar a relação do indivíduo com o uso das línguas 
que domina do que atentar para sua localidade, 
se mais rural ou mais urbana. Em outras palavras, 
atestou-se que o local de origem do indivíduo parece 
ter menos peso sobre os resultados do que o fato de 
serem falantes mais frequentes de línguas bantu ou 
de Português, o que confirma a hipótese da pesquisa 
de que o contato linguístico mais intenso com as 
línguas autóctones pode levar à ausência de concor-
dância nos verbos de Língua Portuguesa. Além disso, 
tal confirmação corrobora a ideia de que haveria, ao 
que tudo indica, uma norma para os falantes que 
usam mais o Português, outra para os que declaram 
usar LP e LB na mesma proporção e ainda outra para 
os que usam com mais frequência as línguas bantu, 
cenário que expõe uma realidade de pluralidade de 
normas no chamado PM. 
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Debate sobre os resultados e construção do continuum de 
padrões de concordância

De acordo com os resultados observados ao longo do capítulo, 
nota-se que as particularidades sociais parecem ser as verdadeiras 
responsáveis pelas diferenças encontradas nas amostras. Isso por-
que os dados sem pluralidade são produzidos, preferencialmente, 
por falantes de português como segunda língua, que possuem con-
tato frequente com línguas bantu e que têm pouca escolaridade.

Dessa maneira, entende-se que não só um, mas dois continua 
poderiam ser criados a partir dos resultados obtidos: (i) um que 
considere as questões referentes à oposição rural x urbano e (ii) 
outro no qual se destacam os resultados referentes à pluralidade 
de normas que se verifica na análise individual dos entrevistados.

Assim, no primeiro continuum, que considera os percen-
tuais de concordância em variedades europeias, brasileiras e 
moçambicanas, em um dos extremos, encontra-se o português 
europeu, cujas pesquisas realizadas, em sua maioria, apontam o 
comportamento de uma regra semicategórica (acima dos 95% de 
aplicação das marcas), e naquelas em que há variação registrada 
(entre 90% e 94%), a ausência de marcas ocorre por fatores con-
siderados universais, como, por exemplo, a posposição do sujeito. 
Já no outro extremo, destaca-se o Português do Brasil, sobre o 
qual as investigações da concordância (cf. Vieira; Bazenga, 2015) 
já revelaram percentuais de 16% a 94% de marcação de plural, em 
contextos linguísticos muito variáveis e também com influência 
das questões sociais, principalmente a escolaridade e o grau de 
urbanidade. 

Sobre o comportamento específico das variedades moçam-
bicanas, cujos resultados estão distribuídos na Figura 1, Pissurno 
(2022, p. 245-246) resume:
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O Português de Moçambique, por sua vez, assumi-
ria posições intermediárias dentro do continuum, 
a depender das características específicas de cada 
amostra investigada. Dessa maneira, os índices de 
marcação de plural da amostra urbana, assim como 
em Pissurno (2017), que havia alcançado 96,8% de 
concordância padrão, são semelhantes aos do PE, 
sugerindo comportamento semicategórico, mas 
apresentando dados de ausência de concordância 
qualitativamente parecidos com os encontrados nas 
variedades brasileiras e que não se limitam aos con-
textos universais que favorecem a ausência de mar-
cas. Já nas amostras rural e online, o comportamento 
variável dos dados não chega aos percentuais mais 
baixos já verificados em amostras brasileiras, mas 
tanto suas configurações estatísticas, quanto a natu-
reza variada de dados nos quais a marca é cancelada, 
apontam para mais semelhanças com o PB do que 
com o PE. Tal cenário, ao que tudo indica, encontra 
sua motivação no contato linguístico com as línguas 
bantu, uma vez que, nessas amostras, quase todos os 
informantes são falantes de Português como segunda 
língua e, além disso, aqueles que declaram usar mais 
língua bantu do que Português são os responsáveis 
pelo maior número de dados sem marca de número. 
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Figura 1: Continuum de marcação de pluralidade verbal do
 Português (PB, PM, PE)

Fonte: Pissurno, 2022, p. 246.

Desse modo, os índices de concordância verificados nas 
amostras revelam que as questões relacionadas ao contato mul-
tilinguístico têm maior peso sobre as diferenças identificadas do 
que as geográficas, já que a oposição rural versus urbano não atua, 
sozinha, sobre os índices mais variáveis de marcação verificados 
no comportamento individual dos entrevistados. Assim, os re-
sultados apontam a relevância de traços sociais que justificam a 
hipótese de que há uma pluralidade de normas de uso da língua 
portuguesa no PM, semelhante ao que ocorre em variedades bra-
sileiras (Lucchesi, 2015). 

Logo, a partir de um conceito de continuum de normas mais 
ou menos cultas ou populares, o PM parece ter, no que tange à 
concordância, pelo menos duas normas em circulação, conside-
rando os perfis individuais de frequência de uso de línguas bantu 
e português, e de escolaridade, variáveis que se mostraram signi-
ficativas para a caracterização das três amostras.  
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Figura 2: Continuum de marcação de pluralidade verbal segundo escolaridade, 
frequência de uso de línguas bantu e norma praticada

Fonte: Pissurno, 2022, p. 249. 

Como a Figura 2 mostra, de um lado, encontram-se os indiví-
duos com alto índice de escolaridade e com menor (ou nenhuma) 
frequência de uso de línguas bantu, que apresentam índices (qua-
se) categóricos de aplicação das regras de concordância padrão 
nas amostras. Esses seriam praticantes de uma norma culta. De 
outro lado, localizam-se os sujeitos menos escolarizados e que 
usam línguas bantu com maior frequência no seu cotidiano. 
Esses informantes têm alto índice de não marcação e produzem 
as mais variadas estruturas sem pluralidade, o que representaria 
a prática de uma norma mais popular. Por fim, no meio do con-
tinuum estariam os indivíduos com perfis intermediários, com 
escolaridade média e diferentes frequências de uso de línguas 
bantu, responsáveis pela produção de ocorrências variáveis, mas 
sem índices quantitativos que os aloquem nos extremos. Esses 
indivíduos poderiam ser classificados como falantes de outras 
tantas normas que podem vir a ser verificadas em novos estudos 
sobre essas variedades.

Considerações finais 

Depois do detalhamento dos resultados e do debate levantado 
acerca do comportamento das variedades moçambicanas, conclui-
-se o estudo retomando as perguntas de pesquisa, com suas hipó-
teses e objetivos, que foram levantadas na Seção 2 deste capítulo. 
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• Quais são os índices gerais de concordância nas amostras ana-
lisadas?

A hipótese levantada foi parcialmente confirmada, já que os 
índices de concordância na área rural são mais baixos (86,8%) do 
que na urbana (CV: 97%). No entanto, os índices na amostra online, 
que possui informantes de áreas intermediárias de urbanização, 
são os mais baixos (70%). Isso significa que há diferenças entre o 
continuum rural versus urbano, mas esse não parece ser o fator 
mais relevante para os dados, já que ter mais contato com línguas 
bantu é uma variável que demonstrou valor mais preponderante 
para as amostras em questão.

• Que variáveis se mostram influentes no cancelamento da marca 
de número em cada amostra?

A hipótese para a pergunta foi confirmada, uma vez que, de 
fato, as variáveis escolaridade, língua(s) dominada(s) pelo informan-
te e língua materna, são essenciais para entender os resultados 
das três amostras. Por outro lado, alguns condicionamentos 
linguísticos também são bastante relevantes para os corpora: 
paralelismo, posição do sujeito, animacidade do sujeito, saliência 
fônica, transitividade, tendo em vista que, mesmo nos fatores que, 
geralmente, propiciam a presença de marcas, encontraram-se 
verbos sem pluralidade. Assim, confirma-se que a natureza dos 
dados sem marcas de número no PM é bastante variada, seme-
lhante ao comportamento que se verifica em variedades populares 
brasileiras. 

• Como localizar as variedades moçambicanas num continuum 
de padrões de concordância?

A hipótese para essa pergunta também foi confirmada, já que, 
em Maputo observou-se uma regra semicategórica, com com-



359

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

portamento mais próximo de variedades europeias, ao passo que 
Cuamba apresentou comportamento de regra variável, similar ao 
de variedades brasileiras. No entanto, os dados da amostra online 
mostram que a questão diatópica não abarca todo o cenário mo-
çambicano, dando margem à criação de um segundo continuum 
(normas praticadas). 

• O PM se espelha na norma do PE ou indica a existência de uma 
pluralidade de normas, como no PB? 

Os resultados qualitativos apontam que não há semelhança 
total com os dados do PE, uma vez que são verificados dados 
sem marca em contextos que não propiciam o cancelamento da 
concordância. Por outro lado, parece haver diferentes normas 
circulando em Moçambique, a depender de fatores sociais como a 
escolaridade e o uso de línguas bantu. Os dados aqui apresentados 
apontam que, no mínimo, duas normas podem ser verificadas: (i) 
uma mais culta, praticada por informantes de maior escolaridade e 
menor frequência de uso de línguas bantu e (ii) uma mais popular, 
praticada pelos indivíduos com pouca escolaridade e que possuem 
contato constante com as línguas bantu. 
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ESTUDO COMPARATIVO ENTRE TRÊS 
VARIEDADES AFRICANAS DO PORTUGUÊS: UM 
OLHAR SOBRE O PARÂMETRO DO SUJEITO NULO

Daniela Paula de Lima Nunes Malta 
(UFPE/ PPGL)

Claudia Roberta Tavares Silva 
(UFRPE/PROGEL/GETEGRA-CNPq)

1. Considerações iniciais

Nas últimas duas décadas, tem sido crescente o interesse de 
linguistas por investigar diversas áreas da gramática das varieda-
des africanas do português. Segundo pontua Hagemeijer (2018, p. 
07), a “investigação sobre o português em África é um fenômeno 
essencialmente pós-colonial que se encontra em franca expansão 
devido a uma conjuntura favorável que se foi desenvolvendo ao 
longo das últimas décadas”. Nessa mesma linha de raciocínio, 
destaca Petter (2015, p. 315):

O estudo das variedades faladas na África desfruta de 
uma situação privilegiada, pois as línguas africanas 
ainda são faladas e interagem com o português. É 
interessante observar essa situação, pois ela pode 
fornecer dados cruciais para o entendimento dos 
contatos linguísticos e dos processos de mudança 
em toda a área de expansão da língua portuguesa.
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As variedades africanas do português começaram a consoli-
dar-se a partir da independência dos países na segunda metade 
do século XX, sobretudo, após a oficialização do português. No 
entanto, um dos grandes desafios aos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), a saber: Moçambique, Angola, São 
Tomé e Príncipe, Cabo Verde, Guiné-Bissau e Guiné Equatorial, é 
garantir que o estatuto de língua oficial do português não redunde 
no silenciamento e no desaparecimento das línguas nacionais. 
Faraco (2016) alerta-nos para que abandonemos o “jacobinismo 
linguístico” pautado no pressuposto de que há somente a garantia 
de unidade nacional se houver monolinguismo. 

Nos últimos 20 anos, não apenas o número de falantes do 
português tem aumentado, como também assistimos a uma 
crescente nativização dessa língua em Moçambique, Angola e 
São Tomé e Príncipe:

A crescente nativização da antiga língua colonial em 
Angola, Moçambique e S. Tomé e Príncipe é um fenó-
meno que não se verifica em relação a outras línguas 
ex-coloniais em África e pode ser explicado através 
de fatores comuns e diferenciados. Fatores como o 
estatuto neutro, de L2, do português face à fragmen-
tação linguística das L1, a massificação do ensino, o 
aumento da mobilidade social, a timidez das políticas 
linguísticas efetivas em prol das línguas nacionais, 
assim como o prestígio do português enquanto língua 
de ascensão social, terão sido fundamentais na maior 
difusão do português (Hagemeijer, 2016, p. 46-47).

Ademais, defendendo aqui que as variedades africanas do 
português se constituem em um contexto multilíngue que lhes é 
específico, não faz sentido assumirmos, de forma generalizante 
e reducionista, as denominações “Português de(a) África” ou 
“Português Africano”. Observamos, por um lado, que o português 
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em São Tomé e Príncipe é preferencialmente adquirido como L1 
(Agostinho; Lima; Araújo, 2016; Hagemeijer, 2009); de outro lado, 
em países como Angola, Moçambique, Cabo Verde e Guiné-Bissau, 
é adquirido como L2 (Alexandre, 2018; Costa, 2014; Gonçalves, 
2015; Nzau, 2011), valendo referirmos que, no último país, é adqui-
rido majoritariamente em contexto de instrução formal (Barbosa, 
2011; Sani; Oliveira, 2014), uma situação que se assemelha, em 
certa medida, ao que ocorre na aquisição do português em Timor-
-Leste (PTL) (Batoreo, 2010; Martins, 2016).

Falantes moçambicanos, por exemplo, podem também ad-
quirir o português como L2 na comunicação diária, não deixando 
de lado o fato de que a qualidade e o tempo de exposição ao input 
da norma europeia do português apresentam-se deficitários, con-
forme verifica Gonçalves (2015, p. 27): “[…] nas sociedades pós-
-coloniais, declara-se oficialmente como padrão a norma europeia 
da língua ex-colonial, mas, na comunicação diária, as comunidades 
locais nem sempre estão expostas a amostras robustas desse pa-
drão”. No caso de Moçambique, “o português é adquirido durante 
a infância por via instrucional, embora nas cidades haja também 
condições para a sua utilização em meio natural, através de con-
versas entre companheiros de bairro, dos meios de comunicação 
social, etc.” (Gonçalves; Chimbutane, 2004, p. 01).

Tendo em mente o papel do input no processo de aquisição de 
uma língua natural, assumimos com Silva, Magalhães e Marcelino 
(2023) a proposta de Roeper (2007) para a existência de “Gramá-
ticas Múltiplas” ou “Bilinguismo Universal”, segundo a qual 

todo falante possui um conjunto de minigramáticas 
para diferentes domínios de forma que todo falante 
é bilíngue, pois, exposto a diferentes gramáticas, 
cria variações de uma mesma gramática, a modelo 
do que faz o aprendiz exposto a duas línguas (Silva; 
Magalhães; Marcelino, 2023, p. 96).
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Em seu estudo sobre a intrínseca relação entre o input e o 
desenvolvimento linguístico, os autores, ao compararem o por-
tuguês moçambicano (PM) com o PTL, concluem:

[...] enquanto em Moçambique o português pode ser 
adquirido como L1 (em menor frequência) e como L2 
por via instrucional (em maior frequência) ou não; 
em Timor-Leste, só é adquirido como L2 por via ins-
trucional. Nesse sentido, o input apresenta-se mais 
robusto em Moçambique do que em Timor-Leste, 
o que nos leva a propor a existência de diferentes 
bilíngues: a) em Moçambique: nativos de variadas 
línguas + português (L1 ou L2); e b) em Timor-Leste: 
nativos de línguas variadas + português (L2) (Silva; 
Magalhães; Marcelino, 2023, p. 105).

Essa conclusão encontra-se respaldada no distinto comporta-
mento de sujeitos nulos e plenos nessas variedades no âmbito do 
Parâmetro do Sujeito Nulo (PSN) (também chamado de Parâmetro 
pro-drop), proposto por Noam Chomsky durante as Conferências 
de Pisa, em 1981, o qual será discutido na próxima seção. Assumin-
do que os parâmetros possuem valores binários (+) e (-), Chomsky 
(1981) classifica as línguas em: (i) línguas pro-drop que fixam o 
valor positivo e cuja morfologia de flexão verbal rica legitima e 
identifica sujeitos nulos ao longo do paradigma pronominal (ex.: 
italiano); e (ii) línguas não-pro-drop que fixam o valor negativo 
e cuja morfologia apresenta-se pobre (ex.: inglês). Para tanto, 
argumenta-se que, para a fixação de um desses valores durante a 
aquisição, os falantes devem estar expostos ao input linguístico. 
Diante disso, ergue-se um questionamento: a ativação da GU 
para a fixação dos valores paramétricos de uma L2 comporta-se 
de forma semelhante à aquisição de uma L1? Para essa pergun-
ta, adotaremos o modelo de aquisição proposto por Schwartz e 
Sprouse (1996) discutido mais adiante. 
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Vale referirmos que o comportamento de sujeitos nulos e 
plenos tem sido objeto de estudo em muitas variedades do portu-
guês. Pesquisas mostram que sujeitos nulos são muito frequentes 
no português europeu (PE) (Duarte, 1995, 2000), no entanto, em 
alguns países do PALOP, há variedades que se aproximam mais 
dessa variedade do que outras. Muitas são as evidências linguísti-
cas que sustentam essa observação, destacando-se, por exemplo, 
o comportamento da morfologia de flexão verbal em diferentes 
variedades e suas implicações no que se refere à identificação e 
ao licenciamento de sujeitos nulos. 

Em relação, por exemplo, ao PTL adquirido somente por via 
da escolarização, essa variedade está em contato com o Tétum, 
língua oficial não-pro-drop e língua franca falada “como L1 por 
18% da população, enquanto 82% da população leste-timorense 
possui alguma fluência nele” (Albuquerque, 2011, p. 47-48). A 
morfologia de flexão verbal nessa língua apresenta-se pobre 
porque há apenas uma forma verbal usada para todas as pessoas 
do paradigma pronominal (Albuquerque, 2011; Santos, 2009). Ao 
contrário do PE, uma língua-pro-drop, Martins (2016, p. 30) verifica 
que “o sistema verbal (dessa variedade) é de difícil aquisição para 
os falantes timorenses”.

• No que se refere às variedades africanas do português, Mota, 
Miguel e Mendes (2012, p. 168) verificam, no âmbito da morfolo-
gia de flexão verbal, que “[...] os dados da norma urbana culta em 
Angola e Cabo Verde dão indícios de esta ser mais próxima da do 
PE do que da brasileira [...]”. No entanto, quanto  aos falantes com 
pouca ou nenhuma escolarização, há usos, na língua falada, que 
se distanciam do PE, destacando-se a ausência de concordância 
verbal, o que implica considerarmos, nesse caso, um reflexo da 
pouca exposição desses falantes a amostras robustas do português 
e maior frequência de uso de sua L1:
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(1) a. PM: “O meu pai não conseguem saber como é que isso 
aconteceu assim.” 

(Gonçalves; Stroud, 1998, p. 123)

 b. PA:1 “Oh, paizinho, você não fizeste isso.”
 (Teixeira, 2012, p. 151)

 c. PA: “eu vive p’a Luanda // vim votar aqui [-] Kaxito // assim vou 
voltar já // [...]”

 (Adriano, 2014, p. 225)

 d. PGB:2 “A minha namorada estive em Portugal.” 
(Couto; Embaló, 2010, p. 52)

 e. PGB: “Eu tens mais tris história.” 
(Couto; Embaló, 2010, p. 52) 

 f. PST:3 “eu nõ viu ninhum governo que tá judá nós” 
(Figueiredo, 2010, p. 96)

 g. PCV:4 “nós vai continuar o meu trabalho”
(Bacelar do Nascimento et al., 2008, p. 56)

Bravin dos Santos (2006, 2010) observa que o PM é uma lín-
gua de sujeito nulo prototípica, no entanto, a pesquisa recente 
de Veríssimo (2017) aponta que essa variedade se encontra em 
um estágio intermediário entre o PE, uma língua de sujeito nulo 
consistente e outras variedades do português, a saber: o PA e o 
português brasileiro (PB), sendo esta última uma língua de sujeito 
nulo parcial. É obtido um percentual de 42% de sujeitos plenos, 
sendo a terceira pessoa o fator que mais favorece o uso desses 
sujeitos, sobretudo, na fala dos menos escolarizados (43% / 0.57). 

1	 Português Angolano.
2	 Português de Guiné-Bissau.
3	 Português de São Tomé e Príncipe.
4	 Português de Cabo Verde.
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Por sua vez, no PA, Oliveira e Santos (2007) verificam que 
há preferência por sujeitos nulos como o PE, um resultado que 
decorre do fato de a concordância, segundo Teixeira (2012, p. 
153), não ter sido drasticamente enfraquecida se comparada a do 
PB: “[...] o uso do sujeito ‘a gente’ de referência definida [...] não 
é expressivo” e o pronome “nós” resiste a ser realizado fonetica-
mente. Não obstante, conforme será evidenciado adiante, dados 
de escrita monitorada de falantes angolanos com nível médio 
completo apresentam um percentual de sujeitos pronominais 
plenos elevado se comparado ao que é verificado na gramática 
internalizada do PE por Duarte (2000), o que nos leva a supor 
que o PA parece estar alocado em uma faixa intermediária entre 
o PB e o PE. Partindo dessa hipótese, ampliaremos a discussão 
neste capítulo ao contrastarmos o PA com o PGB e o PST, sendo 
o enfoque na língua escrita, mais particularmente, em dados ex-
traídos de redações produzidas por alunos angolanos, guineenses 
e são-tomenses em seu país de origem quando submetidos ao 
exame vestibular para ingresso na Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-brasileira (UNILAB), localizada 
na cidade de Redenção no Ceará. A escolha por essa modalidade 
da língua decorre do fato de que há pesquisas que apontam para 
dificuldades, sobretudo, no âmbito da concordância verbal, en-
frentadas por alunos universitários em Moçambique. Retomando 
várias pesquisas, Bavo (2015, p. 47) conclui:

Estas dificuldades decorrem fundamentalmente da 
situação do português como L2, da fraca exposição 
à língua portuguesa e ainda da deficiente qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem (GONÇALVES, 
2010; GONÇALVES & SIOPA, 2005; FIRMINO, 2002). 
Entre as várias dificuldades identificadas, sobressai a 
área da concordância verbal, mais particularmente, a 
concordância de número (NHONGO, 2005).
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•  Partindo dessas considerações e, levando em conta que o portu-
guês é adquirido: (i) em São Tomé, prioritariamente, como L1, (ii) 
em Guiné-Bissau como L2 via instrução formal, assemelhando-
-se, em certa medida, ao que observamos em Timor-Leste e (iii) 
em Angola, como L2 por via instrucional (em maior frequência) 
e também como L1 (em menor frequência), à semelhança de 
Moçambique, esperamos que o PGB apresente um maior distan-
ciamento em relação ao PE do que as demais variedades no que 
concerne ao PSN. 

2. Aspectos teórico-metodológicos

Quadro teórico da gramática gerativa: breves incursões

Ancorado em uma abordagem inatista da linguagem, o 
quadro teórico da gramática gerativa que embasa este estudo 
prevê a existência de um órgão presente na mente-cérebro a que 
se denomina Faculdade da Linguagem (FL). Trata-se, portanto, 
de “uma componente particular da mente humana” (Chomsky, 
1986, p. 22) constituída da Gramática Universal (GU). A GU, con-
siderada o estágio inicial da aquisição da linguagem, é formada 
por princípios (propriedades invariantes entre as línguas) e por 
parâmetros (locus de variação entre as línguas) cujos valores 
binários (+) e (-) deverão ser fixados pela criança quando exposta 
ao input de determinada língua natural: “a GU disponibilizará 
apenas uma classe finita de gramáticas nucleares possíveis, em 
princípio. Isto é, a GU fornecerá um conjunto finito de parâmetros 
[...]”5 (Chomsky, 1981, p. 11, tradução própria). Ao fixar os valores 
paramétricos, a criança adquire a gramática nuclear (do inglês, 
core gramar) da língua a que está exposta.

Nesse sentido, adquirido o conhecimento internalizado da 
língua (Língua-I), entendido como o conhecimento gramatical 

5	 UG will make available only a finite class of possible core grammars, in principle. 
That is, UG will provide a finite set of parameters [...].
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altamente estruturado e complexo atingido no estágio final, o 
falante-ouvinte é capaz não só de fazer intuições sobre sua língua 
e julgamentos de gramaticalidade, como também de produzir e 
entender sentenças nunca antes ouvidas. Sobre esse conheci-
mento, três questões são formuladas por Chomsky (1986, p. 23):

(i) O que constitui o conhecimento da língua? (NATUREZA) 

(ii) Como é adquirido o conhecimento da língua? (ORIGEM) 

(iii) Como é usado o conhecimento da língua? (USO) 

Dentre os princípios da GU, destacamos, neste capítulo, o 
Princípio de Projeção, proposto inicialmente por Chomsky (1981) e 
revisitado por ele em 1982 a partir de argumentos que evidenciam 
que a posição de sujeito é sempre projetada nas línguas naturais. 
Com base nesse princípio, “[...] as estruturas sintácticas (em todos 
os níveis de representação) são a projecção da estrutura temática 
e de subcategorização dos itens nucleares do léxico, e que a posi-
ção de sujeito de IP é obrigatória [...]” (Raposo, 1992, p. 301). Sob 
o viés da sintaxe comparativa, associado a esse princípio está o 
Parâmetro do Sujeito Nulo (PSN) em que línguas se distinguem 
no que se refere ao preenchimento dessa posição: ou sujeitos 
nulos (pro) ou pronomes plenos ocupam-na. A motivação para a 
escolha dessas categorias tem sua explicação associada inicial-
mente à natureza da morfologia de flexão verbal (Rizzi, 1988, 1997; 
Taraldsen, 1978). Em línguas como o italiano, essa morfologia é 
rica e, portanto, identifica e licencia sujeitos nulos (cf. (2a)), o que 
a caracteriza como uma língua pro-drop, ao contrário de línguas 
como o inglês, uma língua não-pro-drop (cf. (2b)):
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 (2) a. (Io) parlo italiano. 
                   “Eu falo italiano.”

        b. I speak English. 
           “Eu falo inglês.”                                                                                          

 (Rizzi, 1997, p. 269).

A esse parâmetro, associa-se um conjunto de propriedades 
verificadas por Rizzi (1982) em línguas pro-drop como o italiano, a 
saber: (i) possibilidade de sujeito nulos referenciais definidos em 
sentenças finitas (cf. (2a)) e de sujeitos nulos não-referenciais (cf. 
(3a)); (ii) inversão “livre” do sujeito (cf. (4a) e (4a’)); (iii) ausência 
de efeito that-trace (isto é, permissão de extração WH- de sujeitos 
encaixados com complementador visível) (cf. (5a)) e (iv) verbos 
finitos com morfologia flexional rica (cf. (6a)):

(3)a.  ___ piove. (It6)
	 “Chove.”

    a’. *Ciò piove. (It)
         “Ele chove.”

    b. *__ rained. (Ing7)
         “Choveu.”

    b’. It is raining. (Ing)
          “Está chovendo.”

(4)a. ___ è stato dato un premio al presidente. (It)
              “Foi dado um prêmio ao presidente.”

a’. ___ ha telefonato Gianni. (It)
                        “Telefonou o João.”

b. *__ was given a prize to the president. (Ing)
     “Foi dado um prêmio ao presidente.”

b’. *__ telephoned John.”(Ing)
 “Telefonou o João.”

6	 Italiano (It).
7	 Inglês (Ing).
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(5)a. Chi credi che ___ telefonerà? (It)
 “Quem achas que telefonará?”

b. *Who do you think that ___ will telephone? (Ing)
“Quem você acha que telefonará?”

(6)a. It.: parl-o, parl-i, parl-a, parl-iamo, parl-ate, parl-ano.
b. Ing.: speak, speak-s                                                                              

(Rizzi, 1997, p. 271-272).

Partindo da possibilidade de haver sujeitos nulos referenciais 
e sujeitos nulos expletivos em algumas línguas particulares, Ri-
zzi (1986) propõe dois princípios que estabelecem as condições 
estruturais necessárias para que esses diferentes tipos de pro 
sejam produzidos na gramática de uma dada língua particular: 
(i) princípio de licenciamento formal: pro está sob concordância ou 
sob regência do núcleo flexional (Xº) I (Flexão, do inglês Inflection) 
capaz de atribuir-lhe caso nominativo, e (ii) princípio de identifi-
cação: pro herda os traços de número-pessoa de Agr (do inglês, 
Agreement) contidos na categoria I. 

Observando o comportamento de outras línguas naturais 
a partir de estudos desenvolvidos sobre o chinês, o hebraico e o 
alemão, por exemplo, Holmberg, Nayudu e Sheehan (2009), argu-
mentam que o Parâmetro pro-drop é formado por quatro sistemas 
de línguas pro-drop, a saber:

(i) línguas de sujeito nulo consistente, como o espanhol, em que 
sujeitos nulos são produzidos em decorrência da riqueza da mor-
fologia de flexão verbal (Taraldsen, 1978);

(ii) línguas de sujeito nulo radical, como o chinês, em que sujeitos 
nulos são produzidos sob restrições discursivas (Huang, 1989);

(iii) línguas de sujeito nulo parcial, como o hebraico (Borer, 1989), 
o finlandês e o português brasileiro (Holmberg, 2005), em que 
sujeitos nulos encontram-se submetidos a contextos estruturais 
específicos;
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(iv) línguas de sujeito nulo expletivo, como o alemão, em que apenas 
expletivos são nulos (Roberts; Holmberg, 2009).

No âmbito das variedades do português, Kato e Duarte (2014, 
p. 08-10), por exemplo, apresentam as seguintes evidências no PB 
de sua natureza como língua de sujeito nulo parcial:

(i) sujeito nulo em sentenças encaixadas (cf. (7a)) em variação com 
sujeitos pronominais (cf. (7b)): 

(7)a. O Joãoi disse que Øi/*j comprou um carro ontem. 
         b. O Joãoi disse que elei/j comprou um carro novo. 

(ii) sujeito nulo genérico (cf. (8a)) em variação com sujeitos genéri-
cos pronominais (cf. (8b)) e (8c)): 

(8)a. Øgen não pode fumar aqui. 
     b. A gente não pode fumar aqui.

     c. Você não pode fumar aqui. 

 (iii) nulo expletivo (cf. (9a)) em variação com construções 
 pessoais (cf. (9b)):

(9)a. Øexpl está entrando água por essas janelas. 
    b. Essas janelasi estão entrando água [t]i. 

No PE, por ser uma língua de sujeito nulo consistente, a mor-
fologia de flexão verbal é rica, licenciando e identificando pro. Em 
línguas dessa natureza, quando sujeitos plenos são produzidos, 
recebem acento enfático, geralmente, uma leitura contrastiva que 
os opõe a outros sujeitos pragmaticamente possíveis no domínio 
do discurso (Gonçalves, 1994). O PB, por sua vez, não apresenta 
essa restrição e pronomes plenos aumentam sua frequência subs-
tancialmente na segunda metade do século XX, conforme consta 
na pesquisa diacrônica de Duarte (2000) cujo corpus compõe-se 
de frases extraídas de peças teatrais populares: 1845 (20%), 1882 
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(23%), 1918 (25%), 1937 (46%), 1955 (50%), 1975 (67%) e 1992 
(74%). Ademais, ficando a ordem Verbo-Sujeito (VS) restrita a 
contextos monoargumentais no PB (Berlinck, 1988), Duarte (1995, 
2000) apresenta estratégias de preenchimento da posição pré--
-verbal de sujeito no PB, destacando-se, a grande produtividade 
de construções com duplicação do sujeito em que sujeitos são 
redobrados por um pronome resumptivo que ocupa a posição 
argumental de sujeito na estrutura frásica. Nessas construções, 
os sujeitos duplicados são encontrados em orações subordinadas 
ou não, podem ser (in)definidos e o corte entonacional não é 
obrigatório entre eles e o pronome resumptivo:

(10) Eui, a Maria, uma vez eui convidei só pra ver se ela vinha.
(Figueiredo Silva, 1996, p. 84)

(11) a Eu acho que um trabalho sérioi elei teria que começar por aí.
       b. Vocêi, no Canadá, vocêi pode ser o que quiser.

 (Duarte, 2000, p. 28-29)

(12) a. [Toda criança]i elai aprende rápido a gostar de Coca-Cola.
	 b. [Todo homem]i elei odeia se sentir fraco.

 (Britto, 2000, p. 202)

Ao contrário do PB, em línguas de sujeito nulo consistentes 
como o PE, construções com duplicação do sujeito são pouco pro-
dutivas, ficando restritas a contextos não subordinados (cf. (13)). 
Além disso, os sujeitos necessitam de uma interpretação de foco, 
não podendo haver adjacência sintática entre eles e o pronome 
resumptivo e, portanto, a presença de um corte entonacional é 
obrigatória (cf. (14)):
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(13) Eu acho que o povo brasileiro ele tem uma grave doença. 
(PB *PE)

(14) A: Quem foi à praia?
        B: O Pedro…ele foi, os outros não sei.

(Costa; Galves, 2002, p. 115-119)

Entendendo que a aquisição do PB e do PE se dá, em grande 
proporção, no contexto de uma L1 e que dois sistemas de línguas 
pro-drop distinguem essas duas variedades, uma questão se coloca 
neste capítulo: como compreendermos o comportamento do PSN 
no PA, no PST e no PBG, levando em conta a existência de quatro 
sistemas de línguas pro-drop na GU? Conforme já enunciado, em 
São Tomé e Príncipe, o português tem sido adquirido prioritaria-
mente como L1, ao contrário de Guiné-Bissau e de Angola. Nesse 
último caso, estudos de base gerativista têm argumentado a favor 
da hipótese que a GU também regula a aquisição da L2, sendo a 
L1 dos falantes seu estágio inicial. Essa hipótese foi proposta por 
Schwartz e Sprouse (1996) cujo modelo de aquisição denomina-
-se: “Transferência total/Acesso total” (do inglês “Full Transfer/
Full Access”), modelo este adotado por Gonçalves e Chimbutane 
(2004, p. 2) em cuja pesquisa se defende que “[...] o conhecimento 
da gramática das [Línguas Bantu] LBs por aprendentes de Por-
tuguês como língua segunda (L2) interfere no processamento 
do input, dando origem a uma nova gramática do Português (cf. 
GONÇALVES 1990, 2002)”. Evidências dessa interferência podem 
ser verificadas nos seguintes contextos em que há, por exemplo, 
uma “reanálise da preposição em do PE como marcador morfo-
lógico de caso semântico locativo, e não como núcleo de um SP 
[Sintagma Preposicionado]” (Gonçalves; Chimbutane, 2004, p. 06):

(15) a. em casa dele é aqui em frente (= a casa dele é...)
       b.conheci em casa dela (= ... a casa dela)
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De mais a mais, não podemos deixar de lado o fato de, ao 
serem expostos ao input da língua-alvo, os falantes, em fase de 
aquisição de uma L2, vão construindo estágios intermediários 
das gramáticas de interlíngua que atravessa uma reestrutura-
ção gramatical rumo ao modelo dessa língua, segundo propõem 
Klein e Martohardjono (1999). No caso do PM, Dias (2009 apud 
Companhia, 2018), em seu estudo sobre o PSN cujos dados foram 
extraídos de redações produzidas por aprendentes do português 
L2, verifica que a interlíngua apresenta três estágios:

(16) a.  Eu inventou uma palhota (=... inventei...)
        b. Eu leva e foi vender aquela bola (=... levei...fui...)

        c. Arranjei uns dois paus.                                                                       
       (Companhia, 2018, p. 9)

Conforme verificado, no primeiro estágio (cf. (16a)), não há 
o licenciamento do sujeito nulo, mas a produção de um pronome 
pleno de primeira pessoa do singular e de uma morfologia de fle-
xão verbal com traços de terceira pessoa do singular cujo traço de 
pessoa, portanto, não concorda com o traço de pessoa do pronome 
sujeito; no segundo estágio (cf. (16b)), persiste a não verificação 
de concordância entre o traço de pessoa da morfologia de flexão 
verbal (3ª p. sing.) e o traço do pronome pleno sujeito (1ª p.sing), 
no entanto o sujeito nulo passa a ser produzido na oração coor-
denada e a coexistir com o sujeito pleno localizado na primeira 
oração e, no terceiro e último estágio (cf. (16c)), o valor positivo 
do PSN é totalmente fixado por atender às condições de licencia-
mento e identificação da categoria vazia pro pela morfologia de 
flexão verbal propostas por Rizzi (1986).

Um estudo recente que evidencia também estágios intermedi-
ários no âmbito do PSN é a pesquisa de Oliveira Júnior (2021) que 
analisou esse parâmetro a partir de dados escritos, em particular, 
de redações produzidas por estudantes leste-timorenses que se 
submeteram ao vestibular para ingresso na UNILAB-CE. Seus re-
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sultados mostram que há 50% de sujeitos nulos e 50% de sujeitos 
plenos, sendo a regra de concordância verbal variável (77,4%), o que 
implica considerarmos que a morfologia de flexão verbal se apresenta 
enfraquecida no corpus da pesquisa. Vale dizermos que, embora seu 
foco da análise esteja voltado aos contextos declarativos finitos, esse 
autor realiza uma análise qualitativa em separado para 33 contextos 
frasais onde sujeitos plenos aparecem em oração raiz com verbos 
no infinitivo, um contexto muito produtivo durante a aquisição de 
línguas naturais por crianças de 2 a 3 anos de idade (Guasti, 2002). 
Esse autor chama a atenção para o fato de que, na escrita de uma 
mesma aluna, são encontradas evidências de três estágios, pois não 
só há sujeitos plenos com o traço de primeira pessoa do singular em 
oração raiz com verbos no infinitivo (cf. (17a)) e em contextos onde 
há concordância com a morfologia de flexão verbal (cf. (17b)), como 
também sujeitos nulos com esse mesmo traço concordando com os 
traços da morfologia de flexão verbal (cf. (17c)): 

(17) a. eu aprender a lingua portuguêsa (=...aprendo...) 
        b. Eu vou de curso de UNILAB 

        c. pro creio conseguir vira a ter recurso nos meus estudos na 
UNILAB 

Em sua conclusão, Oliveira Júnior (2021, p. 124) argumenta 
que o valor positivo do PSN não foi totalmente fixado:

Nas ocorrências do PTL, observo que adultos escola-
rizados, em textos escritos monitorados, produziram, 
em alternância com verbos finitos, construções com 
verbos no infinitivo. Isso me leva a afirmar que esses 
timorenses ainda não fixaram totalmente o valor do 
PSN da língua-alvo, o português, por interferência da 
sua gramática internalizada, o tétum — que (1) não 
admite sujeitos referenciais nulos em orações raízes 
e (2) não possui um paradigma de flexão verbal rico 
(DEUS, 2011) [...] Desse modo, os dados com verbos 
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no infinitivo são uma evidência adicional no sentido 
de revelar que o PTL se afasta do PE em relação ao 
PSN, pois diferentes estágios de desenvolvimento do 
parâmetro podem ser percebidos nos dados, desde 
construções infinitivas a construções finitas com 
sujeitos plenos e nulos. Vale ressaltar ainda que 
muitos dos escreventes não produziram verbos no 
infinitivo, mas aqueles que produziram evidenciaram 
uma alternância entre verbos finitos e infinitos.

Partindo do fato que, em uma variedade não europeia do 
português como o PTL, há evidências de estágios intermediários 
das gramáticas de interlíngua no que se refere à fixação do valor 
positivo associado ao PSN, verificaremos se, nos dados de escrita 
monitorada do PST, do PA e do PGB, o valor positivo desse parâ-
metro foi totalmente fixado. 

Os procedimentos metodológicos

Para a realização da análise, os dados escritos do PST, do PA e 
do PGB foram extraídos da pesquisa desenvolvida por Malta (2019). 
Esses dados estão contidos em redações produzidas por vestibu-
landos africanos, entre o período de 2013 a 2016, como requisito 
para seu ingresso na UNILAB-CE. Vale referirmos que, em 2018, 
essa pesquisa recebeu a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) (CAAE: 3 82085517.7.0000.5208). Ao todo, foram coletadas 
300 redações, sendo 100 redações de cada país (50 produzidas 
pelo sexo masculino e 50, pelo sexo feminino), das quais foram 
elaborados os corpora constituídos de sujeitos nulos e sujeitos 
pronominais plenos, perfazendo um total geral de 1.927 contextos 
declarativos finitos, sendo: (i) o corpus do PST constituído de 468 
ocorrências, (ii) o do PA, de 862 ocorrências e (ii) o do PGB, de 597 
ocorrências. Observem-se, a seguir, dados extraídos do corpus do 
PA (cf. (18)), do PST (cf. (19)) e do PGB (cf. (20)):
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(18) a. “Diante de tudo, pro perdi a crença na mudança económica 
de Angola”. 

	 b. “ pro Saiu do controle!” 
	 c. “pro Somos angolanos fortes e lutadores”. 
	 d. “Os jovens vivem ali em busca de boas oportunidade, pro 

vêm dos vários distritos e pro são meninos de famílias muito 
carentes”. 

	 e. “Eu penso na Paz de Angola como consideração económico 
e soial8 do século XXI”.

                     f. Ela dedicou-se, também, nas áreas económicas, agrí-
colas, industrial eno Projeto de Urbanização”.

   g. Agora nós vamos olhar Angola como um país para viver e 
desenvolver”. 

    h. “Eles estão a trabalhar para termos uma Angola melhor para 
todos”.  

(19)a. pro Penso nas mulheres violentadas em suas família 
       b. Todo agressor que bate é porque pro sente-se fraco”. 

c. Contudo pro podemos dizer que São Tomé foi e pro está sendo 
um país de guerriljheiros para o bem estar de todos”.  

                      d. “pro Estão a cumprir a determinação do governo” 
                      e. “Eu desejo um São Tomé com novas universidades 

com opções de cursos”. 
                      f. “Ela éstá repleta de ilhas maravilhosas”. 

                      g. “Actualmente nós apostamos no turismo de muitas 
belezas naturais”.

                      h. Elas buscam ajuda no governo e na educação para a 
violência sofrível”. 

(20)a. “pro calei a voz a falar”. 
                                b. “O reitor disse aos jovens que pro estava con-

tente com um novo começo para UNILAB”. 
    c. “Nós devemos ter a nossa língua como arma de defesa, em 

qualquer parte do mundo, pro desenvolvemos o crescimento de 
Guiné 

8	 Reproduzimos a grafia do estudante tal como consta em sua produção escrita.
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    d. “pro Não ouvem nem em casa nem na rua o grande problema 
fa língua portuguesa neste país”. 

    e. “Eu estou a garantir um diploma com qualidade estudando no 
Brasil para  cargos públicos”.

    f. Por isso ela deve saber francês no emprego”.
    g. “Nós não devemos valorizar a outra língua estrageiraa não ser 

a do nosso país”. 
                                 h. “Eles aprendem esta língua e também a nor-

ma da escrita e a pronúncia”. 

Constituídos os corpora desta pesquisa, analisaremos, na pró-
xima seção, os dados das três variedades, enfocando os seguintes 
aspectos: (i) contextos de duplicação do sujeito, (ii) ordem VS e 
(iii) comportamento da flexão verbal e do paradigma pronominal. 

3. Análise

Visando compreendermos o comportamento dos sujeitos 
nulos e plenos em três variedades do português, realizaremos, 
neste capítulo, uma análise descritiva, deixando, para trabalhos 
futuros, a submissão dos dados a uma análise multivariada em 
termos labovianos.

Conforme enunciado na introdução, estudos apontam que 
estruturas produzidas por falantes que possuem grau de escola-
rização elevado tendem a ser próximas às da norma europeia do 
português (Brandão; Vieira, 2012; Gonçalves, 2015; Mota; Miguel; 
Mendes, 2012). Nesse sentido, partindo da constituição dos corpora 
advindos da língua escrita de estudantes que possuem um grau de 
escolarização elevada (a saber: o Ensino Médio completo), apre-
sentamos, de início, o seguinte quadro com o quantitativo geral de 
ocorrência e de percentual de sujeitos pronominais nulos e plenos: 
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Quadro 1: Quantitativo geral de sujeitos nulos e plenos nos corpora da 
pesquisa

VARIEDADES 
AFRICANAS DO

PORTUGUÊS

SUJEITOS

NULOS PLENOS

Oco. %

PST 248,04/468 (53%) 219,04/468 (47%)

PA 439,62/862 (51%) 422,38/862 (49%)

PGB 119,20/596 (20%) 476,80/596 (80%)

Fonte: Elaboração Própria.

Um fato comum é que todas as variedades investigadas pro-
duzem sujeitos nulos, no entanto, a pergunta central é a seguinte: 
estariam todas incluídas no sistema de língua de sujeito nulo con-
sistente? Para essa pergunta, apresentamos algumas evidências 
que apontam, por ora, para uma resposta negativa.

É possível verificarmos, no Quadro 1, que o PGB apresenta 
um comportamento muito distinto do PA e do PST, visto que, 
enquanto nestas últimas, os percentuais apresentam resultados 
muito próximos para o uso de sujeitos nulos e plenos, naquela 
há uma diferença considerável: 20% de sujeitos nulos e 80% de 
sujeitos plenos, um resultado, por um lado, muito próximo ao que 
se verifica para o PB na pesquisa diacrônica realizada por Duarte 
(2000) que obtém 74% de sujeitos plenos no ano de 1992.

Por outro lado, se comparado o resultado percentual de 
86% obtido por Magalhães (2000) para o uso de sujeitos nulos 
advindos de dados escritos do PB no último ano de escolarização 
do Fundamental II (isto é, a 8ª série), verificamos que estes se 
afastam dos resultados do PGB nesta pesquisa. Para essa autora, 
a escolarização atua como uma espécie de freio na língua escrita 
às inovações linguísticas presentes na gramática internalizada 
dos falantes brasileiros, portanto, sujeitos nulos referenciais, 
existentes na escrita, mas não encontrados na fala, são recupe-
rados pela aprendizagem escolar, o que implica assumirmos com 
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Tarallo (1996) e Kato (2005) que há um extremo caso de “diglossia” 
no Brasil onde a gramática da fala se distingue sobremaneira da 
“gramática” da escrita. Contrariamente ao PB, essa distinção não 
se confirma nos dados do PGB aqui coletados possivelmente por 
razões relacionadas à pouca exposição dos guineenses a amostras 
robustas da língua-alvo, ao uso frequente da L1 e à educação que 
se apresenta deficitária nesse país, segundo observam Silva e 
Sampa (2017). 

A divergência apontada, no Quadro 1, ainda nos chama a 
atenção porque todos os estudantes foram submetidos às mesmas 
condições de produção escrita que exigiam um maior grau de mo-
nitoramento de sua escrita por estarem submetidos a um exame 
vestibular para ingresso em uma instituição superior de ensino, 
quando observamos os percentuais de sujeitos plenos produzidos 
no PE para a 1ª pessoa (35%), a 2ª pessoa (24%) e 3ª pessoa (21%) 
obtidos por Duarte (2000), verificamos que é inferior ao que se 
observa no PA (51%) e no PST (53%). 

Tendo em mente que, em São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau 
e Angola, o português está em contato com outras línguas, vale 
referirmos que, no primeiro país, o santomense, língua falada por 
cerca de 72,4% da população maior de 5 anos (Censo de 2010), 
é uma língua não-pro-drop (Hagemeijer, 2007), à semelhança do 
guineense (Castro, 2013), língua falada no segundo país por cerca 
de 80% da população (Oliveira; Baio; Injai, 2013). Nessas línguas, 
há apenas uma única forma verbal para todas as pessoas do pa-
radigma pronominal e, portanto, a morfologia de flexão é pobre, 
não sendo verificadas as propriedades elencadas por Rizzi (1982). 

Em se tratando de Angola, além de falantes que adquirem 
o português como L1 e como L2 (Inverno, 2004, 2009; Teixeira, 
2012), as línguas bantu são a L1 (Censo de 2014) da maioria dos 
falantes que vivem em região rural, a exemplo do umbundo e do 
quimbundo. Conforme verificado em Teixeira (2012), em uma 
língua como o quimbundo, a forma verbal usada para a segunda 



384

lusofonia afro-brasileira: questões sócio-históricas e linguísticas

e a terceira pessoas é homófona (cf. (21a)), distinguindo-se estas 
da primeira pessoa (cf. (21b)), o que implica dizermos que a mor-
fologia de flexão verbal não é rica, ao contrário do PE:

(21)a. Eye udya          /     Mwene udya
         “Tu comes”      /       “Ele come”
      b. Eme ngidya    /       Etu tudya

          “Eu como”            “Nós comemos”                                                       
(Teixeira, 2012, p .152)

Partindo dessa breve explanação, verifiquemos como dados 
dos corpora se comportam frente aos seguintes aspectos: (i) 
contextos de duplicação do sujeito, (ii) ordem VS e (iii) compor-
tamento da flexão verbal e do paradigma pronominal. 

Conforme já enunciado, em línguas de sujeito nulo consis-
tente, contextos de duplicação do sujeito são pouco frequentes 
na língua falada e estão submetidos a restrições, no entanto, 
encontramos um quantitativo geral de oito contextos apenas nos 
dados da escrita monitorada do PA (cf. (22)) e do PST (cf. (23)), 
uma situação não prevista para o PE:

(22)a.“Angola, nos últimos anos, ela apresentou níveis de cresci-
mento económico” 

 b. “A crise económica ela é devido o desequilíbrio de recursos 
naturais, porque somente     ele o petróleo pode salvar essa nação 

de crise” 

(23)a. “São Tomé e Príncipe, as ilhas, ela mostra recorrente a 
violência doméstica em  contextos rurais”

                           b. “O santomense ele sabe o português para uma 
educação de melhoria”. 

Quanto ao comportamento dos sujeitos duplicados, verifica-
mos que, à semelhança do PE, todos são definidos e não ocorrem 
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em contextos de subordinação, no entanto, o corte entonacional 
(grafado pela vírgula) entre o sujeito duplicado e o pronome re-
sumptivo não ocorre em todos os contextos (cf. (22b) e (23b), indo 
ao encontro do que é verificado no PB (Duarte, 2000; Silva, 2004).

Em se tratando de sujeitos pós-verbais, encontramos uma 
frase com sujeito pronominal pleno no PST construída com um 
verbo copulativo (cf. (24)), valendo referirmos que sujeitos, sob a 
forma de sintagmas nominais em posição pós-verbal, embora não 
computados para esta análise, foram verificados, sobretudo, em 
contextos monoargumentais, indo na direção do que é verificado 
por Berlinck (1988) para o PB e ao contrário do que se observa no 
PE em que sujeitos pós-verbais ocorrem com verbos (in)transitivos 
(Ambar, 1992; Costa, 1998):

(24) “Somos nós vítimas de muitos agressores”. 

Sobre o PA, embora não estejam computados também sujeitos 
realizados sob a forma de sintagmas nominais, são eles que ocor-
rem em posição pós-verbal, em particular, em contextos mono-
argumentais, à semelhança do PST. Por sua vez, o PGB apresenta 
um comportamento peculiar: sujeitos pós-verbais, pronominais 
ou não, não são produzidos, o que o assemelha ao guineense.

Centrando nossa atenção, agora, no comportamento da mor-
fologia de flexão verbal e no paradigma pronominal, é importante 
dizermos, de antemão, que, por serem produzidas redações com 
tipologia dissertativa predominante, o enfoque volta-se ao refe-
rente, ao tratamento de alguma temática. Portanto, não encon-
tramos sujeitos de segunda pessoa com referência definida (Tu e 
vós), havendo o predomínio de sujeitos de primeira e de terceira 
pessoa no singular e no plural. Em se tratando da referência à 
primeira pessoa do plural, não foi encontrada nos corpora a forma 
pronominal a gente. Constatamos ainda, em um total geral de qua-
tro ocorrências no PA, a estratégia de preenchimento da posição 
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pré-verbal do sujeito pelo pronome você(s) com interpretação 
genérica, conforme mostram os exemplos:

(25)a. “Você, numa visão mas ampla, fará o futuro de Angola com a 
Educação certa”. 

       b. Vocês esperam uma educação de Angola com independência 
e crescimento de alfabetismo”. 

Segundo Teixeira (2008) e Teixeira e Almeida (2011), tem sido 
comumente usado o pronome você no tratamento íntimo ou uni-
versal por falantes angolanos, sobretudo, por jovens pouco esco-
larizados, principalmente, falantes nativos das línguas nacionais. 
Além desse uso com referência definida, a autora observa que os 
angolanos já utilizam esse pronome para indeterminar o sujeito, 
fato que pode estar demonstrando o encaixamento estrutural de 
uma mudança no PA. Ademais, tal como já verificado por Galves 
(2001) e Kato e Duarte (2014) para o PB, a categoria vazia pro foi 
usada no corpus do PA como estratégia de indeterminação do 
sujeito (cf. (26)), uma situação que não converge com a norma 
europeia do PE que exige a presença do clítico –se nesses casos: 

(26) Nos dias de hoje, não pro usa o bom senso na educação ango-
lana”

Sendo a sentença anterior produzida por um estudante con-
cluinte do ensino médio, verificamos que as inovações gramati-
cais da língua falada no PA começam a atingir a língua escrita de 
falantes escolarizados, afastando-a do PE, e fortalecendo assim 
seu processo de nativização. 

No âmbito da morfologia de flexão verbal, foram encontrados, 
nos dados do PST (cf. (27a)) e do PGB (cf. (27b) e (27c)), contextos 
em que não há concordância morfologicamente visível entre o 
pronome sujeito e a flexão verbal, tendo esse pronome, em geral, 
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o traço de terceira pessoa do plural:

(27)a.“Eles acredita na dedicação da força de vontade dos alunos 
estrageiros.”

      b. “Eles estamos só consolidado então a língua portuguesa na 
Guiné-Bissau em todo setor de ensino porque é dele que sai todos 
os formandos para poder estabilizar o nosso país e desenvolvelo.”
     c. “Eles tinha a oportunidade de participar de grandes encon-

tros entre Guiné- Bissau e Brasil.”

Verificamos ainda que, se ampliarmos os corpora desta pes-
quisa para sujeitos realizados sob a forma se sintagmas nominais, 
o número de ocorrências sem concordância verbal eleva-se.

O exemplo (27b), em particular, nos chama a atenção, pois 
parece convergir com o resultado de Oliveira Júnior (2021) para 
o PTL, evidenciando uma estrutura que pode apontar para um 
estágio de gramática da interlíngua em que a morfologia de flexão 
verbal, em particular, seu traço de pessoa não identifica e licencia 
o traço de pessoa do sujeito. Esse tipo de estrutura está previsto 
para ocorrer na fala de pessoas com pouca ou nenhuma escolari-
zação em variedades não europeias do português, mas o curioso é 
encontrarmos essa estrutura na escrita monitorada de um falante 
concluinte do Ensino Médio, o que nos leva a argumentar que o 
que parece estar em jogo, além do nível de instrução, tem a ver 
com questões relacionadas à qualidade e ao tempo de exposição 
ao input, conforme defendem Silva, Magalhães e Marcelino (2023, 
p. 100) ao contrastarem o PM com o PTL:

Ao verificarmos o tempo de exposição dos falantes 
moçambicanos e timorenses ao input do português, 
é possível dizermos que há uma fraqueza bem maior 
dessa exposição em Timor-Leste pelo fato de os 
falantes só terem acesso via instrução, sendo esse 
input insuficiente, segundo Almeida (2008), o que 
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nos leva a inferir que o PM e o PTL apresentarão um 
comportamento distinto no que se refere ao PSN, 
sendo a segunda variedade do português bem mais 
afastada do PE. 

Tendo em consideração a descrição realizada nesta seção, é 
plausível supormos, por ora, que a gramática da “escrita” do PGB 
aproxima-se da gramática da fala do PB no que concerne à pro-
dução de sujeitos plenos, mas não com a gramática da “escrita” 
desta última (Magalhães, 2000). Apesar de haver semelhança entre 
o PB e o PGB concernente ao pouco uso de sujeitos nulos, esta 
não apresentou, como estratégias de preenchimento da posição 
pré-verbal de sujeito: (i) a duplicação do sujeito e (ii) o uso do 
pronome você(s) como estratégia de indeterminação, ao contrário 
do que se observa nos dados escritos do PA que o coloca, em um 
nível intermediário, entre o PB e o PE. Ademais, o PST só apre-
senta a primeira estratégia, estando um pouco mais afastada do 
PB e mais próxima do PE. Isso nos leva a pensar na possibilidade 
de haver um continuum de variedades do português no que se 
refere ao PSN onde o extremo à esquerda do polo representado 
pelo PGB representaria a variedade que mais se afastaria do PE e se 
aproximaria do PB, ao passo que o PST seria a variedade que mais 
se aproximaria do PE localizado no extremo à direita, estando o 
PA localizado na intermediação entre o PB e o PST, uma hipótese 
que precisará ser testada em futuros trabalhos:

Figura 1: Continuum de variedades do português, tomando por base o 
Parâmetro pro-drop
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PGB                        PB                              PA                                 PST                            PE

(menos propriedades                                                        (mais propriedades 
observáveis do PSN)                                                      observáveis do PSN)

Fonte: Elaboração própria.

Sobre o PA e o PST, embora haja mais preferência por sujeitos 
nulos, seu percentual é inferior ao que se observa em dados orais 
do PE. Adicionalmente, a produção de sujeitos duplicados no PA 
e no PST aponta para o fato de não se enquadrarem na classifi-
cação de língua de sujeito nulo consistente como o PE. Ao que 
tudo indica, os dados escritos, mesmo produzidos por angolanos e 
santomenses concluintes do Ensino Médio em um contexto moni-
torado, espelham as inovações gramaticais que ocorrem na língua 
falada, evidenciando o processo de nativização do PA e do PST.

Considerações finais

A análise descritiva neste capítulo advinda de uma perspecti-
va contrastiva entre o PA, o PST e o PGB está longe de ser conclu-
siva, haja vista considerarmos necessária, em estudos vindouros, 
a submissão dos dados dos corpora a uma análise multivariada 
sob a ótica do modelo laboviano, a fim de que possamos refinar a 
análise a partir da observância dos condicionamentos linguísticos 
e sociais que motivam o uso de sujeitos nulos e plenos nessas três 
variedades.

Sob a ótica da sintaxe comparativa e, partindo dos quatro 
sistemas de línguas pro-drop, os resultados apontam que o PA e o 
PST apresentam um comportamento similar: sujeitos nulos são 
mais frequentes do que sujeitos plenos, embora essa frequência 
esteja abaixo do que é observado na variedade europeia do portu-
guês, o que nos levou a propor um continuum que prevê possíveis 
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aproximações com uma língua de sujeito nulo parcial como o PB 
e com uma língua de sujeito nulo consistente como o PE.  

O resultado obtido para o PGB, em particular, parece estar 
associado (i) à pouquíssima exposição dos estudantes a amostras 
robustas da norma europeia do português indo ao encontro do 
que é defendido por Silva, Magalhães e Marcelino (2023) e (ii) à 
maior frequência de uso da L1, destacando-se o guineense, uma 
língua não-pro-drop. Essa variedade distingue-se bastante do PA e 
do PST e sinaliza para uma maior interferência do conhecimento 
da gramática do guineense pelos estudantes no processamento 
do input.

Por fim, reiteramos nossa posição pela não adoção dos termos 
“Português Africano” ou “Português de(a) África”, tendo em vista 
a existência de diferentes variedades africanas do português cujo 
processo de formação associa-se, como apontam várias pesquisas, 
a uma sócio-história e a um contexto multilíngue que lhes são 
específicos. Ademais, esperamos que este trabalho investigativo 
possa não só ampliar os estudos voltados ao PSN, como também 
suscitar futuras investigações no âmbito da sintaxe comparativa 
entre diferentes variedades do português.
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